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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 5652/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março do presidente do Grupo Parlamentar do Partido Comunista
Português:

Ângela Maria Alves Marques — exonerada, nos termos dos n.os 5
e 6 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica
da Assembleia da República), com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, do cargo de consultora deste
Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do dia 1 de Março de
2001.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Despacho n.o 5653/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido Comu-
nista Português são nomeados para o Gabinete de Apoio deste Grupo
Parlamentar, nos termos do n.o 6 do artigo 62.o da Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho, com a redacção dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de
Agosto, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001:

Maria Antónia Matos Dimas — consultora.
Maria José Silva Gonçalves Marques — consultora.
Maria Manuela Bernardino — consultora.
Armando Morais Oliveira — consultora.
Faustina Condeças Barradas — consultora.

13 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Consumidor

Despacho n.o 5654/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Considerando o disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio, e ao abrigo das disposições
conjugadas do n.o 4 do artigo 25.o, do n.o 2 do artigo 27.o e do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso da competência que me
é conferida pelo despacho n.o 1470/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001, delego e subdelego
as seguintes competências:

1 — No vice-presidente, licenciado Luís Manuel Biscaia Roda Reis:
1.1 — Coordenação e despacho da Repartição Administrativa e

Financeira, Núcleo de Informática, Divisão de Apoio e Planeamento
e Gabinete de Apoio Jurídico.

1.2 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
1.2.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pes-

soal, bem como o correspondente plano de formação, e afectar o
pessoal aos diversos departamentos dos serviços ou organismos em
função dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos
de actividade;

1.2.2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em
regime precário, bem como autorizar destacamentos, requisições,
transferências, permutas e comissões de serviço;

1.2.3 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.2.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a pres-
tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observados
os condicionalismos legais;

1.2.5 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados
e prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida
pela autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular
e conceder aos funcionários e agentes de serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse, independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

1.2.6 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por
período superior a 30 dias com excepção da licença sem vencimento

por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como autorizar o regresso à actividade;

1.2.7 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.2.8 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.2.9 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.2.10 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

1.2.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.2.12 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangei-
ras, desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de caráter técnico eventual
relacionados com as atribuições dos serviços e que não possam ser
assegurados pelo respectivo pessoal.

1.3 — Em matéria de gestão orçamental e realização de despesas:
1.3.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações julgadas ade-

quadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
1.3.2 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo

orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
como limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo em caso algum essas autorizações servir de fundamento a
pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.3.3 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.3.4 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte de
imposição legal;

1.3.5 — Autorizar a prestação de serviços e venda de produtos pró-
prios fixando os respectivos preços;

1.3.6 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.3.7 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
até ao limite de 5000 contos, observados os procedimentos legais;

1.3.8 — Autorizar despesas com seguros, dentro da competência
que me está atribuída pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 5 de Junho;

1.3.9 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros;

1.3.10 — Autorizar despesas eventuais de representação dos ser-
viços, bem como as de carácter excepcional, nos termos legais;

1.3.11 — Qualificar como acidente de serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas;

1.3.12 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.3.13 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

1.4 — Em matéria de gestão de instalações e equipamento:
1.4.1 — Superintender na utilização racional das instalações, bem

como na sua manutenção e conservação;
1.4.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança

no trabalho;
1.4.3 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção

e conservação dos equipamentos;
1.4.4 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de ree-

quipamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

1.5 — Por subdelegação:
1.5.1 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinária ultra-

passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto na alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
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1.5.2 — Autorizar, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, a realização e o pagamento de trabalho
em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

1.5.3 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, e licença sem
vencimento para acompanhamento do cônjuge colocado no estran-
geiro, nos termos dos artigos 76.o, 78.o e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de
11 Agosto;

1.5.4 — Conferir posse aos funcionários nomeados nos termos e
ao abrigo do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.5.5 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos;

1.5.6 — Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, as despesas
referentes ao funcionamento da Comissão para a Reforma do Direito
do Consumo e do Código do Consumidor, criada pelo despacho
n.o 64/MA/96, de 24 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 272, de 23 de Novembro de 1996;

1.5.7 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como o pagamento dos correspondentes abonos, nos termos da
lei.

2 — Na vice-presidente, licenciada Maria Cristina Portugal de
Andrade:

2.1 — Coordenação e despacho do Departamento de Estudos de
Mercado e Departamento de Informação, Mediação e Apoio ao
Consumidor.

2.2 — Relativamente às subunidades orgânicas que funcionalmente
de si dependem:

2.2.1 — Afectar o pessoal aos diversos departamentos dos serviços
ou organismos em função dos objectivos e prioridades fixados nos
respectivos planos de actividade;

2.2.2 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias, bem como
adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento
do serviço, observados os condicionalismos legais;

2.2.3 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por
período superior a 30 dias com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como autorizar o regresso à actividade;

2.2.4 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

2.2.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território
nacional;

2.2.6 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual
relacionados com as atribuições dos serviços e que não possam ser
assegurados pelo respectivo pessoal;

2.2.7 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.2.8 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
até ao limite de 5000 contos, observados os procedimentos legais;

2.2.9 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, nos termos legais;

2.2.10 — Superintender na utilização racional das instalações afec-
tas ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

2.2.11 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

2.2.12 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

2.2.13 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como o pagamento dos correspondentes abonos, nos termos da
lei.

3 — Designo como meu substituto, nas minhas faltas e impedi-
mentos, a vice-presidente licenciada Maria Cristina Portugal de
Andrade.

4 — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 195/93, de 24 de Maio, designo para fazer parte do conselho admi-
nistrativo do IC o licenciado Luís Manuel Biscaia Roda Reis,
vice-presidente.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido praticados pelos
referidos dirigentes desde 23 de Outubro de 2000.

1 de Março de 2001. — O Presidente, Joaquim António Carrapiço.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Louvor n.o 231/2001. — No termo de funções que desde 1995
desempenhou no meu Gabinete, inicialmente como adjunta e subs-
tituta do chefe de Gabinete e, posteriormente, nestas últimas funções,
quero deixar expresso um louvor público e um reconhecimento pessoal
à Dr.a Maria Clotilde Viana Paneiro da Câmara Pestana.

A acrescer a uma já longa e brilhante carreira ao serviço do Estado,
a Dr.a Clotilde Câmara Pestana confirmou, em todo o período de
trabalho no meu Gabinete, uma elevadíssima competência e rigor
técnicos, quer na área económica, das relações externas e do comércio
internacional, onde assenta o essencial da sua experiência profissional,
quer na gestão administrativa e de pessoal. Trata-se de uma fun-
cionária distintíssima, que além do mais alia ao seu perfil profissional
qualidades humanas e de relacionamento pessoal que são unanime-
mente reconhecidas.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 232/2001. — No termo das suas funções como minha
secretária pessoal, que desempenhou desde 1 de Janeiro de 1998,
presto público louvor a Sabrina Isabel Frusoni Pereira, que, com inex-
cedível dedicação e empenhamento, qualidades a que alia grande
eficácia funcional e um excepcional relacionamento humano, cons-
tituiu um suporte essencial ao desenvolvimento de toda minha
actividade.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 233/2001. — No termo das suas funções como asses-
sora do meu Gabinete, entendo dever prestar público louvor à adida
de embaixada Dr.a Ana Branco Rodrigues Leitão pela forma muito
dedicada e altamente competente como desempenhou todo o conjunto
de tarefas de natureza político-diplomática que foi incumbida, com
particular relevo no acompanhamento das questões de natureza ins-
titucional, durante a Conferência Intergovernamental que conduziu
ao Tratado de Nice.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 234/2001. — No termo das funções que desde 1995
desempenhou como meu motorista pessoal, entendo da maior justiça
deixar expresso um público louvor a Alberto Dias Delgado, pelas
inexcedíveis qualidades profissionais que afirmou no exercício das
suas funções. Ao longo de todo o período em que esteve ao serviço
do Gabinete, este funcionário demonstrou uma dedicação inultra-
passável, uma extrema lealdade e uma permanente disponibilidade,
tendo o seu trabalho constituído um suporte essencial para toda a
minha actividade.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 235/2001. — Desejo testemunhar público louvor à
chefe de repartição Maria Cândida Matos Veríssimo Lopes Ribeiro,
que na direcção do sector administrativo do meu Gabinete prestou,
desde 1995, uma colaboração de qualidade técnica inexcedível, com
um rigor de trabalho que a tornou num elemento essencial ao bom
funcionamento dos serviços. A elevadíssima capacidade profissional
revelada e a sua grande experiência constituem um factor que induz
uma grande confiança, pelo que me é muito grato sublinhar o meu
reconhecimento pelas qualidades de dedicação ao serviço público
desta funcionária.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Seixas da Costa.

Louvor n.o 236/2001. — No termo das suas funções como assis-
tente administrativa principal do meu Gabinete, em que desempenhou
igualmente funções no âmbito do meu secretariado pessoal, desejo
exprimir público louvor a Antónia Maria Mão de Ferro Pinheiro Verde
por todo o dedicado trabalho desenvolvido, em que, nomeadamente,
revelou assinaláveis qualidades de iniciativa, adaptabilidade funcional
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e empenhamento profissional, qualidades que alia a uma grande capa-
cidade de relacionamento humano.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 237/2001. — Ao terminar as suas funções como asses-
sora do meu Gabinete, exprimo público louvor à Dr.a Maria Manuel
de Jesus Laranjeira Ribeiro pela empenhada colaboração prestada
na área económica e financeira, em que demonstrou uma muito ele-
vada competência técnica, que se revelou essencial no trabalho de
coordenação da negociação da «Agenda 2000», no acompanhamento
das questões relativas às regiões ultraperiféricas e, de forma muito
especial, na preparação e sequência do Conselho Europeu extraor-
dinário de Lisboa.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Seixas da Costa.

Louvor n.o 238/2001. — Desejo testemunhar público louvor à
assistente administrativa especialista Margarida Maria Serras Jorge
Jacinto Sirgado, que desde 1995 colaborou de forma altamente pro-
fissional no trabalho do meu Gabinete, nomeadamente na área da
contabilidade. Trata-se de uma funcionária de elevados méritos pro-
fissionais, possuidora de grande experiência e capacidade técnica, qua-
lidades que conduziram a uma grande eficácia na execução das funções
que estiveram sob a sua responsabilidade.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 239/2001. — No termo das suas funções como adjunta
do meu Gabinete, que desempenhou desde 1995, entendo prestar
público louvor à Dr.a Regina Maria Padeira Quelhas de Lima, cuja
elevada competência técnica e excepcional especialização na área do
mercado interno muito contribuiu para apoiar o trabalho da repre-
sentação portuguesa nos Conselhos de Ministros da União Europeia
naquele domínio, em especial durante a Presidência de 2000. Igual-
mente de destacar foi a sua valiosa colaboração nas questões na área
da justiça e assuntos internos, em especial na presidência portuguesa
do Acordo de Schengen, bem como no apoio jurídico ao Gabinete.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Seixas da Costa.

Louvor n.o 240/2001. — No termo das suas funções como adjunta
do meu Gabinete, desejo prestar público louvor à Dr.a Maria de Lurdes
Reynaud da Fonseca Ribeiro Cavaleiro de Ferreira pela forma extre-
mamente dedicada e altamente competente como desempenhou,
desde 1995, as suas funções na área de apoio jurídico, de preparação
e organização da presidência portuguesa da União e de acompanha-
mento permanente da participação de Portugal em diversas instâncias
europeias e internacionais, com especial relevo para a OCDE e o
Conselho da Europa, em cujo «grupo de sábios» assessorou de modo
muito dinâmico e reconhecidamente relevante a respectiva presi-
dência.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 241/2001. — No termo das suas funções como moto-
rista do meu Gabinete, quero deixar expresso um louvor público a
Manuel Rodrigues Vilaverde. Este funcionário soube sempre aliar
uma elevada capacidade profissional na sua área de trabalho a um
comportamento pessoal que creio de justiça sublinhar, quer pelo seu
trato humano exemplar, quer pelo sentido de disponibilidade, entrega
ao seu serviço e dedicação que sempre revelou.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 242/2001. — No termo das suas funções no meu Gabi-
nete, desejo prestar público louvor a Maria do Carmo Gordinho Silva,
cujo elevado sentido profissional, grande dedicação e empenhamento,
aliados a um excelente relacionamento humano, é de justiça sublinhar.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 243/2001. — No termo das suas funções no meu Gabi-
nete, desejo prestar público louvor a Ana Cristina Vicente Couto
Bico. Trata-se de uma funcionária que exerceu as suas funções na
área de apoio documental com elevadíssima dedicação ao serviço
público, a que alia uma inexcedível disponibilidade e uma qualidade
técnica que é da maior justiça salientar.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 244/2001. — No termo das suas funções como minha
secretária pessoal, deixo expresso público louvor a Aida da Conceição
Pinheiro Albino por todo o empenhado trabalho desempenhado no
âmbito do Gabinete, onde sempre demonstrou qualidades de grande
rigor profissional, de permanente disponibilidade e de elevada capa-
cidade de iniciativa, que alia a um relacionamento humano exemplar.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 245/2001. — No termo das suas funções como moto-
rista do meu Gabinete, expresso um louvor público a Henrique Manuel
Reis Almeida, que no exercício da sua actividade sempre se afirmou
por uma prestimosa e eficaz colaboração que me é grato sublinhar.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 246/2001. — No termo das suas funções no meu Gabi-
nete, desejo prestar público louvor a Teresa Maria Silva Rodrigues
Trem, que revelou, no seu trabalho na área do secretariado, uma
grande dedicação, rigor profissional e adaptabilidade de funções, que
a qualificam como uma excelente colaboradora.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Louvor n.o 247/2001. — No termo das suas funções no meu Gabi-
nete, presto louvor público a Ana Catarina Teixeira Pedro, cuja cola-
boração na área de apoio documental se revelou sempre de extrema
valia para o bom funcionamento do serviço. A sua grande dispo-
nibilidade e excelente trato humano juntam-se a uma imensa dedicação
profissional que é de justiça relevar.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5655/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto das Estradas de Portugal de 15 de Dezembro de 2000, que
aprovou a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas
necessárias à construção da obra da A15 — sublanço Rio Maior-San-
tarém — área de serviço de Rio Maior, com início previsto no prazo
de seis meses, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento
Social, constante do despacho n.o 18 249/2000, de 22 de Agosto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro
de 2000, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais,
aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, atendendo
ao interesse público subjacente à célere e eficaz execução da obra
projectada e à utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação das parcelas de terreno necessárias à execução da obra da
A15 — sublanço Rio Maior-Santarém — área de serviço de Rio
Maior, identificadas no mapa e na planta em anexo, com os elementos
constantes da descrição predial e da inscrição matricial e dos direitos
e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto das Estradas de Portugal.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas.
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A15 — Sublanço Rio Maior-Malaqueijo — área de serviço de Rio Maior

Concelho: Rio Maior.

Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nome e moradas dos proprietários

Freguesia Descrição
predial Confrontações

Natureza
das parcelas

Área
da parcela

(metros
quadrados)

Rústica Urbana

078.3 Fernando Carvalho Silvério, Boiças, 2040 Rio Maior . . . . . . 27-DD Rio Maior Omisso Norte — Arménio Silvério.
Sul — Leonel Figueiredo Santos.
Este — caminho.
Oeste — estrada.

Outros fins . . . . . 17 476

078A Albino Carvalho Rodrigues, Boiças, 2040 Rio Maior . . . . . . 28-DD Rio Maior 02456 Norte — Octávia Fialho.
Sul — caminho.
Este — caminho.
Oeste — caminho.

Outros fins . . . . . 330

078B José Emanuel, Alto da Boavista, Boiças, 2040 Rio Maior . . . . 26 sec. DD Rio Maior Omisso Norte — Luís Correia Duarte.
Sul — Manuel Vitorino.

Outros fins . . . . . 5079

Este — Manuel Vitorino.
Oeste — Fernando Carvalho Silvério.

078C Rui Manuel Barreira Paixão, Casal da Lagoinha, Rua do
Rei Conquistador, 2040 Rio Maior.

25 sec. DD Rio Maior Omisso Norte — José Emanuel.
Sul — Manuel Vitorino.

Outros fins . . . . . 10 665

Este — Manuel Vitorino.
Oeste — Fernando Carvalho Silvério.

080.2 Manuel Silvestre Sabino, Boiças, 2040 Rio Maior . . . . . . . . . 31 sec. DD Rio Maior Omisso Norte — Leonel Santos.
Sul — Augusto Lemos.

Outros fins . . . . . 1790

Este — serventia.
Oeste — Fernando Carvalho Silvério.

080A Augusto Lemos Gaspar Morais, Rua Principal, EN 114, Boi-
ças, 2040 Rio Maior.

32 sec. DD Rio Maior Omisso Norte — Manuel Silvestre Sabino.
Sul — Carmina Frutuoso Branco.

Outros fins . . . . . 7157

Este — o próprio.
Oeste — Carmina Frutuoso Branco.

080B Carmina Frutuoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 sec. DD Rio Maior Omisso Norte — Augusto Lemos Gaspar Morais.
Sul — Custódio da Costa Valério.

Outros fins . . . . . 562

Este — Ezelinda Rodrigues Cruz.
Oeste — Soporcel.
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nome e moradas dos proprietários

Freguesia Descrição
predial Confrontações

Natureza
das parcelas

Área
da parcela

(metros
quadrados)

Rústica Urbana

080C Augusto Lemos Gaspar Morais, Rua Principal, EN 114, Boi-
ças, 2040 Rio Maior.

38 sec. DD Rio Maior Omisso Norte — José Silvério da Silva.
Sul — Ezelinda Rodrigues Cruz e outro.

Outros fins . . . . . 7387

Este — Ezelinda Rodrigues Cruz e outro.

Oeste — o próprio.

081.2 Manuel Vitorino, Quintas, 2040 Rio Maior . . . . . . . . . . . . . . 24 sec. DD Rio Maior Norte — José Emanuel.
Sul — José Silvério da Silva.

Outros fins . . . . . 6101

Este — Arménio Silvério.

Oeste — Leonel Figueiredo Santos.

085.3 Ezelinda Rodrigues Cruz, Boiças, 2040 Rio Maior . . . . . . . . 37 sec. DD Rio Maior 03746 Norte — estrada.
Sul — Quinta de Santa Bárbara.

Outros fins . . . . . 16 355

Este — estrada.

Oeste — Augusto Lemos Gaspar.

086.3 José Eduardo Vaz Craveiro, Largo de Ana Pina Natal,
2040 Rio Maior.

43 sec. DD Rio Maior 01067 Norte — o próprio.
Sul — o próprio.

Outros fins . . . . . 1688

Este — o próprio.

Oeste — estrada.
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Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 5656/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se pois a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelos despachos n.os 20 753/99 (2.a série), de 3 de Novembro, e
SET 37/96, de 9 de Abril, foi declarada a utilidade pública, com carác-
ter urgente, da expropriação de determinados bens imóveis e direitos
a eles inerentes considerados necessários para a construção da pas-
sagem superior para peões ao quilómetro 156,483 e do caminho de
ligação entre a PN ao quilómetro 182,055 e a PIA ao quilóme-
tro 182,485 e ligação ao quilómetro 183,205, no subtroço Albergaria
dos Doze-Alfarelos.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto, verifica-se
que os despachos citados terão de ser igualmente rectificados devido
à alteração de algumas áreas e à dispensa de outras, cuja expropriação
foi declarada de utilidade pública pelos despachos acima referidos.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos sem interrupção.

Considerando o exposto e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — RE-
FER, E. P., considerando que para a realização da referida obra é
indispensável a expropriação de terrenos para além dos limites do
domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante dos referidos despachos n.os 20 753/99 (2.a série), de 3 de
Novembro, e SET 37/96, de 9 de Abril, e a sua rectificação, com
carácter de urgência, na medida das alterações agora introduzidas
nos mapas de áreas, cuja publicação se promove em anexo, consi-
derando-se igualmente alterados os antigos desenhos n.os 06495 e
04929, nas partes correspondentes, pelos desenhos n.os 07235, 07083
e 07084, que se publicam igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

2 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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Linha do Norte — Mapa de áreas

Subtroço 2.2 — Albergaria dos Doze-Alfarelos

Passagem superior para peões ao quilómetro 156,483
Distrito: Leiria.
Concelho: Pombal.
Freguesia: São Simão de Litém.

Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
de

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sob.
eventualt.

a expropriar

7235 1 Manuel Gameiro, Rua da Escola, 28, Roubã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 909 (–) 384
(*) 40

2 João Pereira da Costa, Roubã, São Simão de Litém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 908 (–) 338
(*) 48

3A Rosária da Conceição Pedro, Roubã, São Simão de Litém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 907 (–) 110

4 Herdeiros Manuel Dias Ferreira, Rua da Escola, 5, Roubã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 201 (–) 23

4.1 Herdeiros Manuel Dias Ferreira, Rua da Escola, 5, Roubã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 201 (–) 38

5 Herdeiros António Lopes, Roubã, São Simão de Litém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 610 (*) 53

6 Jorge Francisco Barreiro, Rua da Escola, Roubã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 191 (*) 14

7 Jorge Francisco Barreiro, Rua da Escola, Roubã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 199 (*) 24

8 Herdeiros Manuel Dias Ferreira, Rua da Escola, 5, Roubã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 619 (–) 98 72

(–) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.

Troço — Albergaria dos Doze-Alfarelos

Caminho de ligação entre a PN ao quilómetro 182,055 e a passagem inferior agrícola
ao quilómetro 182,485 e ligação até ao quilómetro 183,205

Distrito: Coimbra.
Concelho: Soure.
Freguesia: Soure.

Desenhos n.os 07083 e 07084

Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
de

folha

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualm.

a expropriar)

45F 83 Joaquim Rodrigues Marques, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 661 (–) 9
50 Maria M. V. F. Arruda, Rua Cap. Luís Quezada, 32, 2.o, Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 662 (–) 377
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51 Manuel Francisco Batalha, Torre, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 663 (–) 19
52 António Caetano Santos, Torre, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 664 (–) 31
53 Manuel Santos Caetano, Casalinhos, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 665 (–) 30
54 José António Batalha, Torre, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 666 (–) 29
55 Maria da Estrela, Torre, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 560 (–) 36
56 António Francisco, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 669 (–) 37
57 Manuel Craveira Silva e outros, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 670 (–) 426
58 António dos Santos, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 671 (–) 72
59 Manuel Mendes Júnior, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 673 (–) 78
60 José Ferreira Batalha, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 674 (–) 94
61 Mário Marques Cravo, Antões, Louriçal, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 675 (–) 253
62 José Simões Fidalgo e outros, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 677 (–) 150
63 Filipe Marques, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 678 (–) 74
64 Joaquim Marques, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 679 (–) 47
65 António da Silva, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 680 (–) 26
66 António da Silva, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 681 (–) 23
67 António da Silva, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 682 (–) 27
68 António da Silva, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 683 (–) 10
69 Joaquim Batalha, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 684 (–) 13
70 José Gante Esteves, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 685 (–) 13
71 Manuel Gomes, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 686 (–) 11
72 José António Batalha, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 687 (–) 19
73 António Rodrigues Batalha, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 688 (–) 16
74 António Rodrigues Batalha, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 691 (–) 10
75 António Rodrigues Batalha, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 692 (–) 10
76 António Lourenço, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 693 (–) 6
77 Joaquim Caetano Rato, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 694 (–) 6
78 Joaquim Caetano Rato, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 695 (–) 7
79 Mário Rosário Santos Caetano, Torre do Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 696 (–) 8
80 Manuel Elias Júnior, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 697 (–) 10
81 José Fidalgo Abrunheiro, Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 698 (–) 8
82 António Lourenço Júnior, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 699 (–) 21

45F/46F 3A Maria M. V. F. Arruda, Rua Cap. Luís Quezada, 32, 2.o, Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 700 (–) 1269
1A José Rodrigues Silva e outros, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 457 (–) 1573

46F 2A João Maria Rodrigues Paulo, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Omisso (–) 189
1 José Rodrigues Silva e outros, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 457 (*) 326 (*) 68
2 João Maria Rodrigues Paulo, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Omisso (*) 726

4A José Guardado, Sobral de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 708 (–) 5
5A Herdeiros Manuel António, Sobral de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 709 (–) 5
6A António dos Santos Júnior, Sobral de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 710 (–) 7
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7A Joaquim Rodrigues Caetano, Venda do Sobral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 711 (–) 5
8A António Rodrigues Caetano, Sobral de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 712 (–) 5
9A Herd. José Inácio Rodrigues, Sobral de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 713 (–) 13
10A Herdeiros José Rodrigues Júnior, Sobral de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 714 (–) 10
11A Joaquim F. Júnior e outros, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 715 (–) 19
14A Herdeiros António Elias, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 716 (–) 4
15A Manuel dos Santos Júnior, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 717 (–) 33
16A Alfredo Cordeiro, Lar de Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 718 (–) 19
17A José Manuel Nogueira da Costa, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 719 (–) 6

17/2A José Manuel Nogueira da Costa, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 720 (–) 5
18A Joaquim Cordeiro Fidalgo, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 721 (–) 4
19A António Rodrigues Caetano, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — (–) 4
20A Joaquim dos Santos, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 725 (–) 4
21A José Maria da Silva, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 726 (–) 6
22A António Diogo S. Cordeiro, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 727 (–) 5

22/1A António Diogo S. Cordeiro, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 728 (–) 5
24A Manuel dos Santos Júnior, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 730 (–) 6

24/1A Manuel dos Santos Júnior, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 731 (–) 17
26A António Carvalho S. Gaspar, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 734 (–) 2
27A Manuel dos Santos Júnior, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 745 (–) 17
28A Herdeiros António Madeira, Torre do Sobral, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 744 (–) 43
30A Manuel dos Santos Júnior, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 743 (–) 15

30/1A Manuel dos Santos Júnior e outros, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 742 (–) 5
31A Herdeiros Manuel R. Parreirão, Sobral de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 741 (–) 4
32A Manuel Vieira Cordeiro, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 740 (–) 13
33A Herdeiros Manuel Francisco e Maria Estrela, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 746 (–) 4

33/1A Francisco dos Santos, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 747 (–) 3
34A António Diogo S. Craveiro, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 748 (–) 3

34/1A António Diogo dos Santos, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 749 (–) 3
35A Luís Gonçalves, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 750 (–) 4

35.1A Luís Gonçalves, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 750 (–) 8
37A Fernando Figueiredo Morais, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 754 (–) 14
38A Herdeiros Manuel R. Parreirão, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 761 (–) 28
39A Luís Gonçalves e outro, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 761 (–) 54
40A Maria de Jesus C. Silva, Sobral de Baixo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 762 (–) 524

(–) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.
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Despacho n.o 5657/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 1141-B/97 (2.a série), de 28 de Maio, foi declarada
a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de deter-
minados bens imóveis e direitos a eles inerentes, considerados neces-
sários para a construção do caminho de acesso à passagem superior
ao quilómetro 239,589, no subtroço Pampilhosa-Quintãs.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto desta
obra, verifica-se que o despacho citado terá de ser igualmente rec-
tificado devido à alteração de algumas áreas e parcelas, cuja expro-
priação foi declarada de utilidade pública pelo despacho acima
referido.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos sem inter-
rupção.

Considerando o exposto e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domí-
nio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade
pública constante do referido despacho n.o 1141-B/97 (2.a série),
de 28 de Maio, e a sua rectificação, com carácter de urgência,
na medida das alterações agora introduzidas nos mapas de áreas,
cuja publicação se promove em anexo, considerando-se igualmente
alterado o antigo desenho n.o 05745, nas partes correspondentes,
pelo desenho n.o 07261, que se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues.
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Mapa de áreas

Linha do Norte — Subtroço 3.1: Pampilhosa-Quintãs

Caminho de ligação à passagem superior ao quilómetro 239,589

Desenho n.o 07261Distrito: Aveiro.
Concelho: Anadia.
Freguesia: Tamengos.
Data: 28 de Novembro de 2000.

Número
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana
Registo predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualm.

a expropriar)

11 H 1 Maria João F. T. A. Gomes, Quinta do Vale Santo, Aguim 2898 – 00429
170986

(*) 422

11 H 2 José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2889 – 2127 (*) 104 (*) 20

11 H 2.1 José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2889 – 2127 (*) 243

11 H 3 José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2880 – 2126 (*) 200 (*) 8

11 H 3A José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2880 – 2126 (–) 865

11 H 4 José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2881 – 2128 (*) 73 (*) 24

11 H 5 José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2890 – 2130 (*) 637

11 H 6 José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2882 – 2129 (*) 137

11 H 7 José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2883 – Omisso (*) 99

11 H 8 José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2884 – Omisso (*) 56

11 H 8A José Carlos Magalhães, Rua do Verde Pinho, bloco B, 3.o,
direito, Coimbra.

2884 – Omisso (–) 7

11 H 9 Fernando B. Boiça e outro, E. N. Peneireiro, Aguim . . . . . . 2874 – Omisso (*) 226
11 H 9A Fernando B. Boiça e outro, E. N. Peneireiro, Aguim . . . . . . 2874 – Omisso (–) 569
11 H 10 José Joaquim de Barros, Rua de Ferreira Lapa, 7, 4.o, Lisboa 2873 – 74911 (*) 28
11 H 10A Capacetes MS, Alagoas, Avelãs de Caminho, Anadia . . . . . . – 11382 74910 (–) 77
11 H 10B José Joaquim de Barros, Rua de Ferreira Lapa, 7, 4.o, Lisboa 2873 – 74911 (–) 443
11 H 11 Maria Júlia Jesus Dias, Peneireiro, Aguim, Anadia . . . . . . . . 2871 – Omisso (–) 4
11 H 11A Maria Júlia Jesus Dias, Peneireiro, Aguim, Anadia . . . . . . . . 2871 – Omisso (–) 47
11 H 12 Herd. José Lopes Santiago, Alpalhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2705 – Omisso (–) 18
11 H 12A Herd. José Lopes Santiago, Alpalhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2705 – Omisso (–) 29
11 H 13 Porfírio Ferreira, Contenças, Sazes, Penacova . . . . . . . . . . . . 2708 – 01305

020991
(*) 286

11 H 13A Porfírio Ferreira, Contenças, Sazes, Penacova . . . . . . . . . . . . 2708 – 01305
020991

(–) 556

11 H 13B Porfírio Ferreira, Contenças, Sazes, Penacova . . . . . . . . . . . . 2708 – 01305
020991

(–) 32 39

11 H 20 Ernesto Dias Pereira, Aguim, Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2870 – – (–) 50
11 H 21 Herd. Mariana Martins Cerveira, Vil, Matos, Mealhada . . . 2869 – – (–) 41
11 H 14 Cipriano Oliveira Custódio, Aguim, Anadia . . . . . . . . . . . . . 2707 – 02194

160496
(*) 117

11 H 14A Cipriano Oliveira Custódio, Aguim, Anadia . . . . . . . . . . . . . 2707 – 02194
160496

(–) 327

11 H 15 Artur Fernandes Pereira, Aguim, Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . 2706 – 00633
231187

(*) 5

11 H 15A Artur Fernandes Pereira, Aguim, Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . 2706 – 00633
231187

(–) 9

11 H 16 Luís Alberto Ferreira Bandarra, Aguim, Anadia . . . . . . . . . . 2709 – Omisso (–) 197
11 H 16A Luís Alberto Ferreira Bandarra, Aguim, Anadia . . . . . . . . . . 2709 – Omisso (–) 262
11 H 17 Porfírio Ferreira, Contenças, Sazes, Penacova . . . . . . . . . . . . 2713 – 01358

170292
(*) 850

11 H 17A Porfírio Ferreira, Contenças, Sazes, Penacova . . . . . . . . . . . . 2713 – 01358
170292

(–) 948 34

11 H 18 Salvador de Sousa Virgílio, Peneireiro, Aguim . . . . . . . . . . . 2714 – Omisso (*) 483
11 H 18A Salvador de Sousa Virgílio, Peneireiro, Aguim . . . . . . . . . . . 2714 – Omisso (–) 499
11 H 22 António Cerveira Rolo, Rua do Castanheiro, Aguim . . . . . . 2715 – – (–) 672
11 H 23 CENTROCAR, L.da, Rua da Rainha Santa Isabel, apt. 8197

Coimbra.
2034 – – (–) 791

11 H 17B Porfírio Ferreira, Contenças, Sazes, Penacova . . . . . . . . . . . . 2713 – 01358
170292

(–) 77

11 H 18B Salvador de Sousa Virgílio, Peneireiro, Aguim . . . . . . . . . . . 2714 – Omisso (–) 197

(*) Área com DUP a dispensar.
(–) Área necessária ao projecto.



N.o 69 — 22 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5087

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Aviso n.o 4350/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal do quadro da
Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
referida a 31 de Dezembro de 2000, encontrando-se a mesma afixada
na sede desta Inspecção-Geral, para consulta dos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma
legal, o prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

9 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Despacho n.o 5658/2001 (2.a série). — Por despachos de 1 de
Março de 2001, respectivamente, do inspector-geral do Trabalho e
do inspector-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comunicações:

Licenciado José Martins Costa, inspector superior principal do quadro
da Inspecção-Geral do Trabalho — transferido, por urgente con-
veniência de serviço, para idêntica carreira e categoria do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, ficando exonerado do lugar que ocupava, com efei-
tos a partir de 1 de Março de 2001, após a assinatura do termo
de aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 4351/2001 (2.a série). — Recrutamento de funcionários
públicos da carreira técnica superior. — 1 — O Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, ex-Conselho de
Mercados de Obras Públicas e Particulares, pretende requisitar, nos
termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,

funcionários da carreira técnica superior para exercer funções em
Lisboa.

2 — Requisitos obrigatórios:
2.1 — Ser funcionário público.
2.2 — Possuir licenciatura em Engenharia.
3 — Os interessados deverão enviar requerimento, acompanhado

de currículo, dirigido ao conselho de administração do IMOPPI, Ave-
nida do Duque de Loulé, 110, 1069-010 Lisboa, no prazo de cinco
dias úteis contado a partir da publicação do presente aviso.

4 — A selecção será feita com base nas candidaturas, complemen-
tada, se necessário, com entrevista.

9 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Aviso n.o 4352/2001 (2.a série). — Recrutamento de funcionários
públicos da carreira de assistente administrativo. — 1 — O Instituto dos
Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, ex-Con-
selho de Mercados de Obras Públicas e Particulares, pretende requi-
sitar, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, funcionários da carreira de assistente administrativo, para
exercer funções em Lisboa.

2 — Requisitos obrigatórios:
2.1 — Ser funcionário público.
2.2 — Possuir profundos conhecimentos nas áreas de:

Contabilidade;
Património;
Despesas públicas;
Contratação pública.

3 — Os interessados deverão enviar requerimento, acompanhado
de currículo, dirigido ao conselho de administração do IMOPPI, Ave-
nida do Duque de Loulé, 110, 1069-010 Lisboa, no prazo de cinco
dias úteis, contado a partir da publicação do presente aviso.

4 — A selecção será feita com base nas candidaturas, complemen-
tada, se necessário, com entrevista.

13 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.
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Despacho n.o 5659/2001 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do conselho de administração do Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário e da directora-geral
do Comércio e da Concorrência:

Fernanda Cruz de Pina Braz e Mário Rui Simões Geraldo — auto-
rizada a renovação por mais um ano da requisição dos técnicos
de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Comércio
e da Concorrência do IMOPPI, com efeitos a 1 de Fevereiro de
2001. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho
dos Santos.

Despacho n.o 5660/2001 (2.a série). — Por despachos da admi-
nistradora do Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário e do Presidente da Câmara Municipal de Mangualde:

Neuza Carina Morais Rodrigues de Oliveira Carvalho, assistente admi-
nistrativa — autorizada a requisição, pelo período de um ano, do
quadro de pessoal da Câmara Municipal de Mangualdade para
este Instituto, com efeitos a 16 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho
dos Santos.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 258/2001. — Nos termos e ao abrigo do
n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o disposto no artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, é nomeada para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de secretária-geral-adjunta do Ministério do Equipamento Social a
licenciada Maria Joana Maçaroco Candeias Moreira de Araújo, subs-
tituindo o secretário-geral nas suas ausências e impedimentos.

Por razões de interesse público e em regime de acumulação con-
tinuará a exercer as funções de secretária-geral-adjunta do ex-MEPAT,
sem qualquer retribuição.

26 de Fevereiro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — A Ministra do Planeamento,
Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho (extracto) n.o 5661/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 1 de Março de 2001:

Licenciados Alberto António Rodrigues Coelho, Fernando António
de Sousa Antunes, Raul Armando Maia Oliveira, Cristina Maria
da Cunha Pinto, Maria Isabel Nunes Fernandes e Maria João
Calado Lopes Ferreira Alves, técnicos superiores de 1.a classe do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pessoal — nomeados defi-
nitivamente, precedendo concurso, técnicos superiores principais
do mesmo quadro, ficando exonerados dos anteriores lugares após
a assinatura dos respectivos termos de aceitação. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, TGen. PILAV.

Despacho (extracto) n.o 5662/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 1 de Março de 2001:

Licenciada Ana Margarida Sampaio da Costa Macedo, técnica supe-
rior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pes-
soal — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica
superior de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerada do
anterior lugar após a assinatura do respectivo termo de aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, TGen. PILAV.

Despacho (extracto) n.o 5663/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

Anabela Alexandrino Fernandes Duarte Machado Correia Ribeiro,
técnica profissional de 1.a classe da Direcção-Geral de Pessoal e
Recrutamento Militar — concedida, a seu pedido, e ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, licença especial para o
exercício de funções transitórias na Região Administrativa Especial
de Macau, por um período de dois anos, com início em 16 de
Maio de 2001.

1 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, TGen. PILAV.

Inspecção-Geral da Defesa Nacional

Despacho n.o 5664/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego, dentro
dos limites legais, no subinspector-geral da Defesa Nacional (IGDN),
coronel Raul Miguel Socorro Folques, competência para coordenar
e controlar os serviços que são assegurados pela Divisão de Apoio
Geral (DAG) e ainda para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar trabalhos extraordinários, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 25.o e do n.o 5 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, funcionários e agentes a con-
duzir viaturas do Estado que estejam afectas à Inspecção-
-Geral;

c) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, despesas
com aquisição de bens e serviços, com cumprimento das for-
malidades legais, até ao montante de 1 000 000$;

d) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

e) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

f) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

g) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução
tecnológica, bem como autorizar, dentro dos limites da sua
competência para autorizar despesas, as aquisições resultantes
da respectiva execução;

h) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

i) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

j) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

k) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

l) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento dos serviços,
observados os condicionamentos legais;

m) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorrem no
território nacional;

n) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os aspectos respeitantes ao regime de segu-
rança social da função pública, incluindo os referentes a aci-
dentes em serviço;

o) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja do meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura no âmbito das competências delegadas.

7 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal Este-
vens, Ten Gen Pilav.
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MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Reservas e Reformados

Aviso n.o 4353/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram para
a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo das dis-
posições do EMFAR à margem referidas, ficando fora da efectividade
de serviço, de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o do referido
Estatuto:

807762, SMOR M Manuel Jacinto Madeira — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

816162, SMOR FZ António Oliveira Lopes — 31 de Março de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

1097163, SMOR V Sabino Pina Mota — 31 de Março de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

19364, SMOR L Alberto Rosa de Carvalho — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

63664, SMOR MQ Victor Manuel da Silva Vidal — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

132565, SMOR H Américo Martins Antunes — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

77566, SMOR H José João Camões Gimbra — 29 de Fevereiro de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

102766, SMOR CM Augusto Maria Paulo — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

150967, SMOR E Alexandre dos Santos Timóteo — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

157467, SMOR TES Adriano Francisco Sousa Xavier — 31 de Março
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

675861, SCH O Manuel Serafim Viegas — 31 de Março de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

1066563, SCH CE Manuel Jaime Rafael — 10 de Fevereiro de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

80564, SCH A Alfredo Jorge Fonseca Brás — 2 de Março de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

78365, SCH MQ António Amado Lima — 31 de Março de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

141067, SCH CM José Carvalho Grilo — 31 de Março de 2000 — alínea c)
do artigo 153.o

142968, SCH E Luís dos Santos Baptista Marino — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

160470, SCH T Armando Pedro Marques Fontainhas — 29 de Feve-
reiro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

1070063, SAJ M António João Espada Burrica — 1 de Fevereiro de
2000 — alínea a) do artigo 153.o

1092963, SAJ SE Plácido Martins da Silva — 21 de Março de 2000 —
alínea a) do artigo 153.o

69964, SAJ TF Vítor do Nascimento — 23 de Fevereiro de 2000 — alí-
nea a) do artigo 153.o

140064, SAJ L João Jorge Lourenço — 31 de Março de 2000 — alínea c)
do artigo 153.o

82665, SAJ A António Farropas Rijo — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

108565, SAJ AP Emírcio da Silva Teixeira — 29 de Fevereiro de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

141065, SAJ AP Francisco José Gomes de Sousa — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

38866, SAJ L Arménio Inácio da Encarnação — 31 de Março de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

13367, SAJ E José António Ameixa Procópio — 29 de Fevereiro de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

54467, SAJ FZ Edgar Jesus Gonçalves — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

165767, SAJ FZ Artur Cadete Valentim — 31 de Março de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

7268, SAJ FZ José Manuel Pereira — 29 de Fevereiro de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

65868, SAJ O José Pereira Lisboa Infante — 31 de Março de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

83468, SAJ CM José Taveira Gonçalves Roque — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

8629, SAJ FZ Orlando Vaz Tavares — 31 de Março de 2000 — alí-
nea c) do artigo 153.o

25669, SAJ FZ Manuel Emílio Rodrigues — 31 de Março de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

229569, SAJ A Fernando Pereira Nobre — 29 de Fevereiro de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

82770, SAJ A Joaquim Fernando Rodrigues Pedro — 31 de Março
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

80573, SAJ ETC Manuel Barros Cardoso — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

252774, SAJ MQ José Manuel Forte da Silva — 31 de Março de 2000 —
alínea b) do artigo 153.o

282974, ETI Manuel Rodrigues — 31 de Março de 2000 — alínea b)
do artigo 153.o

132466, 1SAR TF António Nunes Ferreira — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

268969, 1SAR FZ João Manuel Vintém Nunes — 31 de Março de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

286369, 1SAR FZ Carlos Manuel Pinto Pereira — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

89671, 1SAR A Torcato Lourencinho Corôa — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

51677, 1SAR CM Alberto António de Sousa e Silva — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

157578, 1SAR E Joaquim Ferreira da Costa — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea b) do artigo 153.o

359178, 1SAR CM Diamantino Manuel Duarte Calado — 29 de Feve-
reiro de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

166583, 1SAR ETI Joaquim Filipe Gamelas Sapateiro — 31 de Março
de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

29067, CAB M José António Pereira da Silva — 31 de Março de 2000 —
alínea c) do artigo 153.o

38767, CAB TFD Manuel Rodrigues Pereira — 29 de Fevereiro de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

43568, CAB TFD Manuel Coelho Correia de Paula — 31 de Março
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

81669, CAB CM Joaquim Maria da Guia Laranjeira — 29 de Fevereiro
de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

191869, CAB T Francisco José Mena Amante — 31 de Março de
2000 — alínea c) do artigo 153.o

29170, CAB T Henrique Manuel Fernandes Monteiro — 29 de Feve-
reiro de 2000 — alínea c) do artigo 153.o

148571, CAB A Luís Martins — 29 de Fevereiro de 2000 — alínea c)
do artigo 153.o

232376, CAB TFD José António Gaspar Bernardino — 31 de Março
de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

115779, CAB CCT Inocêncio António Monteiro Cebola Elias — 31
de Março de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

355880, CAB TFH José Carrasco Camacho — 31 de Março de
2000 — alínea b) do artigo 153.o

733880, CAB FZ António Domingos de Brito — 31 de Março de
2000 — alínea b) do artigo 153.o

426282, CAB L José António Almeida Alonso — 31 de Março de 2000 —
alínea b) do artigo 153.o

430083, CAB A Fernando Antunes Belourico — 31 de Março de
2000 — alínea b) do artigo 153.o

775083, CAB FZ Edmundo Francisco Rebelo Silva — 31 de Março
de 2000 — alínea b) do artigo 153.o

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Carlos
Alves d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 598/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado
Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 7 de Fevereiro
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a) , ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o aspirante a oficial em seguida mencionado:

ASP C CC RC (18509194) Luís Fernando Bártolo de Almeida
Pinto.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

5 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro.
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Despacho n.o 5665/2001 (2.a série). — Torna-se público que,
por despacho do chefe da RPMNP/DAMP de 5 de Março de 2001,
por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP de 5 de Março de
2001, por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP, após subde-
legação do TGEN AGE, por delegação recebida do GEN CEME,
são promovidos ao posto de primeiro-cabo, nos termos do n.o 1 do
artigo 393.o do EMFAR, contando a antiguidade desde a data que
a cada um se indica, a partir da qual têm direito às remunerações
do novo posto, por satisfazerem as condições previstas no n.o 1 do
artigo 395.o e no n.o 6 do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, os segundos-cabos em regime de contrato
a seguir identificados:

Segundo-cabo RC 366-pintor const. NIM 18134195, Luís Manuel Soa-
res Torres, antiguidade desde 15 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 421-OP TM NIM 18754197, José Carlos Correia
Duarte, antiguidade desde 27 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 061-OP ESP NIM 13281994, Cláudio Tito de
Andrade Assunção, antiguidade desde 9 de Novembro de 2000.

Segundo-cabo RC 257-AP CC NIM 13599497, Nicolau Frederico
Pereira Ubaldo, antiguidade desde 30 de Janeiro de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF NIM 01137697, Paulo Jorge Gonçalves
de Freitas, antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF NIM 01556695, Rafael Gonçalves Hilá-
rio, antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF NIM 08197296, Marcílio Duarte
Andrade Cró, antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2001.

Segundo-cabo RC 063-TM INF NIM 39313993, Lívio Emanuel Félix
Soares de Carvalho, antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2001.

Segundo-cabo RC 031-AT INF NIM 09514895, Américo Joaquim
Sousa Caldeira, antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2001.

Segundo-cabo RC 676-CAR RTELEF NIM 12075195, Júlio Luís Lei-
tão Ponte, antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 5666/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de con-
trato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB por
reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos
artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB PA RV 128398-H, Sérgio Dinis da Costa Oliveira — BA6.

Fica colocado na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB PA 128926-J, Marina Lúcia da Silva Soares, do CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 24 de Setem-
bro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

5 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 5667/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime de
contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
1CAB por reunirem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

a) OPCOM:

2CAB OPCOM RV 128559 K, Bruno Miguel dos Santos
Neves — DGMFA.

2CAB OPCOM RV 128555 G, Maria Angélica Afonso Gonçal-
ves — COFA.

2CAB OPCOM RV 128382 A, Danilo Alexandre Sequeira da
Silva — COFA.

2CAB OPCOM RV 128560 C, Bruno Miguel Roque Dinis —
GAEMFA.

2CAB OPCOM RV 128895 E, Luís Bernardo Gomes Félix — BLU-
MADI.

2CAB OPCOM RV 128590 E, Ricardo Miguel da Piedade Jau-
lino — BA11.

2CAB OPCOM RV 128558 A, Nicolau José Adam Teixeira Car-
doso — COFA.

b) OPMET:

2CAB OPMET RV 129026 G, Sónia Patrícia Nogueira Mar-
ques — BA5.

2CAB OPMET RV 128604 J, Giselle Tulik Lopes Lisboa — BA11.
2CAB OPMET RV 128983 H, Pedro Romeira dos Reis — BA6.
2CAB OPMET RV 128943 J, José Manuel de Oliveira Malhão

Viralhada — BA6.
2CAB OPMET RV 128836 K, Rute Catarina Fonseca e

Silva — COFA.
2CAB OPMET RV 129010 L, Ana Isabel da Costa Martins — BA11.
2CAB OPMET RV 129013 E, Susana Lopes Cardoso Tei-

xeira — BA11.
2CAB OPMET RV 128845 J, Tiago Couto da Silveira — BA4.

c) OPCART:

2CAB OPCART RV 128987 L, João Manuel Vicente Mar-
tins — COFA.

2CAB OPCART RV 129011 J, Rui João Carrasqueiro Luís — BA1.
2CAB OPCART RV 128986 B, David Mourato Nunes — BA4.
2CAB OPCART RV 128985 D, Edgar Alberto Lopes Pereira — BA4.

d) OPINF:

2CAB OPINF RV 128639 A, Paulo José de Almeida Cabral — COFA.
2CAB OPINF RV 128611 A, Tomé Patrício Cerdeira Oliveira —

COFA.
2CAB OPINF RV 128640 E, Marco Aurélio da Costa Fernan-

des — DGMFA.
2CAB OPINF RV 128637 E, Hugo José Lopes Nunes — DINFA.
2CAB OPINF RV 128636 G, Tânia Alexandra Neves da Silva — AT1.

e) OPSAS:

2CAB OPSAS RV 128848 C, Antero Miguel da Silva Ribeiro — BA6.
2CAB OPSAS RV 128582 D, Fernando Filipe Rosa Rodri-

gues — BA6.
2CAB OPSAS RV 128827 L, João Carlos Marques Canastra — BA11.
2CAB OPSAS RV 128583 B, Carlos José Marques Dinis — BA5.
2CAB OPSAS RV 128995 A, Vanda Maria Lopes da Cruz — BA11.
2CAB OPSAS RV 128973 L, Pedro Miguel Noivo Costa — BA5.
2CAB OPSAS RV 128966 H, Tiago Honorato e Lemos Fer-

reira — CTA.
2CAB OPSAS RV 128967 F, João Paulo Pires Nunes — BA5.

f) MELECA:

2CAB MELECA RV 128844 L, Jaime Filipe de Carvalho Fer-
reira — BA11.

2CAB MELECA RV 129025 J, Nuno Alexandre Martins Abí-
lio — CAVFA.

2CAB MELECA RV 129024 L, Nuno Filipe de Matos da Silva
Cunha — AFA.

2CAB MELECA RV 129021 F, Luís Miguel da Cunha Alves — BA4.
2CAB MELECA RV 128613 H, Bruno Isaac Lopes Alves — BA4.

g) MELIAV:

2CAB MELIAV RV 128572 G, António Manuel Ferreira Lopes dos
Santos Filipe — BA5.

2CAB MELIAV RV 128977 C, João Bruno dos Reis Diniz — BA11.
2CAB MELIAV RV 128982 K, Bruno Miguel das Neves Rua — BA4.

h) MARME:

2CAB MARME RV 129028 C, Telmo Lourenço Melo Sales — BA4.
2CAB MARME RV 128988 J, Jorge Filipe dos Santos Barata — BA6.
2CAB MARME RV 128984 F, Marco Paulo Marques Silva — BA5.
2CAB MARME RV 129005 D, Rui Fernandes Azevedo — BA5.
2CAB MARME RV 128994 C, Lénia Amaro Ferreira — BA1.

i) ABST:

2CAB ABST RV 128554 J, Maria de Fátima Araújo Amoi-
nha — DGMFA.
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2CAB ABST RV 128961 G, Mónica Filipa de Brito Figueiredo —
GAEMFA.

2CAB ABST RV 128964 A, Paulo César Pinto Gonçalves — BA5.
2CAB ABST RV 128998 F, Carla Patrícia Lourenço Almeida — AFA.
2CAB ABST RV 128981 A, Nuno Jorge Cruz Lopes — BA5.
2CAB ABST RV 128955 B, Lília Maria Sobral Pereira Fernan-

des — DINFA.
2CAB ABST RV 128959 E, Patrícia de Jesus Carvalho Poeiras —

DGMFA.
2CAB ABST RV 129000 C, Alexandra Isabel Costa Alves — DA.
2CAB ABST RV 128962 E, Sónia Andrade Rocha — DA.
2CAB ABST RV 128927 G, Dora Luísa Neves Pinto — COFA.
2CAB ABST RV 128727 D, Filipe Jorge Rosa Lopes — CFMTFA.
2CAB ABST RV 128945 E, Mário Rui Vicente Dionísio — BA1.
2CAB ABST RV 128721 E, Rosa Luísa Neto Faria — BA6.
2CAB ABST RV 128830 L, Vera Sílvia Teixeira de Lemos — BA1.
2CAB ABST RV 128594 H, João José da Silva Rabaça — CTA.
2CAB ABST RV 128571 J, Jorge Miguel Viegas Godinho — AT1.
2CAB ABST RV 128853 K, Catarina Morais Baptista — BA11.
2CAB ABST RV 128960 J, Otília Alexandra dos Santos Correia

Cardoso — BA4.
2CAB ABST RV 128847 E, Aníbal Manuel Carvalho Branco Rebo-

tim — BA6.
2CAB ABST RV 128934 K, Sandra Filipa da Costa Machado — BA5.
2CAB ABST RV 128947 A, José Alberto Correia da Fonseca — BA5.
2CAB ABST RV 128718 E, Jorge Daniel Valentim Pinto — BA5.
2CAB ABST RV 128954 D, Mónica Alexandra Gonzaga Monteiro —

BA5.
2CAB ABST RV 128940 D, Marlene Comunhas da Cunha — BA11.
2CAB ABST RV 128958 G, Letícia da Conceição Costa Silva — BA4.

j) CMI:

2CAB CMI RV 128979 K, Eliseu de Matos Gonçalves
Preza — GEAFA.

2CAB CMI RV 128576 K, Miguel Lourenço Ferreira — GEAFA.
2CAB CMI RV 128965 K, Hugo Miguel Brito Gomes — GEAFA.
2CAB CMI RV 129017 H, Frederico Manuel Macedo Gonçalves —

GEAFA.

l) SS:

2CAB SS RV 128831 J, Sílvia Cláudia Coelho Costa Correia — BA4.
2CAB SS RV 128851 C, Susana Maria Martins Carvalho — BA4.
2CAB SS RV 128944 G, Paulo Ricardo Sousa Vasques — BA4.
2CAB SS RV 128957 J, Sílvia Margarida Pires Jacinto — HFA.

m) PA:

2CAB PA RV 128716 J, João Luís dos Santos Vieira — GAEMFA.
2CAB PA RV 128951 K, Tiago Ribeiro André de Oliveira —

GAEMFA.
2CAB PA RV 128980 C, Paulo Sérgio Pessanha Saraiva Lou-

reiro — BA6.
2CAB PA RV 128971 D, Nuno José Marques Pires de

Matos — CFMTFA.
2CAB PA RV 128903 K, Bruno José Tavares Miranda — BA5.
2CAB PA RV 128598 L, David Filipe Silva dos Santos — COAA.
2CAB PA RV 129003 H, Sílvia Alexandra Abrantes Esteves — BA6.
2CAB PA RV 128841 F, Nuno Manuel da Cunha de Sousa — BA5.
2CAB PA RV 128483 F, Joana Paula Carvalho Fonseca — COFA.
2CAB PA RV 128946 C, Filipe Joaquim Vieira da Rocha — BA5.
2CAB PA RV 128850 E, Maria Filomena Pinto Braga — CFMTFA.
2CAB PA RV 128585 J, Celso Bruno Ribeiro de Castro — BA5.
2CAB PA RV 128939 L, Vânia Margarida Martins Correia —

CFMTFA.
2CAB PA RV 129012 G, Sandra Isabel Cantador Pires da

Silva — BA11.
2CAB PA RV 128607 C, Michael Varela dos Santos — BA1.
2CAB PA RV 128838 F, Marco Gonçalo Reis Marto Guerra — BA5.
2CAB PA RV 128567 L, Fernando Miguel da Conceição de Matos

Eugénio — DGMFA.
2CAB PA RV 128972 B, Rui Miguel Sendim Teixeira — BA5.
2CAB PA RV 128992 G, José Luís da Silva Pardal de Oliveira — BA5.
2CAB PA RV 128612 K, Paulo Roberto Dias Rufo — BA4.
2CAB PA RV 128970 F, Hugo Miguel Paulino Manaca Dias — AT1.
2CAB PA RV 128638 C, Pedro Manuel da Costa Firmino Teles —

COFA.
2CAB PA RV 128969 B, Ricardo Manuel Azevedo Rocha — BA5.
2CAB PA RV 128989 G, Nuno Rodrigo Serôdio da Conceição —

COAA.
2CAB PA RV 128949 H, José Carlos Costa Lopes — BA5.
2CAB PA RV 129007 L, Carina Isabel Varela Fouto Nunes — BA4.
2CAB PA RV 128609 K, Carlos Alexandre Andrade Paulino — BA4.
2CAB PA RV 128887 D, Nilza Marisa Araújo Soares — AT1.
2CAB PA RV 128726 F, Ana Josefina Figueiredo Anjinho — BA11.
2CAB PA RV 128835 A, Rui Manuel Carvalho Gonçalves — COFA.

2CAB PA RV 129009 G, Catarina Isabel Jacinto Vicente — COFA.
2CAB PA RV 128846 G, João Manuel da Costa Pereira — CTA.
2CAB PA RV 129015 A, João Moreira Dias Vital Lucas — BA1.
2CAB PA RV 128601 D, Ana Patrícia da Silva Fraga — BA5.
2CAB PA RV 128577 H, Carlos Jorge Reis Barbosa — BA5.
2CAB PA RV 128606 E, Magda de Jesus Correia Brito — BA11.
2CAB PA RV 128883 E, Bruno Manuel Nunes Lourenço — BA5.
2CAB PA RV 128592 A, Jorge Emanuel Rodrigues Lopes — BA5.
2CAB PA RV 128842 D, Rui Manuel da Silva Lavadinho — CTA.
2CAB PA RV 128591 C, Egídio José Silva — BA1.
2CAB PA RV 129022 D, Ezequiel Silva de Oliveira — AM1.
2CAB PA RV 128578 F, Gonçalo Filipe Nunes de Brito — CTA.
2CAB PA RV 129014 C, Nélson Miguel Calamote Marques — CTA.
2CAB PA RV 128993 E, Ricardo Jorge Lima do Pomar — BA11.
2CAB PA RV 128581 F, Márcio André Vilas Boas Gonçalves — BA1.
2CAB PA RV 128832 G, Hélder dos Santos Ramos — BA11.
2CAB PA RV 128714 B, Nuno Miguel Afonso Alves — BA11.
2CAB PA RV 128631 F, Alfredo Ricardo Tavares de Oli-

veira — BA11.
2CAB PA RV 128840 H, Bruno Santos Sardinha Grancho — BA11.
2CAB PA RV 128837 H, Rui Pedro Antas Pereira — BA11.
2CAB PA RV 128997 H, Carina Sofia Marques Pereira — BA11.
2CAB PA RV 128579 D, Tiago André Pinto Castro Bastos — BA11.
2CAB PA RV 128950 A, Pedro Nuno Pereira dos Santos Fer-

reira — BA11.
2CAB PA RV 129018 F, Marco Silva Pedro — BA11.

n) SAS:

2CAB SAS RV 128588 C, Paulo Gilberto Vieira Pinto Ribeiro — DP.
2CAB SAS RV 128587 E, Carlos Eduardo Vieira Pinto Ribeiro — DP.
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mundo — GAEMFA.
2CAB SAS RV 128584 L, Leandro Miguel da Silva Faria —

SA-CLAFA.
2CAB SAS RV 128569 G, Paulo Martins Salgueiro — SRNATO.
2CAB SAS RV 128723 A, Luís Filipe Vasconcelos Domin-

gos — EMGFA.
2CAB SAS RV 128573 E, Manuel Alberto Lopes Fernandes — DE.
2CAB SAS RV 128605 G, Isilda Marisa dos Santos Lima — CFMTFA.
2CAB SAS RV 128953 F, Hugo Miguel Cruz Borbinhas — CTA.
2CAB SAS RV 128975 G, Ricardo Alexandre Veiga de

Almeida — AT1.
2CAB SAS RV 128904 H, Nuno Miguel Faria Gomes da

Silva — COFA.
2CAB SAS RV 128603 L, Ana Sofia Esteves Teixeira — CFMTFA.
2CAB SAS RV 128561 A, Sónia Patrícia Guerreiro — DGMFA.
2CAB SAS RV 128562 K, Igor Pereira Alfaia — BA4.
2CAB SAS RV 128600 F, Luísa Manuela Reina de Paiva — IAEFA.
2CAB SAS RV 128565 D, Alexandra Cristina Morais Almeida — BA1.
2CAB SAS RV 128574 C, Paulo Jorge da Silva Valverde — ISFA.
2CAB SAS RV 128566 B, Ana Catarina Ribeiro Nascimento — BA1.
2CAB SAS RV 128580 H, Pedro Miguel Seabra Peralta — BA1.
2CAB SAS RV 128593 K, Eugénia Catarina Pires Silva Neto — BA11.

o) CAUT:

2CAB CAUT RV 128968 D, Válter Luiz Fernandes Pires —
GAEMFA.

2CAB CAUT RV 129023 B, Pedro Miguel Chaves Nunes da
Silva — COFA.

2CAB CAUT RV 128974 J, Joel Filipe Correia Canhão — BLU-
MADI.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de
Janeiro de 2001.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

8 de Fevereiro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Rectificação n.o 719/2001. — Por terem saído com inexactidão
as portarias abaixo mencionadas, publicadas no Diário da República,
2.a série, n.o 290, de 18 de Dezembro de 2000, a p. 20 187, rectifica-se
que, relativamente à portaria n.o 1978/2000 (2.a série), onde se lê
«Preenche a vaga de TCOR TMMEL que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, se encontrava transitoriamente ocupada pelo
TCOR TMMEL (002999-J) António de Almeida da Costa Coelho,
o qual passa a preencher a vaga de TCOR deixada em aberto por
esta promoção» deve ler-se «Preenche a vaga de COR TMMEL que,
nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, se encontrava tran-
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sitoriamente ocupada pelo TCOR TMMEL 002999-J, António de
Almeida da Costa Coelho, o qual passa a preencher a vaga de TCOR
deixada em aberto por esta promoção», e à portaria n.o 1979/2000
(2.a série), onde se lê «Preenche a vaga de TCOR TODCI que, nos
termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, se encontrava tran-
sitoriamente ocupada pelo TCOR TODCI (014465-H) Adriano Coe-
lho Martinho, o qual passa a preencher a vaga de TCOR deixada
em aberto por esta promoção» deve ler-se «Preenche a vaga de COR
TODCI que, nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, se
encontrava transitoriamente ocupada pelo TCOR TODCI 014465-H,
Adriano Coelho Martinho, o qual passa a preencher a vaga de TCOR
deixada em aberto por esta promoção».

2 de Março de 2001. — O Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 4354/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 7 de Fevereiro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas), e nos termos da alínea c), do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o sol-
dado de infantaria n.o 710053, José António Machadinhas Caeiro,
da Brigada n.o 3 desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos
do novo posto desde 7 de Fevereiro de 2001.

7 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior Interino, João
Luís da Costa Martins Ares, coronel de infantaria.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 5668/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 30 de Janeiro de 2001:

Marta de Sousa Farroba — autorizada a celebração de contrato a
termo certo, pelo período de dois anos improrrogáveis produzindo
efeitos a 16 de Fevereiro de 2001, inclusive. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 5669/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 23 de Fevereiro de
2001:

Licenciada Maria Isabel Charneco Brites, subdirectora-geral — desig-
nada para substituir o director-geral de Viação, nas suas faltas ou
impedimentos, ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 25.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 4355/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
efeitos do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma e por referência
ao artigo 45.o do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, torna-se público que a lista
de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro de 2000, do pessoal
com funções policiais referente às categorias a seguir designadas, se
encontra publicada em anexo à Ordem de Serviço, n.o 34, 2.a parte,
de 1 de Março de 2001, e já distribuída a todos os comandos, esta-
belecimentos de ensino e unidades especiais:

Superintendente-chefe;
Superintendente;
Intendente;
Subintendente;
Comissário;
Subcomissário.

1 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 5670/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 26 de Fevereiro de 2001, no uso
da subdelegação de competências:

José Manuel Silva Santos, agente M/131888 — promovido ao posto
de agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados
a 3 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 5671/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 2 de Março de 2001, no uso
da subdelegação de competências:

Promovidos ao posto de agente principal, por antiguidade, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de
Agosto, com efeitos reportados a 14 de Agosto de 2000, os
agentes abaixo indicados (não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas):

M/133158 — José Manuel Costa Paiva — CP Faro.
M/137844 — Jorge Manuel Carvalho Costa Santos — CM Lisboa.
M/138087 — Fernando Cunha Silva — CM Porto.
M/138262 — Aurélio José Rodrigues Moreira — CM Porto.
M/138337 — Paulo Luís Vinagre Maia — CM Lisboa.
M/138927 — Morgana Morgada Sousa Martins Lázaro — CM Porto.
M/139080 — Jaime Dias Gomes — CM Lisboa.
M/139185 — Ernesto Jacinto Bento Saraiva — CE Ponta Delgada.
M/139547 — Guido Mateus Leal Domingos — CM Lisboa.
M/139918 — João Paulo Fernandes Norte — CP Faro.
M/140109 — Simão Pedro Costa Filipe — CM Porto.
M/140708 — Ricardo Manuel Soares Leão — CM Lisboa.
M/140903 — João Paulo Lopes Borrego — CM Lisboa.
M/141547 — Duarte Paulo Rocha Pascoal Pontes — CM Lisboa.
M/141791 — Rui Manuel Rosa Teixeira — CM Lisboa.
M/142657 — Manuel António Almeida Tavares — CM Porto.
M/143289 — Diamantino Oliveira Alves — CM Porto.
M/143619 — Luís Alberto Martins Alves — CM Porto.
M/143627 — Rui Manuel Silva Cunha — CM Porto.
M/143893 — Hugo Manuel Mota Santos Pinto — CM Lisboa.
M/144230 — Marco André Castro Oliveira Pereira — CM Porto.

2 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 5672/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 2 de Março de 2001, no uso
da subdelegação de competências:

Promovidos ao posto de subchefe principal, por antiguidade, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de
Agosto, com efeitos reportados a 14 de Agosto de 2000, os
subchefes abaixo indicados (não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas):

M/129426 — Álvaro Manuel Pacheco Bessa — CM Porto.
M/131902 — Vítor Manuel Costa Elias — CM Lisboa.
M/133489 — Elsa Maria Romão Santos — CM Lisboa.
M/133727 — José Antunes Lopes — CM Lisboa.
M/136576 — Sara Jesus Lopes Miranda — CM Lisboa.
M/138624 — João Paulo Gonçalves — CM Lisboa.

2 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Rectificação n.o 720/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 3169/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro de 2001, de novo
se publica:

Ana Maria Furtado Medeiros Salgadinho Ferreira, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal não policial da
PSP — transita, por reclassificação profissional, ao abrigo do pre-
ceituado no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, para a categoria de técnico superior de 2.a classe,
estagiário, em comissão de serviço extraordinária, por um ano, com
efeitos a partir de 2 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.
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Governo Civil do Distrito de Coimbra

Despacho n.o 5673/2001 (2.a série). — Considerando o que se
dispõe no n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de
Novembro, exonero, a seu pedido, com efeito a partir de 1 de Março
corrente, inclusive, o adjunto do meu Gabinete de Apoio Pessoal,
licenciado Mário Manuel Guedes Teixeira Ruivo.

2 de Março de 2001. — O Governador Civil, Horácio André Antunes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Património

Despacho n.o 5674/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do despacho
n.o 136/2001 (2.a série) do Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, publicado em 5 de Janeiro, delego e subdelego no director
dos Serviços de Gestão de Veículos do Estado, licenciado José Manuel
Correia Domingues, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar despesas com reparações de veículos até ao mon-
tante de 2949 euros (500 contos).

1.2 — Autorizar a atribuição de veículos, nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 31/85, de 5 de Janeiro.

1.3 — Autorizar a cedência onerosa ou gratuita de veículos.
1.4 — Autorizar o abate de veículos, bem como a destruição de

veículos incluídos em três actos públicos de venda sem qualquer
licitação.

1.5 — Classificar os veículos como tendo ou não interesse para o
Estado, emitir credenciais de levantamento e circulação de veículos
e assinar todos os impressos necessários à legalização de veículos
em nome do Estado.

1.6 — Autorizar deslocações em serviço.
1.7 — Autorizar o abono de vencimento de exercício por motivo

de doença.
1.8 — Assinar a correspondência e o expediente necessário à ins-

trução dos processos ou subsequentes à emissão de despacho.
2 — Autorizo a subdelegação destas competências nos chefes de

divisão.
3 — Este despacho produz efeitos a 18 de Setembro de 2000, ficando

por este meio ratificados todos os actos entretanto proferidos no
âmbito das matérias objecto do presente despacho.

7 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Issuf Ahmad.

Instituto de Informática

Aviso n.o 4356/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal deste
Instituto referida a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no artigo 95.o do decreto-lei acima
mencionado.

5 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 259/2001. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e ao abrigo
da alínea g) do n.o 1 e da primeira parte do n.o 3 do artigo 3.o do
Estatuto do Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos ao
Centro do Desporto, Cultura e Recreio dos CTT — Correios de Por-
tugal, S. A. — associação filiada no Instituto Nacional para Apro-
veitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores — INATEL, podem
benefeciar dos incentivos fiscais previstos nas disposições legais acima
referidas.

8 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Rui António Ferreira Cunha, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO PLANEAMENTO,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TER-
RITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 260/2001. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, veio possibilitar que nos serviços e organismos
da Administração Pública que disponham de viaturas do Estado que
lhes estejam afectas e tenham carência de motoristas pode ser per-
mitida a condução em serviço dessas viaturas por outros funcionários
ou agentes que neles exerçam funções.

No quadro dos Gabinetes de Apoio Técnico e Núcleos Operativos
da Comissão de Coordenação da Região Centro não estão previstos,
nem afectos, lugares de motoristas de ligeiros ou pesados e, em todos
eles, existe, pelo menos, uma viatura afecta ao respectivo serviço.

Considerando que, dada a natureza das atribuições cometidas aos
GAT, é permanente ou quase diária a necessidade dos respectivos
dirigentes, pessoal da carreira técnica, técnico-profissional (topógra-
fos, fiscais técnicos de obras, desenhadores, etc.) e técnica superior
(engenheiros e arquitectos) se deslocarem, no âmbito das suas funções,
às câmaras do respectivo agrupamento, visitando obras cuja fisca-
lização lhes compete e proceder a trabalhos de campo na fase pre-
paratória dos estudos que empreendem e projectam, ou ainda à pró-
pria sede da comissão, para reuniões de trabalho ou de coordenação
de serviços;

Igualmente, em razão das atribuições cometidas aos núcleos ope-
rativos, é também permanente ou quase diária a necessidade dos
respectivos dirigentes, pessoal da carreira técnica, técnico-profissional
e técnica superior, se deslocarem, no âmbito das suas funções, para
todos os concelhos da área de actuação dos respectivos núcleos, quer
na visita a locais de empreendimentos sujeitos a pareceres/autorizações
da Comissão de Coordenação da Região do Centro quer de obras
financiadas pelo PIDDAC e para reuniões de apoio técnico e acom-
panhamento de planos urbanísticos das câmaras municipais ou ainda
à própria sede das Comissões, para reuniões de trabalho ou de
coordenação:

Nestes termos, e de acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, os Ministros das
Finanças, do Planeamento, do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório e da Reforma do Estado e da Administração Pública, deter-
minam que seja conferida permissão genérica de condução de viaturas
oficiais aos funcionários e agentes que prestem serviço nos núcleos
operativos e nos gabinetes de apoio técnico da área geográfica de
actuação da Comissão de Coordenação da Região do Centro que
não possuam a categoria de motorista mas que, em função do conteúdo
funcional das carreiras em que estão inseridos ou pela natureza das
funções que exerçam, tenham necessidade de se deslocar, nos termos
do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro.

10 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 4357/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 4
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se
os candidatos ao concurso interno de ingresso geral para provimento
de 140 lugares vagos na categoria de assistente administrativo do
quadro de pessoal deste Centro, aberto pelo aviso n.o 746, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000,
de que o projecto de lista de classificação final e da acta que define
os respectivos critérios se encontram afixados, para consulta, no átrio
do edifício da Avenida de João Crisóstomo, 67, em Lisboa a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

5 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Helena Sintra.
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Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 5675/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Março de 2001 do Inspector-Geral do Trabalho:

Licenciada Maria da Conceição Gonçalves Catalão, inspectora-ad-
junta do quadro de pessoal do IDICT — reclassificada, nos termos
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na
categoria de inspector da carreira de inspecção superior do mesmo
quadro de pessoal, com efeitos a partir de 19 de Janeiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — Pelo Director de Serviços, a Chefe de Divi-
são, Laurinda Pinto.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 452/2001. — Por deliberação de 22 de Fevereiro
de 2001 do conselho directivo:

Licenciado António Manuel de Jesus Rodrigues — nomeado direc-
tor-adjunto da Delegação de Lisboa.

Licenciada Maria do Carmo Antunes da Silva — nomeada directora
da Delegação do Porto.

Licenciado Armando Pereira Cardoso — nomeado director-adjunto
da Delegação do Porto.

Licenciada Maria Joana Gaspar de Melo Albino de Campos
Cruz — nomeada directora da Delegação de Aveiro.

Licenciado Vítor Manuel da Costa Leonardo — nomeado director
da Delegação de Coimbra.

Licenciado Arnaldo José Taínha de Oliveira — nomeado director da
Delegação de Faro.

Licenciado Fernando Manuel Carvalho Castanheira — nomeado
director da Delegação de Beja.

Licenciado João António Primo Carrapiço — nomeado director da
Delegação de Évora.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo,
Rui Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 4358/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 5 e da
alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e após ter sido efectuada a audiência, informam-se todos
os candidatos excluídos ao concurso externo de ingresso para pro-
vimento de vagas na categoria de educador de infância no quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, aberto pelo aviso n.o 15 070/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 2000, de que
a lista se encontra afixada, para consulta, no átrio do edifício da
Alameda de D. Afonso Henriques, 82, em Lisboa, a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República.

Mais se informa que os candidatos poderão, querendo, interpor
recurso da exclusão ao administrador regional-delegado de Lisboa
e Vale do Tejo no prazo de oito dias úteis contados a partir da
data da publicação do presente aviso, nos termos dos n.os 2 e 5 do
artigo 34.o, do n.o 1 do artigo 43.o e da alínea b) do artigo 44.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Aviso n.o 4359/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar desta publicação, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento de 17 lugares vagos
na categoria de assessor de serviço social da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social do Centro, aprovado e publicado através da Portaria
n.o 1055/93, de 21 de Outubro, a afectar aos seguintes serviços:

Lugares
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de

Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro 3

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por deliberação de 14 de Novembro de 2000, acta n.o 39, do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
no uso da competência constante do mapa II anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e por força do n.o 2 do seu artigo 2.o e da alínea a)
do n.o 6 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Validade do concurso — a validade do concurso extingue-se
com o preenchimento das vagas publicitadas.

4 — Definição genérica de funções — funções consultivas de natu-
reza científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, de
responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total
na área de intervenção da acção social e uma visão global de admi-
nistração que permita a interligação de vários quadrantes e domínios
de actividade, tendo em vista a preparação de tomada de decisão.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido nos artigos 17.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos serviços sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

5.3 — O local de trabalho situa-se de acordo com o n.o 1 do presente
aviso, sendo os candidatos providos de acordo com a sua ordenação
na lista de classificação final e, se possível, de acordo com as pre-
ferências que os mesmos tenham manifestado no seu requerimento
de candidatura.

6 — Requisitos de admissão a concurso — são requisitos gerais e
especiais de admissão ao concurso:

6.1 — Requisitos gerais — reunir as condições referidas no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — possuir os requisitos constantes da
alínea b) do n.o 1 ou do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e do n.o 3 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
consistirá no concurso de provas públicas.

7.1 — O concurso de provas públicas consistirá na apreciação e
discussão do currículo profissional dos candidatos nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.2 — Os critérios de apreciação e os factores de ponderação, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.3 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá
a uma escala de 0 a 20, considerando-se não aprovados os candidatos
que tenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo e diploma.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — A candidatura é única e deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao administrador-delegado regional do Centro
do ISSS e entregue em mão ou enviado em carta registada, com
aviso de recepção, dentro do prazo referido no n.o 1, para qualquer
das seguintes moradas:

Administrador-delegado regional do Centro do ISSS, Rua de
Abel Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro,
Rua do Dr. Alberto Soares Machado, 3804-504 Aveiro;
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra,
Rua de Abel Dias Urbano, 2, rés-do-chão, 3004-519 Coimbra;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social da Guarda,
Avenida do Coronel Orlindo de Carvalho, 6300-680 Guarda;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria,
Largo da República, 3, 2414-001 Leiria;

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu,
Avenida do Dr. António José de Almeida, 3514-509 Viseu.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e data da
respectiva validade), situação militar (se for caso disso), resi-
dência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo, serviço a que se encontra afecto e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam refe-
rir em ordem à apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado;

f) A indicação dos locais de trabalho a que se candidata, por
ordem de preferência.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, passada pelos serviços a que os candidatos se

encontrem afectos, donde constem, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública e o registo
de antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e a indicação do índice e escalão em que estão inseridos;

e) Declaração, passada pelo dirigente da hierarquia de que
dependem os candidatos, donde conste o conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho que
ocupam;

f) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e dos respectivos tempos de duração;

g) Documentos comprovativos da classificação de serviço dos
últimos três anos.

8.4 — Os candidatos podem apresentar outros documentos que con-
siderem relevantes para apreciação do seu mérito.

8.5 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

8.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.7 — Os candidatos são dispensados de apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas c) a g) do n.o 8.3, desde que os mesmos
constem dos respectivos processos individuais e assim o declarem no
requerimento, sendo os mesmos entregues oficiosamente ao júri pelos
respectivos serviços de pessoal.

8.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista

de classificação final do concurso serão afixadas na sede do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Centro, no 4.o andar, nos placards
da responsabilidade do Gabinete de Relações Públicas e Documen-
tação e no local próprio dos centros distritais de solidariedade e segu-
rança social e notificadas aos candidatos nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se for caso disso.

10 — Composição do júri:
10.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria José Baptista Antunes de Castro
Abreu e Oliveira, assessora principal de serviço social do Ser-
viço Sub-Regional de Leiria, nos termos do n.o 3 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Conceição Leal Pisco Almeida, asses-
sora principal de serviço social do Serviço Sub-Regional

de Aveiro, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Licenciada Maria Leonor Dias Aguiar Costa Almeida, chefe
de divisão do Departamento de Acção Social do Serviço
Sub-Regional da Guarda.

Vogais suplentes:

Licenciada Arminda Dias Marta, chefe de divisão do Depar-
tamento e Acção Social do Serviço Sub-Regional de
Viseu.

Licenciada Maria Beatriz Ferreira Vicente, assessora prin-
cipal de serviço social do Serviço Sub-Regional de
Coimbra.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do curriculum vitae.

8 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Despacho n.o 5676/2001 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho directivo do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte
e por despacho do vogal do conselho directivo do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, respectivamente de
29 e 7 de Dezembro de 2000:

Autorizada a transferência da ajudante de acção sócio-educativa Ana
da Conceição Máximo Silva do quadro de pessoal daquele ex-Centro
Regional para idêntico lugar neste Instituto, ficando exonerada do
lugar anterior a partir da data de publicação no Diário da República,
ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 5677/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e
Vale do Tejo, foi modificada para definitiva a forma de nomeação
da assistente administrativa Maria da Graça Casimiro Cardoso
Mateus, em virtude de a mesma já ser titular da categoria, ficando
exonerada do lugar que ocupava no serviço de origem a partir da
data da aceitação do novo lugar.

A presente modificação produz efeitos à data da publicação do
despacho de 9 de Maio de 2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000.

1 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 5678/2001 (2.a série). — Por despacho
do administrador-delegado regional do Centro de 20 de Fevereiro
de 2001, no uso da competência constante do mapa anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e por força do n.o 2 do seu artigo 2.o,
procedeu-se, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
à reclassificação na categoria de técnica profissional de 2.a classe da
carreira de educador social, de Virgínia Maria Mora dos Santos
Gomes. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Nuno Augusto
Dias Filipe.

Despacho n.o 5679/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Orçamento:

Rosa Maria Silva Borges Prazeres Félix, técnica superior principal
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Albufeira — transferida com a mesma
categoria para o quadro do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, considerando-se exonerada do anterior
lugar com efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga

Deliberação (extracto) n.o 453/2001. — Por deliberação do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte
de 22 de Dezembro de 2000:

Licenciados Luís Paulo Pereira Correia e Marta Maria dos Santos
Mota da Silva — celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, para o exercício de funções
de técnico superior de 2.a classe no Centro Distrital de Solidariedade
e Segurança Social de Braga, com duração de um ano, renovável
por igual período, tendo início em 3 de Janeiro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Joaquim Vieira
Ramalho.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria

Deliberação (extracto) n.o 454/2001. — Por deliberação de 9 de
Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional do Centro:

Manuela Maria Ramos Silva Barbeiro, Adélia Maria Caetano Vieira
Cardoso e Sandra Margarida Amorim de Castro — nomeadas, pre-
cedendo concurso externo de ingresso, na categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe da carreira de educador social.

2 de Março de 2001. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 261/2001. — A integração portuguesa
na União Europeia e o fenómeno de globalização provocam desafios
à sociedade portuguesa, pelo que todos, em particular os activos
empregados e desempregados, sentem necessidade de reforçar com-
petências ou adquirir outras, de modo a estarem habilitados a res-
ponder às novas exigências de um mercado de trabalho mais com-
petitivo, tecnológico e globalizante.

O sistema educativo, a partir da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro
(Lei de Bases do Sistema Educativo), tem permitido, através do ensino
recorrente e da educação extra-escolar, a organização de ofertas for-
mativas que possibilitam uma certificação escolar e preparam para
o emprego, numa perspectiva de preservação da empregabilidade dos
activos face a uma sociedade cada vez mais competitiva. Este esforço
a nível da educação dos adultos foi desenvolvido pelo Estado Por-
tuguês e complementado por um reforço de financiamento realizado
no âmbito dos I e II Quadros Comunitários de Apoio.

Mais recentemente, as medidas de política que têm vindo a ser
adoptadas para o desenvolvimento da educação e da formação de
adultos assentam num conjunto de instrumentos, de que importa
realçar o plano nacional de emprego (PNE), o plano nacional de
desenvolvimento económico e social de médio prazo (PNDES) e os
compromissos do acordo de concertação estratégica, relativos à con-
sagração de medidas tendentes a assegurar uma oferta de educação
e formação que permita a todos os que abandonaram prematuramente
o sistema de ensino a obtenção da escolaridade ou a progressão escolar
associada a uma qualificação profissional que possibilite o acesso a
desempenhos profissionais mais qualificados e abra mais e melhores
perspectivas de aprendizagem ao longo da vida.

Com efeito, a coesão social, o desenvolvimento de uma cidadania
de participação e de responsabilidade, a empregabilidade e a neces-
sidade de prevenir todas as formas de exclusão determinam a prio-
rização de políticas de educação e formação, sobretudo no que se
refere aos activos menos qualificados, sendo certo que o investimento
nestes domínios traz consequências positivas em todos os sectores
da vida económica, social, cultural e na qualidade de vida.

Em reforço das iniciativas já implementadas, no domínio das ofertas
de educação e formação destinadas a jovens e adultos com baixos
níveis de qualificação escolar e profissional, importa criar condições
para que a ANEFA e outras instituições públicas e privadas dinamizem
um conjunto diversificado de acções de curta duração — as acções
s@ber + — no sentido de motivar a população adulta a melhorar
as suas qualificações escolares ou profissionais e a encontrar respostas
adequadas aos contínuos desafios que enfrenta, em diferentes momen-
tos da sua vida.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, determina-se:

1 — É aprovado o regulamento que define o regime de acesso aos
apoios concedidos no âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.2, «Ofertas



N.o 69 — 22 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5097

diversificadas de curta duração», em anexo ao presente despacho e
que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto San-
tos Silva.

ANEXO

Regulamento de acesso à medida n.o 4, «Educação e formação
ao longo da vida», acção n.o 4.2, «Ofertas diversificadas de
curta duração».

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento define o regime de acesso aos apoios a
conceder no âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.2, «Ofertas diver-
sificadas de curta duração», integradas no eixo n.o 2, «Apoio à tran-
sição para a vida activa e promoção da empregabilidade da intervenção
operacional da educação (PRODEP III)».

Artigo 2.o

Objectivos

1 — A acção n.o 4.2, «Ofertas diversificadas de curta duração»,
tem por finalidade apoiar a realização de acções de formação de
curta duração, adiante identificadas por acções slber +, que cor-
respondam aos seguintes objectivos:

a) Promover a aprendizagem ao longo da vida;
b) Contribuir para a diversificação das ofertas formativas diri-

gidas a adultos;
c) Estimular os adultos a reforçarem competências ou a adqui-

rirem outras, quer sejam do domínio profissional, quer
pessoal;

d) Criar soluções flexíveis, capitalizáveis e certificáveis que pro-
movam a melhoria das qualificações escolares e profissionais;

e) Estimular a construção de materiais de educação e formação
de adultos flexíveis e adequados a diferentes públicos e con-
textos formativos;

f) Incentivar a emergência de parcerias alargadas entre escolas,
centros de formação e organizações da sociedade civil, fomen-
tando uma cultura de cooperação;

g) Contribuir para uma resposta eficaz do País às exigências
de terciarização e desenvolvimento tecnológico.

Artigo 3.o

Natureza das acções elegíveis

No âmbito da acção n.o 4.2, «Ofertas diversificadas de curta dura-
ção», são elegíveis:

a) As acções slber +;
b) A formação de formadores das acções slber +;
c) A produção de materiais de apoio à formação.

Artigo 4.o

Organização das acções slber +

1 — As acções de formação de curta duração — acções slber + —
abrangem os seguintes domínios:

a) Literacia tecnológica;
b) Línguas (incluindo o português, enquanto segunda língua);
c) Internet;
d) Euro;
e) Oficinas da leitura e escrita;
f) Matemática para a vida;
g) Defesa do consumidor;
h) Cidadania e ambiente;
i) Higiene e segurança alimentar;
j) Cidadania europeia;
k) Gestão e contabilidade;
l) Electrónica;

m) Mecânica;
n) Electricidade;
o) Artes e ofícios tradicionais;
p) Expressão e comunicação.

2 — As acções de formação de curta duração — acções slber + —
podem, ainda, incluir outras ofertas formativas, para além das enun-
ciadas no número anterior, desde que determinadas pela procura social
e que representem uma resposta às questões de empregabilidade ine-
rentes ao tecido económico, social e cultural das comunidades locais
e regionais.

3 — As ações slber + apresentam uma estrutura curricular que
obedece a princípios de adequação, flexibilidade e diferenciação e
ainda a modos de organização (metodologia, conteúdos programá-
ticos, gestão do tempo e do espaço e processo de avaliação) coerentes
com os grupos e os contextos onde se irão desenvolver.

4 — As acções encontram-se estruturadas em três módulos, com
a duração de cinquenta horas cada — sempre organizadas em duas
unidades de vinte e cinco horas —, que correspondem a diferentes
graus de proficiência:

a) Módulo de iniciação (cinquenta horas) — visa a aquisição das
competências básicas de natureza teórica e prática e uma
sensibilização para a aplicação dos conhecimentos adquiridos
em situações definidas;

b) Módulo de aprofundamento (cinquenta horas) — visa o reforço
das competências de natureza teórica e prática, assim como
a utilização dos conhecimentos e das técnicas adquiridas;

c) Módulo de consolidação (cinquenta horas) — visa a conso-
lidação dos conhecimentos e das técnicas adquiridas e sua
aplicação criativa em situações diversificadas.

5 — A estrutura referida no número anterior permite aos formandos
fazer um ou mais módulos de acordo com os seus conhecimentos
e ou a sua disponibilidade.

6 — A implementação das acções deverá ter em consideração os
interesses e as necessidades dos formandos, as disponibilidades de
recursos formativos e as características do contexto regional ou local.

7 — As acções de formação deverão realizar-se em locais com as
condições adequadas no seu pleno funcionamento, sendo criadas, se
necessário, condições que permitam a deslocação de formandos, for-
madores e outros intervenientes, podendo funcionar em regime diurno
e ou nocturno.

8 — As acções slber + poderão funcionar em regime de itine-
rância, sempre que os recursos humanos e as condições geográficas
e físicas o justifiquem.

9 — Nas acções slber + os grupos deverão ser constituídos por
um mínimo de 15 e máximo de 20 formandos. Em casos devidamente
justificados poderão ser constituídos grupos cujos limites mínimo e
máximo de formandos não obedeçam ao definido anteriormente.

10 — As acções poderão adoptar os programas e os materiais con-
cebidos e disponibilizados pela ANEFA ou, quando produzidos por
iniciativa local e ou privada, terão, obrigatoriamente, de ser reco-
nhecidos e acreditados pela Agência Nacional de Educação e For-
mação de Adultos (ANEFA).

11 — À Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos
cabe a formação de formadores, nomeadamente no âmbito das meto-
dologias da educação de adultos.

Artigo 5.o

Entidades candidatas

Podem candidatar-se aos apoios concedidos no âmbito da acção
n.o 4.2 as seguintes entidades:

a) Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos;
b) Direcções regionais de educação;
c) Escolas dos ensinos básico e secundário, designadamente cen-

tros de associações de escolas, através da escola sede;
d) Escolas profissionais;
e) Centros de emprego e centros de formação profissional de

gestão directa e participada;
f) Outras entidades públicas e privadas, devidamente acredi-

tadas pelo INOFOR, nomeadamente autarquias, empresas,
sindicatos, associações de âmbito cultural, sectorial, municipal
e de desenvolvimento local e instituições particulares de soli-
dariedade social.

Artigo 6.o

Destinatários

São destinatários da acção n.o 4.2, «Ofertas diversificadas de curta
duração»:

a) Os adultos que pretendam adquirir ou aperfeiçoar compe-
tências em áreas específicas, independentemente da habili-
tação literária ou da idade, sendo dada prioridade aos adultos
(maiores de 18 anos) activos, empregados ou desempregados
que pretendam melhorar as suas qualificações escolares e
profissionais;

b) Os formadores das acções de formação.
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Artigo 7.o

Contrato-programa

1 — O gestor da Intervenção Operacional da Educação poderá asso-
ciar à gestão técnica, administrativa e financeira a entidade referida
na alínea a) do artigo 5.o, mediante a celebração de um contrato-
-programa, de acordo com o previsto no artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e no artigo 6.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — O contrato-programa terá uma vigência anual.
3 — O gestor da Intervenção Operacional da Educação pode emitir

directivas ou instruções para o segundo outorgante do contrato-pro-
grama sobre o modo como deve ser feita a gestão técnica, admi-
nistrativa e financeira.

4 — O gestor da Intervenção Operacional da Educação tem o poder
de avocar, bem como de revogar, os actos praticados pelo segundo
outorgante, no âmbito da gestão técnica, administrativa e financeira
da acção.

5 — O segundo outorgante deverá prestar informação física e finan-
ceira de gestão da acção sempre que tal lhe for solicitado pelo gestor,
a qual deverá ser prestada no prazo fixado no contrato-programa.

6 — O contrato-programa deve ter o seguinte conteúdo:

a) Identificação dos outorgantes;
b) Objecto do contrato;
c) Direitos e obrigações das partes contratantes;
d) Orçamentação (qual a imputação FSE/anual);
e) Estrutura de acompanhamento e controlo da execução do

contrato;
f) Causas e condições da revisão e resolução do contrato.

7 — A referência ao gestor e à estrutura de apoio técnico constantes
no regulamento podem considerar-se feitas ao segundo outorgante
nos termos em que for definido no contrato-programa.

8 — No âmbito do contrato-programa podem ser objecto de apoio
os pedidos de financiamento apresentados pelas entidades referidas
nas alíneas e) e f) do artigo 5.o deste regulamento.

9 — A Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos,
enquanto entidade candidata a apoios, apresentará os seus pedidos
de financiamento junto da estrutura de apoio técnico, cabendo ao
gestor a decisão sobre os mesmos.

CAPÍTULO II

Modalidades de acesso ao financiamento

Artigo 8.o

Modalidade de acesso

A presente acção consagra o plano de formação anual e o projecto
não integrado em plano como modalidades de acesso ao finan-
ciamento.

Artigo 9.o

Plano de formação

1 — Os planos de formação deverão privilegiar propostas que evi-
denciem uma articulação entre as estratégias nacionais, regionais e
locais de educação, formação e emprego.

2 — O plano de formação deve integrar os seguintes elementos:

a) Fundamentação da sua pertinência, tendo em conta a carac-
terização da situação sócio-cultural, económica e profissional
dos destinatários;

b) Identificação dos resultados esperados, considerando o desen-
volvimento pessoal dos participantes e o contexto local e ou
regional;

c) Identificação e fundamentação dos domínios de formação
seleccionados, tendo em consideração:

A formação em áreas que se enquadram nos domínios
referidos no artigo 4.o, dando prioridade aos referidos
nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), h), i) e j);

A formação em áreas inovadoras ligadas, designadamente,
à utilização de novas tecnologias da informação e comu-
nicação (TIC);

Os interesses dos formandos;
A implementação de acções de formação que permitam

a conclusão de percursos incompletos de formação,
decorrentes de necessidades identificadas no âmbito do
processo de reconhecimento, validação e certificação de
competências (RVC);

d) Caracterização das acções, considerando:

Os destinatários;
O perfil dos formadores;
A estrutura curricular (módulos);
As metodologias de avaliação dos formandos;
Os recursos físicos e pedagógicos;
A calendarização;

e) Identificação de parceiros envolvidos na execução do plano,
explicitando os níveis de participação;

f) Identificação da programação física e financeira e respectivo
orçamento de execução;

g) Identificação da metodologia e dos indicadores de avaliação
e de resultados.

CAPÍTULO III

Pedidos de financiamento

Artigo 10.o

Apresentação dos pedidos de financiamento

1 — O pedido de financiamento é apresentado em simultâneo com
o plano de formação ou o projecto não integrado em plano, devendo
as entidades candidatas reunir os requisitos constantes do artigo 23.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, desde
esse momento.

2 — A apresentação dos planos de formação, dos projectos não
integrados em planos e dos respectivos pedidos de financiamento é
efectuada, anualmente, junto da estrutura de apoio técnico do PRO-
DEP III, no período que decorre entre 15 de Setembro e 15 de Outu-
bro, devendo reportar-se ao ano civil seguinte.

3 — Os planos de formação e os projectos não integrados em planos
apresentados pelas entidades referidas nas alíneas b) a f) do artigo 5.o
serão objecto de parecer prévio da ANEFA.

Artigo 11.o

Requisitos formais de candidatura

1 — A candidatura deve ser formalizada mediante a apresentação,
em duplicado, do plano de formação, ou do projecto não integrado
em plano, e do respectivo pedido de financiamento composto, pelos
seguintes elementos:

a) Formulário A, «Identificação da entidade titular do pedido
de financiamento»;

b) Formulário B, «Pedido de financiamento», acompanhado dos
respectivos anexos;

c) Cópia do cartão do NIPC.

2 — Os formulários podem ser obtidos na estrutura de apoio técnico
do PRODEP III ou via Internet, endereço http://www.prodep3.min-edu.pt
e na Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos e nas
suas unidades regionais.

3 — O formulário B deve ser assinado e as respectivas páginas
rubricadas por quem tenha poderes para obrigar a entidade, com
assinatura reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes
para o acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

SECÇÃO I

Apreciação dos pedidos de financiamento

Artigo 12.o

Critérios de selecção

A apreciação dos pedidos de financiamento terá em conta os seguin-
tes critérios:

a) Relevância do plano de formação ou do projecto não inte-
grado em plano face às necessidades e interesses identificados
e às características do mercado de emprego a nível local e
regional;

b) Promoção das competências escolares e profissionais de acti-
vos desempregados ou empregados e adultos sem a esco-
laridade básica de quatro, seis ou nove anos e, em especial,
das mulheres sem actividade profissional anterior;
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c) Adequação dos domínios de formação propostos às carac-
terísticas do público a que se destinam e aos contextos onde
se desenvolverão;

d) Abrangência de vários domínios, com prioridade para a lite-
racia tecnológica, línguas (incluindo o português, enquanto
segunda língua), Internet, euro, oficinas da leitura e escrita,
matemática para a vida, defesa do consumidor, cidadania e
ambiente, higiene e segurança alimentar e cidadania europeia;

e) Implementação de acções de formação que permitam a con-
clusão de percursos incompletos de formação, decorrentes
de necessidades identificadas no âmbito do processo de reco-
nhecimento, validação e certificação de competências (RVC);

f) Existência na escola/associação/centro ou na comunidade
envolvente de recursos humanos e de infra-estruturas edu-
cativas/formativas e adequadas à oferta, designadamente cen-
tros de formação profissional do IEFP;

g) Compatibilização dos interesses dos destinatários das acções
com as características do mercado de emprego a nível
regional/local;

h) Qualidade técnica e pedagógica das acções propostas, nomea-
damente, quanto aos conteúdos, metodologias e processos
de avaliação dos resultados das mesmas;

i) Identificação das parcerias, já realizadas ou a desenvolver
a nível local, com as diversas instituições de formação e os
agentes económicos e sociais;

j) Desenvolvimento de dinâmicas conducentes à inserção no
mundo do trabalho;

k) Relação entre o número de homens e mulheres, tendo em
conta a promoção da igualdade de oportunidades entre
géneros;

l) Relação entre os custos e os resultados esperados.

SECÇÃO II

Análise e decisão dos pedidos de financiamento

Artigo 13.o

Processo de análise e decisão

1 — A estrutura de apoio técnico do PRODEP III procede à análise
técnico-financeira dos pedidos de financiamento, tendo em conta os
critérios estabelecidos no artigo 12.o e o parecer da ANEFA, e propõe
a sua aprovação ou indeferimento pelo gestor do PRODEP III no
prazo máximo de 60 dias, subsequentes à sua apresentação.

2 — A decisão de aprovação ou de indeferimento dos pedidos de
financiamento é da competência do Gestor do PRODEP III, ouvida
a unidade de gestão do programa.

3 — A decisão do gestor do PRODEP III será objecto de homo-
logação pelo Ministro da Educação.

Artigo 14.o

Notificação da decisão e suspensão da contagem de prazos

1 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento
e a suspensão da contagem do prazo obedecem ao estipulado nos
n.os 5.o e 6.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — No caso de serem solicitados esclarecimentos adicionais, estes
devem dar entrada no prazo máximo de 15 dias contados a partir
da notificação ou da solicitação dos mesmos.

3 — Se ocorrer o início das acções antes da notificação da decisão
de aprovação, este facto deve ser, previamente, comunicado à estrutura
de apoio técnico.

Artigo 15.o

Aceitação da decisão

1 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do
termo de aceitação das condições de financiamento propostas, o qual
deve ser devolvido à estrutura de apoio técnico do PRODEP III no
prazo e nos termos definidos no n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro.

2 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade com assinatura reconhecida notarialmente
nessa qualidade e com poderes para o acto ou selo branco, se se
tratar de organismo público.

3 — Com a recepção do termo de aceitação pela estrutura de apoio
técnico do PRODEP III e sem necessidade de qualquer outro for-
malismo ficam as partes obrigadas ao cumprimento integral de todos
os direitos e obrigações inerentes.

Artigo 16.o

Alterações à decisão de aprovação

1 — As alterações aos elementos determinantes da decisão de apro-
vação, designadamente redução significativa da carga horária ou do
número de formandos, que ponham em causa o mérito da acção
ou a sua razoabilidade, devem ser submetidas à aprovação prévia
do gestor do PRODEP III, sob pena de poder ser revogada a decisão
de aprovação do pedido de financiamento.

2 — Os pedidos de alteração devem ser formalizados mediante a
apresentação, na estrutura de apoio técnico, de um exemplar do for-
mulário B, «Pedido de financiamento», acompanhado dos respectivos
anexos com o objectivo de permitir a explicitação dos elementos que
sofreram alterações.

3 — O processo de análise e decisão dos pedidos de alteração é
idêntico ao das candidaturas e obedece aos prazos e termos referidos
nos n.os 4 e 5 do n.o 8.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

4 — A suspensão da contagem do prazo de notificação e a prestação
de esclarecimentos adicionais encontram-se estipuladas nos n.os 5.o
e 6.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

5 — Desde que não seja ultrapassado o montante total do finan-
ciamento aprovado para o ano, não carecem de apresentação de
pedido de alteração os seguintes casos:

a) Alterações ao local ou, ainda, às datas de realização das
acções, desde que não sejam superiores a 30 dias e não impli-
quem a transição destas para outro ano civil, devendo o facto
ser comunicado ao gestor do PRODEP III, através da estru-
tura de apoio técnico, com a antecedência mínima de 15 dias
em relação à data anteriormente prevista;

b) Alterações, reduções ou acréscimos à dotação aprovada para
as rubricas 1 e 2 e para o conjunto das rubricas 3 a 7, sempre
que estas não ultrapassem em mais de 20 % a respectiva dota-
ção inicial, não impliquem transferências entre as rubricas 1
e 2 e não seja ultrapassado o custo/hora/formando que vier
a ser fixado, de acordo com o previsto no artigo 30.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.
Nestas situações, a entidade é obrigado a remeter o formulário
«Anexo B2, Orçamento», com a nova estrutura de custos;

c) Alterações ao número de beneficiários directos das acções,
sempre que as mesmas não ultrapassem um quarto do número
inicialmente previsto para cada grupo.

6 — A decisão de aprovação do pedido de financiamento caduca
se o período de adiamento das acções for superior a 90 dias, nos
termos da alínea a) do n.o 9.o, da Portaria n.o 799-B/2000, de 20
de Setembro.

CAPÍTULO IV

Financiamento

Artigo 17.o

Custos elegíveis

1 — No âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.2, são elegíveis, quanto
à sua natureza, os seguintes encargos:

Encargos com formandos (rubrica 1);
Encargos com formadores (rubrica 2);
Encargos com pessoal não docente (rubrica 3);
Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções (rubrica 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5);
Despesas de avaliação (rubrica 6);
Aquisição de serviços ao exterior (rubrica 7).

2 — A elegibilidade das despesas depende, para além da sua natu-
reza, da respectiva legalidade, devendo ser respeitados os princípios,
nomeadamente, estipulados nos n.os 4 e 6 do n.o 17.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — No anexo I a este regulamento são explicitados os custos ele-
gíveis referidos no n.o 1.

Artigo 18.o

Custos não elegíveis

A elegibilidade dos custos é definida pela legislação nacional e
comunitária aplicável às acções financiadas pelo FSE, não sendo ele-
gíveis, designadamente, os seguintes encargos:

a) Custos com a formulação do pedido de financiamento, quando
efectuada por terceiros;

b) Custos financeiros, nomeadamente os que decorram de con-
tratos de locação financeira e de juros de empréstimos;
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c) Encargos não obrigatórios com o pessoal;
d) Compra de bens amortizáveis;
e) Amortização de imobilizado corpóreo cuja aquisição tenha

sido objecto de co-financiamento público, quer nacional, quer
comunitário, designadamente do FEDER.

Artigo 19.o

Financiamento público

1 — A taxa de co-financiamento da medida n.o 4, acção n.o 4.2
é de 100 %, sendo 75 % do financiamento assegurado pelo Fundo
Social Europeu e a contribuição pública nacional de 25 % assegurada
pelo orçamento da entidade financiada, quando se trate de entidade
de direito público, ou pelo orçamento da segurança social, quando
de direito privado, sem prejuízo da degressividade prevista no n.o
2 do artigo 24.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro.

2 — Em caso algum pode haver sobrefinanciamento das acções
apoiadas, não podendo para os mesmos custos serem apresentados
pedidos de financiamento a mais de uma medida do PRODEP III
ou qualquer outro programa nacional ou comunitário.

Artigo 20.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos dos apoios concedidos no
âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.2 é originado pela aprovação
do pedido de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reem-
bolso, de acordo com o estabelecido nos n.os 2 e 3 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — O adiantamento, correspondente a 15 % do montante do finan-
ciamento aprovado para o ano civil, é processado, verificadas as seguin-
tes condições:

a) Devolução do termo de aceitação da decisão de aprovação;
b) Envio de certidões comprovativas da situação contributiva

regularizada perante a Fazenda Pública e a segurança social;
c) Informação, por qualquer meio escrito, de que foi dado início

às acções.

3 — O reembolso integral das despesas efectuadas e pagas é efec-
tuado, com periodicidade bimestral, desde que:

a) A entidade candidata demonstre a sua realização e paga-
mento, através do formulário «Mapa de execução financeira
e física» e das listagens de documentos de despesa e receitas
a serem enviados à estrutura de apoio técnico do PRO-
DEP III, até ao dia 10 do mês seguinte a que se refere o
reembolso;

b) O somatório do adiantamento com os pagamentos intermé-
dios de reembolso não exceda 85% do montante total apro-
vado para cada ano civil.

4 — Os pedidos de reembolso deverão ser elaborados nos termos
a que se referem os n.os 4 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

5 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto-Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

6 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos do adian-
tamento e dos reembolsos compete ao gestor do PRODEP III, após
parecer da estrutura de apoio técnico.

Artigo 21.o

Pagamento de saldos

1 — O pedido de pagamento de saldo final de cada pedido de
financiamento deverá ser apresentado na estrutura de apoio técnico,
nos 45 dias subsequentes à data da conclusão das acções, através
do formulário C, «Pedido de pagamento de saldo» e respectivos ane-
xos, e deverá ser acompanhado por:

a) Relatório final, onde constem todos os elementos de natureza
qualitativa e quantitativa necessários à análise e avaliação
dos resultados obtidos;

b) Listagem de documentos de despesas pagas e receitas, refe-
rente ao período que medeia entre o último reembolso apre-
sentado e o pedido de pagamento de saldo;

c) Balancete acumulado, reportado ao último mês de desen-
volvimento do plano de acções.

2 — Os pedidos de pagamento de saldo final deverão ser elaborados
e as despesas deverão ser certificadas, de acordo com o previsto nos
n.os 4, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro.

3 — O circuito de análise e decisão sobre os pedidos de pagamento
de saldo é idêntico ao circuito de análise e decisão das candidaturas,
devendo a decisão ser proferida pelo gestor nos 60 dias subsequentes
à recepção do mesmo.

4 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento,
a suspenso da contagem do prazo e a prestação de esclarecimentos
adicionais obedecem ao estipulado nos n.os 2, 3 e 4 do n.o 11.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro. No caso de serem soli-
citados esclarecimentos adicionais, estes devem dar entrada no prazo
máximo da 15 dias, a partir da notificação ou da solicitação dos
mesmos.

5 — O pagamento do saldo final, correspondente aos restantes 15%
das despesas elegíveis e pagas, será realizado no prazo máximo de
15 dias, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e do n.o 1 do n.o 14.o
da Portaria n.o 799-B/2000 de 20 de Setembro.

6 — O pagamento de saldo final fica condicionado à apresentação
de certidões actualizadas da situação regularizada perante a Fazenda
Pública e a segurança social.

7 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

CAPÍTULO V

Deveres das entidades titulares de pedidos
de financiamento

Artigo 22.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

As acções apoiadas no âmbito da acção n.o 4.2 são objecto de
acções de controlo, acompanhamento e avaliação efectuadas pelo ges-
tor do PRODEP III, através da sua estrutura de apoio técnico ou
entidades por ele designadas, pela Inspecção-Geral de Finanças e
pelas entidades de controlo do Fundo Social Europeu (FSE) ou outras
entidades credenciadas para este efeito, ficando as entidades obrigadas
a pôr à disposição todos os elementos relacionados com o desen-
volvimento dos projectos co-financiados, nos termos do estabelecido
no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

Artigo 23.o

Conta bancária específica

1 — Constitui dever da entidade titular do pedido de financiamento
abrir e manter conta bancária específica, através da qual sejam efec-
tuados, exclusivamente, os movimentos financeiros referentes às
acções financiadas pelo FSE.

2 — Os pagamentos das despesas havidas com terceiros, única e
exclusivamente motivadas pela realização das acções financiadas, são
obrigatoriamente efectuados por movimentação da conta bancária
aberta especificamente para esse efeito.

3 — Nas situações de ressarcimento de despesas imputadas às
acções financiadas, a conta bancária específica poderá ser movimen-
tada por ordem de transferência para outras contas da entidade, desde
que os documentos internos que suportem as mesmas se reportem
inequivocamente aos documentos registados na contabilidade de cus-
tos específica, a manter organizada para esse efeito.

4 — As alterações à conta bancária específica só serão aceites pelo
gestor quando em presença de declarações assinadas por quem tenha
capacidade para obrigar a entidade e desde que as assinaturas sejam
reconhecidas notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto ou selo branco, se se tratar de organismo público.

Artigo 24.o

Processo contabilístico

1 — As entidades titulares de um pedido de financiamento são obri-
gadas a dispor de contabilidade organizada segundo o POC ou outro
plano de contas sectorial e a utilizar um centro de custos específico
que permita a individualização dos custos de cada acção/curso que
integra o pedido de financiamento, de acordo com a estrutura de
rubricas e sub-rubricas constante do anexo II.
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2 — As entidades de direito público são obrigadas a respeitar as
normas da Direcção-Geral do Orçamento em matéria de arrecadação
de receitas e de realização de despesas.

3 — A contabilidade específica é obrigatoriamente elaborada sob
a responsabilidade de um técnico oficial de contas; quando o montante
aprovado para o pedido de financiamento for igual ou superior a
100 000 contos a certificação das despesas tem, obrigatoriamente, de
ser realizada por um revisor oficial de contas.

4 — Quando as entidades titulares dos pedidos de financiamento
sejam entidades de Administração Pública, a obrigação prevista no
número anterior pode ser assumida por um responsável financeiro
no âmbito da Administração Pública, para tal designado pela entidade
titular do pedido ou por entidade competente para o efeito.

5 — Os originais dos documentos de receitas, custos e quitações
devem estar arquivados por forma a garantir o acesso imediato aos
documentos de suporte dos lançamentos, devendo ser registados no
rosto do original dos documentos os seguintes elementos:

a) Designação da Intervenção Operacional — PRODEP III —
medida n.o 4, acção n.o 4.2;

b) Número/código do pedido de financiamento;
c) Centro de custos;
d) Rubrica/sub-rubrica do FSE;
e) Número de lançamento na contabilidade específica;
f) Número de lançamento na contabilidade geral;
g) Valor imputado;
h) Chave de imputação;
i) Menção de financiamento através do FSE.

6 — O dossier da contabilidade específica de cada pedido de finan-
ciamento deve ser constituído, nomeadamente, pelos seguintes docu-
mentos:

a) Cópia dos documentos de receita, custos e quitações, que
serão fotocopiados depois de registados os elementos a que
se refere o n.o 5 deste artigo;

b) Mapa de imputações das despesas comuns a todos os pro-
gramas/medidas/acções financiados pelos fundos estruturais
em que a entidade tenha candidaturas aprovadas, com a fun-
damentação das chaves de imputação à acção n.o 4.2 do PRO-
DEP III;

c) Balancetes mensais, com os movimentos do mês e acu-
mulados;

d) Listagens das despesas e receitas referentes a cada acção/curso
que integra a pedido, elaboradas, mensalmente, por rubrica
do pedido de pagamento de saldo, onde constem, obriga-
toriamente, o número de lançamento, a descrição da despesa,
o tipo de documento, especificando sempre o documento de
suporte de despesa e documento justificativo do seu paga-
mento, os números dos documentos, o valor de documento
e o valor imputado ao pedido de financiamento, a data de
emissão, a identificação ou denominação do fornecedor, do
formando ou do trabalhador interno, quando aplicável, e o
número de identificação fiscal;

e) Cópia do pedido de financiamento, da notificação da decisão
de aprovação, do pedido de alterações, da notificação de auto-
rização referente ao pedido de alterações, dos mapas de exe-
cução financeira e física, das ordens de pagamento emitidas
pelo gestor, dos pedidos de pagamento de saldo e da noti-
ficação da decisão respeitante ao pagamento do saldo final.

7 — A contabilidade específica deve manter-se actualizada, não
sendo admissível, em caso algum, atraso superior a 45 dias na sua
organização.

8 — Após finalização das acções, o processo contabilístico deve ser
arquivado junto do processo técnico-pedagógico pelo prazo de três
anos contado a partir da data de pagamento do saldo respectivo ou
da data de notificação da decisão sobre o pedido de saldo caso não
haja lugar a pagamentos.

Artigo 25.o

Processo técnico-pedagógico

1 — Em conformidade com o n.o 18.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro, as entidades candidatas e ou formadoras encon-
tram-se obrigadas a ter, sempre actualizado e disponível, no local
onde decorre a formação, o processo técnico-pedagógico para cada
uma das acções que integram o pedido de financiamento, contendo
as seguintes informações:

a) Programa da acção e respectivo cronograma;
b) Indicação dos recursos didácticos próprios, nomeadamente

textos de apoio e meios áudio-visuais utilizados;

c) Fichas de inscrição dos formandos e respectivos contratos
de formação, conforme o prevista na alínea d) do n.o 1 do
n.o 18.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

d) Ficha de identificação dos formadores, acompanhada dos res-
pectivos currículos, contrato de prestação de serviços, se forem
externos, certificados de aptidão profissional (CAP), no
âmbito do Sistema Nacional de Certificação, e outra docu-
mentação legalmente exigida;

e) Sumários das sessões de formação;
f) Fichas de registo ou folhas de presença de formandos e

formadores;
g) Registo da avaliação formativa dos formandos;
h) Avaliação do desempenho dos formadores;
i) Avaliação global das acções desenvolvidas e do seu impacte;
j) Registo das ocorrências verificadas durante a acção;
k) Originais de toda a publicidade e informação produzida para

a divulgação da acção.

2 — As entidades ficam obrigadas a sempre que solicitado, facultar
o acesso e ou a entregar cópias do processo técnico-pedagógico às
entidades responsáveis pelo controlo, acompanhamento e avaliação
de acordo com o previsto no artigo 22.o deste regulamento.

3 — As entidades que desenvolvam acções de concepção e produção
de materiais didácticos e pedagógicos são obrigadas à cedência do(s)
produto(s) financiado(s) em condições a serem estabelecidas no termo
de responsabilidade relativo à aceitação da decisão de aprovação do
projecto.

Artigo 26.o

Informação e publicidade

As entidades candidatas são obrigadas a divulgar, junto da respectiva
comunidade, através dos meios que considerarem mais adequados
as acções objecto de financiamento através da acção n.o 4.2 do PRO-
DEP III, nos termos definidos nos n.os 2, 3 e 5 do n.o 19.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, e de acordo com o modelo
infra-reproduzido.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expresso no presente regulamento apli-
cam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, e demais legislação em vigor.

Artigo 28.o

Orientações do gestor

1 — Consideram-se como obrigatórias para todos os intervenientes
as orientações do gestor sobre a aplicação do presente regulamento.

2 — As orientações a que se refere o número anterior deverão
ser genéricas e adequadas e suficientemente divulgadas junto dos des-
tinatários e não terão efeitos retroactivos.

Artigo 29.o

Apresentação de candidaturas 2000-2001

Os pedidos de financiamento relativos às acções a desenvolver nos
anos de 2000 e 2001 poderão, o título excepcional, ser apresentados
na estrutura de apoio técnico do PRODEP III, respectivamente, até
31 de Dezembro de 2000 e 20 de Março de 2001.

ANEXO I

Descrição dos custos elegíveis

No âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.2, «Ofertas diversificadas
de curta duração», podem ser co-financiadas as despesas com:

Formandos (rubrica 1);
Formadores (rubrica 2);
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Pessoal não docente (rubrica 3);
Preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções

(rubrica 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5);
Despesas de avaliação (rubrica 6);
Aquisição de formação ao exterior (rubrica 7);

sendo elegíveis em cada uma das rubricas os seguintes encargos:

Rubrica 1 — Formandos

1 — Alimentação — poderá ser concedido um subsídio de refeição
de montante igual ao atribuído aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública, durante o período de formação, desde que a duração
diária da formação seja igual ou superior a duas horas e coincida
com o período da refeição.

2 — Transportes — sempre que se demonstre necessário, por
motivo de frequência da formação, e desde que seja devidamente
justificado pela entidade candidata, será atribuído um subsídio de
transporte:

Custo das viagens realizadas em transporte colectivo ou equi-
parado (veículo adstrito a carreira de serviço público);

No caso de não ser possível a utilização de transporte colectivo,
o subsídio a atribuir não poderá ultrapassar o correspondente
a 12,5 % da remuneração mínima mensal.

3 — Outros encargos — são ainda elegíveis os encargos decor-
rentes de:

Realização obrigatória do seguro de acidentes pessoais contra
riscos e eventualidades que possam ocorrer durante e por causa
da frequência da formação;

Despesas com o acolhimento de crianças, com idade inferior
a 12 anos, a cargo dos formandos, e, ainda, as despesas com
o acolhimento de adultos dependentes a cargo até ao limite
de 50 % da remuneração mínima mensal garantida por lei,
quando os formandos provem necessitar de os confiar a ter-
ceiros por motivos de frequência de formação.

4 — Formação em regime residencial — são ainda elegíveis os
encargos com o alojamento e alimentação dos formandos quando
a formação decorra em regime residencial.

Os encargos elegíveis a facturar pelas unidades hoteleiras ou centro
de formação não podem exceder:

O escalão mais baixo das ajudas de custo fixadas para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública, quando a for-
mação desenvolvida corresponda aos níveis 1, 2 e 3;

As ajudas de custo fixadas para os funcionários e agentes com
remuneração superior ao índice 405 da escala indiciária do
regime geral, quando a formação desenvolvida corresponda
aos níveis 4 e 5.

Rubrica 2 — Formadores

Na rubrica 2 devem ser inscritas as despesas referentes aos encargos
com formadores suportadas pelas entidades candidatas/formadoras.
Os encargos com a preparação das sessões de formação e correcção
e a análise dos instrumentos de avaliação dos formandos consideram-se
incluídos no valor do custo/hora/formação.

1 — Remunerações — são elegíveis nesta rubrica as despesas com
remunerações do pessoal docente (professor, tutor, orientador, for-
mador, monitor, ou qualquer outra que seja a denominação adoptada)
correspondentes às horas de formação efectivamente ministradas.

Para efeito de cálculo das remunerações, os formadores são
considerados:

Internos permanentes aqueles que, tendo vínculo laboral à enti-
dade titular do pedido de financiamento ou aos centros ou
estruturas de formação, desempenham as funções de formador
como actividade principal e têm incluídas no seu horário lectivo
as horas de formação de qualquer dos domínios das acções/cur-
sos;

Internos eventuais aqueles que, tendo vínculo laboral à entidade
titular do pedido de financiamento ou aos centros ou estruturas
de formação, desempenham as funções de formadores das
acções com carácter secundário ou ocasional, ou, ainda, dão
a formação fora da sua componente lectiva;

Externos aqueles que não tendo vínculo laboral às entidades
definidas anteriormente desempenham as actividades próprias
do formador.

1.1 — Formadores internos permanentes:
1.1.1 — O valor máximo elegível da remuneração dos formadores

internos permanentes não pode exceder a remuneração a que os mes-
mos tenham direito por força da sua relação laboral com a entidade
titular do pedido de financiamento ou aos centros ou estruturas de
formação, calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
11 (meses)

em que:

Rbm=remuneração base mensal acrescida dos encargos obriga-
tórios da entidade patronal decorrentes da lei e dos instru-
mentos de regulamentação colectiva de trabalho, e de outras
prestações regulares e periódicas documentalmente compro-
váveis e reflectidas na contabilidade da entidade patronal que
integrem a remuneração.

1.1.2 — Para os formadores internos quando a afectação não é a
tempo completo deverão os montantes a considerar ser calculados
na base da respectiva remuneração horária não podendo, no entanto,
ser ultrapassados os valores máximos previstos no artigo 17.o do Des-
pacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

1.1.3 — A determinação do valor do custo horário das horas de
formação ministradas pelos formadores internos permanentes será
calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48×n

em que:

Rbm=idem a 1.1.1;
n=número máximo de horas semanais de formação efectiva, com-

preendidas no período normal de trabalho semanal (vinte e
duas ou vinte horas, consoante se trate de professor dos ensinos
básico ou secundário).

1.1.4 — O valor horário máximo a que se refere o n.o 1.1.1 não
pode, no entanto, exceder o valor resultante do número de horas
de formação ministradas vezes o valor/hora constante da tabela para
os formadores externos.

1.2 — Formadores internos eventuais:
1.2.1 — A determinação do valor do custo horário das horas de

formação ministradas pelos formadores internos eventuais será cal-
culado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48×n

em que:

Rbm=idem a 1.1.1;
n=número de horas semanais do período normal de trabalho

(trinta e cinco horas).

1.2.2 — O valor máximo a considerar para os formadores internos
eventuais não pode, no entanto, exceder, para além da remuneração
base a que esses formadores tenham direito por força da sua relação
laboral com a entidade empregadora, 50 % dos valores fixados na
tabela para os formadores externos, para níveis idênticos de formação,
desde que esse adicional lhes seja efectivamente pago.

Em caso algum pode ser ultrapassado o limite máximo do valor
do custo horário estabelecido para os formadores externos.

1.3 — Formadores externos — podem ser considerados formadores
externos:

Aqueles que não tendo vínculo laboral às entidades definidas
anteriormente desempenham as actividades próprias do for-
mador;

As entidades no âmbito de um contrato de prestação de serviços,
com a entidade titular de um pedido de financiamento, no
que diz respeito aos encargos debitados com formadores.

Tendo em conta as características das acções, o valor para o custo
horário considerado elegível é:

3200$, acrescido do IVA sempre que devido, quando a formação
desenvolvida corresponda aos níveis 1, 2 e 3;

8700$, acrescido do IVA sempre que devido, quando a formação
desenvolvida corresponda aos níveis 4 e 5.

2 — Alojamento, alimentação e deslocações:
2.1 — Formadores internos, permanentes e eventuais — são elegí-

veis os encargos acrescidos com o alojamento, a alimentação e as
deslocações dos formadores, durante o período de formação, de
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acordo com as regras e montantes fixados para a atribuição de ajudas
de custo e subsídio de transporte a funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

Os encargos máximos elegíveis em ajudas de custo correspondem
aos montantes fixados para funcionários com remuneração superior
ao índice 405 das tabelas aplicadas na Administração Pública.

2.2 — Formadores externos — em casos excepcionais, devidamente
fundamentados, pode ser considerado elegível o pagamento de alo-
jamento, alimentação e deslocação de formadores externos.

Os encargos globais que resultam do pagamento destas despesas
e da remuneração horária não podem ultrapassar o valor resultante
do número de horas de formação ministradas vezes o valor
máximo/hora estabelecido para os formadores externos.

Rubrica 3 — Pessoal não docente

Nesta rubrica podem ser consideradas despesas com pessoal técnico
não docente, administrativo e outro, interno ou externo, no quadro
da entidade candidata/formadora, que se encontre envolvido nas fases
de preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções.

1 — Remunerações:
1.1 — Pessoal interno — quando se trata de pessoal interno (diri-

gente, coordenador de projecto, técnico, administrativo e outro, etc.),
deverão ser contabilizadas as remunerações e outros encargos cor-
respondentes à afectação temporal deste pessoal à acção/acções.

1.2 — Pessoal externo — quando se trata de pessoal externo, as
despesas resultantes da assumpção de encargos com pessoal não
docente contratado especificamente para a realização do plano de
formação devem estar fundamentadas na inexistência no quadro da
escola/entidade de:

Pessoal especializado na execução das acções;
Pessoal disponível para a execução das actividades dentro do

horário normal.

1.2.1 — Podem, ainda, ser consideradas despesas com pessoal não
docente os encargos com pessoal dirigente, técnico, administrativo
e outro debitados por entidades no âmbito de um contrato de prestação
de serviços com a entidade titular de um pedido de financiamento.

A remuneração deve ser fixada de acordo com a legislação aplicável
à prestação de serviços, devendo ser indicado o valor da mesma, sal-
vaguardando as situações de acumulação previstas na Administração
Pública.

2 — Alojamento, alimentação e deslocações — são, ainda, elegíveis
outros encargos, nomeadamente despesas com deslocações (aloja-
mento, alimentação e transportes), devendo seguir-se as regras e mon-
tantes fixados em matéria de ajudas de custo e transportes para os
funcionários e agentes da Administração Pública.

Rubrica 4 — Preparação, desenvolvimento
e acompanhamento das acções

Nesta rubrica são elegíveis os encargos relacionados com a pre-
paração, desenvolvimento e acompanhamento das acções — excep-
tuando-se os previstos na rubrica anterior —, nomeadamente:

A elaboração de estudos de diagnóstico de necessidades para
a elaboração de planos de formação;

A publicitação e divulgação das acções/plano de formação,
incluindo a destinada ao recrutamento de formandos e
formadores;

A concepção, produção, reprodução, tradução e aquisição de
material didáctico e pedagógico necessário à implementação
das acções/realização do plano de formação;

Consultas jurídicas, emolumentos notariais e peritagens técnicas
e financeiras;

Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo, uti-
lizadas e consumidas durante a acção/acções;

Aquisição de material didáctico e pedagógico e bens não dura-
douros consumidos durante a formação (bens de desgaste
rápido) e material de escritório.

Uma vez que a aquisição de equipamentos não é considerado
um custo elegível pelo Fundo Social Europeu, dever-se-á ter
em consideração a inscrição de determinados bens qualificados
como material didáctico em imobilizado, sempre que o seu
valor de aquisição ou tempo de vida útil assim o justifique.
Nestes casos, o custo de aquisição do bem não é financiável
mas apenas o valor da respectiva amortização pelo período
de duração do plano de formação/acções.

Custos com a participação em acções de formação, designada-
mente as despesas com alojamento, alimentação e deslocação
realizadas pelo grupo em formação, desde que devidamente
enquadrados e inseridos na preparação e desenvolvimento do
plano de formação/acções.

Outras despesas, nomeadamente relativas a consumo de água,
energia, comunicações e despesas gerais de manutenção desde
que devidamente fundamentadas.

O montante da despesa a considerar será o que resultar
da proporcionalidade entre os montantes globais mensais des-
tas despesas a nível da escola/entidade formadora/beneficiária,
o número de formandos totais que a frequentam, os formandos
abrangidos pela(s) acção(ões) e a duração mensal de funcio-
namento da(s) acção(ões) nas instalações da escola/entidade
formadora/beneficiária (coeficientes de imputação física e tem-
poral, devendo ser identificada a respectiva chave de impu-
tação).

Na aquisição de serviços técnicos especializados deverão ser res-
peitados, relativamente às entidades de direito público, os procedi-
mentos previstos no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

A elegibilidade das despesas com a produção de material didáctico
e pedagógico fica dependente da cedência do(s) produto(s) finan-
ciado(s) em condições a serem estabelecidas no termo de respon-
sabilidade relativo à aceitação da decisão de aprovação do projecto.

Rubrica 5 — Rendas, alugueres e amortizações

Nesta rubrica podem ser elegíveis os encargos com:

Arrendamento/aluguer de bens imóveis (instalações/espa-
ços) — o recurso ao arrendamento/aluguer de instala-
ções/espaços onde a formação decorre deve responder a
necessidades objectivas da(s) acção(ões) e ser devidamente
justificado, quer quanto à necessidade quer quanto ao mon-
tante;

Aluguer e amortização de bens móveis (equipamentos) — o
recurso ao aluguer de equipamentos deve responder a neces-
sidades objectivas da(s) acção(ões) e ser devidamente justi-
ficado, quer quanto à necessidade quer quanto ao montante,
tendo neste último caso por referência o custo e vida útil
do respectivo bem.

No caso específico da locação financeira é elegível a quota
de amortização do capital (valor do bem locado), de acordo
com as taxas de amortização previstas na tabela anexa ao
Decreto Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro, não sendo
elegíveis os juros suportados (encargos financeiros), devendo
o contrato precisar os montantes de cada uma destas com-
ponentes.

No que se refere às amortizações, em algum caso podem
ser imputados custos relativos a amortizações de bens, cuja
aquisição tenha sido financiada pelos fundos estruturais,
mesmo da parte assegurada pelo financiamento privado das
entidades formadoras/beneficiárias.

Rubrica 6 — Despesas de avaliação

Deverão ser incluídos nesta rubrica os custos relativos a despesas
relativas à aquisição de serviços técnicos especializados para a ava-
liação do impacte do projecto no meio sócio-cultural e ou empresarial
em que se insere, sendo obrigatória a apresentação do respectivo
relatório em sede de saldo.

Rubrica 7 — Aquisição de formação no exterior

Deverão ser incluídas nesta rubrica as despesas realizadas no âmbito
de um contrato de prestação de serviços, relacionados com a actividade
formativa, que não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas ante-
riores, em razão da sua natureza ou carácter residual.

ANEXO II

Estrutura de rubricas e sub-rubricas de custos

1 — Encargos com formandos:
1.1 — Remuneração dos activos em formação (a);
1.2 — Bolsas de formação (a);
1.3 — Bolsas dos estágios de formação (a);
1.4 — Alimentação e alojamento;
1.5 — Transportes;
1.6 — Acolhimento de dependentes a cargo;
1.7 — Outros custos.
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2 — Encargos com formadores:
2.1 — Encargos com remunerações:
2.1.1 — Formadores internos;
2.1.2 — Formadores externos;
2.2 — Encargos com alimentação, alojamento e transportes.
3 — Encargos com pessoal não docente:
3.1 — Encargos com remunerações:
3.1.1 — Pessoal não docente interno;
3.1.2 — Pessoal não docente externo;
3.2 — Encargos com alimentação, alojamento e transportes.
4 — Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções.
5 — Rendas, alugueres e amortizações.
6 — Despesas de avaliação.
7 — Aquisição de formação ao exterior.
8 — Formação de iniciativa individual e participações na forma-

ção (a).

(a) Rubricas e sub-rubricas não elegíveis nesta acção.

Despacho conjunto n.o 262/2001. — A integração de Portugal
na União Europeia e os desafios que constantemente se colocam
ao País, resultantes da acção das novas tecnologias de informação
e comunicação e da globalização dos mercados, exige a adopção de
medidas estratégicas que potenciem o desenvolvimento e a integração
de jovens e adultos e atenuem as vulnerabilidades estruturais do País.

No que respeita à educação de adultos, o Estado Português, a
partir da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema
Educativo), tem possibilitado, através do ensino recorrente e da edu-
cação extra-escolar, a organização de ofertas formativas que permitem,
simultaneamente, a obtenção de uma certificação escolar e a pre-
paração para o emprego. Este esforço foi também complementado
por um reforço de financiamento realizado no âmbito do I e II Quadros
Comunitários de Apoio.

Contudo, a distância que separa as qualificações certificadas da
população adulta portuguesa em matéria de conhecimentos escolares
do padrão de qualificações académicas da generalidade dos países
europeus é ainda grande. Esta situação justifica que, a par do reforço
da oferta de educação e formação de adultos e, consequentemente,
das oportunidades de obtenção de certificações escolares e de qua-
lificações profissionais por via formal, deve também ser dada a opor-
tunidade a todos os cidadãos, e em particular aos adultos menos
escolarizados e aos activos empregados e desempregados, de verem
reconhecidos e certificados as competências e conhecimentos que,
nos mais variados contextos, foram adquirindo ao longo do seu per-
curso de vida. Trata-se de um novo serviço, cuja conceptualização,
organização e implementação compete à Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos, nos termos do Decreto-Lei n.o 387/99,
de 28 de Setembro.

A utilidade deste serviço, prestado por entidades públicas ou pri-
vadas, inscreve-se, nomeadamente, na estratégia europeia para o
emprego e no plano nacional de emprego, constituirá um estímulo
e apoio efectivos à procura de formação por parte de activos, empre-
gados e desempregados, homens e mulheres e permitirá o reconhe-
cimento, por parte dos parceiros sociais, das qualificações adquiridas
pelo adulto ao longo do seu percurso pessoal e profissional.

Deste modo, entendeu o Estado Português e a Comissão Europeia
apoiar financeiramente a criação de uma rede nacional de centros
de reconhecimento, validação e certificação de competências, devi-
damente acreditados, cujos objectivos são permitir o reconhecimento
e a validação de competências e conhecimentos adquiridos pelos adul-
tos ao longo da vida, bem como permitir a respectiva certificação,
que, para todos os efeitos legais, é equivalente aos diplomas emitidos
pelo Ministério da Educação.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, deter-
mina-se:

1 — É aprovado o regulamento, que define o regime de acesso
aos apoios concedidos no âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.1 «Reco-
nhecimento, validação e certificação de conhecimentos e competências
adquiridos ao longo da vida», em anexo ao presente despacho e que
dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

PRODEP III — regulamento de acesso à medida n.o 4, «Educação
e formação ao longo da vida», acção n.o 4.1 «Reconhecimento,
validação e certificação de conhecimentos e competências
adquiridos ao longo da vida».

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define o regime de acesso aos apoios
a conceder no âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.1 «Reconhecimento,
validação e certificação de conhecimentos e competências adquiridos
ao longo da vida» e do eixo n.o 2 «Apoio à transição para a vida
activa e promoção da empregabilidade» da Intervenção Operacional
da Educação (PRODEP III).

Artigo 2.o

Objectivos

1 — A acção n.o 4.1 «Reconhecimento, validação e certificação de
conhecimentos e competências adquiridos ao longo da vida» tem os
seguintes objectivos gerais:

a) Reduzir o défice de qualificação escolar e profissional e con-
tribuir para a eliminação da subcertificação através do reforço
da educação e formação ao longo da vida, com um sentido
de solidariedade intergeracional;

b) Certificar, criar e implementar um sistema nacional de re-
conhecimento, validação e certificação de competências
(RVCC) adquiridas pelas pessoas adultas nos seus vários con-
textos de vida.

2 — A concepção, criação e funcionamento de um sistema nacional
de reconhecimento, validação e certificação de competências obedece
aos seguintes objectivos específicos:

a) Conceber e criar uma rede de centros de reconhecimento, vali-
dação e certificação de competências (RVCC) devidamente acre-
ditados pela Agência Nacional de Educação e Formação de Adul-
tos, nos termos do respectivo despacho conjunto de criação;

b) Reconhecer e validar os conhecimentos e competências adqui-
ridos pelas pessoas adultas em diferentes contextos de vida;

c) Certificar competências e saberes adquiridos ao longo da vida,
atribuindo-lhes uma equivalência escolar que promova e faci-
lite percursos subsequentes de educação e formação;

d) Promover as condições de informação, aconselhamento,
orientação e apoio à construção de percursos de educação
e formação de activos adultos;

e) Permitir a conclusão de percursos incompletos de formação,
tendo em vista à certificação;

f) Estimular a construção de materiais de apoio ao processo
de RVCC e à educação e formação de adultos, flexíveis e
adequados a diferentes públicos e contextos formativos;

g) Disseminar boas práticas.

Artigo 3.o

Natureza das acções elegíveis

1 — No âmbito da acção n.o 4.1 «Reconhecimento, validação e
certificação de conhecimentos e competências adquiridos ao longo
da vida» podem ser objecto de apoio as seguintes acções:

a) Concepção e preparação de um dispositivo de reconheci-
mento, validação e certificação de competências;

b) Concepção, preparação e concretização de um sistema de
acreditação de centros de reconhecimento, validação e cer-
tificação de competências, bem como de avaliadores externos;

c) Criação, gestão e funcionamento de centros de reconheci-
mento, validação e certificação de competências e da res-
pectiva modalidade de itinerância, devidamente acreditados
pela Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos;

d) Criação de um sistema de informação, aconselhamento e
orientação para as pessoas adultas, tendo em vista a divulgação
das ofertas disponíveis de educação e formação de adultos;

e) Desenvolvimento de respostas complementares de formação
resultantes do processo de reconhecimento e validação des-
tinadas a jovens e adultos, maiores de 18 anos, que pretendam
concluir percursos de formação, visando a certificação;
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f) Concepção e implementação de um sistema de informação
de apoio ao funcionamento e gestão da rede nacional de
centros de reconhecimento, validação e certificação de com-
petências;

g) Implementação de acções de formação para:

Profissionais, responsáveis pelo processo de reconheci-
mento, validação e certificação de competências, que
permita uma intervenção em regime fixo ou de itine-
rância, de modo a responder às necessidades expressas
pela população, bem como à dispersão geográfica;

Formadores responsáveis pela leccionação dos módulos
complementares de formação, de acordo com o refe-
rencial de competências-chave da Agência Nacional de
Educação e Formação de Adultos;

Gestores dos centros e restante pessoal técnico e admi-
nistrativo;

h) Concepção, produção e divulgação de materiais de apoio à
intervenção em RVCC, à formação e ao funcionamento dos
centros;

i) Acções de informação e divulgação do dispositivo de reco-
nhecimento, validação e certificação de competências e dos
respectivos centros, através de uma ampla campanha de mobi-
lização social, podendo revestir a forma de encontros, semi-
nários, mostra de produtos, feiras ou outro tipo de campanhas
de divulgação e informação que utilize os meios de comu-
nicação social;

j) Concepção e implementação de um sistema de acompanha-
mento e avaliação do dispositivo de reconhecimento, vali-
dação e certificação de competências.

2 — Para efeitos de formalização do pedido de financiamento, as
acções identificadas no n.o 1 serão designadas por «acção/tipo».

Artigo 4.o

Destinatários

1 — São destinatários da acção n.o 4.1 «Reconhecimento, validação
e certificação de conhecimentos e competências adquiridos ao longo
da vida»:

a) Jovens e adultos, maiores de 18 anos, com ou sem actividade
profissional, que pretendam ver reconhecidas, validadas e cer-
tificadas as suas competências ou que pretendam concluir
percursos incompletos de educação e formação;

b) Profissionais responsáveis pelo reconhecimento, validação e
certificação de competências nos centros acreditados;

c) Formadores responsáveis pela leccionação dos módulos com-
plementares de formação;

d) Gestores dos centros de reconhecimento, validação e certi-
ficação de competências e restante pessoal técnico e admi-
nistrativo da respectiva estrutura de funcionamento.

2 — Será dada prioridade a jovens e adultos, maiores de 18 anos,
com baixos níveis de qualificação profissional e que não possuam
a escolaridade básica de 4, 6 ou 9 anos, podendo, até 2006, abranger
pessoas que não possuam a escolaridade de 12 anos, nomeadamente:

a) Activos, empregados ou desempregados;
b) Activos desempregados de longa duração;
c) Mulheres sem actividade profissional.

Artigo 5.o

Entidades candidatas

Têm acesso aos apoios concedidos no âmbito da acção n.o 4.1 a
Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos e outras enti-
dades, públicas e privadas, que sejam acreditadas pela Agência como
centros de reconhecimento, validação e certificação de conhecimentos
e competências.

Artigo 6.o

Contrato-programa

1 — A gestão técnica, administrativa e financeira da acção n.o 4.1
pode ser estabelecida mediante a realização de um contrato-programa
a celebrar entre o gestor da Intervenção Operacional da Educação
e a Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos, de acordo
com o previsto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, e no artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de
15 de Setembro.

2 — O contrato-programa terá uma vigência anual.
3 — O gestor da Intervenção Operacional da Educação pode emitir

directivas ou instruções para o segundo outorgante do contrato-pro-
grama sobre o modo como deve ser feita a gestão técnica, admi-
nistrativa e financeira.

4 — O gestor tem o poder de avocar bem como de revogar os
actos praticados pelo segundo outorgante no âmbito da gestão técnica,
administrativa e financeira da acção.

5 — O segundo outorgante deverá prestar informação física e finan-
ceira de gestão da acção sempre que tal lhe for solicitado pelo gestor,
a qual deverá ser prestada no prazo fixado no contrato-programa.

6 — O contrato-programa deve ter o seguinte conteúdo:

a) Identificação dos outorgantes;
b) Objecto do contrato;
c) Direitos e obrigações das partes contratantes;
d) Orçamentação (imputação FSE/anual);
e) Estrutura de acompanhamento e controlo da execução do

contrato;
f) Causas e condições da revisão e resolução do contrato.

7 — A referência ao gestor e à estrutura de apoio técnico constantes
no Regulamento podem considerar-se feitos ao segundo outorgante
nos termos em que vier definido no contrato-programa.

8 — No âmbito do contrato-programa podem ser objecto de apoio
as acções identificadas nas alíneas c), d), e), h) e i) do n.o 1 do artigo 3.o
deste Regulamento.

9 — A Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos,
enquanto entidade candidata a apoios, apresentará os seus pedidos
de financiamento junto da estrutura de apoio técnico, cabendo ao
gestor a decisão sobre os mesmos.

CAPÍTULO II

Modalidades de acesso ao financiamento

Artigo 7.o

Modalidades de acesso

A presente acção consagra como modalidades de acesso ao finan-
ciamento o projecto não integrado em plano e o plano de formação.

Artigo 8.o

Projecto não integrado em plano

1 — As acções/tipo a realizar pela entidade candidata são orga-
nizadas e propostas através de um projecto não integrado em plano,
apresentado anualmente.

2 — Estão incluídas nesta modalidade de acesso as acções referidas
nas alíneas a), b), c), d), e), f), h), i) e j) do n.o 1 do artigo 3.o
que privilegiarão como actividade fundamental a criação de centros
de RVCC tendo em vista a implementação, lançamento e consolidação
do Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação
de Competências.

Artigo 9.o

Plano de formação

1 — O plano de formação constitui um instrumento estratégico que
visa assegurar as condições e os recursos humanos qualificados, neces-
sários ao funcionamento do Sistema de Reconhecimento, Validação
e Certificação de Competências.

2 — As acções referidas na alínea g) do n.o 1 do artigo 3.o são
organizadas e propostas através de um plano de formação.

CAPÍTULO III

Pedidos de financiamento

Artigo 10.o

Requisitos formais

1 — A apresentação do pedido de financiamento é suportada por
um projecto não integrado em plano ou por um plano de formação
(que poderá incluir todas, ou parte, das acções identificadas no n.o 1
do artigo 3.o), sendo formalizada mediante a apresentação de um
dossier de candidatura, composto pelos seguinte elementos:

a) Um formulário A — «Identificação da entidade titular do
pedido de financiamento»;



5106 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 69 — 22 de Março de 2001

b) Um formulário B — «Pedido de financiamento», acompa-
nhado dos respectivos anexos;

c) Cópia do cartão do NIPC.

2 — Os formulários podem ser obtidos na estrutura de apoio técnico
do PRODEP III ou via Internet, endereço: http://www.prodep.min-
-edu.pt.

3 — O formulário B deve ser assinado e as respectivas páginas
rubricadas por quem tenha poderes para obrigar a entidade, com
assinatura reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes
para o acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

Artigo 11.o

Prazo e local de entrega

A apresentação do projecto não integrado em plano ou do plano
de formação é efectuada, anualmente e em simultâneo, com o res-
pectivo pedido de financiamento, junto da estrutura de apoio técnico
do PRODEP III, até 60 dias antes do início das acções.

SECÇÃO I

Apreciação dos pedidos de financiamento

Artigo 12.o

Critérios de selecção

1 — A apreciação do pedido de financiamento terá em conta, sem
prejuízo dos critérios definidos no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, os seguintes critérios:

a) Capacidade efectiva instalada para assegurar as funções pre-
vistas para o funcionamento de um centro de reconhecimento,
validação e certificação de competências (RVCC);

b) Equilíbrio territorial, visando a cobertura do território nacio-
nal com a oferta do serviço de RVCC;

c) Capacidade para promover as formações complementares
necessárias à obtenção da certificação, no âmbito do processo
de RVCC;

d) Melhoria contínua da qualidade de prestação do serviço
público de RVCC.

2 — Sem prejuízo dos critérios referidos no número anterior, serão
considerados prioritários:

a) Os projectos que contemplem adultos com baixos níveis de
qualificação profissional e que não possuam a escolaridade
básica de quatro, seis ou nove anos, nomeadamente:

Mulheres sem actividade profissional;
Activos desempregados de longa duração;

b) Os projectos que abranjam áreas territoriais diversas, tendo
em conta a densidade demográfica e a dimensão geográfica.

SECÇÃO II

Análise e decisão dos pedidos de financiamento

Artigo 13.o

Processo de análise e decisão

1 — A estrutura de apoio técnico do PRODEP III procede à análise
técnico-financeira do pedido de financiamento, tendo em conta os
critérios estabelecidos no artigo 12.o, e propõe a sua aprovação ou
indeferimento pelo gestor no prazo máximo de 60 dias, subsequentes
à apresentação dos pedidos de financiamento.

2 — A decisão de aprovação ou de indeferimento do pedido de
financiamento é da competência do gestor do PRODEP III, ouvida
a unidade de gestão do programa.

3 — A decisão do gestor do PRODEP III será objecto de homo-
logação pelo Ministro da Educação.

Artigo 14.o

Notificação da decisão e suspensão da contagem de prazos

1 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento
e a suspensão da contagem do prazo obedecem ao estipulado nos
n.os 5.o e 6.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — No caso de serem solicitados esclarecimentos adicionais, estes
devem dar entrada no prazo máximo de 15 dias contados a partir
da notificação ou da solicitação dos mesmos e com a antecedência
mínima de 30 dias em relação à data prevista para o início da
intervenção.

3 — Se devido à suspensão do prazo de notificação à entidade can-
didata, nos termos definidos nos números anteriores, ocorrer o início
das acções antes da notificação da decisão de aprovação, este facto
deve ser previamente comunicado à estrutura de apoio técnico.

Artigo 15.o

Aceitação da decisão

1 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do
termo de aceitação das condições de financiamento propostas, o qual
deve ser devolvido à estrutura de apoio técnico do PRODEP III,
no prazo e nos termos definidos no n.o 7.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro.

2 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade, com assinatura reconhecida notarialmente
nessa qualidade e com poderes para o acto, ou selo branco, se se
tratar de organismo público.

3 — Com a recepção do termo de aceitação pela estrutura de apoio
técnico do PRODEP III e sem necessidade de qualquer outro for-
malismo, ficam as partes obrigadas ao cumprimento integral de todos
os direitos e obrigações inerentes.

Artigo 16.o

Alterações à decisão de aprovação

1 — As alterações aos elementos determinantes da decisão de apro-
vação, designadamente redução significativa da carga horária ou do
número de formandos, que ponham em causa o mérito da acção
ou a sua razoabilidade, devem ser submetidas à aprovação prévia
do gestor do PRODEP III, sob pena de poder ser revogada a decisão
de aprovação do pedido de financiamento.

2 — Os pedidos de alteração devem ser formalizados mediante a
apresentação, na estrutura de apoio técnico, de um exemplar do for-
mulário B «Pedido de financiamento» acompanhado dos respectivos
anexos com o objectivo de permitir a explicitação dos elementos que
sofreram alterações.

3 — O processo de análise e decisão dos pedidos de alteração é
idêntico ao das candidaturas e obedece aos prazos e termos referidos
nos n.os 4 e 5 do n.o 8.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

4 — A suspensão da contagem do prazo de notificação e a prestação
de esclarecimentos adicionais encontra-se estipulada nos n.os 5.o e
6.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

5 — Desde que não seja ultrapassado o montante total do finan-
ciamento aprovado para o ano, não carecem de apresentação de
pedido de alteração os seguintes casos:

a) Alterações ao local ou, ainda, às datas de realização da acção,
desde que não sejam superiores a 30 dias e não impliquem
a transição destas para outro ano civil, devendo o facto ser
comunicado ao gestor do PRODEP III, através da estrutura
de apoio técnico, com a antecedência mínima de 15 dias em
relação à data anteriormente prevista;

b) Alterações, reduções ou acréscimos à dotação aprovada para
as rubricas 1 e 2 e para o conjunto das rubricas 3 a 7, sempre
que estas não ultrapassem em mais de 20 % a respectiva dota-
ção inicial, não impliquem transferências entre as rubricas 1
e 2 e não seja ultrapassado o custo/hora/formando que vier
a ser fixado, de acordo com o previsto no artigo 30.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.
Nestas situações, a entidade é contudo obrigada a remeter
o formulário «anexo B2 — Orçamento», com a nova estrutura
de custos;

c) Quaisquer alterações ao número de beneficiários directos das
acções, sempre que as mesmas não ultrapassem um quarto
do número inicialmente previsto para cada grupo.

6 — A decisão de aprovação do pedido de financiamento caduca
se o período de adiamento das acções for superior a 90 dias, nos
termos da alínea a) do n.o 9.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro.
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CAPÍTULO IV

Financiamento

Artigo 17.o

Custos elegíveis

1 — No âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.1, são elegíveis, quanto
à sua natureza, os seguintes encargos:

a) Encargos com formandos (rubrica 1), designadamente as des-
pesas com jovens e adultos sujeitos ao processo de informação,
orientação, aconselhamento, reconhecimento, validação e cer-
tificação de competências e a acções complementares de for-
mação e, ainda, profissionais de RVCC, formadores, gestores
e restante pessoal técnico e administrativo;

b) Encargos com formadores (rubrica 2);
c) Encargos com pessoal não docente (rubrica 3), designada-

mente com pessoal dirigente, técnico e administrativo afecto
aos centros de reconhecimento, validação e certificação de
competências, bem como o funcionamento dos júris de
avaliação;

d) Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-
mento das acções (rubrica 4), em regime fixo ou itinerante;

e) Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5);
f) Despesas de avaliação (rubrica 6);
g) Aquisição de formação ao exterior (rubrica 7).

2 — A elegibilidade das despesas depende, para além da sua natu-
reza, da respectiva legalidade, devendo ser respeitados, nomeada-
mente, os princípios, nomeadamente, estipulados nos n.os 4 e 6 do
n.o 17.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

3 — No anexo I a este Regulamento são explicitados os custos ele-
gíveis referidos no n.o 1.

Artigo 18.o

Custos não elegíveis

A elegibilidade dos custos é definida pela legislação nacional e
comunitária aplicável às acções financiadas pelo FSE, não sendo ele-
gíveis, designadamente, os seguintes encargos:

a) Custos com a formulação do pedido de financiamento, quando
efectuada por terceiros;

b) Custos financeiros, nomeadamente os que decorram de con-
tratos de locação financeira e de juros de empréstimos;

c) Encargos não obrigatórios com o pessoal;
d) Compra de bens amortizáveis;
e) Amortização de imobilizado corpóreo cuja aquisição tenha

sido objecto de co-financiamento público, quer nacional, quer
comunitário, designadamente do FEDER.

Artigo 19.o

Financiamento público

1 — A taxa de co-financiamento da medida n.o 4, acção n.o 4.1,
é de 100 %, sendo 75 % do financiamento assegurado pelo Fundo
Social Europeu e a contribuição pública nacional de 25 % assegurada
pelo orçamento da entidade financiada, quando se trata de entidade
de direito público, ou pelo orçamento da segurança social, quando
de direito privado, sem prejuízo da degressividade prevista no n.o 2
do artigo 24.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro.

2 — Em caso algum pode haver sobrefinanciamento das acções
apoiadas, não podendo para os mesmos custos serem apresentados
pedidos de financiamento a mais de uma medida do PRODEP III
ou qualquer outro programa nacional ou comunitário.

Artigo 20.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos dos apoios concedidos no
âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.1, é originado pela aprovação
do pedido de financiamento e pelos subsequentes pedidos de reem-
bolso, de acordo com o estabelecido nos n.os 2 e 3 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — O adiantamento, correspondente a 15 % do montante do finan-
ciamento aprovado para o ano civil, é processado verificadas as seguin-
tes condições:

a) Devolução do termo de aceitação da decisão de aprovação;
b) Envio de certidões comprovativas da situação contributiva

regularizada perante a Fazenda Pública e a segurança social;
c) Informação, por qualquer meio escrito, de que foi dado início

às acções.

3 — O reembolso integral das despesas efectuadas e pagas é efec-
tuado, com periodicidade bimestral, desde que:

a) A entidade candidata demonstre a sua realização e paga-
mento, através do formulário «Mapa de execução financeira
e física» e das listagens de documentos de despesa e receitas
a serem enviados à estrutura de apoio técnico do PRODEP III
até ao dia 10 do mês seguinte a que se refere o reembolso;

b) O somatório do adiantamento com os pagamentos intermé-
dios de reembolso não exceda 85 % do montante total apro-
vado para cada ano civil.

4 — Os pedidos de reembolso deverão ser elaborados nos termos
a que se referem os n.os 4 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

5 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos do adian-
tamento e dos reembolsos compete ao gestor do PRODEP III, após
parecer da estrutura de apoio técnico.

6 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Artigo 21.o

Pagamento de saldos

1 — O pedido de pagamento de saldo final de cada pedido de
financiamento deverá ser apresentado na estrutura de apoio técnico,
nos 45 dias subsequentes à data da conclusão da acção, através do
formulário C «Pedido de pagamento de saldo» e respectivos anexos
e deverá ser acompanhado por:

a) Relatório final, onde constem todos os elementos de natureza
qualitativa e quantitativa necessários à análise e avaliação
dos resultados obtidos;

b) Listagem de documentos de despesas pagas e receitas, refe-
rente ao período que medeia entre o último reembolso apre-
sentado e o pedido de pagamento de saldo;

c) Balancete acumulado, reportado ao último mês de desen-
volvimento do plano da acção.

2 — O pedido de pagamento de saldo final deverá ser elaborado
e as despesas deverão ser certificadas, de acordo com o previsto nos
n.os 4, 8 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000,
de 15 de Setembro.

3 — O circuito de análise e decisão sobre o pedido de pagamento
de saldo é idêntico ao circuito de análise e decisão das candidaturas,
devendo a decisão ser proferida pelo gestor nos 60 dias subsequentes
à recepção do mesmo.

4 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento,
a suspensão da contagem do prazo e a prestação de esclarecimentos
adicionais obedecem ao estipulado nos n.os 2, 3 e 4 do n.o 11.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro. No caso de serem soli-
citados esclarecimentos adicionais, estes devem dar entrada no prazo
máximo de 15 dias a partir da notificação ou da solicitação dos mesmos.

5 — O pagamento do saldo final, correspondente aos restantes 15 %
das despesas elegíveis e pagas, será realizado no prazo máximo de
15 dias, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e do n.o 1 do n.o 14.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

6 — O pagamento de saldo final fica condicionado à apresentação
de certidões actualizadas da situação regularizada perante a Fazenda
Pública e a segurança social.

7 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

CAPÍTULO V

Deveres das entidades titulares
de pedidos de financiamento

Artigo 22.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

As acções apoiadas no âmbito da acção n.o 4.1 são objecto de
acções de controlo, acompanhamento e avaliação efectuadas pelo ges-
tor do PRODEP III, através da sua estrutura de apoio técnico ou
entidades por ele designadas, pela Inspecção-Geral de Finanças e
pelas entidades de controlo do Fundo Social Europeu (FSE) ou outras
entidades credenciadas para este efeito, ficando as entidades obrigadas
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a pôr à disposição todos os elementos relacionados com o desen-
volvimento dos projectos co-financiados, nos termos do estabelecido
no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

Artigo 23.o

Conta bancária específica

1 — Constitui dever da entidade titular do pedido de financiamento
abrir e manter conta bancária específica, através da qual sejam efec-
tuados, exclusivamente, os movimentos financeiros referentes às
acções financiadas pelo FSE.

2 — Os pagamentos das despesas havidas com terceiros, única e
exclusivamente motivadas pela realização das acções financiadas, são
obrigatoriamente efectuados por movimentação da conta bancária
aberta especificamente para esse efeito.

3 — Nas situações de ressarcimento de despesas imputadas às
acções financiadas, a conta bancária específica poderá ser movimen-
tada por ordem de transferência para outras contas da entidade, desde
que os documentos internos que suportem as mesmas se reportem
inequivocamente aos documentos registados na contabilidade de cus-
tos específica, a manter organizada para esse efeito.

4 — As alterações à conta bancária específica só serão aceites pelo
gestor quando em presença de declarações assinadas por quem tenha
capacidade para obrigar a entidade, e desde que as assinaturas sejam
reconhecidas notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

Artigo 24.o

Processo contabilístico

1 — As entidades titulares de um pedido de financiamento são obri-
gadas a dispor de contabilidade organizada segundo o POC ou outro
plano de contas sectorial e a utilizar um centro de custos específico
que permita a individualização dos custos de cada acção que integra
o pedido de financiamento, de acordo com a estrutura de rubricas
e sub-rubricas constante do anexo II.

2 — As entidades de direito público são obrigadas a respeitar as
normas da Direcção-Geral do Orçamento em matéria de arrecadação
de receitas e de realização de despesas.

3 — A contabilidade específica é obrigatoriamente elaborada sob
a responsabilidade de um técnico oficial de contas (TOC), quando
o montante aprovado para o pedido de financiamento for igual ou
superior a 100 000 contos a certificação das despesas tem, obriga-
toriamente, de ser realizado por um revisor oficial de contas (ROC).

4 — Quando as entidades titulares dos pedidos de financiamento
sejam entidades de Administração Pública, a obrigação prevista no
número anterior pode ser assumida por um responsável financeiro
no âmbito da administração pública, para tal designado pela entidade
titular do pedido ou por entidade competente para o efeito.

5 — Os originais dos documentos de receitas, custos e quitações
devem estar arquivados, por forma a garantir o acesso imediato aos
documentos de suporte dos lançamentos, devendo ser registados no
rosto do original dos documentos os seguintes elementos:

Designação da intervenção operacional — PRODEP III —
medida n.o 4, acção n.o 4.1;

Número/código do pedido de financiamento;
Centro de custos;
Rubrica/sub-rubrica do FSE;
Número de lançamento na contabilidade específica;
Número de lançamento na contabilidade geral;
Valor imputado;
Chave de imputação;
Menção de financiamento através do FSE.

6 — O dossier da contabilidade específica de cada pedido de finan-
ciamento deve ser constituído, nomeadamente, pelos seguintes docu-
mentos:

a) Cópia dos documentos de receita, custos e quitações, que
serão fotocopiados depois de registados os elementos a que
se refere o n.o 5 deste artigo;

b) Mapa de imputações das despesas comuns a todos os pro-
gramas/medidas/acções financiados pelos fundos estruturais
em que a entidade tenha candidaturas aprovadas com a fun-
damentação das chaves de imputação à acção n.o 4.1 do
PRODEP III;

c) Balancetes mensais, com os movimentos do mês e acu-
mulados;

d) Listagens das despesas pagas e receitas referentes a cada
acção/curso que integram o pedido, elaboradas, mensalmente,
por rubrica do pedido de pagamento de saldo, onde constem
obrigatoriamente o número de lançamento, a descrição da

despesa, o tipo de documento, especificando sempre o do-
cumento de suporte de despesa e documento justificativo do
seu pagamento, os números dos documentos, o valor de do-
cumento e o valor imputado ao pedido de financiamento,
a data de emissão, a identificação ou denominação do for-
necedor, do formando ou do trabalhador interno, quando
aplicável, e o número de identificação fiscal;

e) Cópia do pedido de financiamento, da notificação da decisão
de aprovação, do pedido de alterações, da notificação de auto-
rização referente ao pedido de alterações, dos mapas de exe-
cução financeira e física, das ordens de pagamento emitidas
pelo gestor, dos pedidos de pagamento de saldo e da noti-
ficação da decisão respeitante ao pagamento dos saldos anual
e ou final.

7 — A contabilidade específica deve manter-se actualizada, não
sendo admissível, em caso algum, atraso superior a 45 dias na sua
organização.

8 — Após finalização das acções, o processo contabilístico deve ser
arquivado junto do processo técnico-pedagógico pelo prazo de
três anos, contado a partir da data de pagamento do saldo respectivo
ou da data de notificação da decisão sobre o pedido de saldo, caso
não haja lugar a pagamentos.

Artigo 25.o

Processo técnico-pedagógico

1 — Em conformidade com o n.o 18.o da Portaria n.o 799-B/2000,
de 20 de Setembro, a entidade candidata encontra-se obrigada a ter,
sempre actualizado e disponível, o processo técnico-pedagógico para
cada uma das acções/tipo que integram o pedido de financiamento.

2 — O processo técnico-pedagógico das acções identificadas nas
alíneas e) e g) do n.o 1 do artigo 3.o deverá ser constituído com
os seguintes elementos:

a) Programa das acções e respectivo cronograma;
b) Indicação da direcção técnico-pedagógica e dos recursos

didácticos utilizados;
c) Fichas de identificação dos formadores intervenientes da

acção, contrato de prestação de serviços, se forem externos,
certificados de aptidão profissional (CAP), no âmbito do Sis-
tema Nacional de Certificação, e outra documentação legal-
mente exigida;

d) Fichas de inscrição de formandos, notas da respectiva selecção
e contratos de formação entre a entidade titular do pedido
de financiamento e os formandos não vinculados, conforme
o previsto na alínea d) do n.o 1 do n.o 18.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro;

e) Fichas de registo ou folhas de presença de formandos e
formadores;

f) Sumários das sessões formativas e relatórios de visitas e outras
actividades formativas, devidamente validadas pelos forma-
dores;

g) Indicação dos recursos didácticos próprios, incluindo pro-
grama, manuais, textos, áudio-visuais e outros suportes
documentais;

h) Caracterização das instalações e locais de formação;
i) Identificação do equipamento pedagógico e técnico necessário

à formação;
j) Sistemas e normas de avaliação dos formandos;
k) Avaliação global das acções desenvolvidas e do seu impacte;
l) Parcerias ou protocolos de colaboração que mantenham na

área formativa ou de inserção profissional;
m) Avaliação do desempenho dos formadores;
n) Originais de toda a publicidade e informação produzida para

a divulgação da acção.

3 — O processo técnico-pedagógico das acções/tipo identificadas
nas alíneas a), b), c), d), f), h), i) e j) do n.o 1 do artigo 3.o deverá
ser constituído pelos seguintes elementos:

a) Programa detalhado da intervenção e respectivo cronograma;
b) Perfil profissional e funções dos técnicos que integram as

equipas dos centros de RVCC, quando aplicável;
c) Identificação dos locais de funcionamento das acções;
d) Regulamentos das actividades a realizar, se aplicável;
e) Manuais e outros suportes documentais produzidos e uti-

lizados.

4 — As entidades ficam obrigadas a, sempre que solicitado, facultar
o acesso e ou a entregar cópias do processo técnico-pedagógico às
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entidades responsáveis pelo controlo, acompanhamento e avaliação,
de acordo com o previsto no artigo 22.o deste Regulamento.

5 — As entidades que desenvolvam acções de concepção e produção
de materiais didácticos e pedagógicos são obrigadas à cedência do(s)
produto(s) financiado(s) em condições a serem estabelecidas no termo
de responsabilidade relativo à aceitação da decisão de aprovação do
projecto.

Artigo 26.o

Informação e publicidade

As entidades candidatas são obrigadas a divulgar, junto da respectiva
comunidade, através dos meios que considerarem mais adequados,
as acções objecto de financiamento através da acção n.o 4.1 do PRO-
DEP III, nos termos definidos nos n.os 2, 3 e 5 do n.o 19.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro, e de acordo com o modelo
infra-reproduzido.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expresso no presente Regulamento
aplicam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, e demais legislação em vigor.

Artigo 28.o

Orientações do gestor

1 — Consideram-se como obrigatórias para todos os intervenientes
as orientações do gestor sobre a aplicação do presente Regulamento.

2 — As orientações a que se refere o número anterior deverão
ser genéricas e ser adequadas e suficientemente divulgadas junto dos
destinatários e não terão efeitos retroactivos.

Artigo 29.o

Apresentação de candidaturas em 2000

Os pedidos de financiamento relativos às acções a desenvolver no
ano de 2000 poderão, a título excepcional, ser apresentados na estru-
tura de apoio técnico do PRODEP III até 31 de Dezembro de 2000.

ANEXO I

Descrição dos custos elegíveis

No âmbito da medida n.o 4, acção n.o 4.1, «Reconhecimento, vali-
dação e certificação de conhecimentos e competências adquiridos ao
longo da vida», podem ser co-financiadas as despesas com:

Formandos (rubrica 1) [apenas para as acções identificadas nas
alíneas c), e) e g) do n.o 1 do artigo 3.o];

Formadores (rubrica 2);
Pessoal não docente (rubrica 3);
Preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções

(rubrica 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5);
Despesas de avaliação (rubrica 6);
Aquisição de formação ao exterior (rubrica 7);

sendo elegíveis em cada uma das rubricas os seguintes encargos:

Rubrica 1 — Formandos

1 — Alimentação — poderá ser concedido um subsídio de refeição
de montante igual ao atribuído aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública, durante o período de formação ou da realização
do processo de RVCC, desde que a duração diária seja igual ou
superior a duas horas e coincida com o período da refeição.

2 — Transportes — sempre que se demonstre necessário, por
motivo de frequência da formação ou da realização do processo de
RVCC, será atribuído um subsídio de transporte no montante cor-
respondente a:

Custo das viagens realizadas em transporte colectivo ou equi-
parado (veículo adstrito a carreira de serviço público);

No caso de não ser possível a utilização de transporte colectivo,
o subsídio a atribuir não poderá ultrapassar o correspondente
a 12,5% da remuneração mínima mensal.

3 — Outros encargos — são ainda elegíveis os encargos decorrentes
de:

Realização obrigatória do seguro de acidentes pessoais contra
riscos e eventualidades que possam ocorrer durante e por causa
da frequência da formação ou da realização do processo de
RVCC;

Despesas com o acolhimento de crianças, com idade inferior
a 12 anos, a cargo dos formandos, e, ainda, as despesas com
o acolhimento de adultos dependentes a cargo até ao limite
de 50 % da remuneração mínima mensal garantida por lei,
quando os formandos provem necessitar de os confiar a ter-
ceiros por motivos de frequência de formação ou da realização
do processo de RVCC.

4 — Formação em regime residencial — são ainda elegíveis os
encargos com o alojamento e alimentação dos formandos quando
a formação decora em regime residencial.

Os encargos elegíveis a facturar, pelas unidades hoteleiras ou centro
de formação, não podem exceder:

O escalão mais baixo das ajudas de custo fixadas para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública, quando a for-
mação desenvolvida corresponda aos níveis 1, 2 e 3;

As ajudas de custo fixadas para os funcionários e agentes com
remuneração superior ao índice 405 da escala indiciária do
regime geral, quando a formação desenvolvida corresponda
aos níveis 4 e 5.

Rubrica 2 — Formadores

Na rubrica 2 devem ser inscritas as despesas referentes aos encargos
com formadores suportadas pelas entidades titulares de um pedido
de financiamento. Os encargos com a preparação das sessões de for-
mação e a análise dos instrumentos de avaliação dos formandos con-
sideram-se incluídos no valor do custo hora/formador.

Os encargos nesta rubrica dependem do natureza da acção. Assim,
nas acções identificadas com as alíneas e) e g) do n.o 1 do artigo 3.o
são elegíveis os encargos com:

1 — Remunerações — são elegíveis nesta rubrica as despesas com
remunerações do pessoal docente (professor, orientador, formador,
monitor, ou qualquer outra que seja a denominação adoptada) cor-
respondentes às horas de formação efectivamente ministradas.

Para efeito de cálculo das remunerações, os formadores são
considerados:

Internos permanentes aqueles que, tendo vínculo laboral à enti-
dade titular do pedido de financiamento ou aos centros ou
estruturas de formação, desempenham as funções de formador
como actividade principal e têm incluídas no seu horário lectivo
ou de trabalho as horas de formação;

Internos eventuais aqueles que, tendo vínculo laboral à entidade
titular do pedido de financiamento ou aos centros ou estruturas
de formação, desempenham as funções de formador das acções
com carácter secundário ou ocasional, ou, ainda, dão a for-
mação fora da sua componente lectiva ou horário de trabalho;

Externos aqueles que, não tendo vínculo laboral às entidades
definidas anteriormente, desempenham as actividades próprias
do formador.

1.1 — Formadores internos permanentes:
1.1.1 — O valor máximo elegível da remuneração dos formadores

internos permanentes não pode exceder a remuneração a que os mes-
mos tenham direito por força da sua relação laboral com a entidade
titular do pedido de financiamento ou aos centros ou estruturas de
formação, calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
11 (meses)

em que Rbm=remuneração base mensal acrescida dos encargos obri-
gatórios da entidade patronal decorrentes da lei e dos instrumentos
de regulamentação colectiva de trabalho e de outras prestações regu-
lares e periódicas documentalmente comprováveis e reflectidas na
contabilidade da entidade patronal que integrem a remuneração.

1.1.2 — Para os formadores internos quando a afectação não é a
tempo completo deverão os montantes a considerar ser calculados
na base da respectiva remuneração horária não podendo, no entanto,
ser ultrapassados os valores máximos previstos no artigo 17.o do Des-
pacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.
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1.1.3 — A determinação do valor do custo horário das horas de
formação ministradas pelos formadores internos permanentes será
calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48×n

em que:

Rbm=idem a 1.1.1;
n=número máximo de horas semanais de formação efectivo, com-

preendidas no período normal de trabalho semanal (22 ou
20 horas, consoante se trate de professor do ensino básico
ou do ensino secundário).

1.1.4 — O valor horário máximo a que se refere o n.o 1.1.1 não
pode, no entanto, exceder o valor resultante do número de horas
de formação ministradas vezes o valor hora constante da tabela para
os formadores externos.

1.2 — Formadores internos eventuais:
1.2.1 — A determinação do valor do custo horário das horas de

formação ministradas pelos formadores internos eventuais será cal-
culado com base na seguinte fórmula:

Rbm×14 (meses)
48×n

em que:

Rbm=idem a 1.1.1;
n=número de horas semanais do período normal de trabalho

(35 horas).

1.2.2 — O valor máximo a considerar para os formadores internos
eventuais não pode, no entanto, exceder, para além da remuneração
base a que esses formadores tenham direito por força da sua relação
laboral com a entidade empregadora, 50% dos valores fixados na
tabela para os formadores externos, para níveis idênticos de formação
desde que esse adicional lhes seja efectivamente pago.

Em caso algum pode ser ultrapassado o limite máximo do valor
do custo horário estabelecido para os formadores externos.

1.3 — Formadores externos — podem ser considerados formadores
externos:

Aqueles que não tendo vínculo laboral às entidades definidas
anteriormente desempenham as actividades próprias do for-
mador.

As entidades no âmbito de um contrato de prestação de serviços,
com a entidade titular de um pedido de financiamento, no
que diz respeito aos encargos debitados com formadores.

Tendo em conta as características das acções, o valor padrão para
o custo horário considerado elegível é:

3200$, acrescido do IVA sempre que devido, quando a formação
desenvolvida corresponda aos níveis 1, 2 e 3;

8700$, acrescido do IVA sempre que devido, quando a formação
desenvolvida corresponda aos níveis 4 e 5.

2 — Alojamento, alimentação e deslocações:
2.1 — Formadores internos, permanentes e eventuais — são elegí-

veis os encargos acrescidos com o alojamento, a alimentação e as
deslocações dos formadores, durante o período de formação, de
acordo com as regras e montantes fixados para a atribuição de ajudas
de custo e subsídio de transporte a funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

Os encargos máximos elegíveis em ajudas de custo correspondem
aos montantes fixados para funcionários com remuneração superior
ao índice 405 das tabelas aplicadas na Administração Pública.

2.2 — Formadores externos — em casos excepcionais, devidamente
fundamentados, pode ser considerado elegível o pagamento de alo-
jamento, alimentação e deslocação de formadores externos.

Os encargos globais que resultam do pagamento destas despesas
e de remuneração horária não podem ultrapassar o valor resultante
do número de horas de formação ministradas vezes o valor máximo
hora estabelecido para os formadores externos.

Nas restantes acções, sempre que ocorram encargos com forma-
dores, devem ser ser respeitados os mesmos princípios.

Rubrica 3 — Pessoal não docente

Nesta rubrica podem ser consideradas despesas com pessoal técnico
não docente, administrativo e outro, interno ou externo, ao quadro
da entidade titular de um pedido de financiamento, que se encontre
envolvido nas fases de preparação, desenvolvimento e acompanha-
mento das acções.

1 — Remunerações:
1.1 — Pessoal interno — quando se trata de pessoal interno (diri-

gente, coordenador de projecto, técnico, profissional de RVCC, ele-
mentos do júri, administrativo e outro, etc.) deverão ser contabilizadas
as remunerações e outros encargos obrigatórios correspondentes à
afectação temporal deste pessoal à acção/acções.

1.2 — Pessoal externo — quando se trata de pessoal externo, as
despesas resultantes da assumpção de encargos com pessoal não
docente contratado, especificamente, para a realização do projecto,
devem estar fundamentados no inexistência no quadro da entidade
de:

Pessoal especializado na execução das acções;
Pessoal disponível para a execução das actividades dentro do

horário normal.

1.2.1 — Podem, ainda, ser consideradas despesas com pessoal não
docente os encargos com pessoal dirigente, técnico, profissional de
RVCC, avaliador, elementos do júri, administrativo e outro debitados
por entidades no âmbito dum contrato de prestação de serviços com
a entidade titular de um pedido de financiamento.

2 — Alojamento, alimentação e deslocações — são, ainda, elegíveis
outros encargos, nomeadamente, despesas com deslocações (aloja-
mento, alimentação e transportes), devendo seguir-se as regras e mon-
tantes fixados em matéria de ajudas de custo e transportes para os
funcionários e agentes da Administração Pública.

Rubrica 4 — Preparação, desenvolvimento
e acompanhamento das acções

Nesta rubrica são elegíveis os encargos relacionados com a pre-
paração, o desenvolvimento e das acções — exceptuando-se os pre-
vistos na rubrica anterior —, nomeadamente:

A elaboração de estudos de diagnóstico de necessidades para
a elaboração de planos de formação ou a realização do processo
do Centro de RVCC;

A publicitação e divulgação dos acções, incluindo a destinada
ao recrutamento de formandos, formadores e profissionais de
RVCC;

A concepção, produção, reprodução, tradução e aquisição de
material didáctico e pedagógico necessário à implementação
e funcionamento das acções;

Consultas jurídicas, emolumentos notariais e peritagens técnicas
e financeiras;

Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo uti-
lizadas e consumidas durante a acção/acções;

Aquisição de material didáctico e pedagógico e bens não dura-
douros consumidos durante a formação ou a realização do
processo de RVCC (bens de desgaste rápido) e material de
escritório.

Uma vez que a aquisição de equipamentos não é considerado
um custo elegível pelo Fundo Social Europeu, dever-se-á ter
em consideração a inscrição de determinados bens qualificados
como material didáctico em imobilizado, sempre que o seu
valor de aquisição ou tempo de vida útil assim o justifique.
Nestes casos, o custo de aquisição do bem não é financiável
mas apenas o valor da respectiva amortização pelo período
de duração da acção/acções;

Custos com a participação em acções de formação, designada-
mente as despesas com alojamento, alimentação e deslocações
realizadas pelo grupo em formação, desde que devidamente
enquadrados e inseridos na preparação, desenvolvimento e
acompanhamento das acções;

Outras despesas, nomeadamente, relativas a consumo de água,
energia, comunicações e despesas gerais de manutenção desde
que devidamente fundamentadas.

O montante da despesa a considerar será o que resultar
da proporcionalidade entre os montantes globais mensais des-
tas despesas a nível da entidade titular de um pedido de finan-
ciamento, o número de beneficiários totais que a frequentam,
os formandos abrangidos pela(s) acção(ões) e a duração men-
sal de funcionamento da(s) acção(ões) nas instalações da enti-
dade (coeficientes de imputação física e temporal, devendo
ser identificada a respectiva chave de imputação).

Na aquisição de serviços técnicos especializados deverão ser res-
peitados, relativamente às entidades de direito público, os procedi-
mentos previstos no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

A elegibilidade das despesas com a produção de material didáctico
e pedagógico fica dependente da cedência do(s) produto(s) finan-
ciado(s) em condições a serem estabelecidas no termo de respon-
sabilidade relativo à aceitação da decisão de aprovação do projecto.
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Rubrica 5 — Rendas, alugueres e amortizações

Nesta rubrica podem ser elegíveis os encargos com:

Arrendamento/aluguer de bens imóveis (instalações/espaços) —
o recurso ao arrendamento/aluguer de instalações/espaços
onde a formação/intervenção decorre deve responder a neces-
sidades objectivas da(s) acção/acções e ser devidamente jus-
tificado, quer quanto à necessidade, quer quanto ao montante;

Aluguer e amortização de bens móveis (equipamentos) — o
recurso ao aluguer de equipamentos deve responder a neces-
sidades objectivas da(s) acção/acções e ser devidamente jus-
tificado, quer quanto à necessidade, quer quanto ao montante,
tendo, neste último caso, por referência o custo e vida útil
do respectivo bem.

No caso específico da locação financeira é elegível a quota
de amortização do capital (valor do bem locado), de acordo
com as taxas de amortização previstas na tabela anexa ao
Decreto Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro, não sendo
elegíveis os juros suportados (encargos financeiros), devendo
o contrato precisar os montantes de cada uma destas com-
ponentes.

No que se refere às amortizações, em algum caso podem
ser imputados custos relativos a amortizações de bens, cuja
aquisição tenha co-financiamento público, nacional ou comu-
nitário designadamente do FEDEI, mesmo da parte assegu-
rada pelo financiamento privado das entidades titulares de
um pedido de financiamento.

Rubrica 6 — Despesas de avaliação

Deverão ser incluídas nesta rubrica os custos relativos a despesas
relativas à aquisição de serviços técnicos especializados para a ava-
liação do impacte do projecto no meio sócio-cultural e ou empresarial
em que se insere, sendo obrigatória a apresentação do respectivo
relatório em sede de saldo.

Rubrica 7 — Aquisição de formação no exterior

Deverão ser incluídas nesta rubrica as despesas realizadas no âmbito
de um contrato de prestação de serviços, relacionados com a actividade
formativa, que não sejam possíveis de desagregar pelas rubricas ante-
riores, em razão da sua natureza ou carácter residual.

ANEXO II

Estrutura de rubricas e sub-rubricas de custos

1 — Encargos com formandos:
1.1 — Remuneração dos activos em formação (a);
1.2 — Bolsas de formação (a);
1.3 — Bolsas dos estágios de formação (a);
1.4 — Alimentação e alojamento;
1.5 — Transportes;
1.6 — Acolhimento de dependentes a cargo;
1.7 — Outros custos.
2 — Encargos com formadores:
2.1 — Encargos com remunerações:
2.1.1 — Formadores internos:
2.1.2 — Formadores externos;
2.2 — Encargos com alimentação, alojamento e transportes.
3 — Encargos com pessoal não docente:
3.1 — Encargos com remunerações:
3.1.1 — Pessoal não docente interno;
3.1.2 — Pessoal não docente externo;
3.2 — Encargos com alimentação, alojamento e transportes.
4 — Encargos com a preparação, o desenvolvimento e o acom-

panhamento das acções.
5 — Rendas, alugueres e amortizações.
6 — Despesas de avaliação.
7 — Aquisição de formação ao exterior.
8 — Formação de iniciativa individual e participações na forma-

ção (a).

(a) Rubricas e sub-rubricas não elegíveis nesta acção.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Portaria n.o 599/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-

ciada Maria do Pilar de Jesus Barata Mourão Ferreira exerceu, em
comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão no extinto Secre-

tariado Nacional de Reabilitação, para que foi nomeada em 23 de
Março de 1993, mantendo-se em regime de gestão corrente;

Considerando que a funcionária reúne os requisitos necessários
para o provimento na categoria de assessor principal da carreira téc-
nica superior e requereu a criação do correspondente lugar;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade e da Administração Pública e da
Modernização Administrativa, que seja criado no quadro de pessoal
do extinto Secretariado Nacional de Reabilitação, aprovado pela Por-
taria n.o 78/93, de 21 de Janeiro, um lugar de assessor principal da
carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

9 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da Cunha. — O
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 4360/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 1 de
Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-geral
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto concurso interno de ingresso (referên-
cia 22/2001) para o provimento de uma vaga na categoria de motorista
de ligeiros, da carreira de motorista de ligeiros, do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos
de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória e carta de condução ade-
quada, nos termos do previsto no artigo 10.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho está afecto à Secretaria-Geral das Varas

Cíveis, Juízos Cíveis e Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa,
sito no Palácio da Justiça, na Rua do Marquês da Fronteira,
1098-001 Lisboa.

4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros
e ou de mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem dis-
tribuídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas
oficiais e efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao
funcionamento dos serviços.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e das que vierem a vagar até ao prazo de seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.
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7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Helena de Almeida Esteves, directora
de serviços de Recursos Humanos, da Direcção-Geral dos Ser-
viços Judiciários.

Vogais efectivos:

Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da
Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e
dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa, que
substituirá o presidente do júri nas suas ausências e
impedimentos.

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da
DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciado Vítor Manuel Nogueira Antunes, técnico supe-
rior de 2.a classe da DGSJ.

Licenciada Luísa Margarida de Jesus Rodrigues Martins,
chefe de divisão da DGSJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — O programa da prova de conhecimentos é o constante do
n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2.1 — O programa da prova de conhecimentos visa avaliar de
um modo global os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória,
fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escola,
particularmente nas áreas de língua portuguesa (morfologia e sintaxe)
e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência do cida-
dão comum.

8.2.2 — A prova de conhecimentos abrange ainda matérias relativas
aos direitos e deveres da função pública e deontologia profissional,
bem como às atribuições e competências dos tribunais.

8.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Cada uma das provas de conhecimentos tem a duração
máxima de uma hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: n.o 22/2001;
Categoria: motorista de ligeiros;
Organismo: Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis

e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual conste a experiência pro-
fissional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(escolaridade obrigatória);

d) Documento comprovativo da carta de condução;
e) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, sito na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Cíveis dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal, sito no Palácio da Jus-
tiça, Rua do Marquês da Fronteira, 1098-001 Lisboa.

5 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remuneratório
dos funcionários e agentes da Administração Pública.
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças dos funcionários e agentes da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto — Estatuto dos Funcionários
de Justiça.

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública».

Aviso n.o 4361/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 1
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto o concurso interno de acesso
geral (referência n.o 21/2001) para o provimento de uma vaga na
categoria de operário principal (canalizador), da carreira vertical com
dotação global de operário qualificado (canalizador), do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000 — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo
estipulado para a entrega das candidaturas os requisitos gerais e os
requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão — ser funcionário de qual-
quer serviço ou organismo da Administração Pública com a categoria
de operário (canalizador) e, pelo menos, seis anos nesta categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é a Secretaria-Geral das Varas Cíveis,

dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal, sito
no Palácio da Justiça, Rua do Marquês de Fronteira, 1098-001 Lisboa.

4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — ao operário qualificado compete o exer-
cício de funções de natureza executiva de carácter manual ou mecânico
com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instruções
gerais bem definidas exigindo formação completa no ofício ou
profissão.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga anunciada e das que vierem a vagar até ao prazo de seis
meses a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Helena de Almeida Esteves, directora
de serviços de Recursos Humanos, da Direcção-Geral dos Ser-
viços Judiciários.

Vogais efectivos:

Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízes Cíveis e dos Juízos
de Pequena Instância Criminal de Lisboa, que substituirá
o presidente do júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Maria Ana Odete Mascarenhas, assessora da
DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciado Vítor Manuel Nogueira Antunes, técnico supe-
rior de 2.a classe da DGSJ.

Licenciada Luísa Margarida de Jesus Rodrigues Martins,
chefe de divisão da DGSJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A avaliação curricular, de carácter eliminatório, visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, sendo considerados e ponderados, de acordo com a exigência
da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço.

8.3 — Ambos os métodos de selecção são classificados de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 21/2001;
Categoria: operário principal (canalizador);
Organismo: Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis

e dos Juízos de Pequena Instância de Lisboa.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
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datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo de qualificação profissional de

canalizador;
e) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas, da Direcção-Ge-
ral dos Serviços Judiciários, sito na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos
Juízos de Pequena Instância Criminal, sita no Palácio da Jus-
tiça, na Rua do Marquês de Fronteira, 1098-001 Lisboa.

5 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 4362/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 35/95, de 11 de Fevereiro, publica-se
a lista de empresas que assinaram contratos de comparticipação finan-
ceira no âmbito do sistema de incentivos à utilização racional de
energia entre 1 de Julho e 31 de Dezembro de 1999:

Lista de empresas com contratos assinados (medida n.o 3), conforme o n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 35/95, de 11 de Fevereiro

(de 1 de Julho a 31 de Dezembro de 1999)

Contrato de comparticipação
financeira

Referência
de

projecto
Empresa

Número Data
Apoio financeiro Tipo de operação apoiada

ER204 Santa Casa da Misericórdia de Cantanhede 186 19-7-99 1 107 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-B/95.

MS242 Serviços Municipalizados de Castelo Branco 189 18-8-99 23 428 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-A/95.

ER202 Siaf Energia, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 30-8-99 150 000 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-B/95.

MS251 Nestlé Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 31-8-99 8 236 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-A/95.

MS250 J. Umbelino da Silva Monteiro, S. A. . . . . . . 188 31-8-99 18 801 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-A/95.

ER215 Câmara Municipal de Vila Real . . . . . . . . . . . 193 31-8-99 14 919 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-B/95.

ED252 Arcotêxteis — Empresa Industrial de Santo
Tirso, S. A.

199 16-9-99 14 580 000$00 Alínea f) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 20/98.

ER234 Junta de Freguesia de Sarzedo . . . . . . . . . . . . 190 23-9-99 3 554 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-B/95.

MS253 Alcântara Refinarias Açúcar, S. A. . . . . . . . . 200 30-9-99 13 067 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-A/95.

ER249 UNICOR — Unidade Industrial de Cor-
tiça, L.da

198 22-10-99 17 800 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-B/95.

ER219 Mini Hídrica de Senhorim, L.da . . . . . . . . . . . 191 29-10-99 74 767 000$00 Alínea h) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-B/95.

ER210 Câmara Municipal de Mesão Frio . . . . . . . . . 195 29-10-99 4 963 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-B/95.

MS254 Arsenal do Alfeite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 201 29-10-99 9 516 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-A/95.

MS280 Cerâmicas de São Bernardo, L.da . . . . . . . . . . 203 29-10-99 16 455 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-A/95.

MS285 Câmara Municipal de Alcochete . . . . . . . . . . 204 29-10-99 9 554 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-A/95.

MS292 Câmara Municipal de Sesimbra . . . . . . . . . . . 205 29-10-99 79 584 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-A/95.

ER270 Hidrorecursos — Exploração de Energia
Eléctrica, L.da

202 12-11-99 67 040 000$00 Alínea h) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-B/95.

MS218 LUCULLUMAR — Sociedade Hoteleira e
Turismo, S. A.

184 20-12-99 2 873 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Des-
pacho Normativo n.o 11-A/95.

7 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Utilização Racional de Energia, J. Penaforte e Costa.
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Aviso n.o 4363/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 35/95, de 11 de Fevereiro, publica-se a lista de empresas que assinaram contratos de comparticipação financeira no

âmbito do sistema de incentivos à utilização racional de energia (medida n.o 3) entre 1 de Janeiro e 31 de Julho de 2000:

Contrato de comparticipação
financeira

Referência
de

projecto
Empresa Apoio financeiro Tipo de operação apoiada

Número Data

ER248 Francisco Rodrigues Matos Frazão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 217 19-1-2000 25 022 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER321 Seminário-Maior do Cristo-Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236 10-2-2000 1 368 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS295 CIRES — Companhia Industrial de Resinas Sintéticas, S. A. . . . . . . . . . . 214 11-2-2000 18 740 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS303 Lameirinho — Indústria Têxtil, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 232 14-2-2000 18 824 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS289 CENTRALCER — Central de Cervejas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 211 16-2-2000 22 863 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER297 AHS — Associação Humanitária de Sandomil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 254 21-2-2000 5 919 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER288 José Luís Ferreira Lajas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253 22-2-2000 1 358 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER283 Balaia Sol — Sociedade de Exploração Turística, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 229 25-2-2000 1 460 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ED194 Hotel Quinta da Marinha, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 28-2-2000 150 000 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
MS299 ENERCAMPO — Produção de Energia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 207 28-2-2000 128 133 000$00 Alínea f) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS339 Real Parque — Gestão Hoteleira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 28-2-2000 12 849 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS298 ENERNISA — Produção de Energia, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 206 29-2-2000 152 495 000$00 Alínea f) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS309 FINERGE — Gestão de Projectos Energéticos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . 208 29-2-2000 176 073 000$00 Alínea f) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
MS294 Câmara Municipal de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 213 29-2-2000 6 985 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS301 Câmara Municipal do Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 29-2-2000 23 750 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER213 CAMPISUL — Parques de Campismo, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 29-2-2000 10 479 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER275 FINERGE — Gestão de Projectos Energéticos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . 227 29-2-2000 63 738 000$00 Alínea h) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS279 Triunfo, Produtos Alimentares, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 231 29-2-2000 8 456 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER314 ANIMAVÍCOLA — Produção Avícola, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 29-2-2000 8 256 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ED313 TRANSGÁS — Sociedade Portuguesa de Gás Natural, S. A. . . . . . . . . . 209 1-3-2000 26 143 000$00 Alínea e) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
MS323 OUTEX — Fábricas de Fiação do Mondego, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 233 1-3-2000 12 345 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS366 LACTOGAL — Produtos Alimentares, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235 1-3-2000 22 972 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS365 Companhia Térmica Oliveria Ferreira, A. C. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 243 1-3-2000 107 307 000$00 Alínea f) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER286 Granja Avícola Grão Vasco, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252 1-3-2000 15 237 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS327 UNITECA — União Industrial Têxtil e Química, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 257 1-3-2000 48 412 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ED397 Modelo Continente — Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 312 1-3-2000 528 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
MS305 CERUTIL — Cerâmicas Utilitárias, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 2-3-2000 6 597 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER277 Câmara Municipal de Alcochete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237 17-3-2000 1 617 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER238 Câmara Municipal de Amares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 221 22-3-2000 11 760 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER239 Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 222 22-3-2000 8 553 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS308 Câmara Municipal de Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216 23-3-2000 9 236 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ED316 Hospital Distrital de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 23-3-2000 1 000 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED325 Hospital de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 239 23-3-2000 1 184 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
MS328 Câmara Municipal de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270 23-3-2000 20 490 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER320 IFM — Indústria de Madeiras, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 267 24-3-2000 148 981 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER241 Câmara Municipal de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 26-3-2000 46 016 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER360 Nova Ucal — Produtos Alimentares, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 28-3-2000 3 322 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER237 Câmara Municipal de Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 30-3-2000 33 251 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER240 Câmara Municipal de Terras de Bouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 223 30-3-2000 5 700 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER380 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 299 30-3-2000 1 000 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED381 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 30-3-2000 672 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED382 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 301 30-3-2000 680 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED384 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302 30-3-2000 604 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED385 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 303 30-3-2000 604 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED386 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304 30-3-2000 528 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED388 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 305 30-3-2000 528 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED390 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 306 30-3-2000 528 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED391 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 30-3-2000 528 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
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ED392 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 308 30-3-2000 604 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED393 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 309 30-3-2000 604 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED394 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 30-3-2000 528 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED396 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311 30-3-2000 604 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED398 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 313 30-3-2000 528 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED401 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 30-3-2000 528 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED405 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 315 30-3-2000 604 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED407 Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 316 30-3-2000 604 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
MS293 Câmara Municipal de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212 31-3-2000 66 150 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS317 COSBAR — Cerâmica do Barlavento, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 31-3-2000 34 498 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER315 Luságua, Gestão de Águas, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 31-3-2000 17 500 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS322 Câmara Municipal de Alcochete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 248 31-3-2000 6 445 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER276 Câmara Municipal de Alcochete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 251 31-3-2000 1 794 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER324 Câmara Municipal de Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 268 31-3-2000 19 745 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER335 Monte dos Vendavais — Produção de Energia Eólica, L.da . . . . . . . . . . . 275 31-3-2000 70 127 000$00 Alínea h) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER336 VENTOESTE — Produção de Energia Eléctrica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 276 31-3-2000 70 127 000$00 Alínea h) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER337 Parque Eólico de São João, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 281 31-3-2000 70 127 000$00 Alínea h) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS342 Câmara Municipal de Fornos de Algodres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 284 31-3-2000 2 677 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS341 Câmara Municipal de Estremoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 286 31-3-2000 22 572 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER354 António Óscar Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 292 4-4-2000 8 671 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER307 Indústria de Mobiliário São Miguel, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 13-4-2000 10 564 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ED296 GBJ — Empreendimentos Imobiliários, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 283 17-4-2000 61 853 000$00 Alínea f) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ED318 IMORETALHO — Gestão de Imóveis, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 277 18-4-2000 116 415 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ER284 Fundação Frei Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 259 19-4-2000 9 450 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER310 ALGAROSA — Sociedade Gestora de Hotéis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 20-4-2000 7 658 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER368 ALGAROSA — Sociedade Gestora de Hotéis, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 20-4-2000 2 568 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS351 Câmara Municipal da Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 291 26-4-2000 34 691 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER436 António Miguel Niza Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 339 26-4-2000 4 991 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER272 Agro-Pecuária das Espinheiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 27-4-2000 4 100 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ER212 Casa de Repouso de Paião, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 263 27-4-2000 3 579 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS329 Câmara Municipal de Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 271 27-4-2000 16 134 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS340 LUSOGRÉS — Cerâmica de Grês Fino, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 287 27-4-2000 15 203 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER247 Hidroeléctrica da Ribeira de Alforfa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 262 28-4-2000 7 425 000$00 Alínea i) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS344 Metalúrgica Recor, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 28-4-2000 28 373 000$00 Alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS358 Câmara Municipal do Montijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 28-4-2000 11 145 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ED411 Sonae Imobiliária Gestão, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 327 28-4-2000 800 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ER266 Câmara Municipal de Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238 30-4-2000 9 215 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ED282 Cunha Santos & Camachos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 279 30-4-2000 30 080 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
ER361 OVOCLASSE — Centro de Produção e Classificação de Ovos, L.da . . . . 297 30-4-2000 14 658 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
MS372 Câmara Municipal de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 323 30-4-2000 8 459 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
TR370 TUB — Empresa Transportes Urbanos de Braga, E. M. . . . . . . . . . . . . . . 322 4-5-2000 15 000 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 18/98.
MS355 Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 293 12-5-2000 11 668 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS364 Queijo Saloio — Indústria de Lacticínios, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 319 12-5-2000 6 681 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS412 Câmara Municipal de Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 328 12-5-2000 6 544 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
MS424 Câmara Municipal de Constância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 332 17-5-2000 13 668 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER347 Câmara Municipal de Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 25-5-2000 25 187 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ED434 COLOMBOGEST — Gestão de Centros Comerciais, S. A. . . . . . . . . . . . 337 26-5-2000 1 200 000$00 Alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
MS437 GERAWATT — Desenvolvimento de Projectos de Energia, L.da . . . . . . 245 31-5-2000 119 594 000$00 Alínea f) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-A/95.
ER332 Lar Major Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256 31-5-2000 6 648 000$00 Alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 11-B/95.
ED319 Aranas Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 278 31-5-2000 46 621 000$00 Alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Despacho Normativo n.o 20/98.
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Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 5681/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do director-geral da Indústria:

Teresa Santos Fernandes Seixas, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Turismo — transferida, com a
anuência do serviço de origem, para a Direcção-Geral da Indústria,
com a mesma categoria (escalão 1, índice 190), ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da data da acei-
tação do novo cargo. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão, Man-
geon Fernandes.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Aviso n.o 4364/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra publicada a ordem de serviço respeitante à lista de
antiguidade do pessoal a prestar serviço na Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas reportada a 31 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-
-Geral, Costa Jónatas.

Inspecção-Geral de Jogos

Rectificação n.o 721/2001. — Para os devidos efeitos e por ter
saído com inexactidão rectifica-se o aviso n.o 3098/2001 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro
de 2001, pelo que onde se lê «Manuel Luís Amaral Domingues»
deve ler-se «Manuel Luís Amaral Domingos».

5 de Março de 2001. — Por delegação do Inspector-Geral, o Subins-
pector-Geral, Jaime Marques.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 5682/2001 (2.a série). — O despacho n.o 62/94
reconheceu «Maçã de Alcobaça» como indicação geográfica e deter-
minou as condições em que o seu uso pode ser efectuado, cometendo
à Cooperativa Agrícola de Alcobaça, C. R. L., a gestão daquela indi-
cação geográfica, conferindo-lhe competência para desenvolver as
acções próprias do agrupamento, tal como se encontram definidas
no Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho.

Posteriormente e através do Regulamento (CEE) n.o 1107/96, de
12 de Junho, foi registado «Maçã de Alcobaça» como indicação geo-
gráfica protegida.

Verificou-se, entretanto, que a Associação dos Produtores de Maçã
de Alcobaça, face aos seus objectivos e ao seu estatuto mais abran-
gente, estaria em melhores condições para desempenhar as tarefas
necessárias ao desenvolvimento da maçã de Alcobaça e à sua valo-
rização comercial, tendo esta situação sido reconhecida pela Coo-
perativa Agrícola de Alcobaça, C. R. L.

Assim, de acordo com o disposto no n.o 1 do anexo I do Despacho
Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, determino o seguinte:

1 — A seu pedido, são retiradas à Cooperativa Agrícola de Alco-
baça, C. R. L., as responsabilidades inerentes à gestão do uso da
indicação geográfica protegida «Maçã de Alcobaça».

2 — As responsabilidades conferidas pelo despacho n.o 62/94 à Coo-
perativa Agrícola de Alcobaça, C. R. L., são integralmente cometidas
à Associação dos Produtores de Maçã de Alcobaça, que expressamente
as solicitou, nos termos do citado Despacho Normativo n.o 47/97.

3 — A Associação dos Produtores de Maçã de Alcobaça deve ter
em particular atenção às disposições legais, em vigor, em matéria
de autorização para o uso da IGP «Maçã de Alcobaça» designada-
mente as constantes do n.o 4 do referido despacho n.o 62/94 e indigitar
num prazo de 20 dias úteis o organismo privado de controlo e
certificação.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.
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Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 4365/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assessor principal da carreira de técnico supe-
rior. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 7 de Março de 2001
do director-geral das Pescas e Aquicultura, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral, ao abrigo do disposto na
alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o, conjugado com o artigo 8.o, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para provimento de um lugar na
categoria de assessor principal da carreira de técnico superior, com
dotação global, do grupo de pessoal técnico superior do quadro de
pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, constante do
mapa anexo à Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril, alterada pela Portaria
n.o 128/2001, de 27 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar acima mencionado e caduca com o respectivo
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — O conteúdo funcional da categoria
posta a concurso é o de análise de processos visando o licenciamento
de unidades de aquicultura para espécies marinhas, bem como de
centros de depuração e de expedição de moluscos bivalves; análise
de projectos de investimento visando o desenvolvimento de aquicul-
tura marinha; participação em grupos de trabalho visando o orde-
namento da orla costeira e bem assim à definição de espaços com
aptidão para a produção aquícola.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas nas instalações da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
em Lisboa, no Departamento de Aquicultura e Salicultura, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central, e a remuneração a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assessor com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
classificados de Muito bom ou cinco classificados de Bom;

c) Possuir licenciatura adequada ao conteúdo funcional do lugar
a prover — licenciatura em Biologia ou Engenharia Agró-
noma;

d) Experiência na análise de processos de licenciamento e pro-
cessos de apoio financeiro no sector das pescas.

7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será,
o da avaliação curricular, complementado com uma entrevista pro-
fissional de selecção.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura, com indicação da categoria e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Departamento de Adminis-
tração Geral, Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos,
Rua do General Gomes de Araújo, 1399-006 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,

antiguidade na carreira e na função pública;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, no res-

pectivo requerimento, em como possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso, previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado (ou cópia) comprovativo das habilitações lite-
rárias;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço, na sua expressão quantitativa, respei-
tantes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exerce e que exerceu anteriormente, com
indicação dos respectivos períodos e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida (cursos, estágios,
especializações, seminários, conferências, etc.);

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, com indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que as mesmas decorreram e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-
tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura, Departamento de Administração Geral, Divisão de
Formação e Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua do General
Gomes de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-006 Lisboa, para
além de notificadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Elisa Rodrigues C. de Sousa Vas-
concelos, directora de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Lúcia Rodrigues Fernandes, chefe de
divisão, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Maria de Abreu Nunes Sobral, assessora
principal.

2.o Licenciado José Carlos da Veiga Pinto, chefe de divisão.

7 de Março de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5683/2001 (2.a série). — Considerando que por
força do disposto no n.o 1 do n.o 1.o do despacho conjunto n.o 80/2001,
de 22 de Janeiro, dos Ministros do Trabalho e da Solidariedade e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, as remunerações
dos profissionais de educação, enquanto funcionários e agentes da
Administração Pública em formação, são elegíveis a título da con-
tribuição pública nacional, quando a sua formação contínua decorra
durante o período normal de trabalho;

Considerando que importa evitar rupturas na capacidade de exe-
cução dos financiamentos disponíveis por parte das entidades de
direito público ou equiparadas titulares de pedidos de financiamento
para a realização de acções de formação contínua dos profissionais
de educação:

Assim, ao abrigo do n.o 7 do n.o 1.o do despacho conjunto
n.o 80/2001, de 22 de Janeiro, determina-se:

Para efeitos de cumprimento das obrigações fixadas em matéria
da contribuição pública nacional, nas acções n.os 5.1 e 5.2 da Medida
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n.o 5 do Eixo n.o 3 — Sociedade de Aprendizagem da Intervenção
Operacional da Educação, os encargos com as remunerações dos for-
mandos nos pedidos de financiamento aprovados de 2001 a 2006,
são considerados até 100 % do valor definido para as obrigações nesta
matéria.

1 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Rectificação n.o 722/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que, no anexo C do despacho n.o 4518/2001 (2.a série), de 5 de Março,
onde se lê «10.o/11.o anos Introdução à Economia» deve ler-se
«10.o/11.o anos Introdução à Economia (130)».

5 de Março de 2001. — O Chefe do Gabinete, José Manuel
Conceição.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 5684/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes delegados pelos
despachos n.os 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000,
e 24 152/2000 (2.a série), de 7 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000, são
subdelegadas na inspectora-geral da Educação, Doutora Maria do
Carmo Clímaco Pereira Monteiro de Oliveira, as seguintes com-
petências:

1 — No domínio da gestão de pessoal:

a) Conferir posse ao pessoal dirigente;
b) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um

ano, por motivo de interesse público e de longa duração,
bem como o regresso dos inspectores à actividade;

c) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Feve-
reiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 229/85, de 29 de Julho;

d) Autorizar a inscrição em congressos, colóquios, seminários,
estágios, ou outras missões específicas a realizar no estran-
geiro, integrados na actividade da Inspecção-Geral da Edu-
cação.

2 — No domínio da gestão financeira:

a) Autorizar a constituição de fundos de maneio;
b) Autorizar a utilização de avião no País a dirigentes, funcio-

nários e colaboradores regulares da Inspecção-Geral da Edu-
cação, com carácter excepcional e sempre que a urgência
e a necessidade o justifiquem.

3 — No domínio da gestão corrente dos serviços, autorizar, nos
termos da lei, a passagem de certidões de documentos arquivados
na Inspecção-Geral da Educação que tenham carácter confidencial
ou reservado.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pela ins-
pectora-geral da Educação desde 1 de Março de 2001 no âmbito
definido pelos números anteriores.

26 de Fevereiro de 2001. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4366/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 5 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de nove lugares existentes na categoria de técnico de
1.a classe da carreira técnica do quadro único de pessoal dos serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, com as
seguintes quotas:

a) Para técnicos de 2.a classe do quadro único do Ministério
da Educação — oito lugares;

b) Para técnicos de 2.a classe com vínculo à Administração
Pública e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — competem ao técnico funções de apli-
cação no âmbito das seguintes áreas: planeamento, organização e
racionalização, gestão, informatização e normalização do trabalho,
política de ensino, recrutamento e selecção de pessoal, formação pro-
fissional e administração de pessoal.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos mantêm o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único de pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os
requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do mesmo decre-
to-lei ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, devendo ser
avaliado, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e serviço
a que pertence;

c) Habilitações literárias;
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d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-
cação da data da publicação no Diário da República do res-
pectivo aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o, respectivamente, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Maria da Conceição Rodrigues de Melo e de Fer-
reira Marques, técnica superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Preciosa Matos Corredoura Pais, técnica superior de
2.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Fernanda Clemente Costa Dias, técnica superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Miguel Augusto Gautier Luso Soares, técnico superior
principal.

Elsa Maria Fernandes Santos, técnica superior de 2.a classe.

5 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 4367/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 5 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-

chimento de sete lugares existentes na categoria de técnico principal
da carreira técnica do quadro único de pessoal dos serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, com as seguintes
quotas:

a) Para técnicos de 1.a classe do quadro único do Ministério
da Educação — seis lugares;

b) Para técnicos de 2.a classe com vínculo à Administração
Pública e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — competem ao técnico funções de apli-
cação no âmbito das seguintes áreas: planeamento, organização e
racionalização, gestão, informatização e normalização do trabalho,
política de ensino, recrutamento e selecção de pessoal, formação pro-
fissional e administração de pessoal.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do Minis-
tério da Educação que vierem a ser providos mantêm o domicílio
profissional que detiverem à data do provimento. O funcionário que
vier a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único de pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os
requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do mesmo decre-
to-lei ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, devendo ser
avaliado, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
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identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e serviço
a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data da publicação no Diário da República do res-
pectivo aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d) do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o, respectivamente, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Miguel Augusto Gautier Luso Soares, técnico supe-
rior principal.

Vogais efectivos:

Elsa Maria Fernandes Santos, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Ana Maria Oliveira Gameiro, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Rodrigues de Melo e de Ferreira Mar-
ques, técnica superior de 2.a classe.

Maria Fernanda Clemente Costa Dias, técnica superior de
2.a classe.

5 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 4368/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 5 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data de publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de assessor principal da
carreira técnica superior do quadro único de pessoal dos organismos
e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação,
com as seguintes quotas:

a) Para técnicos superiores assessores da carreira técnica supe-
rior do quadro único do pessoal do Ministério da Educação,
o número de lugares corresponde ao números de candidatos
em condições de serem admitidos ao presente concurso até
ao termo do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos superiores assessores da carreira técnica supe-
rior, com vínculo à Administração Pública e outros funcio-
nários que concorram ao abrigo da intercomunicabilidade
entre carreiras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e que não pertença ao quadro único
do Ministério da Educação será colocado de acordo, conjuntamente,
com as necessidades dos serviços e a área da sua residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho e demais regalias sociais as gene-
ricamente estabelecidas para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente a prossecução de funções na área de planeamento, orga-
nização e racionalização, gestão e informatização e normalização do
trabalho, política de ensino, recrutamento e selecção de pessoal, for-
mação profissional e administração de pessoal.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso, e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até
ao termo do prazo de candidatura, os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do mesmo decre-
to-lei ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, os factores habilitação académica de
base, onde se ponderará a titularidade de um grau académico ou
a sua equiparação legalmente reconhecida, a formação profissional,
em que serão ponderadas as acções de formação profissional, em
especial as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos
a concurso, a experiência profissional, em que será ponderado o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que o
concurso é aberto, devendo ser avaliado, designadamente, pela sua
natureza e duração, e a classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, data de nascimento, naturali-
dade, nacionalidade, residência, código postal, telefone,
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número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-
zada do conjunto de actividades, tarefas e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que o candidato ocupa;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo nele constar a identificação completa do candidato,
habilitações literárias, funções que exerce e as que exerceu,
bem como actividades e acções de formação relevantes, indi-
cando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação

frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

e) Cópia dos documentos comprovativos da classificação de ser-
viço referente aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e), do número anterior,
desde que nos seus processos individuais constem documentos sus-
ceptíveis de os comprovar.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a seguinte morada: Secretaria-Geral do Ministério da
Educação, Avenida de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional, 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Maria Teresa Barbosa Raposo, directora de Ser-
viços de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Arlindo Alegre Donário, assessor principal.
Maria Luísa Cravo de Oliveira, assessora principal.

Vogais suplentes:

António Eduardo Correia Saraiva, assessor principal.
Maria da Conceição Borges Pinho, chefe de divisão do Cen-

tro de Informação e Relações Públicas.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Aviso n.o 4369/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 5 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de dois lugares existentes na categoria de técnico especialista
principal da carreira técnica do quadro único de pessoal dos serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, com as
seguintes quotas:

a) Para técnicos especialistas do quadro único do Ministério da
Educação — um lugar;

b) Para técnicos especialistas com vínculo à Administração
Pública e outros funcionários que concorram ao abrigo da
intercomunicabilidade entre carreiras — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — competem ao técnico funções de apli-
cação no âmbito das seguintes áreas: planeamento, organização e
racionalização, gestão, informatização e normalização do trabalho,
política de ensino, recrutamento e selecção de pessoal, formação pro-
fissional e administração de pessoal.

5 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. O funcionário do quadro único do Minis-
tério da Educação que vier a ser provido manterá o domicílio pro-
fissional que detiver à data do provimento. O funcionário que vier
a ser provido e que não pertença ao quadro único do Ministério
da Educação será colocado de acordo, conjuntamente, com as neces-
sidades dos serviços e a área de residência do interessado.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, nomeadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e demais regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único de pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso que reúnam, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os
requisitos gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e um dos seguintes requisitos especiais:

a) Se encontrem nas condições da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reúnam as condições previstas no artigo 3.o do mesmo decre-
to-lei ou no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular. Na avaliação curricular serão obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, a formação profissional, em que serão ponderadas as
acções de formação profissional, em especial as relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso, e a experiência
profissional, em que será ponderado o desempenho efectivo de funções
na área de actividade para que o concurso é aberto, devendo ser
avaliado, designadamente, pela sua natureza e duração. O júri pode,
se assim o entender, considerar a classificação de serviço como factor
de apreciação na avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas nos termos da lei.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.3 — Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o dis-

posto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, podendo ser entregue pessoalmente na Sec-
ção de Expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação, Avenida de 5 de Outubro,
107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

9.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria detida, natureza do vínculo e serviço
a que pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Menção expressa ao concurso a que se candidata com indi-

cação da data da publicação no Diário da República do res-
pectivo aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverá constar, designadamente, a identificação com-
pleta, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, seminários, encontros, jornadas,
palestras, conferências e estágios, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

c) Declaração, emitida pelo serviço de origem, na qual conste,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função pública,
a categoria, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos rele-
vantes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração;

e) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades
e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

10.1 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do Ministério
da Educação ficam dispensados da apresentação dos documentos men-
cionados nas alíneas b), c) e d), do número anterior, desde que os
mesmos se encontrem arquivados no seu processo individual.

11 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
e do artigo 40.o, respectivamente, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo, Rua de Alcárcova
de Baixo, 6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional, 125, Faro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Júri do concurso — o júri do presente concurso tem a seguinte

constituição:

Presidente — Vítor Sérgio da Silva, técnico superior de 1.a classe.
Vogais efectivos:

Maria da Conceição Rodrigues de Melo e de Ferreira Mar-
ques, técnica superior de 2.a classe, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Elsa Maria Fernandes Santos, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Ana Maria Oliveira Gameiro, técnica superior de 2.a classe.
Maria Fernanda Clemente Costa Dias, técnica superior de

2.a classe.

5 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 4370/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu, com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores9.o grupo:

Graça Maria Ribeiro de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

1 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 4371/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1996-1997, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Isabel Maria dos Santos Tavares Magalhães . . . . . . . . . . . . . 15,5

1 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 4372/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação, por meu despacho de hoje, relativas aos formandos de Educação
Moral e Religiosa Católica a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no ano lectivo de 1997-1998:

Faculdade de Teologia da Universidade
Católica Portuguesa

Sede de Lisboa Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Maribel Rodrigues da Silva Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Centro Regional do Porto

Educação Moral e Religiosa Católica:

Adão Nunes da Rocha Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

1 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.
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Aviso n.o 4373/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino preparatório
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço através da
Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com nova redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Natalina Adelaide da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

1 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 4374/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas às professoras do ensino
secundário a seguir indicadas, as quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1998-2000:

Escola superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

João Paulo Resende Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

5 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola ES/3 de Adolfo Portela

Aviso n.o 4375/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placard
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Henrique da Cunha Coelho.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Águeda

Aviso n.o 4376/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada no placard deste Agrupamento a
lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do C. E., Carlos Correia
Coelho.

Agrupamento Vertical de Escolas da Branca

Aviso n.o 4377/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Madalena Silva Brandão.

Escola EB 2, 3/S Ribeiro Sanches

Aviso n.o 4378/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala do pessoal não docente
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decreto-lei, o pessoal
não docente poderá no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso apresentar reclamação ao dirigente máximo dos serviços.

20 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena da Conceição Robalo Ribeiro Pinto.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos c/ Secundário
de São Martinho do Porto

Aviso n.o 4379/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Fernanda da Costa Beirão.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento das Escolas da Sede de Paços de Ferreira

Aviso n.o 4380/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard junto aos Serviços Admi-
nistrativos deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não
docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, o pessoal
não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Gracinda Moreira Maia Neto Pinto.

Aviso n.o 4381/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no placard junto aos Serviços Administrativos deste Agru-
pamento a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31
de Agosto de 2000.

O pessoal docente dispõe de 30 dias para reclamar a partir da
data de publicação do presente aviso.

9 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Gracinda Moreira Maia Neto Pinto.

Agrupamento de Serpente

Aviso n.o 4382/2001 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada nas Escolas Básicas do 1.o Ciclo de Serpente, Vila
Nova de Gaia, e Jardim de Infância de Serpente, Vila Nova de Gaia,
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

29 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria de Pinho Guedes.



N.o 69 — 22 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 5125

Escola ES/3 da Trofa

Aviso n.o 4383/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sala de professores, a lista
de antiguidade do pessoal docente desta Escola referente a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ercília Florinda Campos Pinho.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 4384/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Feve-
reiro de 2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa,
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Maria Manuela de Fátima Barbeitos Morais, assistente administrativa
da Escola Secundária de Leal da Câmara, em Rio de Mouro — apli-
cada a pena de aposentação compulsiva, prevista na alínea e) do
n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do pro-
cesso disciplinar DRL-2340/99, que lhe foi instaurado.

5 de Março de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, Teresa Faria.

Aviso n.o 4385/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 69.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, fica notificada a professora Maria Filomena Gomes Soares,
da Escola Secundária de Fernão de Magalhães, em Chaves, com a
última residência conhecida no Lar Académico da Conceição, na Rua
de Santo António, 71, 5000 Vila Real, de que, por despacho de 19 de
Janeiro de 2001 da Secretária de Estado da Administração Educativa,
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000, lhe foi aplicada a pena de demissão,
prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do referido Estatuto,
na sequência do processo disciplinar DRN-060/00-DIS/SAF que lhe
foi instaurado.

6 de Março de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurí-
dico, Teresa Faria.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 5685/2001 (2.a série). — Os apoios à reforma e
modernização da saúde concedidos no âmbito do III Quadro Comu-
nitário de Apoio materializam-se através do Programa Saúde XXI
e da intervenção regionalmente desconcentrada dos cinco programas
operacionais regionais do continente.

A fim de se optimizarem os objectivos pretendidos por estes ins-
trumentos de apoio, e porque algumas das medidas e acções que
os integram assumem um carácter de complementaridade, justifica-se
a adopção de soluções que assegurem a articulação técnica e ope-
racional entre ambos.

Assim, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, encarrego a gestora do Programa Saúde XXI, licenciada
Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli de, em minha
representação, e no âmbito da intervenção regionalmente descon-
centrada da saúde, promover as medidas necessárias à articulação
técnica e funcional entre aquela e o Saúde XXI, nomeadamente:

Apoiar tecnicamente os coordenadores das intervenções secto-
riais desconcentradas da saúde no exercício das suas com-
petências no âmbito dos PO regionais;

Acompanhar a execução física e financeira das intervenções sec-
toriais desconcentradas, devendo periodicamente ser-me apre-

sentado pela gestora da IOS um relatório de execução con-
solidado que integre quer as intervenções regionais da saúde,
quer a intervenção nacional. Para o efeito, devem os coor-
denadores prestar toda a informação e colaboração neces-
sárias;

Promover iniciativas comuns no âmbito da informação, divul-
gação e publicidade.

2 de Março de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4386/2001 (2.a série). — Por despacho da Ministra da
Saúde de 19 de Dezembro de 2000 foram homologados o contra-
to-programa e a adenda feita ao mesmo que a seguir se publica cele-
brados, respectivamente, em 22 de Julho e 6 de Dezembro de 2000,
entre a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo
e a Câmara Municipal da Lourinhã, com vista à cooperação técnica
e financeira para a construção do edifício destinado à instalação do
Centro de Saúde da Lourinhã.

6 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

ANEXO

Contrato-programa celebrado entre a Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e o município da Lourinhã
para a construção do novo Centro de Saúde da Lourinhã.

O edifício onde funciona actualmente o Centro de Saúde da Lou-
rinhã não reúne condições mínimas para a prestação de cuidados
de saúde, seja pelo seu estado de degradação seja pela sua dimensão,
que já não corresponde ao crescente número de utentes que ao mesmo
se dirigem, afectando o nível de prestação de cuidados de saúde.

Na vila da Lourinhã existe um terreno, pertencente ao município,
que reúne as condições adequadas à construção de um edifício des-
tinado à instalação do centro de saúde, que, pela sua localização,
no centro da vila, facilita o acesso dos utentes e dos profissionais
que nele trabalham.

O município da Lourinhã está disponível para ceder o referido
terreno à Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, como forma de contribuir para a modernização das suas infra-
-estruturas sociais e numa perspectiva de colaboração e cooperação
entre estas duas entidades públicas na concretização das suas atri-
buições no domínio da saúde.

Ao conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo compete adoptar as medidas necessárias
ao bom funcionamento dos serviços prestadores de cuidados de saúde
e ao pleno aproveitamento dos recursos materiais existentes, nomea-
damente através da celebração de contratos-programas com as autar-
quias locais [artigo 6.o, n.o 1, alínea n), do seu estatuto orgânico].

Assim:
Ao abrigo e nos termos do artigo 34.o do Estatuto do Serviço Nacio-

nal de Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro,
e do artigo 6.o, n.o 1, alínea n), do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro, é celebrado entre a Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, representada pela presidente do conselho
de administração, Dr.a Ana Maria Teodoro Jorge, como primeiro
outorgante, e o município da Lourinhã, representado pelo presidente
da Câmara Municipal, Dr. José Manuel Dias Custódio, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a cooperação técnica
e financeira para a construção do edifício destinado à instalação do
Centro de Saúde da Lourinhã.

Cláusula 2.a

Obrigações

1 — Ao primeiro outorgante, através da Sub-Região de Saúde de
Lisboa, cabe:

a) Financiar a totalidade dos encargos da construção do edifício,
por conta da verba para o efeito disponibilizada no PID-
DAC/2000 e anos seguintes;

b) Elaborar o programa funcional de acordo com as directrizes
traçadas pela Direcção-Geral da Saúde;

c) Aprovar a localização do edifício e o seu projecto de
construção.
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2 — Ao segundo outorgante cabe, no âmbito do presente con-
trato-programa:

a) Disponibilizar o terreno para a construção do centro de saúde;
b) Elaborar o projecto de construção do edifício, incluindo o

projecto de base e o projecto de execução, de acordo com
o programa funcional apresentado pelo primeiro outorgante;

c) Apresentar o projecto de construção do edifício junto do pri-
meiro outorgante;

d) Lançar a obra a concurso e adjudicá-la com o parecer prévio
do primeiro outorgante;

e) Realizar os arruamentos e as infra-estruturas (águas, esgotos
e electricidade) bem como os arranjos exteriores do edifício
e a sua manutenção.

Cláusula 3.a

Encargos e execução da obra

1 — A previsão do encargo com o projecto de investimento PID-
DAC é de 322 050 000$, ao que acresce IVA à taxa legal, totalizando
o montante global de 376 799 000$.

2 — Para efeitos de coordenação e acompanhamento das obras,
deve ser constituída uma comissão composta por um representante
de cada um dos outorgantes.

3 — A comissão constituída nos termos do número anterior deve
emitir parecer quanto a reclamações, prorrogações e rescisões, no
âmbito da empreitada de construção do edifício.

Cláusula 4.a

Fiscalização da obra

A comissão referida na cláusula anterior coordenará a fiscalização
da obra, a contratar para o efeito, e procederá à conferência da fac-
turação, em função dos autos de medição apresentados.

Cláusula 5.a

Responsabilidade financeira

Os encargos resultantes do presente contrato-programa, quanto à
construção e equipamento do edifício, serão suportados por verbas
inscritas no PIDDAC/2000 e anos seguintes da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Cláusula 6.a

Horizonte temporal de execução

O processo de construção do edifício do Centro de Saúde da Lou-
rinhã terá a duração previsível de um ano, com início em Março
de 2001.

Cláusula 7.a

Propriedade

O edifício destinado ao Centro de Saúde da Lourinhã será pro-
priedade da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo.

Cláusula 8.a

Resolução

1 — O incumprimento por uma das partes das obrigações decor-
rentes do presente contrato-programa confere à outra a faculdade
de resolver o mesmo.

2 — A resolução será comunicada ao outro outorgante, por carta
registada com aviso de recepção, com a antecedência mínima de 60 dias
relativamente à data em que a resolução deva produzir efeitos.

3 — No prazo de 15 dias úteis contados da notificação da intenção
de resolução, a parte interessada poderá deduzir reclamação ou outro
meio de oposição à decisão.

4 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que qual-
quer reclamação ou outro meio de opsição tenha sido apresentado,
considera-se aceite a resolução do contrato-programa.

Cláusula 9.a

Revisão

O presente contrato-programa poderá ser revisto, por acordo entre
as partes, com fundamento na alteração superveniente das circuns-
tâncias.

Cláusula 10.a

Casos omissos

Os casos omissos na lei vigente serão objecto de acordo entre os
outorgantes.

22 de Julho de 2000. — Pela Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, a Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Maria Teodoro Jorge. — Pelo Município da Lourinhã, o
Presidente da Câmara Municipal, José Manuel Dias Custódio.

ADENDA

Tendo-se verificado a necessidade de clarificar algumas situações
previstas no contrato-programa celebrado em 22 de Julho de 2000
entre a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo
e o município da Lourinhã, o qual regula a cooperação técnica e
financeira para a construção do edifício destinado ao novo Centro
de Saúde da Lourinhã, por deliberações do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e
da Câmara Municipal da Lourinhã, respectivamente, de 6 de Dezem-
bro e de 4 de Dezembro de 2000, foi aprovada a presente adenda,
na qual se dá nova redacção às suas cláusulas 2.a e 5.a e se lhe adita
uma nova cláusula, nos termos seguintes:

«Cláusula 2.a

Obrigações

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Aprovar a localização do edifício e as diversas fases do res-

pectivo projecto de arquitectura e especialidades, no prazo
máximo de 10 dias úteis contados a partir da apresentação
pela segunda à primeira outorgante;

d) Designar elemento(s) para acompanhar e integrar o júri do
concurso com vista à adjudicação do projecto de arquitectura
e especialidades, bem como, as comissões de abertura e análise
da empreitada.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Disponibilizar, através de doação, o terreno com área de
2500 m2, para a construção do edifício destinado ao centro
de saúde;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Realizar a expensas próprias os arruamentos e as infra-estruturas

(águas, esgotos, electricidade e telefones) bem como os arran-
jos exteriores ao lote de terreno a doar e a sua manutenção;

f) Requerer à primeira outorgante a designação e indicação
do(s) elemento(s) referido(s) na alínea d) do n.o 1 da presente
cláusula, com a devida antecedência, a qual não poderá ser
inferior a 10 dias úteis.

Cláusula 5.a

Responsabilidade financeira

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A ARSLVT assegurará o processamento da participação finan-

ceira do seguinte modo:

a) Projecto de arquitectura e especialidades — após a aprovação
referida na alínea c) do n.o 1 da cláusula 2.a do presente
contrato-programa, com excepção da verba referente à assis-
tência técnica, a qual só será efectuada no final da obra;

b) Empreitada de construção do edifício — no valor do contrato
a celebrar com a sociedade adjudicatária e mediante a apre-
sentação dos autos de medição.

Cláusula 11.a

Duração

O presente contrato-programa é celebrado pelo prazo de três anos
contados a partir da data da sua assinatura e terá o seu termo no
dia 21 de Julho de 2003.»

6 de Dezembro de 2000. — Pela Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, a Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Maria Teodoro Jorge. — Pelo Município da Lourinhã, o
Presidente da Câmara Municipal, José Manuel Dias Custódio.
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Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 4387/2001 (2.a série). — 1 — Informam-se os interes-
sados de que, por deliberação de 29 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração da ARS do Norte, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, e ainda do Decreto-Lei n.o 442/91, alterado
e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
provimento de 17 lugares de enfermeiro dos quadros de pessoal da
Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde
de Braga, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

A distribuição das vagas é a seguinte: Lugares

Centro de Saúde de Barcelinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Braga II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Celorico de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Esposende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Taipas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Terras de Bouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vieira do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II . . . . . . . . . . . . . . 1

1.1 — Os locais de trabalho serão a sede ou as extensões dos centros
de saúde a que respeitam as vagas.

2 — Descongelamento — os lugares a concurso referem-se às quo-
tas de descongelamento atribuídas à Sub-Região de Saúde de Braga,
ao abrigo dos despachos de 26 de Outubro e 23 de Novembro de
2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existirem enfermeiros em situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de dois anos, contados da publicação da lista de classificação final,
para as vagas agora descongeladas e postas a concurso e para as
que vierem a ser objecto de redistribuição, sendo estas para os centros
de saúde indicados no n.o 1 e ainda para o Centro de Saúde de
Vizela.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar serão as
constantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

6 — Vencimento — será o correspondente ao previsto na tabela I
anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Método de selecção e sistema de classificação final:
7.1 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com

o n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e a realizar nos termos da alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7.2 — Sistema de classificação final — a classificação final resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(3HA)+(4NCE)+(5EP)+(5FP)+(3OER)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitação académica;
NCE=nota final do concurso de enfermagem ou equivalente;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OER=outros elementos relevantes.

7.3 — Os critérios de avaliação curricular serão os seguintes:
1) HA — habilitação académica:
1.1) Sem bacharelato — 16 pontos;
1.2) Com bacharelato — 18 pontos;
1.3) Com licenciatura em Enfermagem ou equivalente — 20 pontos;
2) NCE — Nota final do curso de Enfermagem ou equivalente:
3) EP — experiência profissional (total — 20 pontos):
3.1) Sem experiência profissional — 10 pontos;
3.2) Com experiência até dois meses completos — 2 pontos;

3.3) Por cada mês a mais do referido no n.o 3.2) — 0,5 pontos,
tendo por limite máximo 5 pontos;

3.4) Por cada ano a mais — 1 ponto, tendo por limite máximo
3 pontos;

4) FP — formação profissional (total — 20 pontos):
4.1) Sem frequência de acções de formação — 10 pontos;
4.2) Frequência de acções de formação em serviço, segundo o n.o 6

do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro — 1 ponto
por cada acção, até ao máximo de 5 pontos;

4.3) Frequência de acções de formação — 1 ponto por cada acção,
até ao máximo de 5 pontos;

5) OER — outros elementos relevantes (total — 20 pontos):
5.1) Com experiência profissional em cuidados de saúde primá-

rios — 5 pontos;
5.2) Currículo (máximo 10 pontos), distribuídos da seguinte forma:
5.2.1) Apresentação (conteúdo e organização) — até 2 pontos;
5.2.2) Estruturação (introdução, desenvolvimento, sequência cro-

nológica, expectativas futuras e considerações finais) — até 8 pontos;
5.3) Actividades desempenhadas no exercício profissional, não inse-

ridas nas funções inerentes à categoria de enfermeiro — 1 ponto por
actividade, até ao máximo de 5 pontos.

7.4 — Todas as referências curriculares deverão ser devidamente
certificadas, sob pena de não serem contabilizadas.

7.5 — O resultado obtido na sua aplicação será classificado de 0
a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.6 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á, para
desempate, os critérios previstos nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 Novembro, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 27.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Estar inscrito na Ordem dos Enfermeiros, nos termos do

artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 161/96, de 4 de Setembro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 104/98, de 21 de Abril.

10 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue conjuntamente
com os documentos que o devam instruir, na secretaria desta Sub-
-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga Codex,
pessoalmente ou através de carta registada com aviso de recepção.

11 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
naturalidade, número, data de validade e arquivo de iden-
tificação do bilhete de identidade, residência e número de
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Locais de trabalho a que se candidata;
d) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do Diário

da República, número, série e data em que foi publicado este
aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento.

11.1 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, originais ou fotocópias, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal e respectiva classificação;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
e) Três exemplares do currículo profissional, devidamente docu-

mentados, datados e assinados.



5128 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 69 — 22 de Março de 2001

12 — Todos os candidatos estão dispensados, nesta fase, da apre-
sentação dos documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais,
devendo, neste caso, declarar, sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente a cada um, de acordo com o
n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Publicitação das listas — as listas serão publicitadas nos ter-
mos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, sendo ainda afixadas no 2.o andar dos Serviços de Âmbito Sub-
-Regional da Sub-Região de Saúde de Braga, Largo de Paulo Orósio,
4700 Braga.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente, uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Graça Maria Ramos Pereira, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Maria do Céu Ameixinha Abreu, enfermeira graduada, que
substituirá a presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria de Fátima Gonçalves Moreira, enfermeira graduada.

Vogais suplentes:

Susana Maria Gomes de Freitas, enfermeira.
Cristina Maria Mendes Marquês, enfermeira.

5 de Março de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Manuel
de Barros Guerra.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso n.o 4388/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do engenheiro António Dias da Silva, director-geral das
Instalações e Equipamentos da Saúde, de 1 de Março de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para preenchimento de um lugar vago de assistente admi-
nistrativo, da carreira de assistente administrativo, conforme dotação
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Instalações e Equipa-
mentos da Saúde/Serviços Centrais, aprovado pela Portaria
n.o 1174/93, de 10 de Novembro, rectificada pela Portaria n.o 28/95,
de 11 de Janeiro.

2 — Conteúdo funcional:
2.1 — Caracterização genérica do conteúdo funcional do assistente

administrativo — compete genericamente ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções definidas, todo o pro-
cessamento relativo às áreas de actividade funcional de índole admi-
nistrativa relevantes para o prosseguimento das competências da
DGIES, nomeadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processamento
de texto e as resultantes do conteúdo funcional.

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro;
Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

5 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho:
5.1 — O vencimento corresponderá ao escalão 1 da categoria de

assistente administrativo;
5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública;

5.3 — O local de trabalho será nas instalações dos Serviços Centrais
da DGIES, sitas na Avenida da República, 34, 3.o e 4.o, 1050 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso e de provimento em fun-
ções públicas:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata; e
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisito especial — 11.o ano ou equivalente;
6.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos de admissão até

ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas.
7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada por requeri-

mento, dirigido ao director-geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1 para a Direcção-Geral das Instalações e Equipa-
mentos da Saúde, sita na Avenida da República, 34, 3.o-9.o, 1050
Lisboa.

7.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter os
elementos seguintes:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil e número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
situação militar, quando for caso disso, morada e número
de telefone;

b) Habilitações literárias.

7.4 — Com os requerimentos deverão ser apresentados os docu-
mentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, as habilitações académicas, as
habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-
rios, acções de formação e outras), a experiência profissional,
com destaque para as funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, e ainda quaisquer outros elementos que
entenda apresentar por serem relevantes para o seu mérito;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admis-
são ao concurso:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento comprovativo da situação militar;
Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico;
Certificado do registo criminal.

7.5 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos de provimento em funções públicas, bastando a decla-
ração do candidato, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento.

7.6 — Exceptua-se da declaração referida no número anterior deste
aviso a comprovação das habilitações literárias, que deverá ser feita
através do respectivo certificado ou outro documento idóneo.

7.7 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — Métodos de selecção e critérios de apreciação — no presente

concurso serão utilizados os seguintes métodos de selecção:
9.1 — Prova de conhecimentos — para a qual o candidato será opor-

tunamente convocado por via postal, reveste a forma escrita, tem
a duração máxima de duas horas e consiste na avaliação do nível
de conhecimentos gerais, incidindo a prova de conhecimentos sobre
as matérias constantes do programa em anexo ao presente aviso. Para
tanto, a legislação necessária para a preparação da prova de conhe-
cimentos gerais será publicada no referido anexo;

9.2 — Entrevista profissional de selecção;
9.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo, sendo ponderados e considerados os
factores constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

9.4 — A classificação final do candidato resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
na escala de 0 a 20 valores;
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9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicidade das listas de candidatos admitidos/excluídos e de
classificação final:

10.1 — O candidato admitido ao concurso constará de lista afixada
nos serviços, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

10.2 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do referido diploma;

10.3 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do mesmo diploma.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Ernestina Vieira Torres Viriato, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria João Correia Neto Valério Rodrigues, chefe de sec-
ção, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Jorge Correia Cardoso Alves, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria das Dores Ribeiro Delgado Nascimento, chefe de
secção.

Célia Martins Neto Lopes, chefe de secção.

11.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

6 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Ernestina Viriato.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico-pro-
fissional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março);
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro);

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes na Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

2.4 — Deontologia do serviço público [Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho (artigo 4.o)].

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso (Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro).

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 4389/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de assistente de pediatria,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 239,
de 21 de Dezembro de 2000, homologada por despacho de 5 de Março
de 2001:

1.o Dr.a Teresa Maria Tavares Vieira Costa Tavares — 17,1 valores.
2.o Dr.a Maria de Fátima de Jesus Costa Madruga — 16,8 valores.
3.o Dr.a Ana da Conceição Ferreira dos Santos Silva — 16 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para eventual recurso, con-
forme o estipulado no Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar.

5 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 4390/2001 (2.a série). — Concurso n.o 12 — concurso
interno geral de ingresso para a categoria de programador da carreira
de programador. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e mediante autorização do conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz de 4 de Dezembro de 2000, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de programador-adjunto de 2.a classe
da carreira de programador do grupo de pessoal de informática do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95,
de 24 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga anunciada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as constantes do capítulo II, secção I, n.o 3.o, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão aplicável, de acordo com o estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Egas Moniz, Rua da
Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa.

6 — Regime de estágio — o regime de estágio, com carácter pro-
batório, terá a duração de um ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação conexa.

A frequência do estágio será feita em regime de comissão de serviço,
de acordo com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

A avaliação e classificação final do estagiário competirá ao júri
do concurso e resultará da média aritmética das pontuações obtidas.

7 — Condições de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indivíduos

possuidores dos requisitos gerais, que estejam vinculados à função
pública, que a seguir se indicam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido a lei de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisito especial — possuir curso superior em domínios
específicos da Informática, Ciências de Computação e afins, nos ter-
mos do n.o 2, alínea c), do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de
11 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apresen-

tação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Egas Moniz e entregue pessoalmente no
Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital, sito
na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, dentro do seguinte horá-
rio: das 10 às 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, data
de nascimento, situação militar, se for caso disso, número
fiscal de contribuinte, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo
mediante referência ao número, data e série do Diário da
República onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.
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8.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse de licenciatura ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer
estabelecimento ou serviço ou fotocópia autenticada do
documento;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua quando obrigatório;

d) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções passado pela autoridade de saúde
da área da residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-

nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional.

8.4 — Os documentos referidos nas alíneas c) a f) do número ante-
rior podem, nesta fase, ser substituídos por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação
em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

8.5 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei.
8.6 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do

n.o 8.4 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

9 — Métodos de selecção — de acordo com o previsto nos arti-
gos 19.o, 20.o, 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
os métodos de selecção serão os seguintes:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos é
escrita, tem a duração de duas horas e incidirá sobre os temas cons-
tantes dos despachos n.os 1338/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e 61/95, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

As provas de conhecimentos incidem sobre quatro de entre os
seguintes temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias;

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Bases de dados;

d) Noções fundamentais de programação:

Algoritmos;
Linguagens e ambientes;
Modularidade e reutilização;
Documentação;

e) Metodologia de programação:

Hierarquia de dados;
Estruturas de programação;
Pseudo-código;

f) Linguagem de programação (C, Pascal ou Cobol).

9.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão obriga-
toriamente consideradas e ponderadas de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — A classificação final dos candidatos resultará da média das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será
expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, con-
forme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, afixadas no placard do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Manuel Pereira da Costa, chefe da Divisão
de Organização e Gestão de Informação do Hospital de Egas
Moniz.

Vogais efectivos:

Rosa Eugénia Simões Roque Pena Madeira, técnica superior
de informática principal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo.

Alberto Ribeiro de Melo, programador especialista do Cen-
tro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Martins Almeida, técnica superior de
informática principal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo.

Sebastião José Mão de Ferro Gil, programador especialista
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

22 de Fevereiro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guinoth
de Oliveira.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 4391/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente de cardiologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 9 de Janeiro de 2001, se encontram abertos os
seguintes concursos internos gerais de provimento de dois lugares
vagos de assistente de cardiologia, com os seguintes perfis indicados
em A e B, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do
Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas Portarias n.os 674/95,
de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro:

Concurso A — uma vaga para assistente de cardiologia com expe-
riência em provas de esforço e hipertensão arterial;

Concurso B — uma vaga para assistente de cardiologia com expe-
riência em electrofisiologia diagnóstica e de intervenção.

2 — Os concursos são institucionais, abertos a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgotam com o preenchimento destas.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10
às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre, referindo a
respectiva letra indicada no n.o 1;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso, ou o não cumprimento
do estabelecido no n.o 7.1, implica a não admissão ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8.2 — Os candidatos que concorram a mais de um concurso devem
entregar uma colecção de cinco curricula vitae para cada concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento dos Concursos,
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri do concurso A:

Presidente — Prof. Doutor Manuel Oliveira Carragete, chefe de
serviço de cardiologia do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Alberto Barroca Catarino, assis-
tente graduado de cardiologia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal efectivo — Dr. Manuel João Gato Varela, assistente
hospitalar de cardiologia do Hospital de Santa Maria.

1.o vogal suplente — Dr. Carlos Alberto Dias Cotrim, assistente
hospitalar de cardiologia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal suplente — Dr. José António Almeida Duarte, assis-
tente hospitalar de cardiologia do Hospital de Garcia de Orta.

13 — Constituição do júri do concurso B:

Presidente — Prof. Doutor Manuel Oliveira Carragete, chefe de
serviço de cardiologia do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Alberto Barroca Catarino, assis-
tente graduado de cardiologia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal efectivo — Dr. António Pedro Martins Canas da Silva,
assistente hospitalar de cardiologia do Hospital de Santa
Maria.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Luísa Bento Sousa Nunes, assis-
tente hospitalar de cardiologia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal suplente — Dr. José António Almeida Duarte, assis-
tente hospitalar de cardiologia do Hospital de Garcia de Orta.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Pimenta.

Aviso n.o 4392/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente de pneu-
mologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 16 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de um lugar vago de
assistente de pneumologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas Portarias
n.os 674/95, de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10
às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento de Concursos,
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Roldão Alves Vieira, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr.a Dolores Maria Contreiras Canário,
assistente hospitalar de pneumologia do Hospital de Garcia
de Orta.

2.o vogal efectivo — Dr. Fernando Luciano Prazeres de Meneses,
assistente hospitalar de pneumologia do Hospital de Garcia
de Orta.

1.o vogal suplente — Dr. Jorge Humberto Oliveira Fonseca Soa-
res, assistente hospitalar de pneumologia do Hospital de Garcia
de Orta.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria José Ribeiro Castanheiro Nunes
Costa Simões, assistente hospitalar de pneumologia do Hos-
pital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Pimenta.

Aviso n.o 4393/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente hospitalar
de obstetrícia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 9 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de um lugar vago de
assistente de obstetrícia (tendo como exigência particular a experiência
demonstrada em medicina materno-fetal) da carreira médica hospi-
talar do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada,
aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas
Portarias n.os 674/95, de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de

acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10
às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento de Concursos,
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Manuel Silva Meirinho, chefe de ser-
viço de obstetrícia do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr. Manuel Augusto Hermida Pereira, chefe
do serviço de obstetrícia do Hospital de Garcia de Orta.
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2.o vogal efectivo — Dr.a Rosalinda Dores Lopes Dias Rodrigues,
chefe de serviço de obstetrícia do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Teresa Mendes Vaz Pinto Avil-
lez, assistente graduada de obstetrícia do Hospital de Garcia
de Orta.

2.o vogal suplente — Dr. Rui Manuel Rodrigues Morais Ribeiro,
assistente graduado de obstetrícia do Hospital de Garcia de
Orta.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Pimenta.

Aviso n.o 4394/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/2001 — concurso
interno geral de ingresso para a categoria de assistente de gastrenterologia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração deste
Hospital de 9 de Janeiro de 2001, se encontram abertos os seguintes
concursos internos gerais de provimento de dois lugares vagos de assis-
tente de gastrenterologia, com exigências particulares, da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada,
aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas
Portarias n.os 674/95, de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro:

Concurso A — uma vaga para assistente de gastrenterologia com
experiência comprovada em proctologia terapêutica, estudos
funcionais anorectais (manometria e biofeedback).

Concurso B — uma vaga para assistente de gastrenterologia com expe-
riência comprovada em colangiopancreatografia retrogada endos-
cópica, esfincterotomia endoscópica e colocação de próteses.

2 — Os concursos são institucionais, abertos a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgotam com o preenchimento destas.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10
às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre, referindo a
respectiva letra indicada no n.o 1;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8.2 — Os candidatos que concorram simultaneamente ao concurso
A e B poderão apresentar apenas uma colecção de cinco curricula.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento dos Concursos,
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Carlos David Marques, assistente gra-
duado de gastrenterologia do Hospital dos Capuchos.

1o vogal efectivo — Dr. João Manuel Rosa Martins, assistente
graduado de gastrenterologia do Hospital dos Capuchos.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Cristina de Sousa Dias Dinis
da Fonseca, assistente hospitalar de gastrenterologia do Hos-
pital Garcia de Orta.

1.o vogal suplente — Dr. Jorge Manuel Silva Lima Duarte, chefe
de serviço de gastrenterologia do Hospital de Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro.

2.o vogal suplente — Dr. Rui José Mendes Pereira Coelho, chefe
de serviço de gastrenterologia do Hospital Distrital de Abran-
tes.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Pimenta.

Aviso n.o 4395/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente hospitalar
de ginecologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 9 de Janeiro de 2001,
se encontram abertos os seguintes concursos internos gerais de pro-
vimento de três lugares vagos de assistente de ginecologia com as
seguintes exigências particulares, da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado
pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas Portarias
n.os 674/95, de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro:

Concurso A — uma vaga para assistente de ginecologia com expe-
riência declarada em cirurgia vaginal; conhecimentos práticos
em oncologia ginecológica; dedicação demonstrada em siste-
mas de educação pós-graduada;

Concurso B — uma vaga para assistente de ginecologia com expe-
riência declarada em cirurgia vaginal; conhecimentos práticos
em medicina da reprodução;
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Concurso C — uma vaga para assistente de ginecologia com expe-
riência declarada em cirurgia vaginal; conhecimentos práticos
em uro-ginecologia e reconstrução pélvica.

2 — Os concursos são institucionais, abertos a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgotam com o preenchimento destas.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10
às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre, referindo a
respectiva letra indicada no n.o 1;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8.2 — Os candidatos que concorram a mais de um concurso poderão
apresentar apenas uma colecção de cinco curricula.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento dos Concursos,
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Manuel Silva Meirinho, chefe de ser-
viço de obstetrícia do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr. Hélio Fernandes Retto, assistente gra-
duado de ginecologia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Fátima Sousa Romão Pereira,
assistente graduada de ginecologia do Hospital de Garcia de
Orta.

1.o vogal suplente — Dr. Alcides Horácio Pereira, assistente gra-
duado de ginecologia do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal suplente — Dr. Victor José Nobre Urbano Gonçalves,
assistente hospitalar de ginecologia do Hospital de Garcia de
Orta.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Pimenta.

Aviso n.o 4396/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente de oftal-
mologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 16 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de dois lugares vagos
de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas Portarias
n.os 674/95, de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento destas.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
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selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10
às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento de Concursos,
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Cavaleiro Cebolo Raposo, assis-
tente graduado de oftalmologia do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr. Joaquim António Freitas Gomes da
Silva, assistente hospitalar de oftalmologia do Hospital de Gar-
cia de Orta.

2.o vogal efectivo — Dr.a Margarida Natália Pinto Marques Alves,
assistente hospitalar de oftalmologia do Hospital de Garcia
de Orta.

1.o vogal suplente — Dr. Carlos Alberto Marques Rodrigues,
assistente graduado de oftalmologia do Hospital de Garcia
de Orta.

2.o vogal suplente — Dr.a Teresa Maria Souto Machado Fonseca,
assistente graduada de oftalmologia do Hospital de Carcia
de Orta.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Pimenta.

Aviso n.o 4397/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente de cirurgia
geral da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 9 de Janeiro de 2001, se encontram abertos os
seguintes concursos internos gerais de provimento de quatro lugares
vagos de assistente hospitalar de cirurgia geral (com exigências par-
ticulares) da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hos-
pital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94,

de 17 de Agosto, e alterado pelas Portarias n.os 674/95, de 28 de
Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro:

Concurso A — duas vagas para assistente hospitalar de cirurgia
geral, com experiência comprovada em investigação clínica na
área do cancro colo-rectal;

Concurso B — uma vaga para assistente hospitalar de cirurgia
geral, com experiência comprovada em transplante renal e
investigação clínica na área da cirurgia da parede abdominal;

Concurso C — uma vaga para assistente hospitalar de cirurgia
geral, com experiência comprovada em transplante renal e
investigação clínica na área da cirurgia da mama.

2 — Os concursos são institucionais, abertos a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgotam com o preenchimento destas.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos das dis-
posições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos (das 10
às 12 e das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1, sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, Avenida
de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre, referindo a
respectiva letra indicada no n.o 1;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e



5136 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 69 — 22 de Março de 2001

sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8.2 — Os candidatos que concorram simultaneamente a mais de
um concurso deverão entregar uma colecção de cinco curriculum vitae
para cada concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento dos Concursos,
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:
Concurso A:

Presidente — Dr. João José Fazenda Gíria, chefe de serviço de
cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr. António Paramés Gomez, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal efectivo — Dr. Pedro Ferreira Moniz Pereira, assistente
graduado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal suplente — Dr. Miguel Fonseca Fernandes, assistente
graduado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal suplente — Dr. João Bebiano Sacadura Botte Corte
Real, assistente graduado de cirurgia geral do Hospital de
Garcia de Orta.

Concurso B:

Presidente — Dr. João José Fazenda Gíria, chefe de serviço de
cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr. Miguel Fonseca Fernandes, assistente
graduado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal efectivo — Dr. Rui Júlio Brites Lebre, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal suplente — Dr. António Paramés Gomez, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal suplente — Dr. Pedro Ferreira Moniz Pereira, assistente
graduado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

Concurso C:

Presidente — Dr. João José Fazenda Gíria, chefe de serviço de
cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

1.o vogal efectivo — Dr. Miguel Fonseca Fernandes, assistente
graduado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal efectivo — Dr. João Bebiano Sacadura Botte Corte
Real, assistente graduado de cirurgia geral do Hospital de
Garcia de Orta.

1.o vogal suplente — Dr. António Paramés Gomez, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

2.o vogal suplente — Dr. Rui Júlio Brites Lebre, assistente gra-
duado de cirurgia geral do Hospital de Garcia de Orta.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo de cada concurso, respectivamente.

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Pimenta.

Aviso n.o 4398/2001 (2.a série). — Concurso n.o 42/2000 — con-
curso interno geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe
(área de fisioterapia) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 12 de Dezembro
de 2000 do conselho de administração do Hospital de Garcia de Orta,
Almada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para provimento de quatro lugares
vagos na categoria de técnico de 2.a classe (área de fisioterapia) da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta, Almada, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pelas Portarias n.os 674/95,
de 28 de Junho, e 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso — Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de

Dezembro, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
Garcia de Orta, sito no Pragal, Almada, podendo vir a ser prestado
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Conteúdo funcional — o constante da alínea g) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados à função pública que possuam
o curso de formação profissional na área a que se candidatam, nos
termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99 de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção, de acordo com os artigos 14.o, 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de acordo com normas reguladoras
da sua aplicação e respectivos factores de ponderação definidos na
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas, de segun-
da-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado, sendo destinatário o Hospital de Garcia
de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

9.2 — Do requerimento de admissão ao concurso devem obriga-
toriamente constar:

a) Identificação pessoal completa (nome, filiação, naturalidade,
estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, e situação militar, se for caso disso), morada, código
postal e telefone, se o tiver, e referência à categoria pro-
fissional, serviço a que pertence e antiguidade na carreira,
na categoria e na função pública;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelo serviço
a que se encontra vinculado da qual conste a natureza do
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vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, onde

constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — Os documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos
no n.o 7.1 poderão ser substituídos por declaração no requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9.5 — A falta da documentação exigida nas alíneas a), b) e d) a
que se refere o n.o 9.3, bem como o não cumprimento do estabelecido
no n.o 9, determina a exclusão do concurso.

9.6 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos excluídos e a lista de classificação

final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo ainda afixadas no expositor junto ao Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital de Garcia de Orta.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — José Eduardo Cruz Ressurreição, técnico principal
de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Maria Celeste César Bernardo Miranda, técnica principal
de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Margarida Martins Rocha Varela, técnica principal
de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Maria Rosário Mendes Manso Ferreira, técnica principal
de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica do Hospital de Garcia de Orta.

Maria Beatriz Dias Fernandes, técnica de 1.a classe de fisio-
terapia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do Hospital de Garcia de Orta.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

28 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Pimenta.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 4399/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e por despacho do conselho
de administração deste Hospital de 8 de Fevereiro de 2001, no uso
de competência delegada, torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar na categoria de enfermeiro
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar qualquer forma
de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga anunciada, bem como das que eventualmente venham a dar-se
no prazo de dois anos contados a partir da data da publicação da
lista de classificação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo, Rua da Misericórdia, 4440-563
Valongo.

6 — Remuneração — é a correspondente ao índice e escalão fixados
na tabela salarial anexa ao Decreto-lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
enfermeiro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 10.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, de carácter elimi-
natório, nos termos do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8.1 — Para a classificação e ordenação final dos candidatos, decor-
rente da avaliação curricular, que tem como objectivo avaliar a qua-
lificação profissional dos candidatos, será aplicada a seguinte fórmula:

AC=(HAP×2)+(FP×6) +(EP×6)+(OER×6)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HAP=habilitações académico-profissionais;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OER=outros elementos relevantes.

Os critérios a pontuar nestes parâmetros serão afixados no expositor
do Serviço de Pessoal na mesma data da afixação do presente aviso.

8.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicadas no Diário da República.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo e entregue no Serviço
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, acom-
panhado da respectiva documentação, desde que expedido até ao
termo do prazo fixado, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, bem como
a sua validade), situação militar, residência, código postal e
telefone;

b) Categoria profissional, estabelecimento a que pertence e natu-
reza do vínculo, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido com identificação do concurso a

que se candidata, fazendo referência ao número, página e
data do Diário da República onde se encontra o presente
aviso;

e) Identificação dos documentos que anexa ao requerimento;
f) Outros elementos que os candidatos considerem susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo de ins-
crição na Ordem dos Enfermeiros;

c) Certidão emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, o vínculo e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11.1 — É dispensada, nesta fase, a apresentação da documentação
relativa aos requisitos gerais enunciados no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, desde que os candidatos
declarem, sob compromisso de honra, a situação precisa referente
a cada um deles.

12 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri possa
exigir a qualquer dos candidatos documentos comprovativos das suas
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declarações, que em caso de falsidade serão punidas nos termos da
lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Ângelo Gomes Ferreira, enfermeiro-director.
Vogais efectivos:

José Adriano Lourenço Aranda, enfermeiro-chefe
Maria Encarnação Rodrigues, enfermeira-chefe.

Vogais suplentes:

Manuel Barnabé Moura P. Melo, enfermeiro graduado.
Sandra Cristiana S. N. Coutinho, enfermeira graduada.

Todos os elementos do júri prestam serviço no Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Martins.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 4400/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
interno de acesso limitado para assessor superior de farmácia, aberto
por aviso publicado na Ordem de Serviço n.o 6/2000, de 12 de Outubro,
homologada por deliberação do conselho de administração de 23 de
Janeiro de 2001:

Balbina Amélia Pinto Nunes de Freitas — 19 valores.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 4401/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98 de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 20 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o preenchimento de um lugar para
técnico de 2.a classe — área de áudio-visuais, a acrescer automati-
camente ao quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 270, de 22 de Novembro de 1995, ao abrigo da quota
de descongelamento excepcional atribuída a este Hospital, através
do ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, referência n.o 9639, de 4 de Dezembro de 2000, tendo em
conta a quota de lugares descongelados ao abrigo do despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contado
da data da publicação da lista de classificação final, podendo dentro
deste prazo ser preenchidos outros lugares, ao abrigo de eventual
acréscimo de quotas atribuídas ao Hospital de Santa Maria no âmbito
do referido despacho conjunto n.o 967/2000.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Maria, sito
na Avenida do Professor Egas Moniz, em Lisboa.

5 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da administração
central, sendo o vencimento o correspondente ao índice da categoria
de técnico de 2.a classe, fixado no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — As funções correspondentes ao lugar a prover são as que cons-
tam no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
aplicada à área de áudio-visuais.

7 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao concurso
todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
cumulativamente os seguintes requisitos gerais fixados no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisito especial — de acordo com a alínea c) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, habilitados
com curso superior que não confira o grau de licenciatura, em área
de formação adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover, apro-
vados em estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores).

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais, a prova de conhecimentos
específicos e a avaliação curricular têm carácter eliminatório.

9.3 — O programa das provas de conhecimentos gerais foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.4 — A natureza da prova de conhecimentos gerais é escrita, tem
a duração de uma hora e trinta minutos e versará sobre os seguintes
temas:

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e
pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho:

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

9.5 — A natureza da prova de conhecimentos específicos é escrita,
tem a duração de um hora e trinta minutos e serão abordados os
seguintes temas:

1 — Fotografia médica, incluindo tratamento de imagens;
2 — Vídeo médico (gravação, sonorização, montagem, finalização);
3 — Data-show;
4 — Apresentação gráfica em computador;
5 — Conhecimento de assepsia e actuações no bloco operatório;
6 — Conhecimento de assepsia e actuações numa unidade de

endoscopia.

9.6 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.7 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional: interesse, motivação, dinamismo e per-

cepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.
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9.8 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultantes da média
aritmética simples.

10 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

11 — A candidatura será formalizada mediante requerimento em
papel normalizado, de formato A4, dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Maria, entregue pessoalmente no Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, número, data de emissão e serviço emis-
sor do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata e indicação do número e data do

Diário da República, em que foi publicado o aviso;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentção:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Um exemplar do curriculum vitae.

12.1 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acom-
panhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 7 deste aviso, podendo ser substituída por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra a em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se enconta relativamente
a cada um dos requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

14 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedecem ao disposto nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respec-
tivamente, e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á em expo-
sitor existente no piso 2 junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
cidenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Oreana Pinheiro Morais, chefe de divi-
são de Equipamento do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Manuel Martins Gomes, técnico superior
de 2.a classe da carreira de instalações e equipamentos
do Hospital de Santa Maria, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Carlos Manuel Lusio da Costa, técnico profissional de
1.a classe — área de electromedicina do Hospital de Santa
Maria.

Vogais suplentes:

Rui Alexandre Ferreira Pinto, técnico profissional de
1.a classe — área de electromedicina do Hospital de Santa
Maria.

Gabriel José da Costa Antunes Silva, técnico profissional
principal — área de electromecânica do Hospital de Santa
Maria.

23 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.
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Obra de beneficiação/serviço Objecto Tipo de procedimento Valor com IVA Entidade adjudicatária Financiamento

Gradeamento/cour-anglaises . . . . . . . . . . . . Beneficiação do gradeamento exterior Concurso limitado sem publicação,
anúncio n.o 21.

12 286 404$00 FERSEQUE . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.

Imuno-hemoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beneficiação das instalações . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação,
anúncio n.o 23.

9 909 154$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.

Sistema de terras de protecção . . . . . . . . . . Beneficiação da rede geral . . . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação,
anúncio n.o 28.

4 283 089$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.

Ventilação de pediatria . . . . . . . . . . . . . . . . Climatização e controlo térmico das
enfermarias.

Concurso limitado sem publicação,
anúncio n.o 29.

12 231 247$00 VENTARCO . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.

Central de tratamento de águas . . . . . . . . . Instalação dos novos equipamentos para
hemodiálise.

Concurso limitado sem publicação,
anúncio n.o 30.

6 007 599$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.

Rede de gases medicinais . . . . . . . . . . . . . . Beneficiação da rede em vários serviços Concurso limitado sem publicação,
anúncio n.o 31.

7 721 954$00 GASIN . . . . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.

Instalações eléctricas med. 1 . . . . . . . . . . . . Beneficiação das instalações eléctricas Concurso limitado sem publicação,
anúncio n.o 14.

9 174 791$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.

Passeios da entrada do piso 1 . . . . . . . . . . . Beneficiação do pavimento . . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação,
anúncio n.o 36.

4 936 874$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.

Infecciologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Impermeabilização dos terraços . . . . . . Ajuste directo n.o 31 . . . . . . . . . . . . . . . . 3 878 550$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Copa de pediatria oncológica . . . . . . . . . . . Construção de compartimento . . . . . . . . Ajuste directo n.o 37 . . . . . . . . . . . . . . . . 736 515$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Capela do HSJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beneficiação da pintura geral . . . . . . . . . Ajuste directo n.o 40 . . . . . . . . . . . . . . . . 2 718 308$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Casa mortuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beneficiação da fachada exterior . . . . . . Ajuste directo n.o 41 . . . . . . . . . . . . . . . . 4 981 100$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Cirurgia plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Remodelação do serviço . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo n.o 42 . . . . . . . . . . . . . . . . 4 954 882$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Bocas de incêndio — rede geral . . . . . . . . . Beneficiação do sistema . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo n.o 59 . . . . . . . . . . . . . . . . 2 199 600$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Rede de gases de pediatria . . . . . . . . . . . . . Ampliação da rede de gases e vácuo . . . Ajuste directo n.o 61 . . . . . . . . . . . . . . . . 2 827 685$00 Air Liquide . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Urgência geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beneficiação do quadro eléctrico . . . . . Ajuste directo n.o 62 . . . . . . . . . . . . . . . . 976 950$00 Benjamim Vaz . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Capela do HSJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beneficiação e pintura dos bancos . . . . . Ajuste directo n.o 63 . . . . . . . . . . . . . . . . 3 814 828$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Unidade de cuidados intensivos — pediatria Construção de sanitários . . . . . . . . . . . . . Ajuste directo n.o 70 . . . . . . . . . . . . . . . . 4 652 911$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Imuno-hemoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundações e alicerces para obra . . . . . . Ajuste directo n.o 80 . . . . . . . . . . . . . . . . 2 026 557$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.
Cons. nefrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ampliação das salas de espera . . . . . . . . Ajuste directo n.o 81 . . . . . . . . . . . . . . . . 2 785 417$00 JOFILHOS . . . . . . . . . . . . . Orçamento do HSJ.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 413 757 745$00

28 de Fevereiro de 2001. — A Directora do Departamento de Aprovisionamento, Leonilde Cavalheiro.
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Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 4402/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 69.o da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, foi atribuída a
classificação final do internato complementar de obstetrícia/gineco-
logia, o que lhe confere o grau de assistente eventual da referida
área, a partir de 20 de Fevereiro de 2001, à Dr.a Maria Alexandra
Queirós Lourenço Morais Pregal — 19 valores.

5 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gonzaga
Machado Ferreira.

Hospital de Sousa Martins

Deliberação n.o 455/2001. — Delegação e subdelegação de com-
petência. — No uso da autorização concedida no despacho
n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e ao abrigo do artigo 11.o,
n.o 3, do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, o conselho
de administração do Hospital de Sousa Martins, Guarda, deliberou,
em reunião de 11 de Janeiro de 2001, conceder ao director, Dr. José
Guilherme Abrantes do Carmo, ao director clínico, Dr. João José
Reis Pereira, ao administrador-delegado, Dr. Vítor Manuel Ferreira
Seabra, e à enfermeira-directora, Maria Matilde Afonso da Silva Car-
doso, as seguintes delegações e subdelegações de competência:

1 — Nos termos do despacho n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de
Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, o conselho de administração
deste Hospital, tendo em vista evitar hiatos no normal funcionamento
deste estabelecimento, deliberou delegar e subdelegar no Dr. José
Guilherme Abrantes do Carmo, director desta instituição, todas as
competências que este órgão de gestão delegou e subdelegou no admi-
nistrador-delegado, Dr. Vítor Manuel Ferreira Seabra, durante as suas
faltas e impedimentos.

Nas faltas e impedimentos simultâneos dos supracitados elementos
do conselho de administração, tais competências ficam delegadas e
subdelegadas na enfermeira-directora dos serviços de enfermagem,
Maria Matilde Afonso da Silva Cardoso.

2 — Do conselho de administração para o director clínico, Dr. João
José Reis Pereira:

2.1 — Delegação e subdelegação:
2.1.1 — Autorizar a abertura de concursos de provimento dos luga-

res de assistente da carreira médica hospitalar, de acordo com a legis-
lação em vigor e após aprovação do respectivo plano anual;

2.1.2 — Autorizar a participação e inscrição dos médicos, técnicos
superiores de saúde e técnicos de diagnóstico e terapêutica em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, curso de formação,
ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional
e no estrangeiro, desde que não acarretem encargos para a instituição;

2.1.3 — Informar sobre os pedidos relativos a alterações de regime
de trabalho pessoal médico, técnico superior de saúde e técnico de
diagnóstico e terapêutica;

2.1.4 — Tomar conhecimento e determinar medidas adequadas
sobre as queixas e reclamações apresentadas pelos utentes;

2.1.5 — Assinar termos de responsabilidade respeitantes a exames
clínicos que doentes do Hospital devam realizar no exterior;

2.1.6 — Autorizar a facultação a autoridades judiciais, que os hajam
solicitado, de dados clínicos respeitantes a doentes do Hospital;

2.1.7 — Ordenar averiguações quando as julgar necessárias, res-
peitantes a queixas recebidas no Gabinete do Utente do Hospital
e, bem assim, decidir das mesmas sempre que não haja lugar a pro-
cedimentos disciplinares ou que a gravidade ou melindre da matéria
apurada não justifique a respectiva apreciação pelo conselho de
administração;

2.1.8 — Autorizar a destruição de documentos respeitantes a con-
cursos de pessoal médico, nos termos regulamentares estabelecidos;

2.1.9 — Autorizar que médicos do Hospital integrem júris de con-
cursos realizados noutros organismos ou serviços, mediante solicitação
dos respectivos órgãos;

2.1.10 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo no
Hospital, no âmbito dos serviços de acção médica;

2.1.11 — Autorizar as dispensas previstas nos n.os 8 e 9 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e, bem assim, a redução
prevista no n.o 10 do mesmo preceito legal;

2.1.12 — Conferir todas as autorizações respeitantes ao gozo de
direito a férias por parte do pessoal médico;

2.1.13 — Fica autorizada a subdelegação dos poderes mencionados
nos adjuntos do director clínico.

3 — Do conselho de administração para a enfermeira-directora,
Maria Matilde Afonso da Silva Cardoso:

3.1 — Dirigir e tomar as necessárias providências para, no âmbito
da gestão corrente, assegurar o correcto funcionamento dos serviços
de enfermagem;

3.2 — Autorizar inscrições e participações do pessoal de enferma-
gem em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação ou outras iniciativas semelhantes no País e no estrangeiro,
desde que não acarretem encargos para o Hospital.

4 — Do conselho de administração para o administrador-delegado,
Dr. Vítor Manuel Ferreira Seabra:

4.1 — Delegação e subdelegação:
4.2 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-

pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

4.3 — Justificar ou injustificar as faltas dadas ao abrigo do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

4.4 — Justificar ou injustificar as faltas dos funcionários e agentes
dadas para tratamento ambulatório e por isolamento profiláctico e
as que ocorrem por motivos que não lhes são imputáveis;

4.5 — Autorizar as faltas para doação de sangue e justificar ou
injustificar as faltas dadas por socorrismo de acordo com a legislação
aplicável;

4.6 — Autorizar o abono de vencimento do exercício perdido, nos
termos legais;

4.7 — Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e respectivo processamento;

4.8 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

4.9 — Autorizar a mobilidade de pessoal entre vários serviços, tendo
em conta o parecer dos respectivos responsáveis;

4.10 — Determinar a reposição de dinheiros públicos e participar
à administração fiscal as faltas de pagamento para efeitos de cobrança
coerciva;

4.11 — Mandar submeter os funcionários e agentes à junta médica,
nos termos legais em vigor;

4.12 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

4.13 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

4.14 — Homologar as classificações de serviço, nos termos dos res-
pectivos regulamentos;

4.15 — Conceder o Estatuto do Trabalhador-Estudante, nos termos
da lei em vigor;

4.16 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições legais
em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva remuneração.
Esta delegação inclui a competência para, nos termos da lei, autorizar,
em casos excepcionais e devidamente justificados, a ultrapassagem
de um terço do vencimento correspondente à remuneração principal
no pagamento a funcionários e agentes por efeito do exercício de
trabalho extraordinário;

4.17 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou renovação dos
mesmos;

4.18 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial, obser-
vados os condicionalismos legais, com obrigatoriedade de participação
do DRHS;

4.19 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que fun-
cionários e agentes tenham direito nos termos da lei;

4.20 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva, e,
em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social,
incluindo os referentes a acidentes em serviço;

4.21 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecerem em
juízo, quando requisitados nos termos da lei de processo;

4.22 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

4.23 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não;

4.24 — Qualificar como acidente em serviço as ocorrências havidas
com funcionários e agentes e autorizar o processamento das respec-
tivas despesas até aos limites legais;

4.25 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja da competência do membro do Governo;

4.26 — Celebrar contratos de pessoal com observância das forma-
lidades legalmente estabelecidas;

4.27 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa ou avença,
nos termos da legislação em vigor;

4.28 — Autorizar o horário acrescido ao pessoal técnico superior
de saúde, de enfermagem e técnico de diagnóstico e terapêutica, bem
como a sua cessação;
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4.29 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários, nos
termos da legislação em vigor, em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras acções de formação
de idêntica natureza realizadas no País ou no estrangeiro;

4.30 — Autorizar a utilização de viatura própria em serviço oficial,
nos termos da legislação em vigor, desde que devidamente fun-
damentada.

5 — Autorizar as despesas com empreitadas e aquisição de bens
e serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

a) No caso do n.o 1 do artigo 17.o até 40 000 contos;
b) No caso do n.o 2 do artigo 17.o até 60 000 contos;

5.1 — Autorizar as despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo
do disposto no n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29
de Março.

6 — Autorizar a subdelegação destas competências, nos termos do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo.

7 — Do conselho de administração para o Dr. Carlos Alberto Fer-
nandes Canaveira, administrador hospitalar:

7.1 — Substituto legal do administrador-delegado nas suas faltas
e impedimentos;

7.2 — Assegurar o correcto funcionamento do Sector de Admissão
de Doentes;

7.3 — Funções de administração intermédia para os serviços far-
macêuticos;

7.4 — Apoiar, sempre que necessário, o Gabinete Jurídico, em
matéria disciplinar;

7.5 — No âmbito da reorganização dos serviços de psiquiatria e
saúde mental, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 35/99, de 5 de Fevereiro,
nomeado administrador hospitalar do Departamento de Psiquiatria
e Saúde Mental, assumindo as funções previstas no Decreto-Lei
n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e no Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro, nomeadamente:

a) Preparar a proposta de orçamento, em colaboração com o
director do Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental,
e submetê-la a aprovação do conselho de administração;

b) Comparar os níveis de produtividade e dos custos alcançados
com os previstos;

c) Acompanhar a execução orçamental e promover a correcção
dos desvios verificados;

d) Identificar oportunidades para melhorar a produtividade e
reduzir os custos;

e) Informar os pedidos de admissão e movimentação do pessoal
em referência ao plano de orçamento, na decorrência do que
superiormente estiver aprovado;

f) Informar de pedidos de licença;
g) Informar da justificação de faltas;
h) Proceder à afectação e à movimentação de pessoal, quando

as mesmas não impliquem admissões do exterior;
i) Informar sobre as horas extraordinárias que não se encontrem

previstas em plano e orçamento, submetendo-as a apreciação
do órgão competente do Hospital;

j) Informar sobre os pedidos relativos a alterações de regime
de trabalho do pessoal médico, de enfermagem, técnico supe-
rior e técnico de diagnóstico e terapêutica;

k) Promover a investigação das circunstâncias em que se veri-
fiquem acidentes de trabalho com pessoal e classificá-los ou
não como acidentes em serviço;

l) Informar dos pedidos das despesas de simples conservação
e reparação e beneficiação das instalações e equipamentos
previstos no plano e orçamento;

m) Assegurar a coordenação e articulação entre os sectores do
Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental e entre estes
e os dos serviços do Hospital;

n) Assegurar a uniformização do tratamento da informação
administrativa, contabilística e estatística;

7.6 — Nos termos da legislação em vigor, ser-lhe-ão atribuídas, a
título excepcional e experimental, as valências de Medicina e Espe-
cialidades Médicas, com o objectivo de desconcentrar e delegar pode-
res e responsabilidades, estudo conjunto das decisões, acompanha-
mento e avaliação dos resultados, com a adopção de métodos com-
patíveis com a natureza e os fins do Hospital.

Funções que lhe estão atribuídas:

a) Informar as movimentações de pessoal propostas, em refe-
rência ao plano e orçamento e na decorrência do que supe-
riormente estiver aprovado, enviando para autorização do
órgão competente os respectivos pedidos;

b) Informar os pedidos de trabalho extraordinário;
c) Informar os pedidos relativos a alterações de regime de tra-

balho previstos em plano e orçamento;

d) Promover a investigação das circunstâncias em que se veri-
ficarem acidentes com pessoal em serviço nas valências, com
vista a habilitar a entidade legalmente competente a clas-
sificá-los ou não como acidentes em serviço;

e) Informar as despesas previstas na alínea d) do artigo 11.o
do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;

f) Acompanhar sistematicamente os consumos das valências
integradas;

g) Informar os pedidos de introdução de novos produtos para
consumo exclusivo nos serviços que lhe estão afectos;

h) Providenciar no sentido da conveniente conservação do patri-
mónio das valências integradas, assegurando a actualização
permanente do inventário e promovendo a investigação das
circunstâncias em que se tenha verificado anormal deterio-
ração ou desaparecimento dos bens, nos termos da legislação
em vigor;

i) Promover, junto dos directores de enfermagem e outros, das
valências integradas, as acções necessárias à utilização comum
do equipamento, por forma a obter o seu máximo apro-
veitamento;

j) Colaborar na elaboração do relatório anual da actividade das
valências a enviar ao conselho de administração.

8 — A presente deliberação produz efeitos desde 25 de Outubro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados.

7 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Guilherme Abrantes do Carmo.

Deliberação n.o 456/2001. — Nos termos do disposto no
artigo 11.o, n.o 3, do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro,
nos artigos 35.o, n.os 1 e 2, e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e fazendo uso da autorização contida no despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde (publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000),
o administrador-delegado do Hospital de Sousa Martins, Guarda,
delega e subdelega as suas competências:

1 — Do administrador-delegado para o chefe de repartição de Pes-
soal e Expediente, José Dias Lopes Miragaia:

1.1 — Assinar a correspondência respeitante à Repartição, com
excepção da endereçada a órgãos de soberania, gabinetes ministeriais
ou direcções-gerais;

1.2 — Autorizar as férias do pessoal, com excepção do pessoal diri-
gente, desde que dentro dos planos de férias aprovados previamente;

1.3 — Autorizar a acumulação de férias previstas no artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.4 — Justificar ou injustificar as faltas dadas ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.5 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.6 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico (artigo 33.o do citado decreto-lei);

1.7 — Mandar submeter os funcionários e agentes a junta médica,
nos termos dos artigos 36.o a 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões, quando legalmente
necessárias;

1.9 — Autorizar a atribuição de regalias e abonos a que os fun-
cionários ou agentes tenham o direito, nos termos legalmente
previstos;

1.10 — Autorizar inscrições e participações dos funcionários admi-
nistrativos, técnico-profissionais, de serviços gerais, pessoal auxiliar
e de instalações e equipamentos em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas seme-
lhantes no País, após informação do Departamento de Formação Pro-
fissional do Hospital, que não acarretem encargos para a instituição;

1.11 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos das leis processuais;

1.12 — Desenvolver o processo de constituição de júris de con-
cursos, internos e externos;

1.13 — Desenvolver os procedimentos administrativos relativos a
inscrições, e ou alterações na Caixa Geral de Aposentações, ADSE
e segurança social;

1.14 — Autorizar o processamento de deslocações em território
nacional, previamente autorizadas e nos termos definidos pelo con-
selho de administração;

1.15 — O presente despacho deve entender-se sem prejuízo de que
serão presentes para decisão os casos de especial complexidade ou
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melindre e ainda facultados todos os elementos necessários à apre-
ciação do funcionamento do serviço;

1.16 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados.

2 — Do administrador-delegado para a chefe de repartição de
Aprovisionamento, Laura Maria Rato Duarte de Almeida:

2.1 — Distribuir os funcionários afectos à área de aprovisionamento
pelos respectivos sectores e cometer-lhes as necessárias missões
funcionais;

2.2 — Assinar a correspondência da área da sua responsabilidade,
com excepção da endereçada a órgãos de soberania, gabinetes minis-
teriais ou direcções-gerais;

2.3 — Tomar todas as medidas necessárias ao correcto e eficiente
funcionamento dos sectores mencionados no n.o 2.1;

2.4 — Assinar notas de encomenda;
2.5 — Aprovar a constituição de comissões de análise e de recepção

de equipamento e material;
2.6 — Fixar os custos dos programas, cadernos de encargos e docu-

mentos complementares de concurso visando a aquisição de bens ou
serviços;

2.7 — Autorizar despesas com aquisição de bens de consumo até
ao limite legalmente fixado para obrigatoriedade de recurso ao pro-
cedimento de concurso limitado, quando o valor do contrato seja
igual ou inferior a 2500 contos;

2.8 — Exercer todos os poderes legalmente decorrentes do men-
cionado no n.o 2.7;

2.9 — Aprovar as minutas de contratos respeitantes a aquisições
autorizadas por mim;

2.10 — Designar os membros das comissões incumbidas de proceder
aos actos públicos de concurso.

3 — A delegação dos poderes referidos no n.o 2 pressupõe:
3.1 — Que, independentemente dos valores envolvidos, me serão

presentes para decisão todos os procedimentos ou assuntos que se
revistam de excepcional gravidade ou melindre;

3.2 — Que me serão mensalmente apresentados os dados estatís-
ticos e relatórios necessários para avaliar a situação do aprovisio-
namento hospitalar.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados.

7 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 457/2001. — O conselho de administração do
INFARMED — Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
na sua sessão de 1 de Março de 2001, considerando que:

A sociedade Biofranco — Indústria Química Fina, S. A., é titular
de autorização de introdução no mercado (AIM) dos medi-
camentos que constam do anexo I, cujo teor aqui se dá por
integralmente reproduzido;

A referida sociedade foi declarada falida por sentença proferida
no processo de falência n.o 326/99, que corre seus termos pelo
2.o Juízo do Tribunal de Comércio;

Por virtude deste facto a sociedade em questão não se encontra
a exercer a sua actividade nem reúne condições para cumprir
as suas obrigações legais junto deste Instituto inerentes à sua
qualidade de titular de AIM;

O facto de existirem no mercado medicamentos cujo titular de
AIM não está com condições de assumir as suas responsa-
bilidades perante o INFARMED faz com que esses medi-
camentos sejam susceptíveis de apresentar risco para a saúde
pública;

deliberou, ao abrigo do disposto no artigo 10.o, n.o 2, alínea h), do
Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, revogar as autorizações
de introdução no mercado dos medicamentos indicados no anexo I,
nos termos das disposições conjugadas do artigo 15.o, n.o 1, alínea a),
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, na sua redacção actual.

A presente deliberação será objecto de publicação na 2.a série do
Diário da República.

8 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

ANEXO

Nome comercial Forma farmacêutica Dosagem

Actapulgite . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . . 3 g
Bacigel . . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cantabilina . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . . . . . . 20 mg/ml
Cantabilina . . . . . . . Comprimido revestido . . . . . 200 mg
Cantabilina . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . 400 mg
Colimicina . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . 1 000 000 U. I.
Colimicina . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 U. I.
Colimicina 4000 . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 mg
Colimicina Otovinal Colírio, pó e solvente para

solução.
Copion G . . . . . . . . Gele oral . . . . . . . . . . . . . . . .
Copion Gh . . . . . . . Suspensão oral . . . . . . . . . . .
Cymotrip . . . . . . . . . Comprimido revestido . . . . . 400 000 U. I.
Gelurol . . . . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %
Hexobe . . . . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . .
Hexobe Forte . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . .
Kaon . . . . . . . . . . . . Solução bucal . . . . . . . . . . . . 312 mg/ml
Lactobilina . . . . . . . Comprimido revestido . . . . .
Lactobilina-B . . . . . Comprimido revestido . . . . .
Lipobiase . . . . . . . . Emulsão oral . . . . . . . . . . . . .
Mucipulgite . . . . . . . Granulado . . . . . . . . . . . . . . .
Ricinol . . . . . . . . . . . Emulsão oral . . . . . . . . . . . . . 500 mg/g
Tono-Serum . . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . .
Tricalbi . . . . . . . . . . Óvulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Visceralgina . . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 mg/ml
Visceralgina . . . . . . . Supositório . . . . . . . . . . . . . . 20 mg
Visceralgina . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . 5 mg/2 ml
Visceralgina . . . . . . . Comprimido . . . . . . . . . . . . . 55 mg
Xilotane 1 % . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . 10 mg/ml
Xilotane 1 % . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . 10 mg/ml
Xilotane 1 % . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . 10 mg/ml
Xilotane 1 % Adr . . . Solução injectável . . . . . . . . .
Xilotane 1 % Adr . . . Solução injectável . . . . . . . . .
Xilotane 1 % Adr . . . Solução injectável . . . . . . . . .
Xilotane 2 % . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . 20 mg/ml
Xilotane 2 % . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . 20 mg/ml
Xilotane 2 % . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . 20 mg/ml
Xilotane 2 % Adr . . . Solução injectável . . . . . . . . .
Xilotane 2 % Adr . . . Solução injectável . . . . . . . . .
Xilotane 2 % Adr . . . Solução injectável . . . . . . . . .
Xilotane Espinal . . . Solução injectável . . . . . . . . . 50 mg/ml
Xilotane Gel . . . . . . Gele oral . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Xilotane Oral . . . . . Solução oral . . . . . . . . . . . . . 20

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato (extracto) n.o 654/2001:

Cristina Maria Pereira Freire e Sara da Conceição de Figueiredo Mota,
técnicas superiores de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400 — celebrado
contrato a termo certo, por 12 meses, com efeitos a partir de 1 de
Março, para exercer funções na Direcção-Geral das Autarquias Locais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 89/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.12.07.00/OC.01.PD, em 19 de
Fevereiro de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de
Elvas, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 11/97,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 18, de 22 de Janeiro
de 1997, e alterado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 122/2000, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 228,
de 2 de Outubro de 2000.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que incidiu
apenas sobre a planta de ordenamento do aglomerado urbano de
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Elvas/Varche/São Brás/Calçadinha/Vedor, publicando-se em anexo a
esta declaração, nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a deliberação da Assem-
bleia Municipal de Elvas de 20 de Dezembro de 2000, que aprovou
a referida alteração, bem como a planta alterada.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director Geral, o Subdirector-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
José Diniz Freire.

Certidão

Paulo Jorge Gomes Dias, chefe de divisão em regime de substituição
da Divisão de Administração-Geral e Financeira da Câmara Muni-
cipal de Elvas, certifica que no livro de actas em uso nesta Câmara
Municipal, e que serve para escrituração das actas da Assembleia

Municipal, consta uma deliberação tomada em sua reunião realizada
no dia 20 de Dezembro de 2000, que é do seguinte teor:

Ponto seis — Alteração do PDM em regime simplificado.

Presente à reunião uma certidão de parte da acta da reunião do
executivo municipal realizada no dia 8 de Novembro de 2000, sobre
a alteração em título.

O Sr. Presidente da Mesa pôs o assunto a discussão [. . . ]
Terminada a discussão, foi o assunto posto a votação, tendo o

mesmo sido aprovado por unanimidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que assino e faço

autenticar com o selo branco deste município.

9 de Janeiro de 2001. — (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 5686/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo
de 10 de Fevereiro de 2001:

António Adelino Pereira de Matos e Joana do Rosário Melícias
Pinheiro Ramalho — nomeados, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, na categoria de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de desenhador do quadro da ex-Di-
recção Regional do Ambiente — Alentejo, a partir de 10 de Feve-
reiro de 2001, ficando posicionados, respectivamente, no escalão 2,
índice 315, e escalão 1, índice 305.

1 de Março de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Instituto da Água

Aviso n.o 4403/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 28 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto concurso interno geral de acesso misto para o pro-
vimento de 16 lugares de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do quadro privativo da ex-Direcção-Geral
dos Recursos Humanos Naturais, com a seguinte distribuição:

15 lugares destinados aos funcionários do quadro da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais; e

1 lugar destinado aos funcionários de outros quadros.

2 — O prazo de validade do concurso é de um ano, contado da
data da publicação do aviso da classificação final, e esgota-se com
o preenchimento das vagas para que foi aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhe especialmente exercer fun-
ções de natureza executiva enquadradas em instruções gerais e pro-
cedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas
a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente
contabilidade, pessoal, economato, património, secretaria, arquivo,
expediente e processamento de texto.

5 — Local de trabalho — nas localidades onde o Instituto da Água
tem serviços.

6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui
o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os assistentes administrativos do quadro da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Bom.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular,

8.1 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório e visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com
as exigências da função.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, são os seguintes:

CF=HL+FP+EP+CL.S

4

CF — classificação final;
HL — habilitações literárias;
FP — formação profissional;
EP — experiência profissional;
CL.S — classificação de serviço.
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Nas HL considerar-se-ão:

Habilitação inferior ao 9.o ano — 14 valores;
9.o ano — 16 valores;
11.o ano, curso geral dos liceus ou equiparado — 18 valores;
12.o ano, curso complementar dos liceus ou equiparado ou habi-

litação superior — 20 valores.

A FP terá uma valorização base de 5 valores, até ao limite de
20, tendo em atenção a duração, natureza e especificidades dos cursos,
considerando-se apenas os relativos à área da actividade em que se
inserem os lugares a concurso, como a seguir se indica:

Cursos com duração inferior a uma semana — 0,5 valores por
participação com o limite de 5 valores;

Cursos com, pelo menos, uma semana (trinta e cinco horas)
de duração — 1 valor por participação, com o limite de
5 valores;

Cursos até três meses de duração — 5 valores por participação,
com o limite de 5 valores.

EP=X+a+b+c
em que:

X=currículo e corresponderá a uma nota entre 10 a 12 valores,
consoante os elementos relevantes do currículo;

a=t1, em que t1 =tempo de serviço na categoria;365

b=0.1×t2, em que t2 é o tempo de serviço na categoria de assistente
365

administrativo deduzido o tempo de serviço na categoria;

c=0.02×t3, em que t3 é o tempo de serviço de serviço na função
365

pública deduzido o tempo de serviço na categoria e carreira;

A EP terá uma valorização máxima de 20 valores, desprezando-se
o que exceder esse valor.

Classificação de serviço:

1997
1998 + + =

3
1999

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direc-
ção dos Serviços Administrativos e Financeiros na Avenida do Almi-
rante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a mesma morada, até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas.

10.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis, contados da data da publicação do aviso de abertura.

10.2 — O requerimento deverá ser feito em papel branco, de for-
mato A4, e deverá conter os seguintes elementos :

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, bem como
a respectiva data de validade, estado civil, morada, código
postal e telefone);

b) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, as quais, no entanto, só poderão ser
tidas em conta pelo júri, se devidamente comprovadas;

g) Identificação do concurso;
h) Data e assinatura.

10.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado do qual devem
constar, entre outras, a formação académica de base, a expe-
riência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional;

b) Documento que comprove, pela ordem indicada, a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão das candidaturas na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópia das notações periódicas completas, qualitativa e
quantitativamente, atribuídas nos anos relevantes para o
concurso;

d) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais e ou formação profissional;

f) Declaração emitida pelo serviço especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas, responsabilidades inerentes ao
respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do con-
teúdo funcional;

g) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 10.2 do presente aviso.

10.4 — Os funcionários do Instituto da Água ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem do seu processo
individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos constantes das alíneas
a), b), c), d) e f) são motivo de exclusão.

10.6 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

10.7 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no 3.o piso do Instituto da Água, Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa.

12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Maria Isabel de Jesus Bento Morais da Veiga, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Aldina Pereira Gonçalves Vicente Alves, chefe de secção,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria Graciete da Conceição Martins Maia das Neves, assis-
tente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Tavares Ferrão de Castel-Branco, assistente
administrativa especialista.

Maria Gabriela Silva Rodrigues Vinagre Lopes Soares, assis-
tente administrativa especialista.

6 de Março de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

Contrato n.o 655/2001. — Contrato-programa de colaboração téc-
nica e financeira (revisão). — Aos 29 dias do mês de Dezembro de
2000, de acordo com o Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
é celebrado entre o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, representado pelo presidente do Instituto da Água, a Direc-
ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro
(DRAOT — Centro), representada pelo seu director regional, e a
Câmara Municipal de Pombal, representada pelo seu presidente a
revisão do contrato-programa de cooperação técnica e financeira, que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes
para a realização de acções de investimento no âmbito da substituição
de um troço coberto da ribeira Quente, em Pombal.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

Construção civil;
Arranjos exteriores.

3 — A Câmara Municipal de Pombal será o dono da obra.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar apoio financeiro até ao limite de 135 611 contos a atribuir
às obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a, de acordo com o quadro
n.o 1 anexo, representando cerca de 60 % do custo total estimado,
que é de 226 018 contos.

Durante o período de vigência deste contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e conclusão
das obras que constituem as componentes do investimento. Em qual-
quer caso, serão sempre respeitados os limites anuais correspondentes
à participação financeira do INAG, excepto se houver conclusão das
obras, situação em que se poderão antecipar os pagamentos, caso
haja disponibilidade financeira suficiente.

2 — São da responsabilidade da Câmara Municipal de Pombal todas
as despesas emergentes das expropriações necessárias à realização
das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre os estudos e projectos de
execução, referentes às obras abrangidas pelo contrato-pro-
grama, com base na apreciação técnica efectuada pela
DRAOT — Centro e ou pelo INAG;

c) Propor a homologação superior o processo de adjudicação
das obras, devendo para o efeito ter um representante nas
comissões e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, das condições de execução
do projecto aprovado e elaborar relatórios periódicos que
descrevam a sua situação física e financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em curso
previamente visados pelo coordenador do contrato-programa,
o INAG liquidará, à Câmara Municipal de Pombal, a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao
limite que for da sua responsabilidade. Consideram-se igual-
mente válidos para efeitos de pagamento os documentos de
despesa e autos de medição correspondentes a trabalhos do
mesmo contrato-programa já em curso antes da data da assi-
natura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Pombal na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro do prazo previsto, das acções e investimentos que inte-
gram o presente contrato;

c) Submeter à DRAOT — Centro, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as alterações, que serão, posteriormente, submetidas
à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula 5.a deste
contrato-programa;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
contrato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídas no âmbito do presente contrato-programa, sem que
antes seja formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Centro de situa-
ções técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do contrato-programa, podendo comprometer o
cumprimento do prazo estabelecido no plano de trabalhos
aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Centro, para aná-
lise e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos, resultante

das obras que são objecto deste contrato-programa, bem como
garantir uma adequada manutenção e exploração desse sis-
tema, após a conclusão das obras que o constituem;

k) Submeter à DRAOT — Centro o pedido de utilização do
domínio hídrico respectivo antes da conclusão da obra.

3 — Compete à DRAOT — Centro:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra,

incluindo a conferência dos autos de medição;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento de execução deste contrato-pro-
grama será constituída por um representante das seguintes entidades:

DRAOT — Centro em representação do Instituto da Água, que
será o coordenador da comissão de acompanhamento e do
contrato-programa;

Câmara Municipal de Pombal;
Comissão de Coordenação da Região do Centro;

e terá como funções designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, até à conclusão das obras, assegurando a pro-
gramação actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Participar na comissão de abertura e análise das propostas;
c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios de periodicidade trimestral sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial, suas causas e medidas a
adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG que assegurará a participação financeira do
Estado na execução do projecto de investimento objecto do presente
contrato-programa.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Centro, relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste contrato-programa,
é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira do INAG,
taxa essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Centro.

Cláusula 8.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território através
do INAG. Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comu-
nitários ou outros, nela deverá ser indicado, também, o financiamento
por parte do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data da assinatura do presente documento, o INAG
não proceda a qualquer participação financeira por seu intermédio
ou por delegação de outras entidades em investimentos de natureza
dos considerados neste documento e que envolvam a Câmara Muni-
cipal de Pombal.
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Cláusula 10.a

Revisão do contrato-programa

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações, anor-
mais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam o seu
clausulado.

Cláusula 11.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo de colaboração poderá dar
origem à sua resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução deste acordo
de colaboração o desrespeito da programação financeira anual cons-
tante do mesmo.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente acordo, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais legislação
aplicável.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Instituto da Água,
(Assinatura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, (Assinatura ilegível.) — O Presi-
dente da Câmara Municipal de Pombal, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

(Valores em contos)

Componentes 1998 1999 2000 2001 Total

Construção civil e arranjos exteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 143 705 1 000 46 313 226 018

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 143 705 1 000 46 313 226 018

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Valores em contos)

Fontes 1998 1999 2000 2001 Total

OE — INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 000 86 223 600 27 788 135 611
Câmara Municipal de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 000 57 482 400 18 525 90 407

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 143 705 1 000 46 313 226 018

Rectificação n.o 723/2001. — Rectifica-se que no aviso
n.o 3226/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 46, de 23 de Fevereiro de 2001 a p. 3707, referente ao aviso
de abertura do concurso para a categoria de assistente administrativo,
na alínea b) do n.o 9, rectifica-se que onde se lê «As provas de con-
tabilidade e pessoal, terão a duração de uma hora e quinze minutos;»
deve ler-se «As provas de conhecimentos terão a seguinte duração:

Conhecimentos gerais — uma hora;
Conhecimentos específicos (contabilidade e pessoal) — uma hora

e quinze minutos.».

7 de Março de 2001. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Instituto de Promoção Ambiental

Rectificação n.o 724/2001. — Por ter saído com inexactidão o aviso
de abertura do concurso interno de acesso misto para preenchimento de
cinco lugares na categoria de técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do Instituto de Promoção Ambiental, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2001, a pp. 800 e 801,
rectifica-se que, no n.o 13 — Constituição do júri, onde se lê:

«Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Paula Vieira de Sousa, consultora jurídica de
2.a classe.

2.o Dr.a Matilde Rosa Correia da Silva, técnica superior
de 2.a classe.»

deve ler-se:

«Vogais suplentes:

1.o Dr.a Leonor Carneiro Santa-Rita, assessora principal de
biblioteca e documentação.

2.o Dr.a Margarida Maria Baltazar de Oliveira Robalo Gros-
sinho, técnica superior de 1.a classe,»

6 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Contrato (extracto) n.o 656/2001:

António Manuel Miranda Paralta Curvelo — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, em regime de emprego protegido, para o exer-
cício de funções correspondentes à categoria de auxiliar de operador
informático, digitalização, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001.

7 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção-Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Centro Português de Fotografia

Aviso n.o 4404/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1 do
artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se o mapa referente
à atribuição de apoios financeiros a particulares e instituições par-
ticulares pelo CPF no 2.o semestre do ano 2000.

2 de Março de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.
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Mapa de apoios financeiros no 2.o semestre de 2000 pelo CPF

Beneficiário Montante Projecto Data
de autorização

Entidade
decisória

Inês d’Orey . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 225 libras Estudos no London College of Printing . . . Despacho de 15 de Maio de
2000.

Directora do
CPF (*)

Espaço T — Associação p/ Apoio
e Integração Social.

1 000 000$00 Realização do projecto fotográfico «SOS
Cultura».

Despacho de 14 de Junho de
2000.

Directora do
CPF (**)

Cineclube de Fafe . . . . . . . . . . . . . 40 000$00 Realização de Workshop de Fotografia . . . Despacho de 4 de Julho de
2000.

Directora do
CPF (*)

Patrícia Almeida . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 Pagamento de propinas do MA Image and
Communication, no Goldsmith College.

Despacho de 7 de Julho de
2000.

Directora do
CPF (*)

AR.CO — Centro de Arte &
Comunicação Visual.

2 000 000$00 Formação em fotografia . . . . . . . . . . . . . . . . Protocolo de 25 de Julho de
2000.

Ministro da
Cultura

Mil Cores — Arte Fotográfica . . . 435 000$00 Projecto de edição de Calendário Português
da Natureza.

Despacho de 26 de Agosto de
2000.

Directora do
CPF (**)

Gonçalo Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 404 000$00 Projecto de realização de exposição e pro-
dução de álbum «Proibido Fotografar».

Despacho de 26 de Agosto de
2000.

Directora do
CPF (**)

Augusto Lemos . . . . . . . . . . . . . . . 370 000$00 Projecto de realização de exposição e edição
de levantamento fotográfico na Beira.

Despacho de 26 de Agosto de
2000.

Directora do
CPF (**)

Rui Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 Projecto de realização de exposição e edição
Raia Versus Raya.

Despacho de 26 de Agosto de
2000.

Directora do
CPF (**)

Associação Fala-Só . . . . . . . . . . . . 190 000$00 Projecto de exposição integrada no ciclo
«Fala-Só Liberdade».

Despacho de 26 de Agosto de
2000.

Directora do
CPF (**)

Expoente — Iniciativas Artísticas
e Culturais, L.da

1 000 000$00 Projecto de exposição integrado no projecto
«Antártica 2000/2001».

Despacho de 26 de Agosto de
2000.

Directora do
CPF (**)

Teatro do Viriato — Centro de
Artes do Espectáculo de Viseu.

150 000$00 Projecto de exposição fotográfica «Cró-
nica» — exposição de João Garcia.

Despacho de 26 de Agosto de
2000.

Directora do
CPF (**)

Associação Cultural 110 W . . . . . 650 000$00 Projecto «É só fachada» . . . . . . . . . . . . . . . . Despacho de 26 de Agosto de
2000.

Directora do
CPF (**)

Guilherme Silva . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 Projecto de tratamento do espólio fotográ-
fico do fotógrafo Guilherme Silva.

Despacho de 5 de Setembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Minimal — Arte Contemporânea 500 000$00 Projecto de edição do catálogo de José
Manuel Rodrigues.

Despacho de 8 de Setembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

AICART — Associação de Ini-
ciativas Culturais e Artísticas.

250 000$00 Projecto «Encontro Europeu de Jovens
Criadores».

Despacho de 13 de Outubro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Artistas Unidos . . . . . . . . . . . . . . . 340 000$00 Projecto de edição de Jorge Gonçalves . . . . Despacho de 16 de Outubro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

José Maças de Carvalho . . . . . . . . 540 000$00 Projecto «Macau 1999» . . . . . . . . . . . . . . . . . Despacho de 16 de Outubro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

POET — Projecto Observatório
do Estuário do Tejo.

420 000$00 Projecto de realização de 3 workshops de
fotografia.

Despacho de 16 de Outubro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Quercus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 Projecto de exposição fotográfica «Sabor
Transmontano».

Despacho de 16 de Outubro
de 2000.

Directora do
CPF (**)
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Beneficiário Montante Projecto Data
de autorização

Entidade
decisória

Stiching in Vervoering Fonda-
tions Captured Images.

140 000$00 Projecto de produção fotográfica da edição
«Captured Images».

Despacho de 18 de Outubro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Marcelo Buanain . . . . . . . . . . . . . 566 000$00 Projecto de edição «Índia, quantos olhos
tem uma alma».

Despacho de 30 de Outubro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Cortex — Frontal, L.da . . . . . . . . . 200 000$00 Projecto de digitalização de imagens de
arquivo do fotógrafo Nuno Félix da
Costa.

Despacho de 21 de Novembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Dominique Merigard . . . . . . . . . . 500 000$00 Projecto fotográfico sobre a região do
Douro.

Despacho de 21 de Novembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Júlia Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . 625 000$00 Projecto fotográfico na Galeria Pedro Oli-
veira.

Despacho de 21 de Novembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Cortex — Frontal, L.da . . . . . . . . . 600 000$00 Projecto fotográfico «Onde?» . . . . . . . . . . . Despacho de 21 de Novembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Margarida Correia . . . . . . . . . . . . 263 000$00 Projecto fotográfico «De outros espaços» . . . Despacho de 11 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Associação Inter-Cultural Fala-Só 250 000$00 Projecto fotográfico «Ganhões» . . . . . . . . . . Despacho de 11 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Galeria da Restauração . . . . . . . . 140 000$00 Projecto fotográfico «Cultura Aberta
Porto/2001» «Único Olhar» do fotógrafo
Rui Pinheiro.

Despacho de 11 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Teatro do Viriato — Centro de
Artes do Espectáculo de Viseu.

100 000$00 Projecto de exposição fotográfica «Tempo-
rada 2000» do fotógrafo José Alfredo.

Despacho de 11 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Editorial Contexto . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 Projecto do livro «Porto, Cidades de Pontes» Despacho de 12 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

José Arsénio . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 Projecto «Gentes do Mar» . . . . . . . . . . . . . . Despacho de 12 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Paulo Calhau . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 Projecto «Mapas de aconchego e fuga, com
sabor a fruta e fel».

Despacho de 12 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Mário Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 Projecto «Lisboa, Capital do Nada» . . . . . . Despacho de 12 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Paulo Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . 425 000$00 Projecto «Coimbra Cidade 2000» . . . . . . . . Despacho de 12 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Miguel Amado . . . . . . . . . . . . . . . 999 000$00 Projecto de investigação sobre a fotografia
portuguesa contemporânea.

Despacho de 12 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Cooperativa Cultural Gesto . . . . . 640 000$00 Projecto «Fotografias n’Olho da Rua» . . . . Despacho de 13 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

Cineclube do Porto . . . . . . . . . . . . 300 000$00 Tratamento e conservação de espólio foto-
gráfico.

Despacho de 29 de Dezembro
de 2000.

Directora do
CPF (**)

(*) Competência delegada na directora do CPF através do despacho n.o 9188/2000 (2.a série), de 3 de Abril, do Ministro da Cultura, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 103, de 4 de Maio de 2000.

(**) Competência delegada na directora do CPF através do despacho n.o 17 131/2000 (2.a série), de 23 de Agosto, do Ministro da Cultura, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 194, de 23 de Agosto de 2000.
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MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 263/2001. — Considerando que o agente
António Joaquim Crisóstomo, oriundo do Gabinete do Centro Cul-
tural de Macau do território de Macau, ingressou na Administração
Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 767/98, de 15 de Outu-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de
Novembro de 1998, na carreira técnica profissional com a categoria
de técnico profissional de 2.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 21 de
Fevereiro de 2000, foi autorizada a sua requisição, nos termos do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, conjugado com
os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que

teve início em 23 de Março de 2000, com vista à sua integração em
lugar do quadro de pessoal do Instituto Português do Património
Arquitectónico, que se considera automaticamente criado, a extinguir
quando vagar, na categoria de técnico profissional de 2.a classe;

Considerando que o agente revelou aptidão para o lugar;
Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de António Joaquim Crisóstomo para a car-
reira de desenhador de construção civil do quadro de pessoal do
Instituto Português do Património Arquitectónico, na seguinte situa-
ção jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

António Joaquim Crisóstomo . . . . . . . . . . . . . . . . Desenhador de construção civil . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . . 1 191

2 — A reclassificação produz efeitos a 23 de Março de 2000.

7 de Março de 2001. — O Presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 4405/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 18 de Janeiro de
2001 do presidente do IM, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar na categoria de meteorologista superior de 1.a classe (carreira
de meteorologista superior) do quadro de pessoal do ex-INMG anexo
à Portaria n.o 506/88, de 28 de Julho.

2 — Lugar a preencher e prazo de validade — para o preenchimento
do lugar vago existente, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 335/81, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se ao concurso os funcionários que até ao termo do prazo de
entrega das candidaturas reúnam, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Ser meteorologista superior de 2.a classe com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria classificados de Bom ou
dois anos para os titulares de mestrado ou doutoramento
desde que o conteúdo funcional seja do interesse do Instituto.

5 — Método de selecção a utilizar — no presente concurso o
método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.

6 — Classificação:
6.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.

Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, dirigido ao presidente do Instituto de Meteorologia e entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Instituto de Meteorologia, sito na Rua C, Aeroporto de Lisboa,
1749-077 Lisboa, até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência);
b) Habilitações literárias;

c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documento comprovativo da habilitação académica de base;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração passada pelo superior hierárquico pormenorizada

do desempenho efectivo de funções na área de actividade
para a qual o concurso é aberto;

e) Declaração comprovativa da categoria, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço quantitativa nos anos
relevantes para o concurso. (Sendo funcionário do IM, esta
declaração deverá ser solicitada à Divisão de Recursos Huma-
nos, que posteriormente será oficiosamente entregue ao júri
do concurso.)

8 — Local de afixação da relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final — serão afixadas, para consulta, na sede deste
Instituto, em Lisboa.

9 — Composição do júri:

Presidente — José Pedro Rico Esteves Santos, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Vanda Maria Sousa Costa, meteorologista superior de
1.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Fernando Manuel Ramos Marques Prates, meteorologista
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Sílvia Maria Luís Antunes, meteorologista superior prin-
cipal.

João Manuel Silva Fonseca Pestana Ferreira, meteorologista
superior principal.

9 de Março de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 5687/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do IM de 30 de Janeiro e de 7 de Março de 2001:

Marco Alexandre Ribeiro da Silva, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Hospital de Egas Moniz, Paulo Renato Correia Coe-
lho e Jorge Manuel Alexandre Marques, observadores metereo-
lógicos de 1.a classe do quadro de pessoal do ex-INMG, Isabel
Marques Alves e Paulo Fernando Marrafas Conde, assistentes admi-
nistrativos do quadro de pessoal do ex-INMG — nomeados em
comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, na cate-
goria de operador de sistema de 2.a classe do quadro de pessoal
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do ex-INMG, para frequência de estágio. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 4406/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública de 22 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contado da data de publicação do presente
aviso, concurso externo de ingresso para preenchimento de um lugar
vago na categoria de assistente administrativo, da carreira de assistente
administrativo, existente no quadro provisório de pessoal da Inspec-
ção-Geral da Administração Pública, aprovado pela Portaria
n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

1.1 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — as admis-
sões previstas, descongeladas a título excepcional, foram autorizadas
pelo despacho conjunto n.o 7/2001, do Primeiro-Ministro e do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de
5 de Janeiro de 2001, e objecto de consulta à Direcção-Geral da
Administração Pública em cumprimento do preceituado no n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tendo res-
pondido negativamente.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada e extingue-se com o preenchimento da
mesma.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decreto-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de
7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 420/91, de 29 de Outubro,
275/95, de 25 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo e expediente.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro,
republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é em Lisboa, na sede da Inspecção-Geral
da Administração Pública e nas delegações que eventualmente venham
a ser criadas por lei ou ainda em qualquer localidade do continente
onde a IGAP desenvolva a sua actividade.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — É requisito especial possuir o 11.o ano de escolaridade ou

equivalente legal.
7 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados no presente
concurso os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-

natório;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção será expresso na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — São excluídos os candidatos que nas provas de conhecimentos
gerais e específicos obtenham classificação inferior a 10 valores, con-
siderando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

8 — Programa de provas — o programa de provas de conhecimen-
tos gerais e específicos é o estabelecido, respectivamente, pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 1 de Julho de 1999, do director-geral da Admi-
nistração Pública, e pelo despacho n.o 23 559/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro
de 2000, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
máxima de noventa minutos, sendo apenas permitida a consulta da
legislação mencionada em anexo ao presente aviso.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, terá a dura-
ção máxima de uma hora, sendo apenas permitida a consulta da legis-
lação mencionada em anexo ao presente aviso.

8.3 — Factores da entrevista profissional de selecção — a entrevista
profissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de
uma forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos can-
didatos. Na entrevista profissional de selecção os factores a ponderar
serão os seguintes:

a) Motivação e interesse para o desempenho da função;
b) Qualidades no relacionamento e comunicação;
c) Fluidez verbal e vocabulário utilizado;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio.

9 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — A não comparência dos candidatos em qualquer destes méto-
dos de selecção será considerada desistência ao concurso, determi-
nando a sua exclusão.

11 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que não obtiverem um valoração igual
ou superior a 9,5 valores.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora
da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado pelo correio,
registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusíadas, 9, 2.o piso,
esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente, mediante emis-
são de recibo autenticado comprovativo da recepção do mesmo, até
às 17 horas e 30 minutos, nessa morada.

12.1 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal, telefone, número de
contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Indicação do concurso a que se candidata e respectiva refe-
rência, bem como o número e data do Diário da República
em que foi publicado o respectivo aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso, cons-
tantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais somente serão objecto de conhecimento
e apreciação pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — A ausência da declaração referida na alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso do candidato, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, assinado pelo can-
didato, com indicações das tarefas desenvolvidas, bem como
as habilitações profissionais de que é detentor (cursos de for-
mação e outros);

b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

12.4 — A ausência do documento comprovativo a que aludem as
alíneas a) e b) do número anterior determina a exclusão do concurso
do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, no caso
de dúvidas sobre a situação que estes descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

12.6 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos
que poderiam ter sido entregues no prazo de admissão de candi-
daturas, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12.7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal, nos termos do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será elaborada
relação dos candidatos admitidos e é afixada na Unidade de Gestão
de Recursos Humanos desta Inspecção-Geral, sita na morada refe-
renciada no n.o 12 do presente aviso:

13.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.2 — Após a afixação no serviço da relação dos candidatos admi-
tidos a concurso, estes serão oportunamente convocados nos termos
conjugados do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a prestação das provas escritas
de conhecimentos gerais e específicos, adoptando-se a mesma forma
relativamente à convocatória para a entrevista profissional de selecção.

13.3 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — Período probatório — o provimento definitivo na categoria
de assistente administrativo fica condicionado à aprendizagem,
durante o período probatório, devidamente comprovada pelo respec-
tivo serviço, do tratamento de texto, de acordo com o disposto no
n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António Ribeiro Gameiro, vogal da comissão
instaladora.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de
2.a classe, e Maria de Lourdes Camacho Corujo, chefe
de secção.

Vogais suplentes:

Dr.a Fernanda Lança da Costa Cascaes Guiné, técnica supe-
rior principal, e José Alberto Domingos Rodrigues, téc-
nico de fazenda de 1.a classe.

17 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo do júri.

18 — Quaisquer esclarecimentos relacionados com o presente aviso
poderão ser obtidos na Unidade de Gestão de Recursos Humanos
da Inspecção-Geral da Administração Pública, sita na Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o piso, esquerdo, 1300-365 Lisboa.

12 de Março de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
Ribeiro Gameiro.

ANEXO

Programa das provas e conhecimentos
Elementos legislativos necessários

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e os resultantes das vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de
31 de Março, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2
e 3 do artigo 42.o);

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.o 61/92, de 15
de Abril, Decreto-Lei n.o 135/92, de 16 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção que lhe foi introduzida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho (artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

3.1 — Lei Orgânica do XIV Governo;
3.2 — Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, com a nova

redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro;

3.3 — Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro;

3.4 — Estatuto da Inspecção-Geral da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho;

3.5 — Regime de instalação na Administração Pública — Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 28 de Agosto.

II — Prova de conhecimentos específicos

1 — Noções gerais de organização política e administrativa do
Estado — Constituição da República Portuguesa e Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.o 102/96,
de 31 de Julho, Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, Lei
n.o 19/92, de 13 de Agosto, Decreto-Lei n.o 407/91, de 17
de Outubro, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, artigo 5.o, Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, republicado em anexo
à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 259/98, de 18 de Agosto,
324/99, de 18 de Agosto, e 325/99, de 18 de Agosto, e Resolução
do Conselho de Ministros n.o 15/87, de 24 de Março.

3 — Regime da administração financeira do Estado:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 113/95, de 25 de Maio, e pela Lei n.o 10-B/96, de 26 de
Março (artigo 7.o);

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Lei n.o 98/97, de 6 de Agosto;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 28 de Junho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 159/2000, de 27 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, alterada pelas Leis n.os 8/98,

de 29 de Março, e 94/99, de 16 de Julho; e
Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio.

Aviso n.o 4407/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública de 22 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contado da data de publicação do presente
aviso, concurso externo de ingresso para preenchimento de um lugar
vago na categoria de técnico profissional de 2.a classe, da carreira
técnico-profissional, área funcional de secretariado, existente no qua-
dro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

1.1 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — as admis-
sões previstas, descongeladas a título excepcional, foram autorizadas
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pelo despacho conjunto n.o 7/2001, do Primeiro-Ministro e do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de
5 de Janeiro de 2001, e objecto de consulta à Direcção-Geral da
Administração Pública em cumprimento do preceituado no n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tendo res-
pondido negativamente.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada e extingue-se com o preenchimento da
mesma.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decreto-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de
7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 420/91, de 29 de Outubro,
275/95, de 25 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente exercer fun-
ções de natureza executiva de aplicação técnica com base no esta-
belecimento ou adaptação de métodos e processos, enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos obtidos através de curso profissional.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro,
republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é em Lisboa, na sede da Inspecção-Geral
da Administração Pública e nas delegações que eventualmente venham
a ser criadas por lei ou ainda em qualquer localidade do continente
onde a IGAP desenvolva a sua actividade.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — É requisito especial estar habilitado com um dos seguintes

cursos:

Curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso das esco-
las especializadas de ensino artístico, curso que confira cer-
tificado de qualificação profissional de nível III, definida pela
Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho da Comunidade Euro-
peia, de 16 de Julho, ou curso equiparado.

7 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados no presente
concurso os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (eliminatória);
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção será expresso na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — São excluídos os candidatos que na prova de conhecimentos
gerais e específicos obtenham classificação inferior a 10 valores, con-
siderando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

8 — Programa de provas — o programa de provas de conhecimen-
tos gerais e específicos é o estabelecido, respectivamente, pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 1 de Julho de 1999, do director-geral da Admi-
nistração Pública, e pelo despacho n.o 23 559/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro
de 2000, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é constituída por uma prova
escrita que integra duas partes: conhecimentos gerais e conhecimentos
específicos, com uma duração máxima de noventa minutos, sendo
apenas permitida a consulta da legislação mencionada em anexo ao
presente aviso.

8.2 — Factores da entrevista profissional de selecção — a entrevista
profissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos.
Na entrevista profissional de selecção os factores a ponderar serão
os seguintes:

a) Motivação e interesse para o desempenho da função;
b) Qualidades no relacionamento e comunicação;
c) Fluidez verbal e vocabulário utilizado;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio.

9 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — A não comparência dos candidatos em qualquer destes méto-
dos de selecção será considerada desistência ao concurso, determi-
nando a sua exclusão.

11 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que não obtiverem um valoração igual
ou superior a 9,5 valores.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora
da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado pelo correio,
registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusíadas, 9, 2.o piso,
esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente, mediante emis-
são de recibo autenticado comprovativo da recepção do mesmo, até
às 17 horas e 30 minutos, nessa morada.

12.1 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal, telefone, número de
contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Indicação do concurso a que se candidata e respectiva refe-
rência, bem como o número e data do Diário da República
em que foi publicado o respectivo aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso, cons-
tantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais somente serão objecto de conhecimento
e apreciação pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — A ausência da declaração referida na alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso do candidato, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, assinado pelo can-
didato, com indicação das tarefas desenvolvidas, bem como
as habilitações profissionais de que é detentor (cursos de for-
mação e outros);

b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

12.4 — A ausência do documento comprovativo a que aludem as
alíneas a) e b) do número anterior determina a exclusão do concurso
do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, no caso
de dúvidas sobre a situação que estes descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

12.6 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos
que poderiam ter sido entregues no prazo de admissão de candi-
daturas, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12.7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal, nos termos do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será elaborada
relação dos candidatos admitidos e é afixada na Unidade de Gestão
de Recursos Humanos desta Inspecção-Geral, sita na morada refe-
renciada no n.o 12 do presente aviso.

13.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.2 — Após a afixação no serviço da relação dos candidatos admi-
tidos a concurso, estes serão oportunamente convocados nos termos
conjugados do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a prestação da prova escrita
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de conhecimentos, adoptando-se a mesma forma relativamente à con-
vocatória para a entrevista profissional de selecção.

13.3 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António Ribeiro Gameiro, vogal da comissão
instaladora.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de
2.a classe, e Maria de Lourdes Camacho Corujo, chefe
de secção.

Vogais suplentes:

Dr.a Fernanda Lança da Costa Cascaes Guiné, técnica supe-
rior principal, e José Alberto Domingos Rodrigues, téc-
nico de fazenda de 1.a classe.

16 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo do júri.

17 — Quaisquer esclarecimentos relacionados com o presente aviso
poderão ser obtidos na Unidade de Gestão de Recursos Humanos
da Inspecção-Geral da Administração Pública, sita na Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o piso, esquerdo, 1300-365 Lisboa.

12 de Março de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
Ribeiro Gameiro.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos
Elementos legislativos necessários

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes das vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de
31 de Março, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2
e 3 do artigo 42.o);

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.o 61/92, de 15
de Abril, Decreto-Lei n.o 135/92, de 16 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção que lhe foi introduzida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho (artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

3.1 — Lei Orgânica do XIV Governo;
3.2 — Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, com a nova

redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro;

3.3 — Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro;

3.4 — Estatuto da Inspecção-Geral da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho;

3.5 — Regime de instalação na Administração Pública — Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 28 de Agosto.

II — Prova de conhecimentos específicos

1 — Organização e gestão de recursos humanos — medidas de
modernização:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (artigo 9.o), Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, com a nova redacção que lhe foi
introduzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, pela Lei n.o 17/92, de 13 de Agosto, pelo
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho, pelo Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho.

2 — Quadros de pessoal — carreiras e categorias:

Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho (artigo 25.o), Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o),
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado
em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção
que lhe foi introduzida por esse diploma, e Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o).

3 — Noções gerais de contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20
de Fevereiro, Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro, Decreto-Lei
n.o 562/99, de 21 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 410/89, de 21 de
Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 238/91, de 2 de Julho,
127/95, de 1 de Junho, 29/93, de 12 de Fevereiro, 44/99, de 12 de
Fevereiro, e 367/99, de 16 de Setembro.

4 — Conhecimentos de secretariado e de organização de infor-
mação.

5 — Técnicas de relacionamento e de atendimento de público/rela-
ções públicas.

6 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.
7 — Correio electrónico.
8 — Documentos — conceitos e tipos.
9 — Classificação — conceito e sistema de classificação.
10 — Arquivo — conceitos e tipos de arquivo.

Aviso n.o 4408/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Pública de 22 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contado da data de publicação do presente
aviso, concurso externo de ingresso para preenchimento de um lugar
vago na categoria de telefonista, da carreira de telefonista, do grupo
de pessoal auxiliar, existente no quadro provisório de pessoal da Ins-
pecção-Geral da Administração Pública, aprovado pela Portaria
n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

1.1 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — as admis-
sões previstas, descongeladas a título excepcional, foram autorizadas
pelo despacho conjunto n.o 7/2001, do Primeiro-Ministro e do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de
5 de Janeiro de 2001, e objecto de consulta à Direcção-Geral da
Administração Pública em cumprimento do preceituado no n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tendo res-
pondido negativamente.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada e extingue-se com o preenchimento da
mesma.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decreto-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de
7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro, 420/91, de 29 de Outubro,
275/95, de 25 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais, o conteúdo do lugar
a prover consiste na recepção, emissão e encaminhamento das cha-
madas telefónicas.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro,
republicado em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é em Lisboa, na sede da Inspecção-Geral
da Administração Pública e nas delegações que eventualmente venham
a ser criadas por lei ou ainda em qualquer localidade do continente
onde a IGAP desenvolva a sua actividade.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos gerais os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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6.2 — Requisitos especiais — de acordo com o previsto no
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, podem can-
didatar-se os indivíduos que possuam a escolaridade obrigatória.

7 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados no presente
concurso os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (eliminatória);
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O sistema de classificação a utilizar em cada método de selec-
ção será expresso na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — São excluídos os candidatos que na prova de conhecimentos
obtenham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como
tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8 — Programa de provas — o programa de provas de conhecimen-
tos gerais e específicos é o estabelecido, respectivamente, pelo des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 1 de Julho de 1999, do director-geral da Admi-
nistração Pública, e pelo despacho n.o 23 559/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro
de 2000, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública.

8.1 — A prova de conhecimentos é constituída por uma prova escrita
que integra duas partes: conhecimentos gerais e conhecimentos espe-
cíficos, com uma duração máxima de noventa minutos, sendo apenas
permitida a consulta da legislação mencionada em anexo ao presente
aviso.

8.2 — Factores da entrevista profissional de selecção — a entrevista
profissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos.
Na entrevista profissional de selecção os factores a ponderar serão
os seguintes:

a) Motivação e interesse para o desempenho da função;
b) Qualidades no relacionamento e comunicação;
c) Fluidez verbal e vocabulário utilizado;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio.

9 — Critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção
e sistema de classificação final — os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — A não comparência dos candidatos em qualquer destes méto-
dos de selecção será considerada desistência ao concurso, determi-
nando a sua exclusão.

11 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que não obtiverem um valoração igual
ou superior a 9,5 valores.

11.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora
da Inspecção-Geral da Administração Pública, enviado pelo correio,
registado, com aviso de recepção, para a Rua dos Lusíadas, 9, 2.o piso,
esquerdo, 1300-365 Lisboa, e expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso, ou entregue pessoalmente, mediante emis-
são de recibo autenticado comprovativo da recepção do mesmo, até
às 17 horas e 30 minutos, nessa morada.

12.1 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal, telefone, número de
contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Indicação do concurso a que se candidata e respectiva refe-
rência, bem como o número e data do Diário da República
em que foi publicado o respectivo aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo), se for caso disso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso, cons-
tantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais somente serão objecto de conhecimento
e apreciação pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — A ausência da declaração referida na alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso do candidato, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, assinado pelo can-
didato, com indicação das tarefas desenvolvidas, bem como
as habilitações profissionais de que é detentor (cursos de for-
mação e outros);

b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

12.4 — A ausência do documento comprovativo a que aludem as
alíneas a) e b) do número anterior determina a exclusão do concurso
do candidato, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, no caso
de dúvidas sobre a situação que estes descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

12.6 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos
que poderiam ter sido entregues no prazo de admissão de candi-
daturas, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12.7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal, nos termos do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será elaborada
relação dos candidatos admitidos e é afixada na Unidade de Gestão
de Recursos Humanos desta Inspecção-Geral, sita na morada refe-
renciada no n.o 12 do presente aviso.

13.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.2 — Após a afixação no serviço da relação dos candidatos admi-
tidos a concurso, estes serão oportunamente convocados nos termos
conjugados do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para a prestação da prova escrita
de conhecimentos, adoptando-se a mesma forma relativamente à con-
vocatória para a entrevista profissional de selecção.

13.3 — A publicitação da lista de classificação final será feita nos
termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António Ribeiro Gameiro, vogal da comissão
instaladora.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de
2.a classe, e Maria de Lourdes Camacho Corujo, chefe
de secção.

Vogais suplentes:

Dr.a Fernanda Lança da Costa Cascaes Guiné, técnica supe-
rior principal, e José Alberto Domingos Rodrigues, téc-
nico de fazenda de 1.a classe.

16 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo do júri.
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17 — Quaisquer esclarecimentos relacionados com o presente aviso
poderão ser obtidos na Unidade de Gestão de Recursos Humanos
da Inspecção-Geral da Administração Pública, sita na Rua dos Lusía-
das, 9, 2.o piso, esquerdo, 1300-365 Lisboa.

12 de Março de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
Ribeiro Gameiro.

ANEXO

Programa das provas e conhecimentos
Elementos legislativos necessários

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes das vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, com a nova redacção que lhe foi introduzida pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de
31 de Março, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2
e 3 do artigo 42.o);

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.o 61/92, de 15
de Abril, Decreto-Lei n.o 135/92, de 16 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, com a nova redacção que lhe foi introduzida
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho (artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

3.1 — Lei Orgânica do XIV Governo;
3.2 — Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, com a nova

redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000,
de 20 de Outubro;

3.3 — Lei Orgânica do Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro;

3.4 — Estatuto da Inspecção-Geral da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho;

3.5 — Regime de instalação na Administração Pública — Decre-
to-Lei n.o 215/97, de 28 de Agosto.

II — Prova de conhecimentos específicos

1 — Técnicas de atendimento público/relações públicas.
2 — Operações com o equipamento.
3 — Cuidados a ter na utilização e manutenção do equipamento.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 5688/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 4 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e no artigo 12.o do Decreto
Regulamentar n.o 3/96, de 4 de Junho, por vacatura do lugar, é
nomeada, em regime de substituição, para o cargo de delegada regional
de Lisboa do Instituto Português da Juventude a licenciada Maria
Manuela Cordeiro da Costa, técnica superior de 1.a classe do Instituto
Português da Juventude.

O presente despacho produz efeitos desde 20 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Louvor n.o 248/2001. — Ao cessar funções do cargo de delegado
regional da Guarda do Instituto Português da Juventude é-me muito
grato louvar o mestre José Pires Veiga pela competência, dedicação,

disponibilidade e sentido de responsabilidade por si revelados e que
espelham as suas excelentes qualidades pessoais e profissionais.

12 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Instituto Português da Juventude

Rectificação n.o 725/2001. — Por ter havido lapso na publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «11 — A composição do júri é a seguinte:»
deve ler-se «11 — Composição do júri — a composição do júri é a
seguinte:

Presidente — Anabela Pires Cardante, técnica superior de infor-
mática de 2.a classe.

Vogais efectivos:

Francisco António Miranda Ferreira, técnico profissional
principal.

António Gualdim Saraiva Rodrigues, professor requisitado.

Vogais suplentes:

Paula Maria Andrade Ribeiro, professora requisitada.
João Manuel Perestrelo Monteiro Leite, técnico especialista

principal.»

3 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Meireles.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 581/2000/T. Const. — Processo n.o 1083/98. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Na sequência de queixa apresentada pelo Procurador-
-Geral da República, o Ministério Público deduziu acusação contra
Diogo Pinto de Freitas do Amaral, professor universitário, imputan-
do-lhe a prática, em autoria material, de um crime de ofensa a pessoa
colectiva, previsto e punível pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 187.o e 183.o do Código Penal.

No requerimento em que pediu a abertura de instrução, o professor
Diogo Freitas do Amaral invocou a ilegitimidade ou incompetência do
Ministério Público para o exercício da acção penal por estar em causa
no processo, nos termos da queixa apresentada, «não só a pessoa do
Procurador-Geral da República como também a própria Procuradoria-
-Geral e o Ministério Público», e suscitou a questão da inconstitucio-
nalidade das normas dos artigos 263.o, n.o 1, e 264.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal, «que atribuem competência ao Ministério Público para
dirigir e realizar o inquérito e deduzir acusação [por incompatibilidade]
com os princípios do Estado de direito, da legalidade e da imparcialidade
consagrados nos artigos 2.o e 219.o da Constituição na sua versão actual,
sempre que os ofendidos sejam aquele órgão do Estado, a Procurado-
ria-Geral da República ou o seu presidente».

Na decisão instrutória, proferida em 25 de Março de 1998 (fls. 242
e seguintes), a juíza do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa
considerou improcedente a invocada ilegitimidade ou incompetência
do Ministério Público e afastou a inconstitucionalidade suscitada, nes-
tes termos:

«O requerente não invoca [. . . ] a interpretação que faz das normas
e princípios para alcançar tal conclusão. E teria sido útil que o tivesse
feito, porque o que o arguido pretende é, e salvo o devido respeito,
que é muito, uma interpretação desconforme com o princípio da lega-
lidade, com os princípios do Estado de direito e com a própria ordem
constitucional, o que com simplicidade se demonstra. A tese do arguido
conduziria ad absurdo a situações como a de quem ofendesse os tri-
bunais em geral, não admitisse ser julgado por nenhum deles, a pre-
texto de inconstitucionalidade fundada em falta de isenção de todos
os tribunais, já que todos fariam parte da mesma estrutura, como
a de que o Tribunal Constitucional não teria legitimidade ou isenção
para apreciar os diplomas emanados da Assembleia da República,
da qual o próprio tribunal emana por eleição. Não basta, pois, que
se aleguem meras suspeições abstractas e não concretizadas.

O Estado de direito consagra o princípio da legalidade. Consagra,
igualmente, a separação de poderes. Na própria estrutura do poder
judicial, está cometida aos juízes a função jurisdicional, que, em sentido
material, é a actividade do Estado que tem por fim geral declarar
e aplicar nos casos concretos o direito e a justiça e tutelar os direitos
e interesses legalmente protegidos, reprimir as infracções da legalidade
e dirimir os conflitos de interesses públicos e privados através de
órgãos imparciais e independentes, os tribunais. Ao lado desta função,
surge a do Ministério Público, a quem a Constituição, nos termos
do artigo 219.o [. . . ] comete o exercício da acção penal.
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Também o disposto no artigo 265.o do CPP, ao prever que, se
for objecto de notícia do crime magistrado judicial ou do Ministério
Público, é designado para a realização do inquérito magistrado de
categoria igual ou superior à do visado, não ofende o princípio da
legalidade e até visa tutelar a isenção e imparcialidade das inves-
tigações. Também, por esse motivo, se o visado for o Procurador-Geral
da República, e por não haver magistrado do Ministério Público que
lhe seja superior, a competência do inquérito pertence a um juiz.
Ora, o artigo 265.o do CPP, visando a isenção e imparcialidade das
investigações, só é aplicável quando os arguidos ou suspeitos sejam
magistrados e, não enfermando de qualquer inconstitucionalidade,
não é aplicável às situações em que a queixa seja apresentada por
um magistrado contra um cidadão comum.

Ora, não pode o requerente pretender que, pelo facto de a queixa
ser apresentada pelo Procurador-Geral da República, as regras do
Estado de direito, consagradas na Constituição da República, sejam
subvertidas e o Ministério Público não possa exercer a acção penal,
passando a mesma a ser exercida pelos tribunais, a quem competirá
julgar a final, o que ainda seria mais inconstitucional e apenas se
justifica na situação de o arguido ser Procurador-Geral da República;
nos termos e fundamentos já indicados supra. Pior seria, pois, a solução
pretendida pelo requerente. Acresce, finalmente, que a improcedência
das nulidades invocadas pela defesa se funda, em ultima ratio, no
princípio da legalidade, com referência ao artigo 118.o do CPP. Não
pretende, por certo, o requerente pôr em causa ou arguir a incons-
titucionalidade do princípio da legalidade, à qual todos estamos sujei-
tos, incluindo o poder judicial, executivo e legislativo.

Nestes termos, improcede também a pretendida recusa da aplicação
das normas contidas nos artigos 263.o e 264.o do CPP, sendo inúteis
outros considerandos, que apenas pecariam por redundância, até por-
que o Tribunal Constitucional, em sede de fiscalização preventiva
de constitucionalidade, nos termos do Acórdão n.o 7/87, de 9 de
Janeiro, entendeu a estrutura do actual Código de Processo Penal
conforme aos preceitos constitucionais.»

Nos termos da mesma decisão, o arguido foi pronunciado pela
prática, em autoria material, de um crime de ofensa a pessoa colectiva,
previsto e punível pelas disposições conjugadas dos artigos 187.o e
183.o do Código Penal.

2 — Diogo Freitas do Amaral interpôs recurso para o Tribunal
Constitucional, ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei
n.o 28/82, fundamentando assim o seu pedido:

«Com efeito, e por um lado, a decisão recorrida não atendeu ao
pedido do arguido constante do requerimento para abertura de ins-
trução de declaração de ilegitimidade no caso concreto do Ministério
Público para exercer a acção penal e ou de verificação do impedimento
do respectivo magistrado acusador, hierarquicamente dependente do
queixoso, visto fazê-lo em causa própria — portanto com parcialidade
e falta de isenção —, contrariamente ao disposto nos artigos 2.o e
219.o da Constituição, que, respectivamente consagram a defesa do
Estado de direito e impõem àquele órgão do Estado o respeito estrito
pelo princípio da legalidade.

Por outro lado, também não considerou nem admitiu que as normas
contidas nos artigos 263.o, n.o 1, e 264.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal, que atribuem competência ao Ministério Público para dirigir
e realizar o inquérito e deduzir a acusação, naqueles casos em que
os ofendidos são o próprio Ministério Público, o seu órgão superior
ou a pessoa do seu presidente, devessem ser desaplicadas ao abrigo
do artigo 204.o da Constituição por incompatíveis com os princípios
do Estado de direito, da legalidade e da imparcialidade, consagrados
nos mesmos artigos 2.o e 219.o da lei fundamental, pedido que igual-
mente consta do requerimento para abertura de instrução.»

O recurso não foi admitido, com fundamento em que, sendo recor-
rível a decisão tomada nos termos do artigo 308.o, n.o 3, do Código
de Processo Penal, não estava verificado o pressuposto, exigido pelo
artigo 70.o, n.o 2, da Lei n.o 28/82, de, em relação ao tipo de recurso
utilizado, haverem sido esgotados os recursos ordinários (despacho
de 20 de Maio de 1998, fl. 262).

3 — O recorrente reclamou do despacho que não admitiu o recurso,
nos termos do artigo 76.o, n.o 4, da Lei do Tribunal Constitucional,
e este Tribunal deferiu a reclamação através do Acórdão n.o 585/98,
junto aos presentes autos (de fl. 413 a fl. 421).

4 — Nas suas alegações de recurso apresentadas junto do Tribunal
Constitucional, o recorrente formulou, entre outras, as seguintes
conclusões:

«[. . . ]
v) Os artigos 263.o, n.o 1, e 264.o, n.o 1, ambos do Código de Pro-

cesso Penal, interpretados no sentido de cometerem ao Ministério
Público a direcção e realização do inquérito e a dedução da acusação
naqueles casos em que os ofendidos são o próprio Ministério Público,
a Procuradoria-Geral da República ou o Procurador-Geral da Repú-
blica, não asseguram as exigidas cautelas em matéria de imparcialidade
do Ministério Público.

[ . . . ]

tt) Os artigos 263.o, n.o 1, e 264.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal, interpretados nos termos referidos supra na alínea v) das pre-
sentes conclusões, impõem ao Ministério Público uma actuação que
não oferece garantias objectivas de imparcialidade e que, como tal,
não é susceptível de assegurar ao arguido, e à comunidade em geral,
a confiança numa actuação do poder judicial isenta e objectiva, como
é exigível numa sociedade democrática.

uu) Por isso mesmo, e nessa exacta medida, tais preceitos, na citada
interpretação, violam o princípio da imparcialidade, na sua vertente
objectiva.

vv) Consequentemente, e uma vez que o princípio da imparcia-
lidade na sua referida vertente é um subprincípio do Estado de direito
democrático consagrado no artigo 2.o da CRP, aqueles preceitos são
materialmente inconstitucionais por violação deste último princípio.

xx) Os mesmos preceitos violam ainda directa e imediatamente
o princípio do Estado de direito democrático, porquanto criam con-
dições objectivas para a prepotência, o arbítrio e a injustiça;

[ . . . ]
bbb) Esta objectiva falta de condições de isenção e objectividade

não garante que se investigue «à charge et à décharge» e, por con-
seguinte, põe em causa a justiça e a lealdade do processo, violando,
desse modo, o princípio das garantias de defesa próprias de um pro-
cesso justo, consagrado para o processo penal no artigo 32.o, n.o 1,
da Constituição.

ccc) A obrigatoriedade de realizar e dirigir o inquérito com a
mesma falta de condições objectivas de isenção e de imparcialidade
decorrente dos artigos 263.o, n.o 1, e 264.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal, interpretados nos termos em análise, atenta contra a autonomia
do Ministério Público consagrada no artigo 219.o, n.o 2, da CRP.»

Por sua vez, o Ministério Público concluiu:
«1.o No nosso ordenamento jurídico, os impedimentos e suspeições

decorrem sempre de uma particular ligação ou conexão de certo magis-
trado, judicial ou do Ministério Público, individualmente considerado,
com o objecto da causa, com outros intervenientes processuais ou
decorrente de precedente intervenção no processo, susceptível de
constituir motivo, sério e grave, adequado para gerar desconfiança
sobre a sua imparcialidade e objectividade.

2.o Não é constitucionalmente legítimo ampliar o âmbito dos impe-
dimentos e suspeições, de modo a estendê-los a uma pluralidade inde-
finida de magistrados, com fundamento num juízo global de suspei-
ções, alicerçado exclusivamente na respectiva ligação institucional à
magistratura de que fazem parte e ao facto de figurar como queixoso,
em certo processo criminal, órgão superior ou de gestão dessa
magistratura.

3.o Tal juízo global de suspeição, quando transposto para toda uma
magistratura, institucionalmente considerada, ao implicar o impedi-
mento em bloco de todo e qualquer magistrado nela integrado para
desempenhar, no processo em causa, as funções que lhe estão cons-
titucional e legalmente cometidas, subverte o elenco e repartição de
competência entre os órgãos constitucionais, afrontando princípios
estruturantes do Estado de direito democrático e do processo penal.

4.o Não é legítimo inferir da estruturação hierárquica do Ministério
Público um genérico juízo de suspeição relativamente à objectividade
e imparcialidade da actividade processual do magistrado titular do
inquérito, originado por queixa apresentada pelo órgão superior do
Ministério Público, atento o princípio da autonomia do Ministério
Público e os limites aos poderes directivos, constantes dos artigos 2.o,
76.o e 79.o do respectivo Estatuto, aprovado pela Lei n.o 60/98, de
27 de Agosto.

5.o A dedução de acusação — tendo na sua base os elementos coli-
gidos através do inquérito dirigido pelo Ministério Público — é sempre
submetida a apreciação jurisdicional e ao contraditório do arguido,
que goza da faculdade de requerer instrução, podendo nela demons-
trar que a mesma se revelava infundada ou resultado de uma incorrecta
ou distorcida valoração dos elementos coligidos durante o inquérito.

6.o O juízo de suspeição global, expresso pelo recorrente relati-
vamente à magistratura do Ministério Público, institucionalmente con-
siderada, tem de haver-se por precludido e manifestamente infundado
quando a acusação pública veio a ser integralmente acolhida pelo
juiz, após realização de debate instrutório, que culminou na prolação
de despacho de pronúncia precisamente pelos factos que constavam
da acusação do Ministério Público.

[ . . . ]»
5 — Ao ser deferida a reclamação do recorrente através de acórdão

transitado em julgado, e por força do artigo 77.o, n.o 4, da Lei do
Tribunal Constitucional, ficou definitivamente estabelecida a admis-
sibilidade do recurso de constitucionalidade e definido o objecto desse
recurso.

Diz-se a este propósito no mencionado Acórdão n.o 585/98:
«O objecto do recurso interposto pelo reclamante é, assim, a apre-

ciação por este Tribunal, sub specie constitutionis, dos artigos 263.o,
n.o 1, e 264.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, interpretados no
sentido de atribuírem competência ao Ministério Público para ‘dirigir
e realizar o inquérito e deduzir acusação, naqueles casos em que
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os ofendidos são o próprio Ministério Público, o seu órgão superior,
ou a pessoa do seu presidente’.

Só esta é, na verdade, uma questão de inconstitucionalidade nor-
mativa. A questão da ‘ilegitimidade’ do Ministério Público ou do seu
‘impedimento’ (suposto que tem autonomia relativamente àqueloutra
questão) não a coloca o reclamante como questão de inconstitucio-
nalidade de normas jurídicas. Apenas diz que, não se declarando a
‘ilegitimidade’ e ou a ‘verificação do impedimento’, se contraria ‘o
disposto nos artigos 2.o e 219.o da Constituição, que, respectivamente,
consagram a defesa do Estado de direito e impõem àquele órgão
do Estado o respeito estrito pelo princípio da legalidade’.

Ora, nos recursos de constitucionalidade, a competência deste Tri-
bunal é restrita às questões de inconstitucionalidade normativa. Não
lhe cumpre — tem-no dito e repetido em inúmeras ocasiões — pro-
nunciar-se sobre a inconstitucionalidade de actos do poder público
de outra natureza, sejam eles actos judiciais, administrativos ou
políticos.»

O presente recurso de fiscalização concreta tem assim como objecto
a apreciação da conformidade constitucional das normas constantes
dos artigos 263.o, n.o 1, e 264.o, n.o 1, do Código de Processo Penal,
interpretadas no sentido de atribuírem competência ao Ministério
Público para dirigir e realizar o inquérito e deduzir acusação, naqueles
casos em que os ofendidos são o próprio Ministério Público, o seu
órgão superior ou a pessoa do seu presidente, em confronto, desig-
nadamente, com os princípios do Estado de direito, da legalidade
e da imparcialidade, consagrados nos artigos 2.o e 219.o da Constituição
da República Portuguesa.

6 — É o seguinte o teor das normas impugnadas:

«Artigo 263.o

Direcção do inquérito

1 — A direcção do inquérito cabe ao Ministério Público, assistido
pelos órgãos de polícia criminal.

[ . . . ]
Artigo 264.o

Competência

1 — É competente para a realização do inquérito o Ministério
Público que exercer funções no local em que o crime tiver sido
cometido.

[ . . . ]»
7 — A questão suscitada pelo recorrente é diversa de uma outra

que foi submetida ao Tribunal Constitucional, e que consistia em
saber se a direcção e realização do inquérito pelo Ministério Público
é inconstitucional por a Constituição, no seu artigo 32.o, n.o 4, cometer
toda a instrução a um juiz.

Essa outra questão — que não cabe agora analisar — foi apreciada,
em sede de fiscalização preventiva da constitucionalidade, no Acórdão
n.o 7/87 (Diário da República, 1.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro
de 1987, pp. 504 e segs.) e, em sede de fiscalização concreta, nos
Acórdãos n.os 23/90, de 31 de Janeiro de 1990 (Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 15.o vol., 1990, pp. 119 e segs.), 334/94, de 20 de Abril
de 1994 (Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto
de 1994, pp. 8996 e segs.), 517/96, de 28 de Março de 1996 (inédito),
610/96, de 17 de Abril de 1996 (Diário da República, 2.a série, n.o 155,
de 6 de Julho de 1996, pp. 9117 e segs.) e 694/96, de 21 de Maio
de 1996 (inédito), tendo nesses arestos o Tribunal Constitucional per-
filhado a tese da não inconstitucionalidade da norma constante do
n.o 1 do artigo 263.o do Código de Processo Penal, na parte em que
atribui ao Ministério Público a direcção do inquérito, por entender
não existir violação do disposto no n.o 4 do artigo 32.o da Constituição.

No presente caso trata-se, antes, de verificar se, relativamente a
certos crimes, e atenta a qualidade do ofendido — o próprio Ministério
Público, o seu órgão superior ou a pessoa do seu presidente —, a
Constituição veda a direcção e realização do inquérito, bem como
a dedução de acusação, pelo Ministério Público.

Segundo o recorrente, quando o ofendido tenha a qualidade refe-
rida, ao Ministério Público faltaria a imparcialidade necessária à direc-
ção e realização do inquérito, bem como à formulação da acusação.
Essencialmente, por duas razões: porque é o titular do interesse ime-
diatamente ofendido e porque os magistrados do Ministério Público
se encontram hierarquicamente subordinados ao Procurador-Geral
da República.

8 — A apreciação da questão suscitada pelo recorrente reconduz-se,
portanto, tal como quando o Tribunal Constitucional apreciou a norma
constante do n.o 1 do artigo 263.o do Código de Processo Penal à
luz do artigo 32.o, n.o 4, da Constituição, à análise do conteúdo da
norma constitucional que comete ao Ministério Público o exercício
da acção penal, à luz de outras normas e princípios constitucionais.

Porém, e como se referiu, agora interessa averiguar se a Constituição
veda esse exercício ao Ministério Público quando, atenta a qualidade
do ofendido, se possa duvidar da imparcialidade dessa magistratura.

9 — De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 219.o da Cons-
tituição, ao Ministério Público compete exercer a acção penal orien-
tada pelo princípio da legalidade. Esse exercício é regulado pela lei
e, como decorre da remissão contida neste preceito para o número
seguinte, acarreta um estatuto próprio do Ministério Público e a sua
autonomia (ambos também regulados pela lei).

Do n.o 1 do artigo 219.o da Constituição pode retirar-se que o
exercício da acção penal pelo Ministério Público comporta a direcção
e a realização do inquérito por esta magistratura, não se cingindo
esse exercício à sustentação da acusação em juízo [neste sentido, v.,
nomeadamente, o já referido Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 517/96, de 28 de Março de 1996; refira-se também J. Figueiredo
Dias, «Sobre os sujeitos processuais no novo Código de Processo
Penal», in Jornadas de Direito Processual Penal (O Novo Código de
Processo Penal), 1988, pp. 8-9, quando afirma que o conceito de acção
em processo penal só pode relevar se traduzir «[. . . ] o acto de pro-
moção da actividade tendente à realização do direito penal objectivo;
vale dizer, num processo de estrutura acusatória, o poder-dever do
Ministério Público de propor ao tribunal a apreciação de um tema
atinente à realização de uma pretensão punitiva do Estado»; assi-
nale-se, finalmente, do mesmo autor, Direito Processual Penal, 1.o vol.,
1974, p. 396, na medida em que dá a entender que, quando a lei
diz que o exercício da acção penal, ou seja, a promoção do processo
penal, pertence a certa entidade, daí decorre que a lei também lhe
quer atribuir a direcção da instrução preparatória].

No entanto, do n.o 1 do artigo 219.o da Constituição da República
Portuguesa já mais dificilmente se retira:

a) A exclusiva atribuição ao Ministério Público do exercício da
acção penal (neste sentido, Gomes Canotilho e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coim-
bra, 1993, p. 830);

b) A necessidade de inquérito em todos os crimes;
c) A necessidade de, relativamente a todos os crimes, ser o Minis-

tério Público a entidade competente para o inquérito, naque-
les casos em que o processo aplicável comporte inquérito.

Quanto a estes três últimos aspectos, a norma constante do n.o 1
do artigo 219.o da Constituição da República Portuguesa:

a) Não veda a existência de crimes particulares e semipúblicos,
em que a legitimidade do Ministério Público está condicio-
nada à dedução de queixa e de acusação particular, ou só
à dedução de queixa [neste sentido também, face à Cons-
tituição italiana, veja-se o acórdão de 30 de Dezembro de
1993 da Corte costituzionale, na Giurisprudenza della Corte
Costituzionale sul Processo Penale, vol. III (de 1 de Novembro
de 1992 a 31 de Outubro de 1994), pp. 394 e segs., no qual
o Tribunal Constitucional italiano considerou que a Cons-
tituição não atribuía o monopólio do exercício da acção penal
ao Ministério Público, apenas estabelecendo a obrigatorie-
dade do exercício da acção penal; assim, a obrigação imposta
ao Ministério Público de exercer a acção penal não excluía
que a outros sujeitos pudesse ser conferido idêntico poder];

b) Não impõe a existência de inquérito em todos os crimes;
c) Não é clara quanto ao exercício monopolista do inquérito

pelo Ministério Público. naqueles casos em que o processo
aplicável comporte inquérito.

De qualquer modo, não é de admitir que a Constituição vede ou
condicione o exercício da acção penal ao Ministério Público, sem
atribuir os poderes que lhe são subtraídos a qualquer outra entidade,
pois tal levaria a excluir a tutela de certos bens jurídicos por falta
de legitimidade para o exercício da correspondente acção penal.

Assim como não é de admitir que a Constituição, nos crimes em
que. exista inquérito, não atribua as inerentes funções a qualquer
entidade. Tal redundaria, no fundo, na existência de crimes sem a
correspondente acção penal, pois o exercício cabal desta pressupõe
a prática de actos instrutórios quanto aos factos que lhe subjazem.

Isto leva a concluir que a questão suscitada pelo recorrente exige
igualmente que se equacione a conformidade constitucional da atri-
buição do exercício da acção penal (nesta última dimensão que aqui
interessa, e que é precisamente a da competência para as funções
inerentes ao inquérito) a entidade diversa do Ministério Público.

Repare-se que, quanto a este aspecto, não interessa averiguar se
a não atribuição ao Ministério Público da competência para as funções
inerentes ao inquérito, no crime por que o recorrente vem pronun-
ciado, gera uma lacuna ao nível do direito ordinário: isto é, não inte-
ressa ponderar a possibilidade de, face à lei processual penal actual,
a outra entidade não poderem ser cometidas as funções de direcção
e realização do inquérito e de sustentação da acusação quanto a esse
crime. A existência de uma eventual lacuna a esse nível constituiria,
de facto, um problema do legislador ordinário. No presente recurso,
cabe apenas analisar qual a entidade a que a Constituição atribui
competência para dirigir e conduzir o inquérito e deduzir a acusação
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quanto a esse crime — se ao Ministério Público ou se a outra enti-
dade —, já que, repete-se, não é de admitir que a Constituição tenha
pretendido consagrar a figura do crime despojado de acção penal.

Portanto, e em conclusão: a análise do problema suscitado pelo
recorrente obriga a ponderar se existem razões que, no caso vertente,
possam limitar o alcance do n.o 1 do artigo 219.o da Constituição,
e, em caso afirmativo, a identificar as normas e princípios consti-
tucionais que, neste mesmo caso, porventura levem a atribuir as fun-
ções próprias do inquérito a entidade diversa do Ministério Público.

10 — De acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o da Cons-
tituição, «todos têm direito a que uma causa em que intervenham
seja objecto de decisão em prazo razoável e mediante processo
equitativo».

Será que o direito a um processo equitativo é violado quando,
como no caso sub judice, quem conduz e realiza o inquérito e quem
deduz a acusação (Ministério Público) é o próprio ofendido ou está
hierarquicamente subordinado ao ofendido?

Para responder a esta questão, importa delimitar os contornos do
direito a um processo equitativo, já que «a garantia de um processo
equitativo é [. . . ] consubstancial ao próprio sistema, como salvaguarda
e instrumento de efectividade dos direitos fundamentais, que, sem
tal garantia, se quedariam teóricos e ilusórios, e não concretos, efec-
tivos e realizados» (H. Silva Gaspar, «O processo equitativo no Pacto
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Processo Penal de
Macau», in Revista Jurídica de Macau, vol. IV, n.o 1, Janeiro-Abril
de 1997, pp. 9 e segs.).

O direito a um processo equitativo aparece consagrado, nomea-
damente, no artigo 14.o do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis
e Políticos e no artigo 6.o, § 1.o, da Convenção Europeia dos Direitos
do Homem.

Segundo Ireneu Barreto [«Notas para um processo equitativo (aná-
lise do artigo 6.o da Convenção Europeia dos Direitos do Homem
à luz da jurisprudência da Comissão e do Tribunal Europeu dos Direi-
tos do Homem)», Documentação e Direito Comparado, n.os 49-50,
1992, pp. 69 e segs.), «o Tribunal [Europeu dos Direitos do Homem],
na sua decisão de 21 de Fevereiro de 1975, no caso Golder, utilizou
a expressão ‘direito a um processo equitativo’ para sintetizar os dife-
rentes elementos contidos expressa ou implicitamente no artigo 6.o».

E, de acordo com G. Cohen-Jonathan (La Convention Européenne
des Droits de l’Homme, Paris, 1989, pp. 394 e segs.), do direito a
um processo equitativo, consagrado no artigo 6.o, § 1.o, da Convenção
Europeia dos Direitos do Homem, decorrem explícita ou implicita-
mente quatro garantias gerais:

a) O direito a um tribunal independente e imparcial estabelecido
pela lei;

b) A exigência de uma duração razoável do processo;
c) A publicidade no processo jurisdicional;
d) O direito geral a um processo equitativo.

Interessa, naturalmente, e em primeiro lugar, aprofundar o conceito
de tribunal e o de tribunal imparcial, de modo a poder retirar do
artigo 20.o, n.o 4, da Constituição algum argumento no sentido da
garantia constitucional da imparcialidade da entidade que conduz e
realiza o inquérito e deduz a acusação.

Quanto à noção de tribunal, afirma G. Cohen-Jonathan (ob. cit.,
p. 415) que a jurisprudência europeia tem adoptado uma perspectiva
material de tribunal, como uma entidade que exerce a função juris-
dicional, decidindo vinculativamente questões da sua competência.
Também J. C. Soyer e M. de Salvia («Article 6», em La Convention
Européenne des Droits de l’Homme (Commentaire article par article),
Paris, 1995, pp. 239 e segs.) afirmam que a noção de tribunal constante
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem é autónoma da das
jurisdições nacionais. Ainda no mesmo sentido, referem F. Tulkens
e H. D. Bosly («La notion européenne de tribunal indépendent et
impartial. La situation en Belgique». Revue de Science Criminelle et
de Droit Pénal Comparé, n.o 4, October-Décembre, 1990, pp. 677 e
segs.) que a noção de tribunal na Convenção Europeia dos Direitos
do Homem atende à função jurisdicional do órgão e G. Casaroli («La
notion européenne de tribunal impartial et indépendant et le système
italien», na mesma revista, pp. 707 e segs.) que a noção de tribunal
na Convenção Europeia dos Direitos do Homem corresponde à de
juiz — abrangendo-se também o colégio de juízes (tribunal colec-
tivo) —, mas é mais ampla do que a noção tradicional de órgão ao
qual são institucionalmente atribuídos os deveres de jurisdição con-
tenciosa para a repressão de crimes.

Quanto à noção de tribunal imparcial, a numerosa jurisprudência
do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem sobre o assunto tem
insistido na sua dimensão subjectiva e objectiva. Assim, na sentença
de 22 de Abril de 1994 (caso Saraiva de Carvalho contra Portugal,
Revista Portuguesa de Ciência Criminal, n.o 4, 1994, pp. 405 e segs.,
tradução e anotação por A. Henriques Gaspar), diz-se que: «Para
os fins do artigo 6.o, § 1.o, o Tribunal recorda que a imparcialidade

deve ser apreciada segundo uma perspectiva subjectiva, tentando
determinar a convicção pessoal de um certo juiz numa dada ocasião,
e também segundo uma perspectiva objectiva, que assegure que o
juiz oferecia garantias suficientes para excluir a este respeito qualquer
dúvida legítima». E, especificamente quanto à perspectiva objectiva,
lê-se que: «Nesta matéria, mesmo as aparências podem revestir impor-
tância. Daí resulta que, para se pronunciar sobre a existência, num
dado caso concreto, de uma razão legítima para recear a falta de
imparcialidade de um juiz, a óptica do acusado entra em linha de
conta mas não tem uma importância decisiva. O elemento determi-
nante consiste em saber se as apreensões do interessado podem ter-se
por objectivamente justificadas».

Facilmente se compreende que da noção de tribunal, constante
do artigo 6.o, § 1.o, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem
e densificada pela jurisprudência europeia, nada se retira acerca da
inclusão, nesta noção, da entidade que conduz e dirige o inquérito
e formula a acusação. A noção de tribunal coincide, aliás, apenas
com a noção de julgador, reportando-se à função jurisdicional exercida
por certo órgão, independentemente da sua designação legal como
tribunal. Mesmo a inclusão, nessa noção, dos tribunais que procedem
à instrução e não ao julgamento é problemática: assim, J. Pradel
(«La notion européenne de tribunal impartial et indépendant selon
le droit français», Revue de Science Criminelle et de Droit Pénal Com-
paré, n.o 4, Octobre-Décembre de 1990, pp. 692 e segs.), para quem
o termo «tribunal» incluiria apenas os tribunais de julgamento.

Do mesmo modo, o artigo 20.o, n.o 4, da Constituição — que con-
sagra o direito a um tribunal imparcial, na medida em que esse direito
emana da ideia de processo equitativo — não tem em vista o Ministério
Público e não implica portanto uma necessária equiparação do Minis-
tério Público aos tribunais quanto ao sentido da imparcialidade
daquela entidade na condução do inquérito e na formulação da
acusação.

11 — Se do n.o 4 do artigo 20.o da Constituição não se retira um
«direito à imparcialidade na condução do inquérito e na formulação
da acusação», essa imparcialidade resulta porém, quando o inquérito
e a acusação sejam efectuados pelo Ministério Público, do estatuto
de autonomia desta entidade, constitucionalmente consagrado no
artigo 219.o, n.o 2.

A imparcialidade do Ministério Público «é garantida, constitucio-
nalmente, pela autonomia do Ministério Público: autonomia perante
a magistratura judicial, por um lado, e, por outro, autonomia perante
o Governo», como salienta Rui Pereira («Ministério Público: hie-
rarquia e autonomia», Ministério Público: Instrumento do Executivo
ou Órgão do Poder Judicial?, IV Congresso do Ministério Público,
Cadernos da Revista do Ministério Público, n.o 6, pp. 73 e segs). Por
outro lado, e de acordo com o artigo 2.o, n.o 2, do Estatuto do Minis-
tério Público, «a autonomia do Ministério Público caracteriza-se pela
sua vinculação a critérios de legalidade e de objectividade e pela
exclusiva sujeição dos magistrados do Ministério Público às directivas,
ordens e instruções previstas nesta lei».

12 — Também o artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa, nos termos do qual «o processo criminal assegura todas
as garantias de defesa, incluindo o recurso», impõe que no processo
penal seja assegurada a imparcialidade das entidades que dominam
cada uma das suas várias fases, já que sem essa imparcialidade pode
o arguido correr o risco de, nomeadamente, só serem coligidas provas
que lhe sejam desfavoráveis e tomadas decisões que o prejudiquem.

13 — Cabe agora analisar se a Constituição formula alguma exi-
gência quanto à imparcialidade da entidade que dirige e conduz o
inquérito e formula a acusação, isto é, se estabelece algum critério
que permita aferir quando é que aquela entidade pode ou não ser
considerada imparcial.

Quanto a este aspecto, é fácil verificar que os contornos concretos
dessa imparcialidade não vêm estabelecidos na Constituição. Nem
em relação à entidade que conduz e realiza o inquérito e deduz a
acusação, nem em relação ao julgador.

A lei deve, todavia, assegurar um núcleo mínimo que garanta essa
imparcialidade, salvaguardando as aparências formais que relevam
da dimensão objectiva da imparcialidade.

A qualidade de ofendido do magistrado que conduz e dirige aquele
inquérito e formula a acusação situa-se indiscutivelmente dentro desse
núcleo mínimo, aliás tutelado pelo artigo 23.o do Código de Processo
Penal.

Já não se situa dentro desse núcleo mínimo o laço de dependência
hierárquica do magistrado que conduz e dirige o inquérito e deduz
a acusação face ao ofendido. Neste caso, as dúvidas suscitadas pelo
recorrente sobre a imparcialidade do Ministério Público decorrem
não da circunstância de ser ofendido o próprio Ministério Público
mas da existência de uma hierarquia susceptível de gerar o acatamento
de ordens ilegais e temor reverencial por parte dos respectivos magis-
trados.

Ora, o sistema está bem defendido contra a possibilidade de essa
hierarquia gerar, enquanto tal, quebra da imparcialidade a que os
magistrados do Ministério Público estão sujeitos. Tal quebra da impar-
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cialidade seria ilegal nos termos do artigo 2.o, n.o 2, do Estatuto do
Ministério Público e os magistrados do Ministério Público encon-
tram-se legalmente obrigados a não acatar ordens ilegais dos seus supe-
riores hierárquicos (v. o artigo 79.o, n.o 2, do Estatuto do Ministério
Público, nos termos do qual «os magistrados do Ministério Público
devem recusar o cumprimento de directivas, ordens e instruções ilegais
e podem recusá-lo com fundamento em grave violação da sua con-
sciência jurídica», v. ainda o artigo 79.o, n.o 5, alínea b), desse Estatuto,
que reitera o dever de não cumprimento das ordens do Procura-
dor-Geral da República que sejam ilegais). Assim sendo, a possi-
bilidade de algum magistrado acatar ordens (seja qual for a respectiva
forma) ilegais do Procurador-Geral da República, ditadas por qual-
quer intuito persecutório ou de favorecimento da parte deste, coloca
não um problema de inconstitucionalidade — como aquele que é invo-
cado pelo recorrente —, mas um problema de violação do Estatuto
do Ministério Público.

Repare-se, aliás, que o perigo de a hierarquia gerar o acatamento
de ordens ilegais, apontado pelo recorrente, levaria a estender os
impedimentos, recusas e escusas a que alude o artigo 54.o do Código
de Processo Penal a todos os casos em que as relações de parentesco,
inimizade e outras se estabeleçam, não por referência ao magistrado
ou agente do Ministério Público que seja competente para o inquérito
mas por referência ao respectivo superior hierárquico. Levada ao
absurdo, tal tese conduziria ainda ao impedimento do Ministério
Público, em bloco, sempre que o Procurador-Geral da República se
encontrasse nalguma das situações previstas nos artigos 39.o e seguintes
do Código de Processo Penal.

É certo que os magistrados do Ministério Público que tenham emi-
tido ordens, directivas ou instruções cujo cumprimento tenha sido
recusado pelos seus subordinados com fundamento em ilegalidade
podem, nos termos da lei, avocar o inquérito (artigo 79.o, n.o 4, do
Estatuto do Ministério Público). Mas a possibilidade de o fazerem
em processo penal no qual sejam ofendidos gera um problema que
não é aquele que está agora em discussão: mais concretamente, gera
o problema da conformidade constitucional da (hipotética) norma
que permite ao Procurador-Geral da República (ou a um superior
hierárquico) avocar o inquérito quando ele próprio seja o ofendido
num crime, e não o problema da conformidade constitucional da
norma que atribui a direcção e condução do inquérito, bem como
a dedução da acusação, à magistratura do Ministério Público.

Explicando melhor: não tendo sido aplicada, no presente caso, a
norma que permite ao Procurador-Geral da República avocar o inqué-
rito, não é possível invocar-se a mera possibilidade dessa avocação
para sustentar a falta de imparcialidade do Ministério Público naqueles
casos em que o Procurador-Geral da República seja o ofendido.

Idênticas considerações valem quando a Procuradoria-Geral seja
a ofendida.

A subordinação hierárquica exigida pelo n.o 4 do artigo 219.o da
Constituição não pode, pois, em si mesma considerada, servir como
fundamento de exclusão do Ministério Público do inquérito. Note-se,
aliás, que seria manifestamente anómalo que a redução das com-
petências constitucionalmente atribuídas ao Ministério Público (con-
dução e direcção do inquérito; dedução da acusação) assentasse na
configuração constitucional desta entidade (hierarquicamente subor-
dinada).

Para rematar este ponto, parecem importantes duas considerações.
Uma é tecida por N. Gonzalez-Cuellar Serrano (Proporcionalidad

y Derechos Fundamentales en el Processo Penal, Madrid, 1990, p. 128),
que refere que «[. . . ] criar um Ministério Público independente para
assim assegurar uma ‘autêntica imparcialidade’ seria inútil e perigoso.
Inútil porque são precisamente os princípios da unidade e dependência
[. . . ] que dotam de maior eficácia a investigação penal; e perigoso
porque se criaria um órgão quase jurisdicional, ao qual, precisamente
por causa da sua independência, caberia atribuir competência para
a adopção de medidas limitativas de direitos fundamentais e para
a produção da prova, constituindo-se assim uma jurisdição paralela
de impossível encaixe no nosso sistema constitucional».

Outra é tecida por Rui Pereira («Ministério . . .», cit.), para quem
a existência de hierarquia no Ministério Público é «[. . . ] não só com-
patível como até indispensável à salvaguarda da sua autonomia e
ao imparcial exercício da acção penal».

Relativamente à possibilidade de a hierarquia gerar um temor reve-
rencial propício à satisfação dos interesses pessoais do superior hie-
rárquico — e, como tal, criar suspeitas de parcialidade dos agentes
do Ministério Público a ele subordinados —, são de perfilhar as con-
siderações do Sr. Procurador-Geral Adjunto a este propósito. Como
nas suas contra-alegações se salienta, «[. . . ] vistas as coisas nesta
perspectiva — cumpre realçar que esta questão não é privativa da
magistratura do Ministério Público, podendo perfeitamente suscitar-se
também a propósito da magistratura judicial, apesar da óbvia ine-
xistência de relações de natureza hierárquica entre juízes: bastará pen-
sar na hipótese de figurar como ofendido o Conselho Superior da
Magistratura (ou algum ou alguns dos seus membros), órgão a que
está constitucionalmente cometida a tarefa de nomeação, colocação,

transferência, promoção e exercício da acção disciplinar sobre os juízes
em funções nos tribunais judiciais. [ . . . ] A solução propugnada pelo
recorrente conduziria em última análise, à necessidade de — à margem
do elenco de órgãos constitucionalmente previstos — instituir verda-
deiras ‘magistraturas alternativas’, encarregadas de intervir nos pro-
cessos em que figurassem como ofendidos os órgãos superiores das
magistraturas ou aqueles a que estivesse cometida a gestão e avaliação
do desempenho profissional dos magistrados — com fundamento
numa genérica e global suspeita de parcialidade e falta de isenção na
respectiva actuação processual, ditada por um eventual e receado
‘temor reverencial’ relativamente a tais órgãos superiores. [ . . . ]. Como
é evidente, o sistema judiciário tem de assentar num princípio de
confiança relativamente à capacidade dos magistrados — tanto judi-
ciais como do Ministério Público — actuarem, nos casos que lhes são
submetidos, com a ‘independência vocacional’ que tem necessariamente
de caracterizar o exercício das respectivas funções [. . . ]»

14 — Resta analisar se se verifica qualquer risco de quebra da
imparcialidade do Ministério Público quando a esta entidade sejam
cometidas as funções de condução e direcção do inquérito e de for-
mulação da acusação, no caso de o próprio Ministério Público ser
o ofendido.

Neste caso, a condução e direcção do inquérito, bem como a dedu-
ção da acusação, por esta entidade pode afectar de algum modo a
imparcialidade, na sua dimensão objectiva?

E, ainda que a afecte, a Constituição postula a exclusão do Minis-
tério Público e o cometimento do exercício da acção penal a outra
entidade, restringindo desse modo o alcance do n.o 1 do seu
artigo 219.o?

Esta última questão prende-se com uma das conclusões a que se
chegou no ponto 9: a da eventual necessidade de identificar as normas
e princípios constitucionais que porventura levem a atribuir o exercício
da acção penal a entidade diversa do Ministério Público, por não
ser concebível a figura do crime despojado de acção penal.

Sendo ofendido um magistrado do Ministério Público, o problema
encontra, como ficou referido, solução legal expressa (artigos 23.o,
39.o e 54.o do Código de Processo Penal), vedando a lei a intervenção
daquele magistrado no inquérito. Nos casos em que o ofendido seja
o Procurador-Geral da República ou a Procuradoria-Geral, também
se viu que nenhuma razão existe para afastar a intervenção do Minis-
tério Público das investigações.

Mas, relativamente ao crime por que o recorrente foi pronunciado,
em que é ofendido o Ministério Público em bloco, a lei processual
penal não contempla qualquer impedimento ou suspeição, determi-
nando, pelo contrário, no artigo 264.o, n.o 1, que a competência é
do Ministério Público.

O problema central, e mais complexo, que urge analisar, coloca-se
portanto quando o próprio Ministério Público seja o ofendido.

E é este o problema que, nos pontos subsequentes, se irá debater.
Adiante-se, porém, que se responderá negativamente às duas questões
colocadas, isto é, que nem em tal situação se verifica um risco de
quebra da imparcialidade nem, independentemente desse risco, a
Constituição postula a exclusão do Ministério Público.

15 — Não se verifica, em tal situação, um risco de quebra da impar-
cialidade, porque, sendo embora o próprio Ministério Público o ofen-
dido, a condução e direcção do inquérito, bem como a dedução da
acusação, é efectivamente cometida a um certo magistrado do Minis-
tério Público. Não sendo esse magistrado o ofendido do crime, não
existe coincidência entre o específico magistrado a quem cabe a con-
dução e direcção do inquérito, bem como a dedução da acusação,
e o titular do interesse imediatamente ofendido — o Ministério
Público, como entidade.

Não existindo essa coincidência, as apreensões do arguido quanto
à falta de imparcialidade do Ministério Público dificilmente se podem
ter como objectivamente fundadas. O mesmo é dizer que a aparência
dessa imparcialidade se mantém e que o problema suscitado pelo
recorrente afinal não se coloca.

16 — Cabe agora saber se as garantias de defesa (das quais também
decorre a exigência constitucional da imparcialidade do Ministério
Público) postulam a exclusão da sua intervenção num processo crime
quando ele próprio seja o ofendido.

16.1 — Ora, antes de mais, há que ponderar o argumento da equi-
paração entre o Ministério Público e os tribunais, usado na decisão
recorrida.

Na verdade, tal como se os tribunais forem o ofendido de um
crime de injúrias ou outro equiparado (pronunciando-se sobre esta
questão, o Supremo Tribunal de Justiça, em acórdão de 19 de Abril
de 1990, Actualidade Jurídica, ano 2, n.o 8, processo n.o 40 822, cit.
em M. O. Leal-Henriques e M. J. C. Simas Santos, Código Penal,
2.a ed., Lisboa, 1996, vol. II, p. 330, considerou que os tribunais têm
direito à honorabilidade e ao bom nome institucional), só os tribunais
podem julgar esse crime e, dentro destes, só os juízes podem julgar,
também se o Ministério Público for o ofendido de um crime da mesma
natureza, só o Ministério Público pode dirigir e realizar o inquérito
e deduzir a respectiva acusação.
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Do mesmo modo, se o Tribunal Constitucional for ofendido num
crime, isso não pode impedi-lo de apreciar alguma questão de cons-
titucionalidade que se suscite nesse processo.

Isto é: se os tribunais julgam crimes contra eles cometidos, se o
Tribunal Constitucional aprecia questões de constitucionalidade sus-
citadas em processos relativos a crimes de que seja o ofendido, então
também o Ministério Público deve poder conduzir e dirigir o inquérito
e formular a acusação quando ele próprio seja o ofendido do crime
em apreciação.

De todo o modo, há que reconhecer que, em processo penal, as
garantias de imparcialidade hão-de ser maiores do que noutros
domínios.

16.2 — Além disso, pode sustentar-se a admissibilidade da inter-
venção do Ministério Público no inquérito, quando seja o ofendido,
com o argumento de que o arguido não fica desprotegido porque
há sempre um juiz com intervenção no processo.

Não deve obviamente exagerar-se a «subvalorização» do inquérito.
Se assim fosse, não valeria a pena sequer consagrar regimes de impe-
dimentos, recusas e escusas para o Ministério Público, ou dotá-lo
constitucionalmente de autonomia e, portanto, de imparcialidade. O
arguido não tem apenas direito a requerer a abertura da instrução,
a ser assistido por advogado, a que um juiz controle os actos do
Ministério Público, a que os actos que se prendam com os seus direitos
fundamentais sejam praticados por um juiz: tem também o direito
a um processo equitativo e que assegure todas as garantias de defesa
e, como o inquérito é já uma fase do processo (dado que este se
inicia com a notícia do crime), tem também o direito a que, nessa
fase, seja assegurada a imparcialidade.

Importa, pois, demonstrar por que motivo a intervenção de um
juiz justifica o não afastamento do Ministério Público. E é preci-
samente a esse motivo que se fará de seguida referência.

17 — Se das garantias de defesa se retira o dever de imparcialidade
da entidade que conduz e dirige o inquérito e formula a acusação,
delas também se retira a imparcialidade e independência da entidade
que, antes do julgamento, procede à aplicação de medidas restritivas
de direitos fundamentais ou autoriza a prática de actos instrutórios
que se prendem directamente com direitos fundamentais.

Essa entidade é naturalmente um juiz (v., por exemplo, os arti-
gos 28.o, n.o 3, e 32.o, n.o 4, da Constituição).

Ora, e como assinala N. Gonzalez-Cuellar Serrano (ob. cit., p. 132),
«[. . . ] ao serem estes últimos [os juízes de instrução] competentes
para aplicar as medidas restritivas dos direitos fundamentais antes
do julgamento, carecerão da imparcialidade que, em nossa opinião,
deve também mostrar-se para a adopção de decisões dessa natureza.
Pelo contrário, se aquelas medidas limitativas de direitos forem soli-
citadas pelo Ministério Público, o juiz, desprovido de funções de inves-
tigação e, por isso, de ânimo persecutório, alcançará a objectividade
exigível para decidir sem preconceitos [...]». Refere ainda o autor
que a esta conclusão chegou o Tribunal Constitucional espanhol (no
Acórdão n.o 106/89, de 8 de Junho) e que também a Comissão Euro-
peia dos Direitos do Homem defendeu que a não atribuição de funções
de investigação ao juiz assegura tal grau de imparcialidade que o
conhecimento que ele possa adquirir na instrução, ao decretar medidas
restritivas de direitos, não chega a ser relevante para efeitos de o
impedir de intervir no tribunal de julgamento (caso Mogens Hauschildt
v. Dinamarca, processo n.o 10 486/83, decisão de 16 de Julho de 1987).

Idêntico raciocínio segue G. Casaroli («La notion . . .», cit.), para
quem a abolição, em Itália, dos poderes de investigação (ou inqui-
sitoriais) do juiz (ou seja, a abolição da figura do «Giudice Istruttore»)
e sua atribuição ao Ministério Público, durante a fase da recolha
das provas, assegurou a imparcialidade daquele, assim circunscrito
a funções de garantia e de controlo (é a nova fisionomia do «Giudice
delle Indagini Preliminari»).

Extrai-se daqui uma importante observação para o problema em
análise: a presença do Ministério Público no inquérito visa assegurar
a imparcialidade da entidade (juiz) que, antes do julgamento, procede
à aplicação de certas medidas restritivas que podem colidir com direi-
tos fundamentais do arguido. A sua exclusão do inquérito conduziria
a um mal maior: a parcialidade do juiz (e só pode ser um juiz, como
se disse) a quem compete decretar as tais medidas restritivas.

E, quanto a este aspecto, não vale argumentar-se que tal mal maior
podia ser obviado através da atribuição, no âmbito do inquérito, a
um juiz das funções que não se prendessem com direitos fundamentais
e a outro juiz das funções de carácter jurisdicional, que directamente
se prendessem com esses direitos. É que esta solução, além de conduzir
a uma distribuição de competências entre juízes (e, quiçá, de tribunais)
em função do carácter jurisdicional ou não jurisdicional dos actos
a praticar — sem qualquer assento constitucional —, seria menos
racional, já que obrigaria o juiz do inquérito a pedir, quanto à prática
de certos actos, autorização a outro juiz.

A conclusão decorre do carácter imperativo dos artigos 202.o, n.o 1,
203.o e 222.o, n.o 5, da Constituição, que estabelecem a imparcialidade
e a independência dos juízes. Sem estas características, aliás, ficaria

irremediavelmente posto em crise o conceito de «tribunal» e a ideia
de Estado de direito (artigo 2.o).

18 — Importa ainda verificar se de outras normas constitucionais
se retiram argumentos adicionais no sentido da imposição de uma
repartição de funções entre as duas magistraturas (judicial e do Minis-
tério Público) no inquérito. Repartição que, na lei processual penal,
e salvo o caso do Procurador-Geral da República, se verifica mesmo
naqueles casos em que os arguidos sejam magistrados, judiciais ou
do Ministério Público (artigo 265.o).

Uma dessas normas é, mais uma vez, a que se extrai do artigo 32.o,
n.o 4, da Constituição, que contém alguns elementos literais sig-
nificativos.

Decorre dos artigos 202.o, n.o 1, e 32.o, n.o 4, da Constituição que
tanto para o julgamento como para a instrução é competente um
juiz.

Ora, a imparcialidade desse juiz só fica suficientemente assegurada
se, no caso do juiz do julgamento, for outra a entidade a dirigir o
processo até à acusação ou à pronúncia, e a tomar as correspondentes
decisões de acusar ou de pronunciar, e se, no caso do juiz da instrução,
for outra a entidade a dirigir o processo até à decisão de acusar
ou de não acusar.

Que outra entidade pode ser essa, neste último caso, que é o que
interessa? Só pode ser o Ministério Público. Com efeito, que sentido
teria a previsão da 1.a parte do n.o 4 do artigo 32.o da Constituição
(«Toda a instrução é da competência de um juiz») se, antes dessa
fase da instrução, também a um juiz incumbisse a condução e direcção
do inquérito e a formulação da acusação?

Por outro lado, só a existência de uma outra entidade, que não
um juiz, na fase do processo anterior à fase da instrução permite
compreender a parte final do n.o 4 do artigo 32.o da Constituição
da República Portuguesa, quando usa a expressão «outras entidades».
Seria, de facto, incompreensível que, para a prática dos actos ins-
trutórios que se prendessem com direitos fundamentais, fosse com-
petente um juiz e, para a prática dos restantes actos, fosse também
competente um juiz, mas a Constituição o designasse como uma «outra
entidade».

19 — Do que ficou dito acerca do problema enunciado no ponto 14,
cumpre fazer uma breve síntese.

Ao estabelecer o direito a um processo que assegure todas as garan-
tias de defesa, e ao estabelecer a autonomia do Ministério Público,
a Constituição impõe a imparcialidade desta magistratura, mas os
contornos concretos dos impedimentos e suspeições incumbem ao
legislador. A este, porém, não é lícito, ao desenhar tais contornos,
pôr em causa as exigências mínimas de imparcialidade que hão-de
caracterizar a actuação de tal magistratura.

A consagração legal desses impedimentos e suspeições não pode
ir também ao ponto de desequilibrar a repartição de funções entre
a magistratura do Ministério Público e a magistratura judicial — o
que sucederia com a exclusão do Ministério Público do inquérito —,
pois que essa repartição tem tutela constitucional, visando assegurar
a imparcialidade e independência dos tribunais e a estrutura acusatória
do processo penal e, por essa via, o direito a um processo que assegure
todas as garantias de defesa. Significa isto que estas garantias devem
compreender-se à luz daquela repartição de competências entre as
duas magistraturas, não podendo por isso considerar-se restringidos
quando essa repartição é levada às suas últimas consequências.

III — 20 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tri-
bunal Constitucional decide não julgar inconstitucionais as normas
constantes dos artigos 263.o, n.o 1, e 264.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal, interpretadas no sentido de atribuírem competência ao Minis-
tério Público para dirigir e realizar o inquérito e deduzir acusação,
naqueles casos em que os ofendidos são o próprio Ministério Público,
o seu órgão superior ou a pessoa do seu presidente, em confronto
com os princípios do Estado de direito, da legalidade e da impar-
cialidade (artigos 2.o e 219.o da Constituição da República Portu-
guesa), com o direito a um processo equitativo (artigo 20.o, n.o 4,
da Constituição da República Portuguesa) e com o princípio segundo
o qual o processo penal deve assegurar todas as garantias de defesa
(artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa).

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 20 de Dezembro de 2000. — Maria Helena Brito — Vítor
Nunes de Almeida — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 5 8 3 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 694/99. — Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Aurélio Valente Silva e Silvério Simões Costa
e Jacinto Lopes Silva (estes através da apensação dos respectivos
processos) vieram propor contra CUF Têxteis, S. A., a presente acção
emergente de contrato individual de trabalho pedindo a sua con-
denação no pagamento de diversas quantias por virtude da cessação
daquele contrato.
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Julgada a questão na 1.a instância, veio a ser proferida uma sentença
que julgou os pedidos parcialmente procedentes e condenou a ré
no pagamento de quantias diferentes para cada autor.

Não se conformando com esta decisão na parte em que os pedidos
foram julgados improcedentes, os autores interpuseram recurso para
o Tribunal da Relação de Coimbra.

Na Relação, por Acórdão de 14 de Janeiro de 1999, o recurso
veio a ser julgado improcedente, confirmando-se a sentença recorrida.

Ainda inconformados, os autores interpuseram recurso de revista
para a Secção Social do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), tendo
suscitado nas suas alegações a questão da constitucionalidade do n.o 3
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
enquanto determina que a compensação pelo despedimento colectivo
seja calculada de acordo com a retribuição base e não com a retribuição
auferida pelo trabalhador.

2 — O STJ, por Acórdão de 20 de Setembro de 1999, decidiu con-
ceder provimento parcial à revista na parte respeitante ao subsídio
de alimentação correspondente aos 60 dias de aviso prévio, confir-
mando, quanto ao restante, o acórdão recorrido.

No que se refere à questão de constitucionalidade levantada pelos
recorrentes, o STJ escreveu o seguinte:

«III-C-1 — A primeira questão posta na revista refere-se ao cálculo
da indemnização devida pelo despedimento colectivo.

Dispõe o n.o 1 do artigo 23.o da LCCT que o trabalhador abrangido
por um despedimento colectivo tem direito a receber uma indem-
nização a calcular nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do mesmo diploma,
artigo esse que se refere ao despedimento — individual — ilícito. E
aí se diz que essa indemnização corresponderá a um mês de remu-
neração base por cada ano de antiguidade ou fracção.

Adiante-se, desde já, que os recorrentes atacam o cálculo daquela
indemnização por considerarem que a mesma, ao só tomar em conta
a remuneração base, está ferida de inconstitucionalidade formal e
material.

A recorrida suscita a questão prévia de se não conhecer dessa
inconstitucionalidade, por a mesma não ter sido arguida perante as
instâncias.

Sucede, no entanto, que a questão da inconstitucionalidade pode
ser suscitada em qualquer fase do processo e em momento em que
o tribunal a possa apreciar, pois só assim é que, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, se pode recorrer para o
Tribunal Constitucional. Assim, e embora a questão não tenha sido
suscitada nas instâncias, tal não obsta a que seja levantada no Supremo,
de cuja decisão se poderá então, verificados os restantes pressupostos,
recorrer para o Tribunal Constitucional.

Retomando a questão da inconstitucionalidade, apreciemos, pri-
meiro, a formal.

Afirmando que a determinação da indemnização se situa no âmbito
da alínea b) do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição — redacção
anterior a 1997 — por se referir a direitos, liberdades e garantias,
essa matéria seria da exclusiva competência da Assembleia da Repú-
blica, podendo o Governo legislar sobre ela desde que estivesse devi-
damente autorizado.

E é aqui que o recorrente baseia a inconstitucionalidade, dado
que o Governo não estaria autorizado a tal.

Ora, consta da Lei n.o 107/88, de 17 de Setembro, lei que autorizou
o Governo a rever o regime jurídico da cessação do contrato individual
de trabalho e do contrato de trabalho a termo e o regime processual
da suspensão e redução da prestação do trabalho, autorizando-o a
legislar nesse sentido, revogando, em consequência, o regime esta-
belecido nos Decretos-Leis n.os 372-A/75, 84/76, 781/76 e 841-C/76,
e nas Leis n.os 58/77 e 68/79 (artigo 1.o, n.o 1 da referida lei de auto-
rização) e estabelecendo na alínea b) do n.o 2 daquele artigo 1.o que
o Governo, ao legislar, teria em conta, entre outros, o princípio fun-
damental de ‘condicionamento do cálculo de remunerações de base
vincendas ao trabalhador despedido por forma ilícita [. . . ]’.

Em consonância com este princípio, estabeleceu-se na alínea a)
do n.o 1 do artigo 13.o da LCCT que, no caso de despedimento ilícito,
o cálculo das retribuições que se vencerem desde a data do des-
pedimento até à da sentença a que o trabalhador tem direito.

E se o Governo pode estabelecer aquele ‘condicionamento’, também
esse princípio se deve estender ao ‘novo’ modo de cálculo da
indemnização.

E, diga-se, que embora essa indemnização não seja uma verdadeira
indemnização de ‘antiguidade’, tal como vem referida no n.o 3 do
artigo 13.o, o seu modo de cálculo é igual, pelo que não haverá que
as destrinçar neste aspecto.

E, citando o acórdão do Tribunal Constitucional proferido sobre
questões de inconstitucionalidades dos diplomas em causa, se dirá
que não menos decisivo é, para a apreciação da constitucionalidade
destas normas, o sentido que se deriva da interacção do artigo 1.o,
n.o 1, da Lei n.o 107/88 com o programa estabelecido no artigo 2.o,
tendo em conta a referida alínea b): ‘o sentido imanente a esta norma
não tem por que fazer um corte sistemático com a autorização de

revogar o Decreto-Lei n.o 372-A/75 [. . . ], expressamente concedida
no artigo 1.o da Lei n.o 107/88’.

Mas, haverá, ainda, que ter em conta um outro aspecto. É que
a ‘reserva’ da Assembleia diz respeito aos ‘direitos, liberdades e garan-
tias’. Ora, no que se refere aos trabalhadores, aqueles direitos, liber-
dades e garantias estão referidos nos artigos 53.o da Constituição
(direito à segurança no trabalho e proibição dos despedimentos sem
justa causa), 54.o (referente ao direito de criação de comissões de
trabalhadores), 55.o e 56.o (que dizem respeito à liberdade sindical
e à contratação colectiva), 58.o (formação profissional, técnica e cul-
tural), 59.o (retribuição do trabalho, organização do trabalho, salário
mínimo, horário de trabalho) e 57.o (direito à greve). Em nada nos
aparece referido o direito à indemnização por despedimento ilícito,
o que até se compreende por a principal consequência dessa ilicitude
não ser o direito à indemnização, mas sim à reintegração do
trabalhador.

Ora, não fazendo parte dos direitos e garantias dos trabalhadores
aquele direito à indemnização, obtido por opção do trabalhador, não
está abrangido por aquela ‘reserva’, motivo pelo qual o Governo sobre
ela poderia legislar.

Mas, e mais decisivamente, dispõe a alínea d) do artigo 2.o da lei
de autorização que o Governo está autorizado a legislar sobre a admis-
sibilidade de substituição da reintegração do trabalhador por indem-
nização, quando o trabalhador por esta opte. Ora, nesta autorização
da referida substituição da reintegração pela indemnização terá de
se compreender, igualmente, o modo de cálculo da mesma, pois, caso
contrário, ficaria sem sentido o permitir-se legislar sobre a apontada
admissibilidade e não se permitir o modo como a mesma se efectuaria,
designadamente o modo do seu cálculo.

Não há, pois, qualquer violação à alínea b) do n.o 1 do artigo 168.o,
nem ao n.o 1 do artigo 201.o da Constituição (ambos, como se referiu,
na redacção anterior a 1997).

Não se verifica, pois, por estas razões a apontada inconstitu-
cionalidade.

Quanto à inconstitucionalidade material.
Apontam-se como violados os artigos 59.o, n.o 1, alínea a), e 13.o

da Constituição, com o fundamento de que o modo de cálculo da
citada indemnização conduz a uma ‘redução’ em relação ao regime
do Decreto-Lei n.o 372-A/75.

O que aquela alínea a) do n.o 1 do artigo 59.o nos diz é que cada
trabalhador tem direito à retribuição pelo seu trabalho.

Conjugada com esta disposição, dispõe a alínea c) do n.o 1 do
artigo 21.o da LCT o princípio da irredutibilidade da retribuição.

Em ambos os casos se fala em retribuição. Ora, a indemnização
que está em causa não constitui retribuição, não se enquadrando no
conceito desta. Ela está para além e fora da retribuição, motivo pelo
qual se não pode verificar a referida inconstitucionalidade.

O artigo 13.o da Constituição estabelece o princípio da igualdade,
proibindo que existam privilégios, benefícios ou prejuízos, ou que
alguém seja prejudicado de qualquer direito ou isento de qualquer
dever. O que naquele artigo se estabelece é, no fundo, que situações
iguais tenham um tratamento igual, mas permitindo que se tratem
de modo diferente situações que não sejam iguais.

Ora, o modo de cálculo da falada indemnização não se afigura
como violador daquele princípio, pois estabelece um critério igual
para todos os trabalhadores. E nem se diga que tal pode gerar situações
diversas quando as retribuições de base sejam diferentes, embora um
trabalhador, por força de retribuições complementares, receba men-
salmente uma quantia igual a outro, por forma que as indemnizações
venham a ser diferentes. Não há aqui qualquer violação do falado
princípio da igualdade, já que as situações — remuneração de
base — são diferentes.

Não se verifica, assim, qualquer inconstitucionalidade material.»
3 — Os recorrentes apresentaram neste Tribunal as competentes

alegações, que concluíram pelo modo seguinte:
«1 — A lei de cessação do contrato de trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, foi publicada ao abrigo
da autorização concedida ao Governo pela Lei n.o 107/88, de 17 de
Setembro, uma vez que a matéria regulada se situava dentro da reserva
relativa da competência da Assembleia da República.

2 — Porém, a Lei n.o 107/88 em preceito algum autoriza o legislador
ordinário a ‘mexer’ na base de cálculo da indemnização de antiguidade
devida ao trabalhador em caso de despedimento ilícito.

3 — Esse direito à indemnização de antiguidade é o resultado da
opção do trabalhador ilicitamente despedido em substituição da rein-
tegração, pelo que uma e outra decorrem de certo modo do princípio
constitucional de proibição dos despedimentos sem justa causa, e ins-
creve-se nos direitos e deveres económicos, os quais são, como se
disse, matéria de reserva relativa da competência da Assembleia da
República.

4 — Por outro lado, o condicionalismo das retribuições vincendas,
que a lei da autorização permite na alínea b) do n.o 2 do seu artigo 1.o,
não se confunde com a indemnização de antiguidade, sendo que esta
surge fruto de uma opção do trabalhador ilicitamente despedido,
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enquanto aquelas são a consequência natural da reposição do contrato
de trabalho desde o despedimento, não existe igualdade de razão
em um e em outro caso e, aliás, seria duvidoso que isso bastasse
para permitir a redução da indemnização de antiguidade.

5 — Deste modo, e uma vez que da lei de autorização não consta
expressamente a permissão de alterar (reduzir) a base de cálculo da
indemnização de antiguidade, o n.o 3 do artigo 13.o da LCCT, ao
substituir a expressão ‘retribuição’, que vem já pelo menos desde a
LCT de 1969, deve entender-se como editado a descoberto, sem cober-
tura constitucional e com violação da reserva relativa de competência
da Assembleia da República, pelo que padece de inconstitucionalidade
formal.

6 — E é ainda incontroverso que sendo a indemnização de anti-
guidade calculada sobre a remuneração de base, e não sobre a retri-
buição no seu todo, como até então se verifica uma diminuição clara
nas indemnizações de antiguidade que os trabalhadores ilicitamente
despedidos passaram a receber, seria o mesmo, embora de forma
mais visível, se a base de cálculo fosse reduzida a três quartos ou
a um meio da remuneração mensal.

7 — Tal redução viola assim o princípio constitucional do não retro-
cesso, segundo o qual, atingido um determinado patamar na regu-
lamentação dos direitos, liberdades e garantias, o legislador ordinário
fica impedido de os reduzir, de voltar atrás, ‘não pode descumprir
o que cumpriu, não pode tornar a colocar-se na situação de devedor’,
uma vez que eles passam a ter uma protecção directa da constituição,
são, pois, de certo modo, constitucionalizados.

8 — Por outro lado, a norma do n.o 3 do artigo 13.o da CR, na
medida em que trata desigualmente trabalhadores com iguais níveis
remuneratórios para efeitos de cálculo da indemnização de antigui-
dade, desde que sejam desiguais as remunerações de base, apesar
de estas não gozarem dentro da retribuição total um estatuto superior,
com violação dos postulados que obrigam a tratar por igual o que
é igual e por desigual o que é desigual.

9 — Deste modo, a norma do n.o 3 do artigo 13.o da LCCT sofre
também de inconstitucionalidade material.

10 — Deve, pois, declarar-se a sua inconstitucionalidade com a con-
sequente repristinação da norma do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 372-A/75, de 16 de Julho.

11 — A norma do artigo 13.o, n.o 3, da LCCT, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, viola, deste modo, o disposto no n.o 1, alínea b),
do artigo 168.o (actual artigo 165.o), no artigo 53.o e no artigo 13.o
da CRP.

Termos em que deve dar-se provimento ao recurso e declarar-se
a inconstitucionalidade da norma do n.o 3 do artigo 13.o da LCCT,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 64-A/89, com a consequente repris-
tinação do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de Julho.

Porque assim o exige, no nosso entender, o ordenamento jurídico
e é em consequência inteiramente conforme à justiça!»

A recorrida, CUF Têxteis, S. A., também alegou, mas sem apre-
sentar conclusões, defendeu a constitucionalidade do artigo 13.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 7 de Fevereiro.

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — Os recorrentes suscitam nos autos duas

questões de constitucionalidade relativamente ao n.o 3 do artigo 13.o
da lei dos despedimentos e da contratação a termo (Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro).

Por um lado, os recorrentes entendem que a norma não dispõe
de credencial constitucional, uma vez que, situando-se a matéria que
regula no âmbito da reserva relativa de competência da Assembleia
da República, a Lei n.o 107/88, de 17 de Setembro, que autorizou
o Governo a legislar sobre a cessação do contrato individual de tra-
balho, não contem qualquer disposição que permitisse ao Governo
alterar a base de cálculo da indemnização de antiguidade do tra-
balhador ilicitamente despedido, pelo que tem de considerar-se vio-
lado o n.o 1, alínea b), do artigo 168.o (hoje 165.o) da Constituição.

Por outro lado, entendem os recorrentes que a norma do n.o 3
do artigo 13.o da lei dos despedimentos sofre de inconstitucionalidade
material, desde logo por violar o princípio constitucional do não retro-
cesso, uma vez que a forma de cálculo das indemnizações por des-
pedimento ilícito que estabeleceu constitui um retrocesso em relação
àquela que era a tradicional do direito laboral português. Acresce
ainda que a norma em causa viola o princípio da igualdade constante
do artigo 13.o da Constituição, na medida em que trata desigualmente
trabalhadores com iguais níveis remuneratórios, bastando que sejam
desiguais as remunerações de base.

Importa analisar o teor da norma questionada.
O artigo 13.o, dentro do capítulo «Despedimento promovido pela

entidade empregadora», sob a epígrafe «Efeitos da ilicitude», dispõe
como segue:

«Artigo 13.o

1 — Sendo o despedimento declarado ilícito, a entidade empre-
gadora será condenada:

a) No pagamento da importância correspondente ao valor das
retribuições que o trabalhador deixou de auferir desde a data
do despedimento até à data da sentença;

b) Na reintegração do trabalhador, sem prejuízo da sua categoria
e antiguidade, salvo se, até à sentença, este tiver exercido
o direito de opção previsto no n.o 3, por sua iniciativa ou
a pedido do empregador.

2 — Da importância calculada nos termos da alínea a) do número
anterior são deduzidos os seguintes valores:

a) Montante das retribuições respeitantes ao período decorrido
desde a data do despedimento até 30 dias antes da data da
propositura da acção, se esta não for proposta nos 30 dias
subsequentes ao despedimento;

b) Montante das importâncias relativos a rendimentos de tra-
balho auferidos pelo trabalhador em actividades iniciadas pos-
teriormente ao despedimento.

3 — Em substituição da reintegração, pode o trabalhador optar por
uma indemnização correspondente a um mês de remuneração de base
por cada ano de antiguidade ou fracção, não podendo ser inferior
a três meses, contando-se para o efeito todo o tempo decorrido até
à data da sentença.»

Esta norma insere-se no diploma que estabeleceu o regime jurídico
da cessação do contrato individual de trabalho, publicado pelo
Governo ao abrigo da Lei n.o 107/88, de 17 de Setembro.

Esta Lei de Autorização Legislativa (LAL) teve como finalidade
autorizar o Governo a «rever o regime jurídico da cessação do contrato
individual de trabalho e do contrato de trabalho a termo e o regime
processual da suspensão e redução da prestação do trabalho».

Na parte que agora interessa — a revisão do regime jurídico da
cessação do contrato individual de trabalho (CIT) —, a Assembleia
da República estabeleceu ao Governo os seguintes objectivos ou
finalidades:

«a) Previsão de formas de cessação do CIT com base em causas
objectivas [. . . ];

b) Condicionamento do cálculo de remunerações de base vincendas
devidas ao trabalhador despedido por forma declarada ilícita, em ter-
mos de evitar a criação de situações de duplicação de rendimentos
de trabalho e de imputação à entidade empregadora das consequências
da inércia do trabalhador no acesso aos meios de defesa dos seus
direitos;

c) [ . . . ];
d) Admissibilidade de substituição judicial da reintegração do tra-

balhador por indemnização em caso de despedimento declarado ilícito,
quando o trabalhador formule pedido nesse sentido ou, sendo o pedido
apresentado pelo empregador, o trabalhador expresse o seu acordo;

[. . . ];
l) Possibilidade de flexibilização do regime através da previsão de

matérias susceptíveis de negociação colectiva, funcionando em relação
a elas o regime legal em termos de supletividade, mas acautelando
o respeito pelos aspectos de interesse e ordem pública;

[ . . . ]»
Sendo estes, na parte agora relevante, o sentido e a extensão da

Lei de Autorização Legislativa ao abrigo da qual foi editado o Decre-
to-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, importa apreciar se este
diploma na parte em que fixa a base de cálculo da indemnização
por despedimento ilícito invadiu a competência legislativa da Assem-
bleia da República ou se excedeu os limites da lei de autorização.

Segundo os recorrentes, verificar-se-ia violação da competência
legislativa reservada da Assembleia da República por o diploma em
questão ter sido emitido pelo Governo sem que, na parte relevante,
dispusesse de autorização da Assembleia da República, sendo certo
que a matéria em causa se insere no âmbito dos direitos, liberdades
e garantias dos trabalhadores, que é da exclusiva competência da
Assembleia, por força da alínea b) do n.o 1 do artigo 168.o (hoje
artigo 165.o) da Constituição da República. Ainda invocam os recor-
rentes o facto de o diploma em causa ter ultrapassado os limites
da lei de autorização legislativa ao abrigo da qual foi emitido ao
eleger a remuneração de base como modo de cálculo da indemnização
por despedimento ilícito.

Vejamos.
Quanto a esta questão, importa desde logo apurar se o modo de

cálculo da indemnização por despedimento ilícito é matéria que se
insere no âmbito dos direitos, liberdades e garantias, pois se o não
for o Governo pode legalmente legislar sobre essa matéria sem neces-
sidade de qualquer autorização legislativa.

De acordo com o artigo 53.o da Constituição (que se insere no
capítulo dos direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores), é
«garantida aos trabalhadores a segurança do emprego, sendo proibidos
os despedimentos sem justa causa ou por motivos políticos ou
ideológicos».
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Desta norma resulta que a consequência necessária de um dado
despedimento ser considerado ilícito é a reintegração do trabalhador
no seu posto de trabalho. Daqui decorre que a garantia constitucional
da segurança no emprego se realiza através da reintegração laboral,
pelo que, em princípio, só esta matéria se insere no âmbito dos direitos,
liberdades e garantias dos trabalhadores.

É certo que o Tribunal Constitucional já entendeu que era incons-
titucional, por violar o artigo 53.o da Constituição, a «admissão de
substituição judicial da reintegração do trabalhador, em caso de des-
pedimento declarado ilícito, por indemnização quando, após pedido
da entidade empregadora, o Tribunal crie a convicção da impossi-
bilidade do reatamento de normais relações de trabalho» (cf. Acórdão
n.o 107/88, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 11.o vol. p. 38).

Tratava-se, porém, de um circunstancialismo muito particular em
que se previu que tal substituição inserida naquele específico quadro
normativo permitiria que «a entidade patronal sempre pudesse des-
pedir o trabalhador à margem de qualquer ‘causa constitucionalmente
lícita’, bastando-lhe para tanto criar, mesmo que artificialmente, as
condições objectivas [. . . ] conducentes à cessação do contrato de
trabalho.»

Neste condicionalismo, o Tribunal considerou a substituição judicial
da reintegração por indemnização como violadora da garantia de segu-
rança no emprego constitucionalmente consagrada.

É a este respeito — substituição da reintegração por indemnização
no caso de despedimento ilícito — que a lei de autorização de revisão
do regime jurídico da cessação do CIT estabelece uma inovação impor-
tante e de extremo relevo para compreender a razão de ser da modi-
ficação legislativa que os recorrentes questionam na sua conformidade
constitucional.

A Lei n.o 107/88, para além de permitir que o Governo legisle
sobre o condicionamento do cálculo de remunerações de base vin-
cendas a perceber pelo trabalhador ilicitamente despedido, veio
expressamente autorizar que se legisle sobre a admissibilidade de subs-
tituição judicial da reintegração do trabalhador pelo pagamento de
uma indemnização em caso de despedimento declarado ilícito, se o
trabalhador assim o pedir ou se concordar com esse pedido feito
pela entidade empregadora.

Poderá dizer-se que este já era, de certo modo, o sistema decorrente
do Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de Julho, e diplomas subsequentes
(Decretos-Leis n.os 84/76, de 16 de Julho, 781/76, de 28 de Outubro,
e 841-C/76, de 7 de Dezembro, e Lei n.o 48/77, de 11 de Julho).

Porém, a Lei de Autorização Legislativa permite agora que, além
do trabalhador, a entidade patronal formule, em juízo, o pedido de
substituição, pedido este que pode ser atendido desde que o tra-
balhador dê o seu acordo.

O aspecto que, todavia, é realmente inovatório nesta matéria de
estabelecimento dos efeitos do despedimento ilícito é o facto de a
Lei n.o 107/88 prever a possibilidade de flexibilização do regime [jurí-
dico da cessação do CIT] através da previsão de matérias susceptíveis
de negociação colectiva, funcionando em relação a elas o regime legal
em termos de supletividade, mas acautelando sempre os aspectos de
interesse e ordem pública [alínea l) da LAL].

Ora, esta natureza «minimalista» do regime jurídico de cessação
do contrato individual de trabalho é uma total inovação. Com efeito,
o regime de cessação instituído pelo Decreto-Lei n.o 372-A/75 era
claramente imperativo e imodificável por negociação colectiva: o
artigo 31.o proibia que o regime do diploma fosse modificado por
contrato individual ou por negociação colectiva, salvo nos casos em
que essa possibilidade era prevista nas próprias disposições legais.
Esta possibilidade era, de facto, inexistente no âmbito dos despe-
dimentos individuais, o que tornava o regime legal plenamente impe-
rativo neste domínio.

Assim, o entendimento decorrente da Lei de Autorização Legis-
lativa em apreço mostra que a própria Assembleia da República con-
sidera que os direitos e garantias dos trabalhadores — cuja regulação
legislativa lhe pertence — ficam defendidos com um sistema legislativo
em que ao despedimento declarado de forma ilícita corresponda a
reintegração do trabalhador, com pagamento de todas as remune-
rações vincendas até à sentença (mas sem duplicações de rendimentos)
e com a admissibilidade da substituição judicial da reintegração por
uma indemnização — se o trabalhador assim o requerer ou se con-
cordar com um tal requerimento feito pelo empregador.

Decorre do que fica exposto que se pode considerar integrado no
âmbito dos direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores, desig-
nadamente no direito à segurança no emprego, o direito à reintegração
no posto de trabalho e a substituição da reintegração por uma indem-
nização no caso de despedimento ilícito, mas já não integra tal regime
o modo de cálculo de tal indemnização.

No entanto, face ao sistema ressarcitório delineado pela Lei de
Autorização Legislativa, o legislador governamental tinha de encontrar
uma forma mínima de cálculo da indemnização que tratasse todos
os trabalhadores por forma idêntica, o que só podia ser conseguido
através da fixação da base indemnizatória num máximo denominador
comum que pudesse ser aplicado em geral e fosse igual para todos

os trabalhadores de certa categoria e ramo de actividade. A forma
encontrada foi a da remuneração de base, que está prevista nas con-
venções colectivas de trabalho e constitui a base salarial das diversas
categorias profissionais dentro de cada actividade.

E é assim que o artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89 estabelece
que «os valores e critérios de definição de indemnizações consagrados
neste regime, os prazos do processo disciplinar, do período expe-
rimental e de aviso prévio [. . . ] podem ser regulados por instrumento
de regulamentação colectiva de natureza convencional».

Tem, por isso, de se concluir que bem andou a decisão recorrida
ao não considerar verificada, no caso, qualquer inconstitucionalidade
orgânica.

De facto, por um lado, não só o Governo dispunha de autorização
legislativa para editar a parte do diploma (substituição da reintegração
pela indemnização) que se insere no âmbito dos direitos, liberdades
e garantias como, por outro, a matéria de base de cálculo da indem-
nização por despedimento ilícito é algo que releva da liberdade de
conformação do legislador governamental. Assim sendo — uma vez
adquirido que a consequência do despedimento ilícito é a reintegração,
e que esta pode ser substituída por uma indemnização —, o Governo,
em boa verdade, não necessitava de autorização da Assembleia para
regular esta matéria.

Conclui-se, assim, que o n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, não viola o artigo 168.o (hoje
artigo 165.o), n.os 1, alínea b), e 2, da Constituição da República
Portuguesa (versão de 1989).

5 — Alegam os recorrentes que a norma em causa, ao determinar
que a indemnização substitutiva da reintegração se calcule de acordo
com a remuneração de base do trabalhador ilicitamente despedido
e não de acordo com a retribuição auferida, estaria a violar o princípio
do não retrocesso social.

A admitir-se a existência de tal princípio, nunca ele poderia abranger
todo e qualquer encurtamento dos benefícios sociais, mas apenas
aquele que atingisse o núcleo essencial dos correspondentes direi-
tos — máxime o núcleo essencial do direito à existência mínima ine-
rente ao respeito pela dignidade da pessoa humana.

Nesta perspectiva, tem-se por certo que a norma questionada não
violaria tal princípio: não só a norma do artigo 13.o, n.o 3, da Lei
dos Despedimentos não afecta o núcleo essencial dos direitos dos
trabalhadores ilicitamente despedidos como também não pode
falar-se, a este respeito, de quaisquer direitos adquiridos.

A consequência do facto de um dado despedimento ser considerado
ilícito é a reintegração do trabalhador no posto de trabalho: o direito
à indemnização substitutiva apenas nasce com a efectivação de uma
declaração de opção do trabalhador ou do seu acordo a idêntico
pedido formulado pelo empregador. Ou seja, a reintegração no posto
de trabalho é a «sanção» natural para a ilicitude do despedimento
e, por isso, a que melhor se adequa não só à natureza do despedimento
mas também ao programa da norma constitucional aplicável.

A indemnização substitutiva da reintegração é alguma coisa que,
sem a suprimir, é um sucedâneo do direito à reintegração, mas que
não é imposta por lei, nem muito menos pode ser imposta pelo empre-
gador. A indemnização é deixada pela lei à opção do trabalhador
ou pode decorrer da aceitação, por este, de proposta que nesse sentido
lhe é dirigida pela entidade patronal.

Tudo isto implica que a lei, afastando uma atitude susceptível de
gerar situações insuportáveis para ambas as partes da relação laboral
e que podia, de algum modo, ser entendida como paternalista, devolve
para o âmbito da autonomia da vontade a consagração de uma solução
alternativa que depende necessariamente de um acordo entre os titu-
lares de interesses opostos. Confia o legislador em que, seguro do
seu direito a ser reintegrado, o trabalhador só dele virá a prescindir
se obtiver compensação que considerar mais favorável do que o
regresso à anterior situação.

Acresce que o sistema legalmente instituído compreende uma fór-
mula de cálculo da indemnização que admite majoração através da
negociação colectiva, pelo que, também neste aspecto, se remete para
a negociação colectiva a melhoria do sistema indemnizatório.

Improcede, assim, também nesta parte o recurso de constitu-
cionalidade.

6 — Os recorrentes consideram ainda que a norma do n.o 3 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89 é inconstitucional por violar
o princípio da igualdade constante do artigo 13.o da Constituição.

Esta inconstitucionalidade material resultaria do facto de a norma
tratar desigualmente trabalhadores que gozem do mesmo nível retri-
butivo mas tenham remunerações de base diferentes.

Vejamos.
Segundo a jurisprudência uniforme e constante do Tribunal Cons-

titucional, o princípio da igualdade reconduz-se a uma proibição de
arbítrio, tornando inaceitável quer a diferenciação de tratamento sem
justificação razoável quer o tratamento igual para situações desiguais.

A proibição do arbítrio constitui um limite externo da liberdade
de conformação do legislador, actuando o princípio da igualdade como
princípio negativo de controlo. O Tribunal tem afirmado uniforme-
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mente que a fiscalização da constitucionalidade não pode pôr em
causa a liberdade de conformação do legislador, que goza de uma
razoável margem de discricionariedade [cf., neste sentido, o Acórdão
n.o 150/2000 (ainda inédito)]. Cabe, assim, ao legislador ordinário
definir ou qualificar as relações da vida a tratar igual ou desigualmente,
dentro dos limites constitucionais, devendo os tratamentos diferenciais
ser fundamentados através de critérios constitucionalmente relevantes
e ser censurados apenas os casos de desrazoável desigualdade, mas
sem que o julgador possa controlar se, num caso concreto, o legislador
encontrou a solução mais adequada, razoável ou justa (cf. Acórdão
n.o 186/90, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 16.o vol., p. 383).

No caso em apreço, o legislador, respeitando embora o núcleo
essencial do direito constitucional dos trabalhadores afectados por
um despedimento ilícito — o direito à reintegração no respectivo posto
de trabalho e o direito a substituir essa reintegração por uma indem-
nização —, alterou, porém, a base de cálculo da própria indemnização.

Ora, ao optar por fixar como base do cálculo da indemnização
substitutiva da reintegração a remuneração de base em vez da retri-
buição efectiva, o legislador não fez uma opção arbitrária ou into-
lerável. Pelo contrário, tal opção permite um tratamento igual de
situações idênticas mediante um critério objectivo e razoável.

Não é legítimo fazer comparações em que as diferenças de mon-
tantes indemnizatórios decorram de se ter em consideração num caso
a remuneração de base e num outro a remuneração efectiva: a uti-
lização de critérios diferentes tem de produzir diferentes resultados.

Conclui-se assim que a solução encontrada na norma do n.o 3 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, não se
apresenta como injustificada ou irrazoável, não violando o artigo 13.o
da Constituição.

III — Decisão. — Nos termos do que fica exposto, o Tribunal Cons-
titucional decide não julgar inconstitucional a norma do artigo 13.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e, em con-
sequência, negar provimento ao recurso confirmando, na parte impug-
nada, a decisão recorrida.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta por cada um.

Lisboa, 20 de Dezembro de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Luís Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — José
Manuel Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 5689/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 7 de
Março de 2001, no uso de competência delegada:

António Simões Redinha, juiz conselheiro do Supremo Tribunal de
Justiça — desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubi-
lação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Juiz Secretário, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 4409/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 8 de Março de 2001 da subdirectora-geral
do Tribunal de Contas, exarado no uso de competência delegada
nos termos do despacho n.o 1705/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publi-
cação do presente aviso, concurso interno de acesso geral para o
preenchimento de um lugar da categoria de técnico profissional de
biblioteca e documentação especialista principal da carreira de técnico
profissional de biblioteca e documentação do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Tribunal de Contas, aprovado, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, pela
Portaria n.o 1100/99, de 21 de Dezembro, com as alterações constantes
da Portaria n.o 43/2001, de 19 de Janeiro.

2 — O concurso visa, exclusivamente, o preenchimento de um lugar
da categoria de técnico profissional especialista principal de biblioteca
e documentação da carreira de técnico profissional de biblioteca e
documentação, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — As funções correspondentes ao lugar a prover consistem, gene-
ricamente, em, utilizando sistemas manuais ou automatizados, realizar
tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cota-
ção, o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos,
os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica,
assim, como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando nor-

mas de funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação,
de acordo com métodos de procedimentos previamente estabelecidos.

4 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas ou noutra dependência existente em Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso os
referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, na alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho, e no n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao director-geral
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às
comunicações aos serviços ou organismos públicos ou ainda em
impresso tipo a solicitar à Secção de Pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas, pessoalmente, Avenida da República, 65, piso
intermédio, ou pelo correio, Avenida de Barbosa du Bocage, 61,
1069-045 Lisboa. O requerimento e os documentos referidos no n.o 6.2
deverão ser enviados para o mesmo endereço, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, sendo entregues pes-
soalmente ou pelo correio, com aviso de recepção.

6.1 — Do requerimento de admissão deverá constar obrigatoria-
mente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, ou possam constituir
motivo de preferência legal;

f) Declaração sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são no caso referido na alínea a), da seguinte documentação:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
na sua expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes
para efeitos de promoção;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea a)
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
funcionário;

c) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

e) Documentos comprovativos dos elementos que o candidato
considere relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

7 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
avaliação curricular e uma prova oral de conhecimentos específicos.

9 — A prova oral terá a duração máxima de trinta minutos e incidirá
sobre as matérias constantes do programa aprovado por despacho
de 8 de Março de 2001 do conselheiro Presidente do Tribunal de
Contas, publicado em anexo ao presente aviso, conjuntamente com
a lista de bibliografia e legislação recomendáveis à preparação dos
candidatos.

10 — A classificação final dos concorrentes resultará da média pon-
derada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos dois
métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação, a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Tribunal de Contas, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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13 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar na Secção de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos
do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

14 — Nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 34.o, conjugado
com o n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os candidatos
admitidos serão notificados do dia e hora da realização da prova
de conhecimentos.

15 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Judite Maria Calado Damas Cavaleiro Paixão,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Olinda Maria Pires Vitorino Guerreiro, assessora, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Cristina Maria Gonçalves Neves da Silva Cardoso, técnica
superior de biblioteca e documentação de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Manuel Jorge Trindade Ventura, técnico superior principal.
Maria Alexandra Veríssimo Martins da Silva Lourenço, téc-

nica superior de arquivo de 2.a classe.

9 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

Programa de provas de conhecimentos para o concurso interno
de acesso geral à categoria de técnico profissional principal
de biblioteca e documentação da carreira técnico-profissional
de biblioteca e documentação do grupo de pessoal técni-
co-profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tribunal de Contas.

No presente concurso as provas de conhecimentos incidirão sobre
as seguintes matérias:

O Tribunal de Contas e os seus serviços e apoio;
Enquadramento do Tribunal de Contas na estrutura do Estado:

orgânica, atribuições e funcionamento;
Catalogação em formato UNIMARC (programa minimicro CDS-

-ISIS) de monografias, publicações periódicas, analíticos e
material não livro;

Utilização da aplicação CARDBASE (gestão de publicações
periódicas);

Prestação de serviços de referência.

Textos legais e bibliografia

Constituição da República Portuguesa.
Leis n.os 98/97, de 26 de Agosto, e 14/96, de 20 de Abril.
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro.
Asworth, Wilfred, Manual de Bibliotecas Especializadas e de Serviços

Informativos, 2.a ed., Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1981.
Manual Unimarc, ed. Brian P. Holt; colab. Sally H. McCallum,

A. B. Long, edição em língua portuguesa coord. por Fernanda Maria
Guedes de Campos, Lisboa: BN, 1999, ISBN 972-565-271-1.

Freire, António Manuel, 1965, e Santos, Licínia, CARDbase: Módulo
de Gestão Kardex de Publicações em Série, Versão 2.0: Manual do Uti-
lizador, Lisboa: BN, 1996, ISBN 972-565-228-2.

Freire, António Manuel, PORBASE 4.0: Manual do Utilizador, colab.
Manuela Silva, Lisboa: BN, 1993, ISBN 972-565-138-3.

Freire, António Manuel, 1965, e Santos, Licínia, PORBASE: Módulo
de Circulação e Empréstimo, Versão 2.0: Adenda ao Manual do Uti-
lizador, coord. e rev. Rosa Maria Galvão e Maria Luísa Santos, Lisboa:
BN, 1995, ISBN 972-565-212-6.

Freire, António Manuel, 1965, e Santos, Licínia, Interbib: Interface
de Pesquisa para Bases de Dados PORBASE, Versão 1.0: Manual do
Utilizador, coord. e rev. Maria Inês Lopes e Rosa Maria Galvão, Lis-
boa: BN, 1995, ISBN 972-565-210-X.

Freire, António Manuel, 1965, e Santos, Licínia, PORBASE: Uti-
litários, Versão 2.0: Adenda ao Manual do Utilizador, coord. e rev.
Rosa Maria Galvão e Maria Luísa Santos, Lisboa: BN, 1995,
ISBN 972-565-211-8.

Gascuel, Jacqueline, Um Espaço para o Livro: Como Criar, Animar
ou Renovar Uma Biblioteca, Lisboa: D. Quixote, 1987.

Regras Portuguesas de Catalogação, Lisboa, Instituto Português do
Património Cultural, Departamento de Bibliotecas, Arquivos e Ser-
viços de Documentação, 1984, vol. 1, reedição de 1997,
ISBN 972-565-242-8.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 30/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do Código de Processo Penal, publica-se que, por despacho
do juiz-auditor deste 3.o TMTL de 19 de Fevereiro de 2001, proferido
nos autos de processo n.o 31-E/98, foi declarada a cessação da con-
tumácia, por apresentação em juízo do réu Nélson Manuel Nunes
Ferreira, soldado NIP/NIM 14569496, nascido no dia 15 de Maio
de 1978, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, filho de Raul Ferreira e de Maria Rosa Alves Nunes,
titular do bilhete de identidade n.o 11485634, SIC.

Tal declaração de contumácia, que ora cessa, encontra-se publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001,
a p. 101.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz-Auditor, Francisco Henriques
das Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho n.o 5690/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República de 19 de Fevereiro de 2001
(no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho Supe-
rior do Ministério Público):

Licenciada Alda Maria da Silva Vaz Pinheiro, procuradora-adjunta
na comarca de Guimarães — colocada em licença sem vencimento
de longa duração, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

8 de Março de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 5691/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 6 de Março do corrente ano:

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira, pro-
fessora auxiliar com contrato administrativo de provimento nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 8 a 11 de Março do corrente ano.

6 de Março de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 5692/2001 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 8 de Março do corrente ano:

Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor catedrático convi-
dado com contrato administrativo de provimento nesta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 31 de Março a 6 de Abril do corrente ano.

Doutora Maria Cristina Lança Vilhena Mendonça, professora auxiliar
em comissão extraordinária de serviço nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 31 de
Março a 6 de Abril do corrente ano.

8 de Março de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 5693/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 16 de Setembro de 2000:

Dr.a Susana da Conceição Miranda Mira Leal — autorizada a comis-
são de serviço extraordinária como assistente, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos desde 16 de Setembro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 20 de Outu-
bro de 2000:

Licenciado Jacinto Ferreira Raposo — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente con-
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vidado, a tempo parcial, com 50 % do vencimento, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos desde 20 de Outubro de 2000.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 1 de Dezem-
bro de 2000:

Doutor José Carlos de Andrade Rocha, professor auxiliar de nomea-
ção provisória da Universidade dos Açores — nomeado definiti-
vamente professor auxiliar da mesma Universidade.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 18 de Janeiro
de 2001:

Doutor Mário António da Silva Rouxinol Fragoso — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
professor auxiliar convidado, a tempo parcial, com 50 % da remu-
neração, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde
18 de Janeiro de 2001.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 1 de Feve-
reiro de 2001:

Dr. Humberto Manuel Dias Lopes, técnico superior de 1.a classe do
quadro da Universidade dos Açores — nomeado técnico superior
principal do quadro da mesma Universidade, ficando exonerado
do cargo de técnico superior de 1.a classe à data da aceitação da
nova categoria.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 15 de Feve-
reiro de 2001:

Nélia de Fátima Pereira Félix — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções de assistente administrativo,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde 15 de Feve-
reiro de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da
Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 657/2001. — Por despacho de 30 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Eugénia Maria Dores Maia Ferreira Castela — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente convidada
em regime de exclusividade da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, por um ano, renovável
por sucessivos períodos de três anos, auferindo a remuneração men-
sal ilíquida correspondente ao índice 140 da referida categoria,
considerando-se rescindido o contrato anterior.

12 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 4410/2001 (2.a série). — Concurso n.o 53-DRH/2000. —
1 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se a relação dos candidatos admi-
tidos ao concurso externo de ingresso para o preenchimento de 10 luga-
res de técnico profissional de 2.a classe (apoio à Reitoria, unidades
e serviços) do quadro de pessoal não docente da Universidade de
Aveiro, aberto pelo aviso n.o 627/20001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2001:

Relação de candidatos admitidos

Adriana Gabriela Ferreira Monteiro Raimundo.
Ana Cláudia Carvalho Campina.
Ana Cláudia da Costa Gonçalves.
Ana Cristina Gouveia Madeira.
Ana Cristina Serôdio Pereira.
Ana Filipa Soares Salgado Henriques.
Ana Maria de Almeida Loureiro.
Ana Maria Fortes Sarrico dos Santos.
Ana Maria Lourenço dos Santos Rato.
Ana Paula Adão Bem.
Ana Paula Anjos dos Santos.
Ana Paula Azevedo de Almeida.

Ana Paula de Almeida Neto Pimenta.
Ana Paula Pereira Duarte Catalano.
Anabela Curado Freitas Batista.
Anabela Marques da Silva.
Anabela Pereira Verdade Pinto Reis.
Andreia Liliana Silva Couceiro.
Andreia Margarida dos Santos Costa Apolinário.
Ângela Cristina Nicau de Oliveira Neves.
Ângela Maria Vidal Garrelhas Ribau.
António João Monteiro Veríssimo.
Branca Filomena Simões das Costa.
Carla Cristina Trancana Rosado Paiva.
Carla Elisabete Silva da Costa.
Carla Maria da Conceição Santos.
Carla Maria dos Santos Silva Taveira.
Carla Maria Silva Martins.
Carla Sofia Faria de Sousa.
Carla Sofia Simões Lisboa de Jesus.
Carla Susana Monteiro da Fonseca Abranches.
Carlos Manuel Almeida dos Reis.
Carlos Manuel da Silva Santiago.
Catarina Isabel de Almeida Leitão.
Catarina Paiva César.
Catarina Silva Marques.
Cecília Maria Freitas Borges.
Cidalina Martins da Costa.
Cindy Malta Nunes.
Clara Maria Baptista Ferreira Breda.
Clara Maria de Sousa Amorim Gomes.
Cláudio Amadeu Lourenço Moreira da Silva.
Cláudio Filipe Semedo Rodrigues.
Cristina da Costa Ferreira.
Cristina Elisabete Arribança da Cruz.
Cristina Maria dos Santos Rodrigues.
Cristina Maria Vaz de Matos.
David Laurence Marques Coutinho.
David Luís Ferreira Arede.
Dulce da Conceição Teixeira Ferreira.
Dulce Maria Sousa Cardoso Fernandes.
Eliana da Costa Marques.
Elsa de Almeida Seabra de Oliveira.
Elsa Maria Macedo Borges Duarte.
Estelina Lora da Silva.
Fernanda Maria Simões de Carvalho.
Florimundo Martinho Lopes.
Helena Maria Cruz Magalhães.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Hugo Miguel Marques de Almeida.
Isabel de Jesus Costa dos Reis.
Isabel Margarida Pereira Marques.
Isabel Maria Nunes de Almeida Pereira Soares.
Ivone Maria de Oliveira Fernandes.
João Francisco Cabral Leitão Moura.
João Francisco de Oliveira Caseiro.
João Pedro Fernandes Amaro Melo.
José Manuel Faria Ribeiro de Andrade Ruas.
José Paulo Ribeiro Gonçalves.
Laura da Conceição Ribeiro de Almeida Brandão.
Liliana Tavares de Oliveira.
Lúcia da Conceição Rodrigues Moreira da Silva.
Lúcia Maria da Cruz Simões.
Lúcia Marta Marques da Silva Martins.
Luciano Pereira Ferreira.
Luís Alberto Correia Fernandes Batista.
Manuela Cristina Mateus Pereira dos Santos Neto.
Margarida Conceição Balseiro Neves.
Maria Adelaide Rodrigues Diegues Martins.
Maria Aldina Ramos Teixeira Costa.
Maria Alice Lucas Cortesão.
Maria Amélia Pena Correia.
Maria Beatriz Alves Porto.
Maria de Fátima Ferreira Alves.
Maria de Fátima Gouveia Alegre.
Maria Isabel Almeida Morgado.
Maria João Azevedo Vieira.
Maria José Azevedo Vieira.
Maria Miquelina Cerejo Serra.
Nautília Maria Martins Maia.
Olga Maria de Oliveira Matias.
Otília Maria Tavares Vilar.
Patrícia Helena da Silva Bastos.
Paula Cristina Costa Cortinhas.
Paula Cristina Marques Carvalho Fernandes.
Paula Cristina Silva Pires da Cruz.
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Paula Cristina Zingalho Belchior.
Paula Esmeralda Rodrigues Maia.
Paulo Alexandre da Fonseca Amador.
Paulo Jorge de Brito Henriques.
Pedro Daniel Trindade Dias Correia.
Regina Maria Lourenço Dias Grancho.
Rosa Maria de Almeida Barbosa.
Rui Manuel de Pinho Marques.
Sandra Cláudia Duarte Tavares da Silva.
Sandra Isabel Veiga Maio.
Sandra Maria Ferreira da Silva.
Sandra Maria Martins Faria.
Sandra Maria Praia de Lima.
Sandra Maria Rodrigues Nogueira.
Sandra Maria Salvador Mota Pinto.
Sara Vitália Passos dos Santos Duarte.
Sílvia Maria dos Santos Dias Esteves Fernandes.
Sónia Clara Martins dos Santos.
Sónia Maria da Conceição Pinto Raposo.
Sónia Maria Maia Ferreira.
Teresa Cristina Cordeiro Valente Fernandes Rodrigues.
Teresa do Carmo Botelho Esteves.
Teresa Filomena Maltez Ribeiro Martins.
Vera Lúcia de Oliveira Miranda.

2 — A prova escrita de conhecimentos gerais a que alude o n.o 10.1
do aviso de abertura do concurso realizar-se-á no dia 11 de Abril
de 2001, pelas 15 horas, sendo os candidatos distribuídos para efeitos
da prestação da referida prova pelas salas 2.1.14 (de Adriana Gabriela
Ferreira Monteiro Raimundo a Carla Sofia Simões Lisboa de Jesus),
2.1.15 (de Carla Susana Monteiro da Fonseca Abranches a Hugo
Miguel Marques de Almeida), 2.1.16 (de Isabel de Jesus Costa dos
Reis a Nautília Maria Martins Maia) e 2.2.14 (de Olga Maria de
Oliveira Matias a Vera Lúcia de Oliveira Miranda), todas do pavilhão II
da Universidade de Aveiro, sito no Campus Universitário de Santiago,
em Aveiro.

3 — A prova antes referida terá a duração máxima de noventa
minutos, podendo os concorrentes consultar os textos legislativos e
bibliográficos referenciados no n.o 10.1 do aviso de abertura do
concurso.

6 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 5694/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Fevereiro de 2001:

Doutora Maria José de Oliveira Geraldes, assistente convidada além
do quadro pessoal docente da Universidade da Beira Inte-
rior — autorizada a sua contratação como professora auxiliar além
do mesmo quadro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 22 de Dezembro de 2000, ficando exonerada das anteriores
funções na mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 5695/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra, pela deliberação do
senado n.o 62/2000, de 8 de Novembro, o curso de mestrado em
Literatura Francesa, criado pelo despacho n.o 40/95, Serviços Aca-
démicos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 215, de 16
de Setembro de 1995, alterado pelo despacho n.o 8730/99, Serviços
Académicos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de
3 de Maio de 1999, sofre a seguinte alteração:

A parte I passa a ter a seguinte redacção:
«I — Duração do curso e esquema curricular — dois anos lectivos,

assim constituídos:
Unidades

de
crédito

1.o ano:

Seminário A — Teoria da Literatura Comparada, anual . . . . 6
Seminário B — Literatura Francesa, anual . . . . . . . . . . . . . . . 6

Seminário C — Literatura Comparada (Portuguesa e Fran-
cesa), semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Seminário D — Literatura Comparada (Portuguesa e Fran-
cesa, semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

2.o ano:

Seminário (na continuação de um dos seminários do ano
anterior), no âmbito do qual será elaborada a tese de
mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6»

20 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 5696/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra e pela deliberação do
senado n.o 1/2001, de 10 de Janeiro, foi aprovada a alteração da
designação da disciplina Informática Aplicada para Geógrafos, que
passa a denominar-se Sistemas de Informação Geográfica, da licen-
ciatura em Geografia.

20 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 5697/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e pela
deliberação do senado n.o 49/2000, de 8 de Novembro, o curso de
mestrado em Química, a que se refere a Portaria n.o 1022/81, de
26 de Novembro, e o despacho n.o 7/91 (Serviços Académicos), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 7 de Maio de
1991, reformulado pelo despacho n.o 22/94 (Serviços Académicos),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o n.o 153, de 5 de Julho
de 1994, sofre as seguintes alterações:

Os n.os 2.o e 5.o passam a ter a seguinte redacção:

«2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado em Química,
adiante simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito, segundo as normas em vigor.

2 — A conclusão do curso especializado dá direito à concessão de
um diploma de estudos pós-graduados em Química, na área de espe-
cialidade a que diz respeito.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura os titulares das licenciaturas
descritas no anexo, ou de licenciaturas em áreas afins ou habilitações
legalmente equivalentes, com classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são de estudos graduados poderá admitir à candidatura à matrícula
candidatos cujo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base, embora na licenciatura referida no n.o 1 tenham clas-
sificação inferior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, e nos
termos do n.o 4 do n.o 7.o, a comissão de estudos graduados poderá
admitir à candidatura à matrícula no curso os titulares de outra licen-
ciatura pelas universidades portuguesas, ou legalmente equivalentes,
cujos curricula demonstrem uma adequada preparação científica de
base.

4 — Cabe à comissão de estudos graduados definir quais os cursos
a incluir nas áreas afins referidas no n.o 1.

5 — O direito de prosseguir o curso de mestrado e apresentar a
dissertação depende da conclusão do curso especializado com infor-
mação mínima de Bom, no final do 1.o ano de escolaridade.

6 — Os alunos inscritos no curso de estudos pós-graduados em Quí-
mica da Faculdade de Ciências e Tecnologia, que o concluam com
informação final mínima de Bom, poderão candidatar-se à frequência
do curso de mestrado, dando o diploma de estudos pós-graduados
equivalência à parte curricular do mestrado. Esta candidatura é feita
dentro do calendário de inscrições do ano seguinte ao da matrícula
no curso de estudos pós-graduados. Caso sejam admitidos, a inscrição
no curso de mestrado reportar-se-á ao ano de matrícula no curso
de estudos pós-graduados.

Estes alunos terão acesso ao curso de mestrado como alunos
supranumerários.

7 — O número anterior poderá ser aplicado a alunos que possuam
diploma de estudos pós-graduados em Química obtidos noutras uni-
versidades portuguesas, após parecer favorável da comissão de estudos
graduados.»

20 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.
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Despacho n.o 5698/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra e pela deliberação do
senado n.o 63/2000, de 8 de Novembro, o curso de mestrado em
Estudos Anglo-Americanos, criado pela Portaria n.o 7/82, de 4 de
Fevereiro, alterado pelo despacho n.o 68/94 — Serviços Académicos,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 1995, é reformulado, passando a reger-se nos termos seguintes:

1.o

Criação

1 — A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Letras,
confere o grau de mestre em Estudos Anglo-Americanos.

2 — A área científica do curso é a de Estudos Anglo-Americanos.
3 — As áreas de especialização do curso são as de Teoria da Lite-

ratura, Literatura Inglesa e Cultura Inglesa.
4 — O grau será conferido após aprovação nas disciplinas curri-

culares e apresentação, defesa e aprovação de uma dissertação
original.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Estudos Anglo-
-Americanos organiza-se segundo o sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — O curso terá a duração máxima de dois anos lectivos, com-
preendendo, no 1.o ano, a frequência dos três seminários anuais pre-
vistos no anexo e, no 2.o ano, a elaboração, apresentação e discussão
de uma dissertação, preparada em qualquer das áreas científicas espe-
cializadas correspondentes aos seminários do 1.o ano.

2 — A reprovação em qualquer dos seminários do 1.o ano impedirá
a apresentação da dissertação final.

3 — A classificação nos seminários será quantitativa, exprimindo-se
numa escala de 0 a 20 valores.

4 — A obtenção, num seminário, de uma classificação inferior a
10 valores será considerada reprovação.

5 — A classificação final, deverá ter em conta a parte curricular
do mestrado, será expressa pelas fórmulas de Recusado, Aprovado
com bom, Aprovado com bom com distinção ou Aprovado com muito
bom.

4.o

Equivalências

Em casos excepcionais, devidamente justificados, poderão ser con-
cedidas equivalências aos seminários curriculares.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Filologia Germânica e em Línguas e Literaturas Modernas (nas
variantes de Estudos Ingleses e Alemães, Estudos Portugueses e Ingle-
ses, Estudos Franceses e Ingleses) com a classificação mínima de
14 valores.

2 — Poderão apresentar-se a concurso licenciados em outras áreas,
desde que demonstrem formação académica ou currículo científico
ou profissional adequado e classificação mínima final de 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico da Faculdade de Letras poderá admitir à matrícula
candidatos cujo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base, embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham
classificação inferior a 14 valores.

6.o

Limitações quantitativas

1 — O número máximo de candidatos a admitir será de 15.
2 — Serão reservados 50 % dos lugares a docentes do ensino

superior.
2.1 — No caso de esta percentagem não ser atingida, serão os luga-

res correspondentes postos à disposição dos restantes candidatos.

7.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico, tendo em conta os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura;
b) Currículo académico, científico e profissional;
c) Resultado da entrevista a realizar com os professores do

mestrado.
8.o

Prazos e calendário lectivo

1 — Os prazos de candidatura e matrícula serão fixados pelo reitor
da Universidade de Coimbra.

2 — O calendário da parte curricular do curso será fixado pelo
conselho directivo da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

9.o

Propina de frequência

A propina de frequência será fixada pelo reitor da Universidade
de Coimbra, sob proposta do conselho científico da Faculdade de
Letras da Universidade de Coimbra.

10.o

Regime geral

Nos casos em que o presente despacho for omisso, o curso reger-se-á
pelas disposições legais contempladas nos Decretos-Leis n.os 173/80,
de 29 de Maio, 263/89, de 7 de Agosto, e 216/92, de 13 de Outubro,
e no Regulamento Geral dos Mestrados aprovado pelo concelho cien-
tífico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

20 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

ANEXO

Estrutura curricular

Disciplinas Tempo
lectivo

Unidades
de

crédito

Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 6
Literatura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 6
Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 6

Despacho n.o 5699/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e pela
deliberação do senado n.o 48/2000, de 8 de Novembro, foi aprovada
a semestralização das disciplinas abaixo indicadas da licenciatura em
Engenharia Mecânica desta Faculdade:

Disciplinas de nível avançado

Ramo de Termodinâmica e Fluidos (total: 36 unidades de crédito)

Nome da disciplina Regime
Unidades

de
crédito

Área

4.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Órgãos de Máquinas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 CM
Órgãos de Máquinas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 CM
Transmissão de Calor I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 TC
Transmissão de Calor II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 TC

5.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 6 S
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 6 S
Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o S 4 T
Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o S 4 T

20 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 4411/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Feve-
reiro de 2001 do reitor da Universidade de Évora, foi constituído,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da Atribuição
do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela forma seguinte
o júri das provas de doutoramento em Ciências da Educação reque-
ridas por José Carlos Bravo Nico:

Presidente — reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

Maria Teresa Lemos Correia Cordeiro Estrela, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

José Augusto de Brito Pacheco, professor associado da Uni-
versidade do Minho.

Vítor Manuel de Sousa Trindade, professor associado da
Universidade de Évora.

Anabela Maria Sousa Pereira, professora auxiliar da Facul-
dade de Ciências do Desporto e Educação Física da Uni-
versidade de Coimbra.

António José dos Santos Neto, professor auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

1 de Março de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 5700/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 20 de Fevereiro de 2001:

Licenciado António Fernando Bento Dias, assistente — prorrogado
o contrato por um biénio a partir de 17 de Março de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 5701/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 20 de Fevereiro de 2001:

Mestra Ana Paula Honrado Pinto, assistente — prorrogado o contrato
por um biénio a partir de 22 de Julho de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 4412/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 21 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação do reitor, foram designados para fazerem parte do
júri do concurso para provimento de um lugar de professor catedrático
no grupo disciplinar de Engenharia e Tecnologia Mecânica, da Escola
de Engenharia, cuja abertura consta do edital n.o 764/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro de 2000,
os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Horácio da Maia Ferreira e Costa, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António de Pádua Loureiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor
catedrático do Departamento de Engenharia Biológica
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático do Departamento de Produção e Sis-
temas da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutor António Augusto Sousa Miranda, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Mecânica da
Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 5702/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Acácio Rui dos Santos Costa, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro da Universidade do Minho — nomeado,
em comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano,
com vista à reclassificação como técnico superior de informática
de 1.a classe da carreira técnica superior de informática do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.

Manuel Eurico Paula, técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro da Universidade do Minho — nomeado, em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano, com
vista à reclassificação como técnico superior de informática de
2.a classe da carreira técnica superior de informática do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.

Raul dos Anjos Duarte Soares, técnico profissional de 1.a classe da
carreira técnica profissional de laboratório do quadro da Univer-
sidade do Minho — nomeado, em comissão de serviço extraordi-
nária, pelo período de um ano, com vista à reclassificação como
técnico profissional de 1.a classe da carreira técnica profissional
de fiscal de obras do mesmo quadro, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador.

Isabel Maria Pereira Macieira, operadora de sistema de 2.a classe
da carreira de operador de sistema do quadro da Universidade
do Minho — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de um ano, com vista à reclassificação como técnica pro-
fissional especialista da carreira técnica profissional de biblioteca
e documentação do mesmo quadro, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador.

Maria Conceição Lima Vieira da Cruz, técnica profissional de 1.a classe
da carreira técnica profissional de laboratório do quadro da Uni-
versidade do Minho — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de um ano, com vista à reclassificação como
técnica profissional de 1.a classe da carreira técnica profissional
de biblioteca e documentação do mesmo quadro, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador.

Teresa Gomes da Costa Ferreira, técnica profissional de 1.a classe
da carreira técnica profissional de laboratório do quadro da Uni-
versidade do Minho — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de um ano, com vista à reclassificação como
técnica profissional de 1.a classe da carreira técnica profissional
de biblioteca e documentação do mesmo quadro, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador.

Paula Cristina Freitas da Silva Claro, técnica profissional de 1.a classe
da carreira técnica profissional de laboratório do quadro da Uni-
versidade do Minho — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de um ano, com vista à reclassificação como
técnica profissional de 1.a classe da carreira técnica profissional
de biblioteca e documentação do mesmo quadro, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5703/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Carlos Joaquim Esteves Lima — celebrado contrato em
regime de prestação eventual de serviço como monitor, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do des-
pacho autorizador, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5704/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Miranda de Sousa Maciel — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado a
30 % por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da
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data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 155, escalão 1, a que se refere o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5705/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado António Marcelino de Campos Lopes — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado a 50 % por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere
o anexo I ao Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5706/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mauro Miguel Moutinho Pinto Fernandes, estagiário da carreira de
operador de sistema, em contrato administrativo de provi-
mento — nomeado na categoria de operador de sistema de 2.a classe
da mesma carreira, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5707/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Mariana Contente Rangel Henriques — autorizada a res-
cisão do contrato, em regime de prestação eventual de serviço,
na categoria de monitora, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5708/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Jerôme Pierre Murcia — celebrado contrato, em regime
de prestação eventual de serviço, como monitor, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000,
com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 % do
índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5709/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Armindo Rafael Fernandes Félix — celebrado contrato, em regime
de prestação eventual de serviço, como monitor, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 %
do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Economia

Contrato n.o 658/2001:

Mestre António Manuel Pereira Bernardo — contratado em regime
de contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar convidado, em regime de tempo
parcial (60 %), a partir de 1 de Outubro de 2000, por um ano,
por despacho de 20 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa. Considera-se rescindido o anterior con-
trato a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O conselho científico da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa (FEUNL) aprovou a proposta respeitante à con-
tratação do engenheiro António Bernardo como professor auxiliar
convidado da FEUNL.

A primeira proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no
n.o 2 do artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito
pelos Profs. Doutores João da Silva Ferreira, professor associado da
FEUNL, José Neves Adelino, professor associado da FEUNL, e
Manuel Pedro Baganha, professor auxiliar da FEUNL.

Da análise do currículo e do parecer favorável acima mencionado,
é de salientar que o engenheiro António Bernardo, que obteve a
sua licenciatura em Engenharia Civil no Instituto Superior Técnico,
pós-graduação em Engenharia da Universidade Católica de Leuven,
Master em Business Administration na Universidade Católica de
Lovaina e pela sua experiência docente tanto a nível de licenciatura
como cursos de executivos, sendo de realçar as qualidades pedagógicas
demonstradas, o que demonstra um currículo académico sólido em
instituições de muito bom nível. Acresce ainda a experiência pro-
fissional, quer a nível técnico quer de gestão, obtida no País e no
estrangeiro.

Por estas razões somos de parecer que a contratação como professor
auxiliar convidado do engenheiro António Bernardo será vantajosa
para a Faculdade.

29 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
José António Girão.

5 de Março de 2001. — Pela Secretária da Faculdade, Carmelina
Fernandes.

Contrato n.o 659/2001:

Licenciado Carlos Manuel Robalo Marques — contratado em regime
de contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar convidado, em regime de tempo
parcial (40 %), a partir de 1 de Outubro de 2000, por um ano,
por despacho de 20 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa (FEUNL) analisou a pro-
posta respeitante à contratação do Dr. Carlos Manuel Robalo Marques
como professor auxiliar convidado.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do ECDU (Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), subscrito pelos
Profs. Doutores José António Girão, professor catedrático da FEUNL,
José Ferreira Machado, professor catedrático da FEUNL, e Luís
Catela Nunes, professor auxiliar da FEUNL.

Carlos Manuel Robalo Marques é licenciado em Economia pelo
Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa,
tendo posteriormente frequentado o curso de mestrado em Economia
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Da sua experiência profissional destaca-se o seu extenso trabalho
na área da macroeconometria no Banco de Portugal. São de realçar
os vários artigos publicados nesse âmbito sobre uma grande diver-
sidade de temas. Nas suas publicações inclui-se ainda um livro de
econometria sobre modelos dinâmicos. No seu currículo é também
importante salientar a sua larga experiência como docente de vários
cursos na área dos métodos quantitativos e econometria na Faculdade
de Economia.

Tendo em conta os elementos referidos acima, este júri é de parecer
que Carlos Manuel Robalo Marques reúne as condições para ser
contratado como professor auxiliar convidado da FEUNL.

Nestas condições, a comissão coordenadora do conselho científico
decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta de contratação como
professor auxiliar convidado da FEUNL do Dr. Carlos Manuel Robalo
Marques.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
José António Girão.

5 de Março de 2001. — A Secretária da Faculdade, Maria Isabel
Rodrigues Louro Bicho.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Rectificação n.o 726/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, a p. 2099 (despacho n.o 2017/2001), o despacho de nomeação
do júri das provas de doutoramento em Medicina Dentária, espe-
cialidade de Medicina Dentária Conservatória, da Faculdade de Medi-
cina Dentária, requeridas pelo licenciado Mário Ramalho de Vas-
concelos, seguidamente se rectifica que onde se lê «Doutor Jorge
Galvão Martins Leitão, professor associado com agregação» deve
ler-se «Doutor Jorge Galvão Martins Leitão, professor catedrático».

6 de Março de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5710/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria José Freitas Borges de Araújo — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo como operadora de registo de dados da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade,
com efeitos a partir de 24 de Fevereiro de 2001 e pelo período
de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

2 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5711/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Paulo Santos Conceição — prorrogado o contrato como
assistente, além do quadro, da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e até
14 de Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 5712/2001 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, é concedida a equiparação a
bolseiro fora do País:

De 2 de Março de 2001:

Ao Prof. Doutor Fernando Manuel Augusto da Silva, professor auxi-
liar — pelo período de 2 a 14 de Março de 2001.

Ao Prof. Doutor Francisco Manuel Moita Araújo, professor auxiliar
convidado — pelo período de 3 a 9 de Março de 2001.

Ao Prof. Doutor José Américo Pereira de Sousa, professor auxi-
liar — nos dias 2 e 3 de Março de 2001.

Ao Prof. Doutor Luís Alberto Almeida Ferreira, professor auxiliar
convidado — pelo período de 3 a 9 de Março de 2001.

À Prof.a Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora asso-
ciada — pelo período de 14 a 24 de Março de 2001.

De 5 de Março de 2001:

Ao Prof. Doutor Fernando Manuel dos Santos Tavares, professor
auxiliar — pelo período de 12 a 26 de Abril de 2001.

5 de Março de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 5713/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto:

Elisa Cristina Gonçalves Duarte de Almeida — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como técnica profissional
de 2.a classe da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto,

com efeitos a partir de 26 de Fevereiro de 2001 e válido pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 4413/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Economia do Porto, no exercício de delegação de competências con-
cedida pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria de Fátima da Silva Brandão, professora asso-
ciada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 21 a 26 de Fevereiro de 2001.

5 de Dezembro de 2000. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 4414/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho de 14 de Fevereiro de 2001 do
presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento
de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe (área de
apoio ao ensino e investigação científica) da carreira de técnico supe-
rior do quadro da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O prazo de validade do concurso, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é de seis meses,
contados da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente as funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos nas áreas de apoio ao ensino e à investigação cien-
tífica no âmbito financeiro.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com possibilidade de opção, nos termos do artigo 5.o, n.o 5, do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, bem como os demais direitos e
regalias em vigor para a generalidade dos trabalhadores da Admi-
nistração Pública, devendo as funções ser exercidas na Faculdade de
Farmácia da Universidade do Porto, Rua de Aníbal Cunha, 164,
4050-047 Porto.

7 — Podem candidatar-se ao presente concurso todos os indivíduos
que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das
candidaturas, os seguintes requisitos gerais e especiais:

7.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a licenciatura adequada ao
desempenho das funções correspondentes às do lugar posto a con-
curso, designadamente da área financeira.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Prova de conhecimentos específicos;
d) Entrevista profissional de selecção.
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8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de conhecimentos gerais e específicos aprovados, respec-
tivamente, pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
n.o 120/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de
8 de Fevereiro de 2001.

As provas de conhecimentos revistirão a natureza teórica, serão
escritas e terão a duração na sua globalidade de duas horas.

A legislação necessária à realização das provas consta da relação
em anexo ao presente aviso.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico.

8.4 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores. A mesma resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas nas fases de selecção
realizadas.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, o serviço a que perten-
cem, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria e
na função pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-
tidade);

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos de cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas d) a f) do número anterior desde que os candidatos decla-
rem nos respectivos requerimentos em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação em que se encontram relativamente
a cada um destes requisitos.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Regime de estágio:
O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um ano

e obedece ao regulamento em vigor, aprovado e publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 1992.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão determina a exclusão do concurso.

12 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Doutor Domingos Carvalho Ferreira, professor
associado da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria das Dores Domingues Basto Oliveira de
Sousa Lobo, assessora principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Licenciada Maria Filomena Sequeira Pinto Bernardino,
assessora da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Licenciada Eulália Maria Mendes Bernardino, técnica supe-
rior de 1.a classe da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto.

Licenciado José Oliveira Fernandes, assistente da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

ANEXO

Legislação

Prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e licenças.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-
ratório.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho — reestruturação de carreiras.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direitos
e deveres dos funcionários públicos.

Carta Deontológica da Administração Pública — Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia universitária.
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio — autonomia universitária.
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio — autonomia universitária.
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — autonomia universitária.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — desenvolvimento da

autonomia universitária.
Despacho Normativo n.o 73/89, Diário da República, 1.a série, n.o 178,

de 4 de Agosto de 1989 — Estatutos da Universidade do Porto.
Resolução n.o 9/96/PL, Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14

de Maio, com a rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 24 de Julho de 1996 — regulamento orgânico
e quadro da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Despacho n.o 4335/97, Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 18
de Julho de 1997 — Estatutos da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto.

Prova de conhecimentos específicos

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — administração financeira
do Estado.

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime da realização de
despesas.

Portaria n.o 671/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17
de Abril de 2000 — cadastro e inventário dos bens do Estado.

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública.
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Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro — Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública para o Sector da Educação.

Resolução n.o 1/93, Diário da República, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 1993 — organização de contas para organismos com autonomia
e com contabilidade patrimonial.

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — normas de execução
orçamental.

Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro — actualização do índice 100.
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional de

despesas públicas.
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, com a alteração publicada

no Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio de
1988 — classificação económica de despesas.

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação económica
de receitas.

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 321/2000, de 16 de Dezembro — classificação económica de
receitas e despesas públicas.

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo em serviço

no estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo e transporte

em serviço público.

Aviso n.o 4415/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho de 15 de Fevereiro de 2001 do
presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para provimento de uma vaga de técnico pro-
fissional de 2.a classe (carreira técnico-profissional) do quadro da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O prazo de validade do concurso, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é de seis meses,
contados da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente funções de
natureza executiva de aplicação técnica, com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas, na área de apoio ao ensino e à investigação científica no
âmbito financeiro.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

7 — Podem candidatar-se ao presente concurso todos os indivíduos
que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das
candidaturas, os seguintes requisitos gerais e especiais:

7.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições pre-
vistas na alínea d) do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, ou seja, possuidor de adequado curso tecno-
lógico, curso das escolas profissionais, curso das escolas espe-
cializadas de ensino artístico, curso que confira certificado de
qualificação profissional de nível III, definida pela Decisão
n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias, de 16
de Julho de 1985, ou curso equiparado.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais;
c) Prova de conhecimentos específicos;
d) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de conhecimentos gerais e específicos aprovados, respec-
tivamente, pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
n.o 120/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de
8 de Fevereiro de 2001.

As provas de conhecimentos revestirão a natureza teórica, serão
escritas e terão a duração na sua globalidade de duas horas.

A legislação necessária à realização das provas consta da relação
em anexo ao presente aviso.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico.

8.4 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores. A mesma resultará da média
aritmética simples das classificações obtidas nas fases de selecção
realizadas.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual carreira, categoria e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-
tidade);

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
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c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos de cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas d) a f) do número anterior desde que os candidatos decla-
rem nos respectivos requerimentos em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação em que se encontram relativamente
a cada um destes requisitos.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-

sitos de admissão determina a exclusão do concurso.
11 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-

tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Doutor Domingos Carvalho Ferreira, professor
associado da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria das Dores Domingues Basto Oliveira de
Sousa Lobo, assessora principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Elisabete Rosa Queirós Mota Carneiro Romariz, chefe de
secção da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Ana Luísa Saúde Barbosa Ribeiro Pinto, chefe de repartição
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Maria Gertrudes Narciso Miranda, chefe de repartição da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

ANEXO

Legislação

Prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e licenças.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-
ratório.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho — reestruturação de carreiras.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direitos
e deveres dos funcionários públicos.

Carta Deontológica da Administração Pública — Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia universitária.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — desenvolvimento da

autonomia universitária.
Despacho Normativo n.o 73/89, Diário da República, 1.a série, n.o 178,

de 4 de Agosto de 1989 — Estatutos da Universidade do Porto.
Resolução n.o 9/96PL, Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14

de Maio, com a rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 170, de 24 de Julho de 1996 — regulamento orgânico
e quadro da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Despacho n.o 4335/97, Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 18
de Julho de 1997 — Estatutos da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto.

Prova de conhecimentos específicos

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime da realização de
despesas.

Portaria n.o 671/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17
de Abril de 2000 — cadastro e inventário dos bens de Estado.

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública.

Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro — Plano Oficial de Con-
tabilidade Pública para o Sector da Educação.

Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro — actualização do índice 100.
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, com alteração publicada no

Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1988 — clas-
sificação económica de despesas.

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro — classificação económica
de receitas.

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 321/2000, de 16 de Dezembro — classificação económica de
receitas e despesas públicas.

Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo em serviço
no estrangeiro.

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo e transporte
em serviço público.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 5714/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 1 de Março de 2001, proferido por delegação de competência
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Doutora Nanette Mutrie — autorizado o contrato administrativo de
provimento pelo período de 1 a 7 de Março de 2001, por con-
veniência urgente de serviço, como professora catedrática visitante
além do quadro desta Faculdade. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

A Prof.a Doutora Nanette Mutrie, docente e coordenadora de pós-
-graduação do Institute of Biomedical and Life Sciences da Univer-
sidade de Glasgow, apresenta um extenso currículo científico e pro-
fissional na área da Psicologia do Desporto e do Exercício. Trata-se
de uma personalidade de grande prestígio internacional e uma das
mais influentes psicólogas do desporto no seu país.

A oportunidade de se poder contar com a contribuição desta aca-
démica no mestrado de Psicologia do Desporto (Psicologia do Exer-
cício) virá enriquecer o nível de formação pretendido no curso, pelo
que se entende dever ser contratada como professora catedrática,
visitante, à semelhança do que sucedeu no 2.o mestrado em Psicologia
do Desporto.

1 de Fevereiro de 2001. — Gustavo Manuel da Silva Pires — Pedro
Augusto Cordeiro Sarmento.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 4416/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao abrigo
do artigo 60.o dos Estatutos deste Instituto, publicados em anexo
ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto, conjugado com
a alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos anteriores Estatutos:

De 29 de Setembro de 2000:

Gabriela Maria Veríssimo Brites Antunes, assistente estagiária — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro neste Instituto, com efeitos a partir de 14 de Setembro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data.

José Carlos de Castro Pinto, assistente — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente convidado além do quadro
neste Instituto, em regime de tempo integral, com efeitos a partir
da data do despacho de autorização, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da mesma data.
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De 4 de Outubro de 2000:

João Rodrigo Reis Carvalho Leão — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiário além do quadro neste
Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com
efeitos a partir da data do despacho de autorização.

Mónica Alexandra Vilar Ribeiro Meireles — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente estagiária além do qua-
dro neste Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do
lugar, com efeitos a partir da data do despacho de autorização.

De 16 de Outubro de 2000:

Eurico Jorge Nogueira Leite Brilhante Dias — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente além do quadro neste
Instituto, com efeitos a partir da data do despacho de autorização.

Gustavo Alberto Guerreiro Seabra Leitão Cardoso, assistente con-
vidado — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro neste Instituto, com efeitos a partir da
data do despacho de autorização, considerando-se rescindido o
anterior contrato a partir da mesma data.

Paulo Jorge Lourenço Nunes — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente além do quadro neste Instituto,
enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com efeitos
a partir de 31 de Outubro de 2000.

Maria Rosália da Palma Guerreiro — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidada além do quadro neste
Instituto, em regime de tempo parcial (20 %), com efeitos a partir
da data do despacho de autorização.

Fernando Manuel Tim Tim Janeiro — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiário além do quadro neste
Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com
efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000.

Generosa Gonçalves Simões do Nascimento — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiária além do
quadro neste Instituto, com efeitos a partir da data do despacho
de autorização.

Helena Isabel Ferreira Soares — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como assistente estagiária além do quadro neste Ins-
tituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com
efeitos a partir da data do despacho de autorização.

Isabel da Piedade Xavier Machado Alexandre — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiária além do
quadro neste Instituto, enquanto durar o impedimento do titular
do lugar, com efeitos a partir de 10 de Novembro de 2000.

Luís Henrique Ramilo Mota — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente estagiário além do quadro neste Ins-
tituto, com efeitos a partir da data do despacho de autorização,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

Maria Cabral Diogo Pinto Albuquerque — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente estagiária além do quadro
neste Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar,
com efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000.

Marina Alexandra Pedro Andrade — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiária além do quadro neste
Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

Ricardo Daniel Santos Faro Marques Ribeiro — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente estagiário além do
quadro neste Instituto, com efeitos a partir da data do despacho
de autorização, considerando-se rescindido o anterior contrato a
partir da mesma data.

Sérgio Manuel Moço Nunes Mendes — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiário além do quadro neste
Instituto, enquanto durar o impedimento do titular do lugar, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 5715/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Deolinda da Assunção Ferreira Bernardo — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
Agrária deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
acção n.o 5.3, do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março

de 2001, por iniciar funções nessa data, e durará até 30 de Setembro
de 2001.

6 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 5716/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Sónia Margarida Rodrigues Beito — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste
Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da acção n.o 5.3,
do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por
iniciar funções nessa data, e durará até 30 de Setembro de 2001.

6 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 5717/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria José Lopes Castanheira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária deste
Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da acção n.o 5.3,
do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, por
iniciar funções nessa data, e durará até 30 de Setembro de 2001.

6 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 5718/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Bárbara Alexandra Couto Fráguas — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária
deste Instituto, em regime de exclusividade, com efeitos a partir
de 1 de Março e até 30 de Setembro de 2001.

6 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 5719/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria Teresa Soares de Bastos Nunes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Educação deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
medida 5 — acção 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço, até 31 de Agosto de 2001.

6 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 5720/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Doutor José António Correia Silva — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão,
deste Instituto, em regime de exclusividade e por urgente conve-
niência de serviço, a partir de 17 de Fevereiro de 2001 e pelo
período de dois anos, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 534 200$.

7 de Março de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 4417/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Paulo Alexandre de Oliveira Duarte, assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizado o pedido de rescisão
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do contrato administrativo de provimento a partir de 19 de Fevereiro
de 2001.

6 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 4418/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 275.o do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista das
obras adjudicadas por este Instituto Politécnico relativas ao ano de 2000:

Designação Forma de atribuição Preço Adjudicatário

Reconversão da cave da residência de estudantes,
bloco D, dos Serviços de Acção Social do Ins-
tituto Politécnico de Leiria.

Empreitada por preço global e com o
projecto do dono da obra — concurso
limitado sem apresentação de can-
didaturas.

18 749 023$00 A Encosta, Construções, S. A.

Construção do edifício UNIVA — Escola superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Leiria.

Empreitada por preço global e com o
projecto do dono da obra — concurso
limitado sem apresentação de can-
didaturas.

4 960 180$00 LAJEMAR — Sociedade de
Construção, L.da

Ampliação/remodelação do bar do Edifício
A-ESTG.

Empreitada por preço global e com o
projecto do dono da obra — concurso
limitado sem publicação de anúncio.

14 958 556$00 LAJEMAR — Sociedade de
Construção, L.da

Vedação do perímetro das residências de estudan-
tes dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Leiria.

Empreitada por preço global e com o
projecto do dono da obra — concurso
limitado sem publicação de anúncio.

12 290 000$00 LAJEMAR — Sociedade de
Construção, L.da

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de Almeida.

Aviso n.o 4419/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 1 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar de motorista
de transportes colectivos, grupo de pessoal auxiliar do Instituto Poli-
técnico de Leiria.

2 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — O concurso é válido para o lugar mencionado e extingue-se
com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de transportes
colectivos a condução de viaturas pesadas de passageiros, tendo em
atenção a segurança dos passageiros, e cuidar da manutenção e con-
servação das viaturas que lhe forem atribuídas.

5 — Os motoristas de transportes colectivos são remunerados pelo
escalão constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — Instituto Politécnio de Leiria e ou escolas
integradas situadas em Leiria, Caldas da Rainha e Peniche.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso apenas os funcionários ou agentes que, a qualquer título,
exerçam funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos de administração central, bem
como nos institutos públicos nas modalidades de serviços persona-
lizados do Estado e de fundos públicos, pelo que são requisitos gerais
e especiais de admissão ao concurso:

7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Ter carta de condução adequada.

8 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista.

8.1 — A prova de conhecimentos consiste numa prova escrita de
acordo com o programa constante do anexo ao presente aviso, con-
forme o despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e é eliminatória para quem
obtiver uma pontuação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada uma das fases de selecção
e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluí-
dos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta da reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.
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11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221
Leiria, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado, solicitando a admissão ao concurso.

11.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, estado
civil, número, data de emissão e validade do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, morada com-
pleta e número de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do
Diário da República onde foi publicado;

c) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos constantes do n.o 7.1 do presente
aviso.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, com indi-
cação, nomeadamente, das funções que tem exercido e res-
pectiva duração e a formação profissional que possui, devi-
damente comprovada;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da carta de condução;
d) Documento de identificação — fotocópia do bilhete de iden-

tidade;
e) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso

bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados serão afixados nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria,
nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ou serão notificados nos termos do artigo 34.o do
referido decreto-lei.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Carlos Henrique Gonçalves Jorge, administrador
do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais efectivos:

Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo, técnico superior
principal do Instituto Politécnico de Leiria.

Eugénia Maria Lucas Ribeiro, técnica superior de 2.a classe
do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais suplentes:

Helena Isabel Caseiro Fernandes e Silva Santos, operadora
de sistema de 2.a classe do Instituto Politécnico de Leiria.

José Fernandes Monteiro, assistente administrativo espe-
cialista do Instituto Politécnico de Leiria.

16 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

ANEXO

Programa da prova

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
4 — Legislação aconselhada para a prova:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, e publicados
no Diário da República, 1.a série-B.

Despacho n.o 5721/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Maria Clementina Dias de Abreu Prino, auxiliar administrativa do
Instituto Politécnico de Leiria — autorizada a rescisão do respectivo
contrato administrativo de provimento, com efeitos a partir de 1
de Março de 2001.

6 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 5722/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 29 de Janeiro de 2001:

Bacharel Afonso Manuel da Costa de Sousa Leite — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de encarregado
de trabalhos, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5723/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 29 de Janeiro de 2001:

Mestre Armando António Soares Inverno — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 31 de Dezembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5724/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 29 de Janeiro de 2001:

Licenciado João Carlos de Jesus Teixeira — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo parcial (60 %), pelo período de dois anos,
com início em 31 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 5725/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 29 de Janeiro de 2001:

Mestre José António Maciel Vieitas — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
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em 31 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 4420/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu
despacho de 2 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de dois lugares de técnico profissional de 2.a classe, área
de meios áudio-visuais, da carreira técnico-profissional, além do qua-
dro de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Portalegre
e de acordo com as seguintes referências:

Referência A — um lugar na Escola Superior de Educação de
Portalegre;

Referência B — um lugar na Escola Superior de Tecnologia e
Gestão de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que, pelo ofício n.o 8474/DRRCP/DIV/2000,
informou não existir pessoal nas condições requeridas e tendo em
conta a fixação do número máximo de não docentes padrão para
o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho n.o 22 250/2000
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver integra funções de natureza executiva e de apoio técnico, sob
orientações precisas, na área dos meios áudio-visuais e de imagem
e no âmbito das atribuições e competências do Instituto Politécnico
de Portalegre.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. Os locais de trabalho
situam-se na Escola Superior de Educação para a referência A e
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão no caso da referência B;
ambas as Escolas são unidades orgânicas do Instituto Politécnico de
Portalegre.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos, vinculados e não vinculados à função pública,
que satisfaçam:

Requisitos gerais para o provimento em funções públicas a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; e

Requisitos especiais que correspondem a estar habilitado com
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais,
curso das escolas especializadas de ensino, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
as provas de conhecimentos, complementadas com entrevista pro-
fissional de selecção, se o júri assim o entender.

As provas de conhecimentos serão desenvolvidas em duas fases
(numa mesma sessão), com carácter eliminatório para quem obtenha
classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova de conhecimentos específicos.

As provas de conhecimentos, que serão teóricas nos conhecimentos
gerais e práticas nos conhecimentos específicos, realizar-se-ão no
mesmo dia e terão a duração de duas horas, incidindo sobre a matéria
dos programas aprovados pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de
1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e pelo despacho conjunto n.o 1150/2000 (2.a série), de 23 de Novembro,
do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 13 de Dezembro de 2000, a saber:

I — Prova de conhecimentos gerais:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico

de Portalegre.
II — Prova de conhecimentos específicos:

a) Conhecimentos e descrição de equipamento audiovisual,
nomeadamente retroprojector, fotografia, diapositivo, banda
sonora, diaporama, televisão e vídeo;

b) Utilização pedagógica de meios áudio-visuais;
c) Conservação do equipamento;
d) Conhecimentos sobre planificação e realização de produção

vídeo, TV e rádio;
e) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

Legislação aconselhada

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direi-
tos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-
ria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de acção
da Administração Pública e Modernização Administrativa.

Aos candidatos admitidos que o solicitem, será fornecida a legis-
lação citada.

Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar) ava-
liar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por comparação
com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguintes fac-
tores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capacidade orga-
nizativa e qualificação profissional.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição
dos respectivos critérios de apreciação.

10.1 — Em caso de igualdade na nota final, será tido em consi-
deração o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
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entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do
Município, 7300-110 Portalegre.

11.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade e data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso e referência a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo como previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física necessária e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Certificado do cumprimento do serviço militar ou cívico, se
for caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Certificados de cursos de formação profissional, com indi-
cação do número de horas, devidamente autenticados;

i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos. Serão,
no entanto, os referidos documentos exigidos ao candidato que venha
a ser provido.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o, e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto da Conceição Afonso, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. António José Gamelas Ferreira, secretário da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Jorge Manuel Torres Ferreira dos Santos, técnico principal
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Vogais suplentes:

Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe, técnica de 1.a classe
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Maria José Carrilho Raimundo Pires Quarenta, técnica pro-
fissional especialista da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Portalegre.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 660/2001. — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

José Martins dos Anjos Henriques — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.

1 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 5726/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Fevereiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Ana Lúcia da Costa Lagoa — autorizada a rescisão de contrato, em
regime de tempo integral e exclusividade, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária de Santarém deste
Instituto, a partir de 1 de Março de 2001, por mútuo acordo. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

26 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 5727/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Junho de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Maria do Rosário da Silva Rodrigues, presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 9 a 23 de
Julho de 2000.

Maria da Conceição Ferreira de Brito, equiparada a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 9
a 23 de Julho de 2000.

26 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 5728/2001 (2.a série). — Por despachos
de 20 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Aníbal Santos Loureiro, equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato por mais dois anos para
a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001.

Maria Isabel Direito Pintão Pereira Melo, equiparada a professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato por mais
dois anos para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001.

Ana Bela de Sousa Delicado Teixeira, equiparada a professora-adjunta
da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a renovação do contrato por mais dois anos
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para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5729/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Filipa Alexandra dos Santos de Sousa — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregada de trabalhos por um
período inicial de um ano na Escola Superior de Ciências Empre-
sariais deste Instituto, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de
2000, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 154 800$, correspondente ao escalão 1, índice 265.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5730/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria de Lurdes Cardina Pedro, equiparada a assistente do 1.o triénio,
contratada da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto — autorizado o contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo parcial
(40 %), por um ano, renovável por períodos bienais, para exercer
funções na mesma Escola, com efeitos a partir de 12 de Dezembro
de 2000, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 100 300$.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5731/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Tito Ferreira de Carvalho, assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Ciências Empresariais deste Instituto — autorizada a rescisão
do contrato, por comum acordo, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5732/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Sandra Inês da Cunha Monteiro, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Insti-
tuto — autorizada a rescisão do contrato, por comum acordo, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5733/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Maria Isabel Mota de Castro, professora-adjunta da Escola Superior
de Ciências Empresariais deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 29 de Janeiro a
2 de Fevereiro de 2001.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5734/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Maria de Fátima de Melo Gomes Pereira Garcia Perloiro — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto, em regime de tempo parcial (40 %), por um
ano, renovável por períodos bienais, com efeitos a partir de 9 de
Janeiro de 2001, para exercer funções na Escola Superior de Saúde
deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, com a remu-
neração mensal de 137 400$.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5735/2001 (2.a série). — Por despachos
de 13 de Abril de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Maria Margarida Silva Miranda, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto — autorizada a equiparação a bol-
seiro no estrangeiro no período de 2 a 7 de Maio de 2000.

Luís Carlos Rodrigues dos Santos, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio da Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada
a equiparação ao bolseiro no estrangeiro no período de 2 a 7 de
Maio de 2000.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5736/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Rui Manuel Vicente Duarte Alves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial (50 %), por um ano, renovável por períodos
bienais, com efeitos a partir de 3 de Novembro de 2000, para exercer
funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, com a remuneração mensal de 171 700$.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5737/2001 (2.a série). — Por despachos
de 7 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Manuel Correia de Lemos Quintela — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-
-adjunta, em regime acumulação (30 %), por um ano, renovável
por períodos bienais, com efeitos a partir de 7 de Novembro de
2000, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Ins-
tituto, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 103 100$.

Maria Paula Fernandes Page — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, em regime
de acumulação (50 %), por um ano, renovável, por períodos bienais,
com efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000, para exercer funções
na Escola Superior de Saúde deste Instituto, por urgente conve-
niência de serviço, com a remuneração mensal de 171 700$.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5738/2001 (2.a série). — Por despachos
de 4 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Leonor Vieira Roberto Barrelas Sequeira Delgado — autori-
zado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 1.o triénio, em regime de acumulação (50 %), por
um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos a partir de
4 de Novembro de 2000, para exercer funções na Escola Superior
de Saúde deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, com
a remuneração mensal de 92 800$.

José Manuel Fernandes Esteves — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de acumulação (50 %), por um ano, renovável por períodos bienais,
com efeitos a partir de 4 de Novembro de 2000, para exercer funções
na Escola Superior de Saúde deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, com a remuneração mensal de 92 800$.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5739/2001 (2.a série). — Por despachos
de 6 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Lucília Rosa Mateus Nunes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, em regime
acumulação, de 30 %, por um ano, renovável por períodos bienais,
com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000, para exercer funções
na Escola Superior de Saúde deste Instituto, por urgente conve-
niência de serviço, com a remuneração mensal de 103 100$.

Maria Helena de Figueiredo Ramos Caria — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-coor-
denadora, em regime de acumulação, 20 %, por um ano, renovável
por períodos bienais, com efeitos a partir de 6 de Novembro de
2000, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Ins-
tituto, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 81 700$.
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Joaquim Manuel de Oliveira Lopes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de acumulação, 50 %, por um ano, renovável por perío-
dos bienais, com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000, para
exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, com a remuneração mensal de
92 800$.

Carlos Manuel dos Santos Carvalho — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de acumulação, 50 %, por um ano, renovável por perío-
dos bienais, com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2000, para
exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, com a remuneração mensal de
92 800$.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5740/2001 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Teresa Venâncio Dores Alves, equiparada a professora-adjunta
da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Poli-

técnico — autorizada a renovação do contrato por mais dois anos
para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001.

Agostinho Manuel de Inácio Bucha, equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a renovação do contrato por mais dois anos
para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 5741/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

José Victor do Carmo Rodrigues Adragão, professor-coordenador
da Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 28 de Janeiro
a 6 de Fevereiro de 2001.

26 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 4421/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista
das obras adjudicadas pelo Instituto Politécnico de Viana do Castelo e suas unidades orgânicas, relativas ao ano de 2000:

Data
da adjudicação Designação Forma de atribuição Preço Adjudicatário

19-7-2000 Beneficiação das instalações provisórias da
Escola Superior de Ciências Empresariais
do IPVC.

Concurso limitado, sem publi-
cação de anúncio.

22 382 737$00 Álvaro da Costa Martins.

21-8-2000 Execução de vala técnica e instalação de tuba-
gem subterrânea no logradouro da ESE
do IPVC.

Ajuste directo com consulta 1 189 130$00 Irmãos Peixoto, L.da

4-10-2000 Execução dos acabamentos do complexo
pedagógico II da Escola Superior Agrária
do IPVC.

Concurso público . . . . . . . . . . 38 172 467$00 Aurélio Martins Sobreiro &
Filhos, S. A.

26 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 4422/2001 (2.a série). — Avisam-se os interessados de
que se encontram afixadas no Instituto Politécnico de Viseu e res-
pectivas escolas superiores as listas de antiguidade do pessoal não
docente referidas a 31 de Dezembro de 2000.

5 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Contrato (extracto) n.o 661/2001. — Por meu despacho de 23
de Novembro de 2000:

Mestre Isabel Maria Pereira Duarte, docente requisitada na Escola
Superior de Tecnologia — autorizada a acumular 30 %, quatro
horas semanais, como equiparada a professora-adjunta no Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação, a partir de
2 de Outubro de 2000 até 9 de Fevereiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

2 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Contrato (extracto) n.o 662/2001. — Por meu despacho de 23
de Janeiro de 2001:

Licenciado Jorge Miguel Bonito Batista Simões, docente da Escola
Profissional de Torredeita — autorizado a acumular 20 % (três
horas semanais) como equiparado a assistente do 2.o triénio no
Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação, a partir
de 16 de Outubro de 2000 até 30 de Junho de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

2 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 5742/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Maria Célia Costa Vale Angleu Teixeira, assistente administrativa
do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de
nove dias de vencimento de exercício perdido, referente ao período
de 22 a 31 de Novembro de 2000, no montante de 5580$.

Maria Helena Costa Oliveira Martins, auxiliar administrativa do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de quatro
dias de vencimento de exercício perdido, referente ao período de
27 a 30 de Novembro de 2000, no montante de 1778$.

2 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 5743/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 do Presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Mestre Cristina Maria Gomes Tomás da Costa professora-adjunta
de nomeação provisória do quadro da Escola Superior de Tec-
nologia — nomeada definitivamente professora-adjunta do quadro
da mesma Escola, com efeitos à data de 28 de Novembro de 2000.

5 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 5744/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Mestres José Alberto da Costa Ferreira, José Francisco Monteiro
Morgado, Luís Fernandes Rodrigues e Paulo Rogério Perfeito
Tomé, professores-adjuntos de nomeação provisória do quadro da
Escola Superior de Tecnologia — nomeados definitivamente pro-
fessores-adjuntos do quadro da mesma Escola, com efeitos à data
de 1 de Setembro de 2000.

5 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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Despacho (extracto) n.o 5745/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Viseu:

Mestre António Alexandre Costa Abrantes, professor-adjunto de
nomeação provisória do quadro da Escola Superior de Tecnolo-
gia — nomeado definitivamente professor-adjunto do quadro da
mesma Escola, com efeitos à data de 20 de Janeiro de 2000.

5 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 184/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o, n.o 1, do Estatuto da Ordem dos Advogados (EOA), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, convoco a assembleia geral
da Ordem dos Advogados para reunir na sua sede no dia 27 de Abril
de 2001, pelas 14 horas e 30 minutos, com a seguinte ordem de trabalhos:

Discussão e votação do relatório e contas do conselho geral rela-
tivos ao ano 2000.

A assembleia geral é constituída por todos os advogados com ins-
crição em vigor, nos termos do disposto nos artigos 30.o, n.o 1, e
79.o, alínea f), do EOA.

Os advogados deverão ser portadores da sua cédula profissional.

7 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 185/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 28 de Fevereiro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Moreira da Silva, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

9 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 186/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 5 de Março do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e no artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. C. A. Simões, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

9 de Março de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.



5184 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 69 — 22 de Março de 2001

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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